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Raimundo Jucier Sousa de Assis1

As cidades modernas, singulares em suas construções, liga-
das diretamente as formações dos territórios nacionais e das regiões 
que se encontram inseridas, exige do pesquisador um cuidado epis-
têmico e contextual ao tratar das particularidades da urbanização 
e dos espaços urbanos2. Esse entendimento é essencial para diferen-
ciarmos as continuidades das funções em comuns entre as cidades, 
marcadas pelas implantações e atrações de investimentos em 
infraestruturas físicas e sociais como instrumentos e estratégias 
constantes de modernização3. Com alguns documentos em mãos, 
como plantas urbanas, projetos de operações urbanas, relatórios 
técnicos e estatísticos, programas habitacionais ou de remoções, 
entre outros, torna-se possível investigar as metamorfoses do 
espaço urbano com esgotos, drenagens, avenidas, habitações, trans-
portes, estruturas para os serviços, comércios, hospitais, centros 

1	 Professor do Curso de Graduação em Geografia e do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política da Universidade Federal do Piauí. raimundojucier@ufpi.edu.br 

2	 SANTOS, Milton. O Espaço Dividido: os dois circuitos da economia urbana dos paí-
ses subdesenvolvidos. 2ªed. São Paulo: Edusp, 2008. 

3	 HARVEY, David. A produção capitalista do espaço. Tradução de Carlos Szlak. São 
Paulo Annablume, 2005 / VALENÇA, Márcio Moraes. Cidades ingovernáveis? Ensaio 
sobre o pensamento harveyneano acerca da urbanização do capital. In SILVA, José 
Borzacchiello da; LIMA, Luiz Cruz; ELIAS, Denise (Orgs). Panorama da geografia 
brasileira I. São Paulo: Annablume, 2006, p. 185-190.
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educacionais e militares. É possível também avaliar o que estavam 
nas agendas, como projeções e metas futuras que pretendiam trans-
formar certos fragmentos dos tecidos das cidades, mas não se mate-
rializaram nos recortes de tempos estabelecidos4.

A compreensão da cidade pelos mapeamentos das expansões 
que ocorreram recentemente, ou mesmo, que estão programadas 
para acontecer, torna-se fundamental para pesquisar como o Estado 
administra e ordena um conjunto de alianças e de conflitos entre os 
agentes privados que possuem diversos interesses dentro do espaço 
urbano e nas temáticas que envolve as reestruturação das cidades 
de forma ampla5. Dessa maneira, a cartografia dos “espaços vazios”, 
das “avenidas, ruas, estradas” como novos caminhos da expansão 
e, assim, o levantamento das diferenças do preço das terras e dos 
jogos especulativos nos mercados de imóveis, em que estão selecio-
nadas para as operações urbanas, são fundamentais para se enten-
der como os espaços novos são produzidos e disputados na cidade 
pelos agentes urbanos que os produzem. Faz-se necessário ainda 
entender como a expansão recente da cidade é orientada para os 
bairros populares, isto é, como os planos e os eixos de expansão 
miram os espaços frágeis economicamente como novas fronteiras a 
serem incorporadas à dinâmica da acumulação de capital6.

Dessa forma, a cidade que vai sendo transformada se con-
funde com as demolições de antigas parcelas de bairros ou de ruas, 
com as resistências organizadas ou cotidianas contra as expropria-
ções urbanas, uma cidade em conflito entre uma parte da sua 
memória urbana que quer permanecer e outra que se pretende 
modernizadora. Aqui emerge a importante temática dos movimen-
tos de resistências às reestruturações e espoliações das geografias 
urbanas, sendo imprescindível reconhecer as organizações sociais 

4	 VILLAÇA, Flávio. A crise do planejamento urbano no Brasil. São Paulo em perspec-
tiva. Vol. 9. N.2, 1995, p. 45-51.

5	 CARLOS, Ana Fani Alessandri. A condição espacial. São Paulo: Contexto, 
2011.

6	 ALVAREZ, Ricardo. Os "vazios urbanos" e o processo de produção da cidade. Dis-
sertação (Mestrado em Geografia) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1994.
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que lutam pela permanência, novos territórios e a restauração da 
cidade como obra7. Assim, a cidade alarga com essa perspectiva 
mais fontes documentais que podem ser analisadas ou inventaria-
das, como os documentos das associações de bairro, dos sindicatos, 
dos coletivos autônomos ou das representações dos sujeitos sociais 
que problematizam a questão da segregação socioespacial ao tratar 
da distribuição, rotas e preços dos transportes, do abastecimento 
de energia, água e esgoto, do déficit habitacional, da iluminação e 
segurança públicas, da disposição de escolas, hospitais, delegacias, 
dos preços dos aluguéis e das terras, enfim, da desigualdade espa-
cial intraurbana e regional que constroem os fluxos e as hierar-
quias, dando suporte as distintas qualidades de vida em espaços 
também desiguais8.

O livro que agora temos em tela traz um conjunto de discus-
sões e aspectos espaciais referentes a produção e ordenamento das 
cidades, tendo como peças empíricas para as investigações a cidade 
de Teresina e outras “cidades-regiões” no interior do Piauí e do 
Maranhão. Por um lado, a obra aborda um conjunto de análises 
intraurbanas, com base nas apreciações dos Planejamentos, Agen-
das, Programas, Estatísticas, Representações Sociais e Cartografias 
Urbanas que permitem inquirir sobre temas como a organização 
espacial, o planejamento urbano e as gestões das cidades pautados 
nas mudanças das formas e das funções de bairros mais antigos, ou 
mesmo, nas implantações de novos bairros periféricos que nascem 
associados à expansão da cidade com alicerce em conjuntos habita-
cionais. Por outro, o livro abriga uma perspectiva interurbana na 
medida que entende as cidades em interrelações e, assim, com 
poderes de influências sobre outros espaços urbanos a partir da 
divisão estadual, regional e nacional do trabalho, da concentração 
do serviço, do comércio, do transporte, da indústria da construção 
ou de alimentos. 

7	 LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. Tradução Rubens Frias. São Paulo: Centauro, 
2001.

8	 HARVEY, David. O direito à cidade. In Cidades rebeldes. Tradução Jeferson Camar-
go. São Paulo: Martins Fontes, 2014, p. 27-66.
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O estudo de Adalgiso Barbosa de Araújo Neto (In Memorian) 
(Capítulo 1), torna-se um texto essencial para apresentar como as dinâ-
micas e as intervenções recentes na Avenida Marechal Juarez Távora, 
no Bairro Parque Piauí, apresentam as tendências das modificações de 
uma avenida de caráter residencial para um corredor comercial em 
uma parcela da periferia da cidade que foi produzida pela implantação 
de um Conjunto Habitacional. Ainda sobre a temática da expansão 
horizontal de Teresina, Gracielly Portela da Silva e Francisco de Assis 
Veloso Filho (Capítulo 2), ao investigarem sobre o planejamento 
urbano moderno em Teresina, entendem que desde 2002, através da 
Agenda 2015, e mais recentemente, por meio da Agenda 2030, tem sido 
problematizado o crescimento horizontal da cidade e questionado as 
áreas vazias, de modo a instigar como tendência recente o adensa-
mento urbano, tanto populacional quanto arquitetônico.

Baseado no jogo de escalas entre o local e o nacional, Dannael 
Jadson Ribeiro Alves e Bartira Araújo da Silva Viana (Capítulo 3) 
debatem sobre os atrativos e os atuais cenários que envolvem a 
indústria de alimentos em Teresina, questionando qual a particula-
ridade desde setor teresinense na divisão territorial do trabalho a 
nível nacional e como eles participam diretamente da produção do 
espaço da cidade. Retomando as questões que envolvem a produção 
da cidade de Teresina com base na habitação, Vânia Vieira Lima e 
Bartira Araújo da Silva Viana (Capítulo 4) analisam como o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida em Teresina, em específico, no 
residencial orgulho do Piauí, problematiza a política habitacional 
recente de expansão urbana, tendo como a problemática das 
infraestruturas físicas e sociais.

Ainda sobre as particularidades do espaço urbano de Tere-
sina, Silvana de Sousa Silva (Capítulo 5) investiga, a partir da aná-
lise das Agendas 2015 e 2030, a produção do espaço urbano na área 
central de Teresina, com ênfase para os debates voltados as orienta-
ções que as Agendas Urbanas tem para o centro da cidade. Ao pen-
sar as diferenças internas de Teresina em um sentido mais amplo, 
Francisco Jean da Silva Araújo e Antonio Cardoso Façanha (Capí-
tulo 6) propõe como instrumento interpretativo uma regionaliza-
ção do espaço intraurbano da cidade, demonstrando nesse artifício 
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diferentes tipos de regionalização em Teresina, com base nos obje-
tivos e critérios adotados nos planos elaborados para Teresina, 
apresentando com esses “modelos regionalizantes” um olhar geo-
gráfico sobre a longa duração dos projetos de organização espacial, 
gestão e planejamento urbano.

Em termos específicos da análise da Zona Norte de Teresina, 
Poliana Santos Ferraz de Oliveira (Capítulo 7) analisa a expansão 
recente à luz dos agentes produtores do espaço, considerando suas 
formas espaciais relacionadas à sua gênese, dinâmicas e às recentes 
tendências de produção do tecido urbano. A investigação contribui 
para discutir as tendências espaciais da dinâmica de expansão das 
atividades comerciais para áreas periféricas e a produção do espaço 
em antigos vazios urbanos da Zona Norte de Teresina. Em tons 
ainda da análise das periferias, agora no interior do Piauí, Cleonice 
Carvalho Silva e Carlos Sait Pereira de Andrade (Capítulo 8) anali-
sam a representação social do trabalho dos catadores e das catado-
ras de material reciclável compartilhada na localidade de Furna da 
Onça, em Esperantina (PI). O texto revela um grupo de excluídos 
que, como muitos outros nos municípios interioranos, encontram-
-se vulneráveis e precários em termos de inserção social nos terri-
tórios e nas cidades pequenas do nordeste brasileiro.

Na continuidade das análises das cidades no interior do Piauí, 
Cassandra de Sousa Cunha e Raimundo Lenilde de Araújo (Capí-
tulo 9) contribuem com o estudo das características e alterações da 
expansão urbana de Piripiri (PI) no período compreendido entre 
1985-2015. Com base em imagens de satélites e no levantamento de 
informações documentais, os autores revelam os condicionantes e 
os padrões de crescimento referentes a evolução multitemporal do 
espaço urbano de Piripiri (PI). Na mesma esteira, Juciara Maria 
Santana da Silva e Bartira Araújo da Silva Viana (Capítulo 10) ana-
lisam o processo de expansão urbana da cidade de Campo Maior a 
partir dos Programas Habitacionais, em específico, dos conjuntos 
habitacionais Renascer I e Renascer II. A investigação torna-se uma 
importante contribuição pelas evidências apreendidas da produção 
do tecido urbano da cidade articulado com a política de implanta-
ção de infraestruturas físicas e sociais.
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Em estudo de fina preocupação social, Rodrigo da Silva 
Rodrigues (Capítulo 11) mensura a qualidade de vida nas cidades 
que compõe a Região Integrada de Desenvolvimento da Grande 
Teresina, com base no Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal, sendo seu interesse apresentar um panorama dessa região. 
Também pautado em questões dos impactos na expansão das cida-
des nos dias atuais, André Wallace Balica Honorato, Leilson Alves 
do Santos e Lorran André de Moraes (Capítulo 12) discutem como 
a expansão urbana na cidade de Caxias (MA), em específica, vincu-
lada aos projetos de habitação de interesse social promovem o cres-
cimento e eixos de ampliação da área urbana de Caxias (MA) 
promovendo impactos ambientais. Assim, no recorte temporal de 
30 anos identificam os impactos interpretados e aqueles outros que 
já estariam agendados nos eixos da expansão urbana decorrentes 
da construção de conjuntos habitacionais populares na cidade.

Em texto que fecha a obra, Eduarda e Silva da Cunha, Elayne 
de Silva Figueredo e Giovana Mira de Espindola (Capítulo 13) bus-
cam entender as similaridades dos contextos de expansão da malha 
urbana interligada a diferentes centros urbanos. As autoras desta-
cam, assim, à Região de integração da rede urbana que parte da 
metrópole Fortaleza (CE) interligando à Capital Regional A Tere-
sina, e se difunde com Capitais Sub-regionais A, Campo Maior 
(PI), Caxias (MA) e Timon (MA). Esse recorte espacial, delimitado 
em consideração a Teresina como Capital Regional A e capital do 
estado do Piauí, revela uma cidade com poder de influência não só 
em seu território como também em municípios do estado vizinho 
Maranhão. Nesse sentido, as autoras ensejam quantificar e compa-
rar os padrões espaço-temporais de expansão da malha urbana em 
quatro cidades (Teresina (PI), Campo Maior(PI), Timon (MA) e 
Caxias (MA)), abrangendo dois períodos distintos (1985 e 2015), 
por meio da utilização de imagens dos satélites Landsat e RapidEye, 
visando quantificar por meio destes dados os níveis de integração 
desta região.

Em suma, o livro nos presenteia com um conjunto de pesqui-
sas sobre as cidades no Nordeste, em especial Teresina e outros cen-
tros urbanos no interior do Piauí e Maranhão. O uso das fontes 
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ligadas diretamente ao planejamento urbano da cidade orienta o 
Estado como um agente central e um mediador dos outros agentes 
interessados na organização e na materialização das propostas que 
estão nos documentos como discursos. O controle do uso do solo 
urbano torna-se o grande desafio para pensar uma cidade que é 
suporte para produção de riqueza e, ao mesmo tempo, é esperança 
de qualidade de vida para as populações pobres que criam seus ter-
ritórios na cidade de forma distinta das classes médias e dos pos-
suidores de capital. Sem dúvidas, a leitura do livro permitirá aos 
estudantes, professores, geógrafos, urbanistas, engenheiros, histo-
riadores e quem mais se sentir interessado, excelentes reflexões e 
provocações para mais análises e produções de conhecimento sobre 
as cidades e todos os desafios que urgem mais meditações para sua 
metamorfose em um produto coletivo mais acolhedor.  

Teresina, novembro de 2020.
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Atualmente, os estudos relacionados às cidades vêm ganhan-
do destaque dentro da sociedade. E essa importância está 
relacionada, principalmente, à dinâmica que as mesmas 

adquiriram ao longo do tempo. Tal dinâmica está relacionada dire-
tamente ao processo de aumento populacional nas cidades e conse-
quentemente à expansão das cidades, feita através da ocupação de 
áreas antes desabitadas.

Uma das principais características desse desenvolvimento é o 
aumento no número de moradores das cidades, resultante do pro-
cesso de migração das pessoas de cidades de pequeno porte para as 
capitais. À medida que esse fluxo migratório se intensifica, a estru-
tura habitacional já existente nas cidades torna-se insuficiente para 
atender a nova demanda habitacional.

Assim, novos espaços distantes da Zona Central das cidades 
tornam-se as principais alternativas para a construção de novos 
imóveis residenciais, construídos para atender o crescimento do 
número de moradores da cidade. Nessa perspectiva, áreas limites 
entre o urbano e o rural passam a ser utilizadas paras a instalação 
de novos bairros e vilas.

Em muitas cidades brasileiras, esse processo de ocupação de 
novas áreas territoriais aconteceu durante a década de 1970, através da 

1 

DINÂMICA E TENDÊNCIAS 
DA AVENIDA PRINCIPAL DO BAIRRO 
PARQUE PIAUÍ EM TERESINA

Adalgiso Barbosa de Araújo Neto  

(In memoriam)
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atuação do Banco Nacional de Habitação (BNH). Entre essas cidades 
destaca-se Teresina, que durante esse período teve vários conjuntos 
habitacionais construídos em áreas distantes da parte central da 
cidade.

Inicialmente, esses conjuntos habitacionais tinham proble-
mas relacionados ao seu acesso e demais dificuldades estruturais, 
mas com o passar do tempo, e através da atuação do Estado e do 
capital privado, essas novas áreas adquiriram uma melhor ordena-
ção e posteriormente uma nova dinâmica de acesso e estrutura, na 
qual podemos destacar a melhoria de ruas e avenidas, e o aumento 
na oferta de serviços para a população local.

Entre os bairros criados na década de 1970, na cidade de Tere-
sina, destacamos o Bairro Parque Piauí que está localizado na Zona 
Sul da cidade de Teresina, construído durante a década de 1960 e 
1970, e que com o passar dos anos tornou-se referência no setor de 
comércio e serviços dentro da Zona Sul da cidade de Teresina.

Essa importância destaca-se através da dinâmica que a Ave-
nida Marechal Juarez Távora, avenida principal, transmite desde a 
fundação do bairro. Tal ação reflete-se na mudança de características 
residenciais para características comerciais que os imóveis localiza-
dos ao longo da avenida principal do bairro, vêm adquirindo.

Assim, o presente trabalho tem como objetivo analisar o pro-
cesso de modificação do espaço urbano da Avenida Marechal Juarez 
Távora, destacando os aspectos econômicos, sociais e imobiliários 
que essa área vem sofrendo desde a implantação do bairro. Neste 
estudo, será feita uma caracterização do processo de expansão da 
cidade de Teresina associada à construção dos conjuntos habitacio-
nais, além da caracterização do Bairro Parque Piauí, e uma análise 
específica da Avenida Marechal Juarez Távora salientando os proces-
sos de modificações, de caráter residencial para comercial.

Metodologia

Para a realização deste trabalho foram efetuadas pesquisas 
bibliográficas em livros, artigos científicos, periódicos, monogra-
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fias, dissertações de mestrado, sites especializados, observação em 
campo e utilização de programas de computador na área de Geo-
processamento para a elaboração de mapas.

Na parte referente às pesquisas bibliográficas utilizamos livros 
referentes à Geografia Urbana, além de livros que abordavam os prin-
cipais conceitos da Geografia, que se aplicam ao tema abordado na 
pesquisa. No que concerne o tema da pesquisa foram utilizados artigos 
científicos específicos da área relacionados ao estudo das cidades, e em 
especial, aos assuntos do processo de crescimento das cidades.

Na parte de comparação do processo de transformação da 
área de estudo, foram utilizadas fotografias do ano de 2014, e ima-
gens do ano de 2012, do programa Google Earth, onde comparamos 
os principais pontos em que aconteceram modificações. Além 
disso, fizemos visitas na área de estudo para a obtenção de fotogra-
fias do ano de 2014, que serviram para o entendimento da dinâ-
mica que a área de estudo apresenta.

Nesta etapa da visita de campo foi realizada a quantificação 
do total de quadras e casas localizadas na avenida principal do 
Bairro Parque Piauí, ressaltando os principais usos atuais dos imó-
veis ali localizados, estabelecendo a porcentagem de imóveis resi-
denciais e comerciais, e a identificação dos tipos de comércios e 
serviços ao longo da avenida.

Para definirmos a posição da área de estudo foi usado um 
mapa de localização do Bairro Parque Piauí, com os principais 
empreendimentos ali instalados, com enfoque nas suas principais 
localizações e distribuição ao longo da área de estudo, e um mapa 
de zoneamento do bairro. Nesta etapa foi utilizado o programa de 
computador da área de Sistema de Informações Geográfica (SIG) e 
técnicas de Geoprocessamento para a elaboração dos mapas.

Assim, através desta metodologia foram mostradas as mudan-
ças fundamentais na avenida principal do Bairro Parque Piauí, evi-
denciando suas características iniciais, desde a sua construção até a 
dinâmica que aconteceu no tempo, e principalmente, a dinâmica 
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atual que está acontecendo e que influencia as demais mudanças 
futuras nessa área de estudo.

Cidades: crescimento urbano e produção do espaço

As cidades ao longo do tempo vêm ganhando notoriedade 
dentro da sociedade, muitas delas são resultado do processo de 
ocupação lenta e gradual de determinadas áreas, que aos poucos 
adquiriram estrutura e se expandiram ao longo do território. No 
entanto, existem outras cidades que já surgiram de forma plane-
jada, que tiveram a escolha do local de sua implantação predeter-
minada e o seu espaço inicial ocupado.

Através da ação do homem, com o passar do tempo, as cida-
des se modificaram em todo o seu espaço urbano, destacando 
assim, o processo de construção de novas ruas, avenidas, novos 
prédios e casa residenciais. Diante disso, Carlos (2003) destaca que 
a paisagem urbana, enquanto forma de manifestação do espaço 
urbano, reproduz num momento vários aspectos da história.

De tal modo, podemos notar que as cidades passaram e ainda 
passam por transformações profundas, sendo essas transformações, 
percebidas no seu espaço urbano. No entanto, algumas modificações 
em determinados períodos permanecem inalteradas, à medida que o 
tempo passa e os espaços das cidades sofrem modificações.

Essas modificações no espaço das cidades estão relacionadas 
ao aumento populacional, ocasionado, muitas vezes, pelas novas 
perspectivas econômicas de algumas cidades. Geralmente, essas 
cidades possuem uma economia dinamicamente intensa, se com-
parada às demais.

Além disso, Corrêa (2000, p. 11) caracteriza o espaço urbano 
como sendo fragmentado e articulado, reflexo e condicionante 
social, ou seja, um conjunto de símbolos e campo de lutas, consti-
tuído por diferentes usos da terra, sendo que cada um deles pode 
ser visto como uma forma espacial.
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Mas para que o espaço urbano adquira essas características 
é preciso a ação de alguns atores da sociedade, os chamados agen-
tes produtores do espaço. Com base nisso, Corrêa (2000, p. 11) 
destaca que:

O espaço urbano capitalista – fragmentado, articulado, reflexo, con-
dicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas – é um produto 
social, resultado de ações acumuladas através do tempo, e engendra-
das por agentes que produzem e consomem o espaço.

Para completar essa característica do espaço urbano, Corrêa 
(2000) mostra que os agentes produtores do espaço são agentes 
sociais concretos, e não um mercado invisível ou processos aleató-
rios que atuam sobre um espaço abstrato. Portanto, os agentes pro-
dutores do espaço urbano destacados por Corrêa (2000), são os 
seguintes: proprietários dos meios de produção, com destaque para 
os grandes industriais; proprietários fundiários; promotores imo-
biliários; o Estado e os grupos sociais excluídos.

Assim, tais agentes produtores do espaço atuam em diferen-
tes zonas das cidades, onde as suas ações podem acontecer, em 
alguns casos, de maneira quase que simultânea. Além do mais, a 
ação deles faz com que a configuração territorial da cidade sofra 
modificações e adquira características próprias, de acordo com a 
época dessas modificações.

Então através dos cinco agentes produtores, apresentados 
anteriormente, o espaço das cidades vai adquirindo sua configura-
ção territorial à medida que a atuação desses agentes entra em ação. 
Além disso, segundo Corrêa (2000), os processos espaciais são as 
forças que movimentam a transformação da estrutura social, é 
onde o processo se efetiva espacialmente, refazendo assim, a espa-
cialidade da sociedade.

Ainda de acordo com Corrêa (2000) esses processos espaciais 
são de natureza social, e trata-se de uma expressão empregada por 
geógrafos na tentativa da constatação do que ocorre no espaço ao 
longo do tempo. Assim, os processos espaciais acontecem no trans-
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correr do tempo e de acordo com a dinâmica da sociedade na época 
em que está acontecendo.

Podemos então apontar que as cidades, muitas vezes, surgem 
com alguns objetivos já definidos e, em alguns casos, com sua con-
figuração territorial também já definida. No entanto, à medida que 
novas dinâmicas econômicas, sociais e culturais vão surgindo essas 
definições iniciais passam por modificações.

Entre essas modificações enfatizamos justamente a questão 
do número de habitantes, que como já foi mencionado anterior-
mente, é um dos fatores que influenciam o processo de crescimento 
das cidades. Deste modo, o aumento populacional e o crescimento 
urbano das cidades resultam em processos de modificações e pro-
dução do espaço das cidades, e podem ser visualizados em diferen-
tes zonas das mesmas.

Evolução urbana de Teresina

A atual configuração territorial da cidade de Teresina é o resul-
tado de vários processos e ações que vêm acontecendo desde a sua 
criação. Segundo Teresina (2014a) a cidade de Teresina tem suas raí-
zes na Barra do Poti, onde, em 1760, já havia um aglomerado de casas 
de pescadores, canoeiros e plantadores de fumo e mandioca.

Dessa forma, como foi destacado anteriormente, a Barra do 
Poti serviu de base para o processo de expansão da cidade de Tere-
sina, pois naquele período, a capital da Província do Piauí era a Vila 
da Mocha, atual cidade de Oeiras. De acordo com Teresina (2014a) 
um dos principais fatores que contribuíram para o processo de trans-
ferência da capital da Província do Piauí, da Vila da Mocha para a 
Vila do Poti, atual Teresina, foi devido à localização da Vila da 
Mocha, já que a mesma se encontrava no meio do sertão com uma 
distância de 30 léguas, aproximadamente 145 km de distância.

Com base nesses elementos de localização a cidade de Tere-
sina surgiu em 1852, mais especificamente em 21 de julho desse 
mesmo ano, através da Resolução nº 315, publicada pela Assembleia 
Legislativa Provincial, que elevava a Vila Nova do Poti à categoria 
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de cidade (MELO; BRUNA, 2009), no entanto, a data oficial do ani-
versário de Teresina é dia 16 de agosto. Segundo Façanha (2004), 
durante os primeiros anos de fundação da cidade de Teresina, ten-
tou-se implantar um modelo de padrão colonial, na qual se carac-
terizava um traçado composto de 18 quadras no sentido Norte-Sul 
e 12 quadras no sentido Leste-Oeste.

De acordo com Teresina (2014a) em 1860, a capital Teresina já 
apresentava uma área urbanizada de um quilômetro de extensão 
no sentido Norte-Sul: no sentido Norte, tinha como limite o largo 
do quartel do Batalhão, onde atualmente localiza-se o Estádio Lin-
dolfo Monteiro. Já no sentido Sul havia como limite o “Barrocão”, 
atualmente Avenida José dos Santos e Silva.

No sentido Leste-Oeste esse processo de expansão urbana 
não seguiu a mesma intensidade do sentido Norte-Sul, pois as ruas 
terminavam alguns metros após a Praça da Constituição, atual 
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, e terminavam, também a 
poucos metros depois da Praça do Largo, atual Praça Saraiva. 
Durante esse período a Rua Grande, atual Rua Álvaro Mendes, teve 
papel significativo para o processo de expansão de Teresina.

Com o passar do tempo a cidade de Teresina atraiu pessoas 
de outras localidades, principalmente àquelas vindas das cidades 
do interior piauiense e também de outros estados, fazendo com 
que, entre os anos de 1940 e 1950, houvesse o aparecimento de 
novas áreas dentro da capital teresinense. Essas novas áreas surgi-
ram nas zonas Norte, Sul, Leste e na parte central de Teresina.

Conforme Façanha (2004), a década de 1950 é considerada 
um “divisor de águas” no que se refere às mudanças na organização 
interna da cidade de Teresina, por isso podemos destacar desse 
período, a construção da Ponte dos Noivos sobre o Rio Poti. Essa 
construção ligou a Zona Leste de Teresina à Zona Central da cidade 
e também a outras áreas da capital. A ponte facilitou o povoamento 
de novos bairros nessa área, tais como o Bairro de Fátima, Jóquei, 
o Bairro São Cristóvão e que consequentemente contribuíram para 
a expansão física e populacional da cidade de Teresina.
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Assim sendo, entre os anos de 1950 e 1980, aconteceram 
mudanças significativas na organização espacial interna da cidade de 
Teresina, pois além da construção da Ponte dos Noivos houve tam-
bém a concepção de novas avenidas, como por exemplo, na Zona Sul, 
com a Avenida Barão de Gurguéia e a Avenida Miguel Rosa. A partir 
do surgimento dessas avenidas houve também a construção de con-
juntos habitacionais na Zona Sul, onde podemos destacar a criação 
do Bairro Parque Piauí, Promorar, Bela Vista e outros.

Além de investimentos no setor habitacional e de infraestru-
tura urbana, a cidade de Teresina recebeu também muitos investi-
mentos no setor industrial. Entre estes investimentos apontamos a 
constituição do Distrito Industrial de Teresina, localizado na Zona 
Sul, iniciado no final da década de 1960 e começo da década de 
1970. Dessa forma, durante a década de 1970, a cidade de Teresina 
continuou a receber investimentos estaduais e federais, principal-
mente, na área habitacional resultando transformações significati-
vas na malha urbana da capital.

Além dos investimentos por parte dos governos municipal, 
estadual e federal salientamos também, os investimentos do capital 
privado, com destaque para os produtores do espaço no âmbito do 
comércio, especulação imobiliária, construção de condomínios, 
casas e áreas de lazer.

Tais investimentos públicos e privados foram acompanhados 
por ações do governo municipal com o objetivo de organizar a 
cidade de Teresina. Dentre essas ações, estão: Primeiro Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Integrado de Teresina (PDDI) de 1969; Pri-
meiro Plano Estrutural de Teresina (I PET) de 1977; Segundo Plano 
de Estruturação de Teresina (II PET) de 1988; e Lei nº 4.423 de 16 
de julho de 2013.

Deste modo, desde a sua criação, a cidade de Teresina vem pas-
sando por inúmeras ações em seu espaço urbano, com relevância 
para a sua organização territorial interna e, principalmente, para as 
alterações em seus indicadores econômicos e sociais. Em vista disso, 
os investimentos através do setor público e privado resultaram em 
um aumento populacional na cidade de Teresina, que a partir da 
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década de 1960, passou a atrair pessoas de vários municípios piauien-
ses, que buscavam, sobretudo, emprego e habitação.

Essa evolução no número populacional pode ser visualizada 
através do gráfico a seguir.

Gráfico 1 – Evolução populacional da cidade de Teresina (PI)

Fonte: Teresina (2014c). Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

Bairro Parque Piauí e sua avenida principal: características, 
evolução e processos recentes

O Bairro Parque Piauí localiza-se na Zona Sul da cidade de 
Teresina, e compõe o total de 35 bairros daquela zona. Esse bairro 
é o resultado das políticas habitacionais que aconteceram durante 
as décadas de 1960 e 1970, na cidade de Teresina, através do Banco 
Nacional de Habitação (BNH) a nível nacional, e da Companhia de 
Habitação do Piauí (COHAB-PI) a nível local.

De acordo com Teresina (2014a), o Bairro Parque Piauí está 
situado na Zona Sul da cidade de Teresina, possui uma área total de 
1.087 km², ocupa uma área de 110 hectares e faz limite com os bairros 
Lourival Parente, Promorar, Bela Vista (sendo separado apenas pela 
BR-316). A sua localização pode ser visualizada na Figura 1 a seguir.
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Figura 1 – Localização do Bairro Parque Piauí na cidade de Teresina 
(PI)

Fonte: IBGE (2010). Elaboração: Lima (2014).

Segundo Teresina (2014a), o Bairro Parque Piauí foi cons-
truído no ano de 1968, durante o governo de Helvídio Nunes, mas 
foi no ano de 1977, durante o governo de Dirceu Arcoverde, que o 
bairro foi ampliado. No entanto, durante os setes primeiros anos de 
sua construção, a sua ocupação foi dificultada por causa da falta de 
infraestrutura.

Após as etapas de construção, a avenida principal do Bairro 
Parque Piauí passou a dividir as duas fases de implementação do 
bairro. O ano de 1968 corresponde a primeira etapa de construção 
do bairro, e o ano de 1977, corresponde a segunda etapa, que ficou 
conhecida como a “ampliação do Parque Piauí”.

Dessa maneira, ao longo de 46 anos, desde a construção da 
sua primeira etapa, o Bairro Parque Piauí vem passando por várias 
modificações e de certa forma, vem influenciando a dinâmica da 
Zona Sul, especialmente nos aspectos ligados ao setor de comércio 
e serviços. Essas modificações resultaram em algumas alterações 
nos indicadores e características do Bairro Parque Piauí.
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Entre esses indicadores destacamos os relacionados aos 
aspectos populacionais, pelos quais percebemos a princípio, que o 
bairro foi criado para fins de moradia, no entanto, com o passar do 
tempo e consequentemente com a expansão da Zona Sul de Tere-
sina, algumas residências, particularmente as da avenida principal 
do bairro, foram transformadas em pontos comerciais fazendo com 
que esses moradores fossem para outros bairros.

Assim, um dos principais resultados dessas mudanças foi a res-
peito da relação ao número de moradores do bairro, que ao longo dos 
anos diminuiu. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas (IBGE), e que Teresina (2014a) destaca, é que no ano de 
1991, o bairro possuía 15.521 habitantes, no ano 2000 essa população 
reduziu para 12.950 habitantes, e conforme dados do Censo de 2010, 
o Bairro Parque Piauí possui atualmente 11.307 habitantes.

Essa dinâmica no número de moradores do Parque Piauí 
pode ser visualizada através do Gráfico 2.

Gráfico 2 – População do Bairro Parque Piauí

Fonte: Teresina (2014a). Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

Através da análise desse gráfico notamos que entre os anos de 
1991 a 2010, houve uma redução de 4.214 moradores no Parque Piauí, 
provocada, principalmente, pela expansão do comércio no bairro e 
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pela consequente valorização das casas para o mercado imobiliário, 
interessado na venda e no aluguel de pontos comerciais para lojas de 
diferentes atividades, e em alguns casos, de lojas que resolveram 
expandir filiais além da Zona Central da cidade de Teresina.

Na parte de infraestrutura, o Bairro Parque Piauí possui uma 
considerável proposta de infraestrutura básica para a população. 
Podemos citar: uma Unidade de Saúde com Ambulatório e Urgên-
cia, um Distrito Policial, um Mercado Público, 11 praças, várias 
vias de acesso através de ruas e da própria avenida principal do 
bairro, além de uma grande oferta de comércios e serviços realiza-
dos por meio da iniciativa privada.

A maior parte desses comércios e serviços localiza-se na Ave-
nida Marechal Juarez Távora, que é a avenida principal do bairro. 
Essa avenida possui uma extensão de 1,30 quilômetros e tem como 
limites a BR-316 e a Avenida Henry Wall de Carvalho (PI-130), ela 
é formada por um total de 23 quadras e por 198 imóveis.

A Avenida Marechal Juarez Távora é o principal eixo de cir-
culação de pessoas e veículos do Bairro Parque Piauí. Durante os 
primeiros anos de fundação do bairro, a extensão da avenida era 
formada em sua maioria, por imóveis residenciais, com apenas 
algumas áreas destinadas para a prática comercial. Com o passar 
do tempo, a dinâmica da Avenida Marechal Juarez Távora passou 
por significativas modificações, e a transformação de imóveis de 
características essencialmente residenciais para imóveis com carac-
terísticas comerciais, foi inevitável.

Sendo assim, podemos dizer que a Avenida Marechal Juarez 
Távora teve como primeiro produtor do seu espaço, a ação do 
Estado através da política habitacional da época da construção do 
Bairro Parque Piauí, e que após esse período, sofreu a ação de pro-
dutores do espaço por intermédio do capital privado, com ênfase 
para a venda de imóveis residenciais para posterior transformação 
dos mesmos em pontos comerciais.

Um desses exemplos vem acontecendo muito durante os últi-
mos anos. Na da Figura 2, podemos visualizar um lote no ano de 
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2012, localizado na quadra 3, que anteriormente era uma residência. 
A casa foi totalmente destruída após a sua venda para um empresário 
da cidade de Teresina, dando lugar a um ponto comercial.

Figura 2 – Fotografias mostrando as transformações dos imóveis 
no Bairro Parque Piauí

Imóvel em 2012 (Google Earth) Imóvel em 2014 (Fotografia)

Fonte: Google Earth e Arquivo de Araújo Neto. Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

A área do referido imóvel é um dos locais da Avenida Mare-
chal Juarez Távora que apresenta ainda uma considerável concen-
tração de imóveis com características residenciais. Diferentemente 
dessa área existem outros locais na avenida principal do bairro 
onde a concentração de imóveis comerciais é maior, portanto, os 
últimos imóveis residenciais passaram a ser substituídos por aque-
les de características comerciais.

Como exemplo desse processo, mencionamos um imóvel 
localizado nas proximidades do Mercado Público do Bairro Parque 
Piauí, e que no ano de 2012, já possuía um uso misto de imóveis 
com um ponto comercial na parte térrea e um ponto residencial na 
parte superior. No entanto, no ano de 2014, após a venda desse imó-
vel, o mesmo passou a apresentar características exclusivamente 
comerciais em razão da instalação de uma Farmácia de Manipula-
ção, com matriz na Zona Central de Teresina. Essa transformação 
pode ser vista na Figura 3.
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Figura 3 – Fotografias mostrando as modificações de imóvel no 
Bairro Parque Piauí

Imóvel em 2012 (Google Earth) Imóvel em 2014 (Fotografia)

Fonte: Google Earth e Arquivo de Araújo Neto. Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

Desta feita, muitos imóveis já perderam suas características 
iniciais e passaram a apresentar características comerciais, embora 
alguns ainda mantenham a característica residencial juntamente 
com a instalação de pontos comerciais. Outra questão observada é 
a relação da permanência dos empreendimentos nos endereços da 
Avenida Marechal Juarez Távora, já que muitos empreendimentos 
permanecem ali por pouco tempo enquanto outros possuem um 
certo tempo situados na avenida.

Nesse processo de transformação do espaço da Avenida 
Marechal Juarez Távora, observamos que muitos empreendimentos 
comerciais, que antes se localizavam exclusivamente na Zona Cen-
tral da cidade de Teresina, instalaram suas filiais nessa avenida. 
Entre esses empreendimentos podemos apontar as lojas de eletro-
domésticos, farmácias de manipulação, laboratórios de análises clí-
nicas e lojas diversas.

Além desses empreendimentos advindos de outras áreas, até 
mesmo de caráter regional e nacional, muitos comércios e serviços 
são ofertados pelos próprios moradores do Bairro Parque Piauí e de 
demais bairros vizinhos, como as lojas de malhas, de venda e alu-
guel de roupas, armarinhos, lojas de materiais de construção, esco-
las, e preparatórios de concursos e vestibulares.
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Esse processo de modificação e produção do espaço ao 
longo da Avenida Marechal Juarez Távora pode ser analisada na 
Figura 4, que mostra o uso dos espaços ao longo da Avenida Mare-
chal Juarez Távora.

Figura 4 – Usos da Avenida Marechal Juarez Távora

Fonte: IBGE (2010). Organização: Lima (2014).

Dessa forma, através do que é mostrado na Figura 4, consegui-
mos entender a predominância da utilização dos imóveis ao longo da 
Avenida Marechal Juarez Távora para fins comerciais, e que tal utili-
zação para essa finalidade, acontece por conta dos empreendimentos 
comerciais diversificados, pelos quais podemos citar, os setores liga-
dos ao comércio varejista e de serviços diversos.

Mesmo havendo essa predominância de imóveis comerciais, os 
imóveis com características residenciais ainda resistem no espaço da 
Avenida Marechal Juarez Távora, mesmo que de maneira pouco 
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representativa, como também mostra a Figura 4, pois podem ser uti-
lizadas juntamente com os imóveis de características comerciais.

Essa espacialização de tipos de utilização dos imóveis ao 
longo da Avenida Marechal Juarez Távora acontece nos seus 198 
lotes, sendo que cada quadra apresenta uma quantidade maior de 
imóveis destinados a utilização de comércio e serviços, e os outros 
para utilização residencial.

Tal constatação se deu a partir de visitas a campo, onde a 
contagem de quadras e o número de lotes que a Avenida Marechal 
Juarez Távora possui foi realizada, e o tipo de utilização que o imó-
vel tem na atualidade. A partir dessas observações, montamos o 
Gráfico 3, que mostra os imóveis por toda a extensão da avenida, de 
acordo com o seu tipo de utilização.

Gráfico 3 – Total de imóveis na Av. Marechal Juarez Távora de 
acordo com a sua utilização

Fonte: Pesquisa de campo. Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

Com base na análise do gráfico anterior percebemos que os imó-
veis destinados somente para a utilização de comércio predominam na 
maior parte da Avenida Marechal Juarez Távora. Essa utilização dos 
imóveis para o comércio é ampliada à medida que consideramos tam-
bém, a utilização dos imóveis para residência e comércio.
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O Gráfico 3 nos mostra também, que os imóveis destinados 
apenas para uso residencial encontram-se em menor proporção ao 
longo da Avenida Marechal Juarez Távora. Esses imóveis são com-
plementados com os destinados ao uso misto, ou seja, de comércio 
e residência. A porcentagem total de utilização dos imóveis na Ave-
nida Marechal Juarez Távora pode ser considerada no Gráfico 4.

Gráfico 4 – Porcentagem de utilização dos imóveis da Avenida 
Marechal Juarez Távora

Fonte: Pesquisa de campo. Organização: Adalgiso Araújo Neto (2014).

Com suporte na análise do Gráfico 4, que mostra a porcentagem 
de utilização dos imóveis na Avenida Marechal Juarez Távora, vemos 
que praticamente metade dos imóveis da avenida são utilizados atual-
mente para o setor de comércio. Além disso, apenas 18% dos imóveis 
atuais são destinados para fins residenciais, e que em 34% dos imóveis, 
essa utilização é feita através de comércio e residência.

Essa tendência espacial, que se observa na Avenida Marechal 
Juarez Távora, de transformação dos imóveis exclusivamente resi-
denciais para imóveis com características comerciais pode ser jus-
tificada através da Lei Complementar nº 3.560 de 20 de outubro de 
2006, que define as diretrizes para o uso do solo urbano da cidade 
de Teresina e dá outras providências.

Conforme essa lei, foi elaborado o mapa de zoneamento 
urbano do Bairro Parque Piauí, que mostra as atividades que podem 
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ser desenvolvidas dentro da área do bairro. Além disso, destacam-
-se nesse mapa as atividades permitidas no espaço da Avenida 
Marechal Juarez Távora. O mapa de zoneamento do Parque Piauí 
pode ser visualizado a seguir.

Figura 5 – Mapa de zoneamento do Bairro Parque Piauí, Teresina 
(PI)

Fonte: TERESINA (2014b). Organização: Lima (2014).

Na Figura 5, constatamos que o Bairro Parque Piauí possui 
quatro zonas, sendo duas delas destinadas a zona de comércio, uma 
no setor de residências e outra relacionada, na zona de serviços. Na 
parte referente à Avenida Marechal Juarez Távora, a mesma possui 
duas zonas comerciais e uma zona de serviços.

Assim, ao longo da Avenida Marechal Juarez Távora predomi-
nam as zonas comerciais, que se caracterizam por serem áreas onde 
se concentram atividades diversificadas, notadamente, as de comér-
cio e serviços. Ainda de acordo com a Figura 5, a Zona Comercial 06, 
ocupa a maior parte do espaço da Avenida Marechal Juarez Távora, e 
caracteriza-se por ser uma área situada ao longo do eixo de comércio, 
serviços diversificados, uso misto e habitacional.
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Com relação a Zona Comercial 04, da Avenida Marechal Jua-
rez Távora, a mesma possui praticamente todas as características 
que a Zona Comercial 06. No entanto, na área da Zona Comercial 
04, não é permitida à instalação de comércios que desenvolvam ati-
vidades atacadistas.

Em menor proporção e próxima a BR-316, destaca-se a Zona 
de Serviços da avenida principal do Bairro Parque Piauí, nesta 
região é permitido desenvolver atividades atacadistas, indústrias de 
pequeno porte, além de uso habitacional.

Conclusão

Baseado no que foi discutido neste trabalho percebemos que 
à medida que as cidades passam pelo processo de expansão urbana, 
realizado principalmente através dos agentes produtores do espaço, 
os bairros mais distantes tendem a apresentar características pró-
prias, e que em muitos casos, adquirem características próximas 
das características da área central das cidades.

Entre os agentes responsáveis pelo processo de expansão das 
cidades mencionamos inicialmente a ação do Estado, através de políti-
cas de organização do espaço, e principalmente, de políticas habitacio-
nais, que resultam na ocupação de novas áreas urbanas das cidades.

Foi através da atuação do Estado, que na década de 1960 e 
1970, foram construídos na cidade de Teresina vários conjuntos 
habitacionais distantes da região central da cidade. Entre esses 
empreendimentos habitacionais, construídos durante tal período, 
está o Bairro Parque Piauí.

Inicialmente, o bairro era predominantemente residencial, e 
apresentava áreas específicas para a realização de práticas comer-
ciais. Mas, com o passar do tempo e com o contínuo processo de 
crescimento da Zona Sul da cidade de Teresina, através da constru-
ção de novos bairros pelo poder público e devido à facilidade de 
acesso que o Bairro Parque Piauí possui, novas áreas comerciais 
surgiram em sua avenida principal.
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A partir do surgimento desses comércios na avenida princi-
pal e consequentemente com o aumento no número de moradores 
da Zona Sul, a Avenida Marechal Juarez Távora apresentou um 
acréscimo no número de comércios em seu espaço. Esses novos 
comércios foram instalados juntamente com as residências, e em 
outros casos, passaram a ocupar o lugar que antes era ocupado 
pelas residências.

O processo que verificamos no Bairro Parque Piauí, resulta 
nos percentuais de tipo de utilização dos imóveis ao longo da 
Avenida Marechal Juarez Távora. Através do que foi pesquisado 
chegamos ao resultado de que metade dos imóveis dessa avenida 
são de uso exclusivo do comércio, e que apenas aproximadamente 
20% dos imóveis dali, permanecem com o uso apenas residencial, 
destacando-se ainda, os imóveis que fazem o uso misto de resi-
dência e comércio.

Essa tendência no aumento do número de imóveis com carac-
terísticas comerciais pode ser justificada, especialmente, com base 
na legislação urbanística de Teresina, de zoneamento da cidade. 
Segundo a mencionada lei, a Avenida Marechal Juarez Távora pode 
receber uma grande variedade de tipos de comércios, indústrias de 
pequeno porte e vários tipos de serviços públicos e privados. Em 
alguns casos, a utilização simultânea no lote residencial, junta-
mente com a dinâmica urbana da área contribuiu para que essas 
mudanças acontecessem, e também, para afirmar a dinâmica e as 
tendências verificadas na área de estudo.

Portanto, conforme o que foi pesquisado e discutido nesta 
pesquisa, constatamos que a Avenida Marechal Juarez Távora vem 
passando por constantes evoluções em seu espaço, diversas modifi-
cações em sua dinâmica territorial e consequentemente, vem 
sofrendo uma tendência no aumento do número de imóveis comer-
ciais em substituição aos imóveis residenciais.
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Por ter sido instalada em um sítio relativamente aplainado, a 
cidade de Teresina, desde sua fundação, escolheu o modelo 
de construção arquitetônico horizontal. Posteriormente, sua 

dinâmica e organização interna permitiram a consolidação desse 
padrão horizontal.

O crescimento horizontal de Teresina pode ser explicado pela 
atuação do setor habitacional, que através de suas políticas, opera 
como força catalisadora para o processo da expansão física da 
cidade. E nesse sentido, gera o parcelamento do solo urbano onde o 
perímetro urbano é constantemente alterado, em vista do aumento 
nos números de bairros.

O setor habitacional em Teresina é o responsável pela confi-
guração urbana da cidade. Sendo assim, o padrão de expansão 
urbana horizontal foi instaurado a partir da política de instalação 
dos conjuntos habitacionais distantes da área urbana consolidada, 
efetivado pela Companhia Habitacional do Piauí (COHAB-PI) e 
corroborado pela recente política do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, do Governo Federal.

Tendo em vista o aspecto de planejamento urbano moderno, 
Teresina, desde 2002, através da Agenda 2015, e mais recentemente, 
por meio da Agenda 2030, passou a debater o crescimento horizon-
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tal e a questionar as áreas vazias da cidade, de modo a instigar o 
adensamento urbano, tanto populacional quanto arquitetônico.

Nesse contexto, essa pesquisa visa debater a expansão urbana 
de Teresina, de modo a apontar tais momentos de extensão e evi-
denciar tendências recentes de adensamento.

Referencial teórico

Segunda capital do Piauí, Teresina teve em seu sítio inicial 
uma localização estratégica para a aproximação das áreas produto-
ras agrícolas e um controle maior nas dinâmicas socioeconômicas 
internas. Esquematizada dentro de um plano com formato de tabu-
leiro de xadrez e desenvolvida em torno de um centro administra-
tivo com forte caráter funcional, voltado para a centralização das 
atividades comerciais e de serviços, teve uma primeira expansão 
compacta e lenta.

Conforme Moreira (1972), somente a partir de 1900, quando 
a cidade passou a se constituir como um forte polo atrativo de 
população é que foi possível uma expansão urbana para além dos 
limites iniciais. Segundo a autora, nas décadas de 1940 e 1950, a 
expansão foi ocasionada de forma descontínua, ora estabelecida 
por momentos de adensamentos, ora por espaços vazios.

A partir de 1950, em virtude das transformações ocorridas nas 
esferas nacional e regional, evidenciadas pelas mudanças relevantes 
no crescimento do setor de serviços e de uma maior concentração 
populacional e de empregos nas cidades brasileiras, Teresina, ao final 
da década, reunia a maior parte da população do estado, portanto, já 
se estabelecia como a principal cidade do Piauí. No entanto, foi nas 
décadas posteriores, que a cidade, tendo em vista seu caráter admi-
nistrativo e de oferta de serviços, atraiu novos investimentos de 
saúde, comunicação, educação e habitação, promovendo ainda mais 
o seu processo de expansão urbana (MOREIRA, 1972).

Entre os anos de 1951 e 1980, a expansão de Teresina foi mais 
significativa em vista dos desdobramentos da conjuntura de desen-
volvimento nacional, alavancada pelos processos de urbanização e 
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industrialização no país, e que reverberaram no Piauí ao permiti-
rem uma maior inserção do estado, na integração nos âmbitos 
nacional e regional.

Diante disso, Abreu (1983, p. 15) reflete:

Através da política federal inaugurada na década de 1950 [...] Teresina 
tornou-se fortemente ligada, por conexões rodoviárias à região Nor-
deste e ao restante do país. Este fato possibilitou que a capital piauiense 
assumisse o papel de cidade polarizada de vasta área a seu redor.

De acordo com Lima (2002), a implantação do programa 
nacional de construção de rodovias impulsionou o crescimento do 
espaço urbano, e em função disso, a cidade consolidou-se como 
polo atrativo de população (Tabela 1).

Tabela 1 – Dinâmica do Crescimento Populacional de Teresina – 
1940 a 2010

Ano População 
total

Incremento
popula-
cional

População 
urbana

População  
rural

Taxa média 
geométrica  
de cresci-

mento anual 
(%)Nº % Nº %

1940 67.641 - 34.695 51,29 32.946 48,71 -

1950 90.723 23.082 51.417 56,67 39.306 43,33 2,98

1960 142.691 51.968 98.329 68,91 44.362 31,09 4,63

1970 220.487 77.796 181.062 82,12 39.425 17,88 4,45

1980 377.774 150.287 339.042 89,75 38.732 10,25 5,53

1991 599.272 221.498 556.911 92,93 42.361 7,07 4,28

2000 715.360 116.088 677.470 94,70 37.890 5,30 1,80

2010 814.230 98.870 767.557 94,30 46.673 5,70 1,21

Fonte: IBGE (2010). Organização: Gracielly Portela da Silva (2016).
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Conforme dados da Tabela 1, Teresina, entre os anos de 1950 
e 1980, obteve altas taxas de crescimento geométrico anual, onde 
obtinha uma população de 90.723 no ano de 1950 para 377.774 em 
1980, tendo, portanto, um incremento populacional exponencial ao 
longo das três décadas.

Os valores elevados do crescimento populacional nesses trinta 
anos, em especial, nos ocorridos nas décadas de 1960 e 1970, estabe-
leceram os maiores índices de expansão urbana de Teresina. Para 
Façanha (1998), o crescimento populacional nesse período foi funda-
mental para a configuração do atual espaço urbano teresinense. Pois, 
constituiu o momento de atuação da política habitacional gerida pela 
Companhia de Habitação do Piauí (COHAB-PI), agente local e pro-
motor da política habitacional do Banco Nacional de Habitação 
(BNH), onde foram viabilizadas as construções dos conjuntos habi-
tacionais em Teresina, em todas as direções da capital.

Na década de 1970, segundo Lima (2010), a expansão de 
Teresina tornou-se mais visível, em virtude do aumento da rede 
viária com base no prolongamento e na pavimentação de aveni-
das, promovendo assim, uma maior interligação entre todas as 
regiões da cidade.

Na década seguinte, o crescimento horizontal da cidade já 
estava consolidado, tendo na política habitacional, o principal indu-
tor desse tipo de crescimento. Ao final da década, no ano de 1988, 
com a intenção de institucionalizar uma organização interna de 
Teresina, foi elaborado o II Plano Estrutural de Teresina (II PET), 
que dividiu o espaço urbano em 108 bairros, subdivididos em cinco 
administrações regionais (Norte, Centro, Sul, Leste e Sudeste).

No período recente, de 1990 a 2015, Teresina cresceu na 
medida em que a política habitacional promoveu a expansão da 
produção habitacional para as áreas mais periféricas da capital.  
O que de fato tem contribuído para o crescimento do espaço físico 
da cidade, em face do aumento de 11 novos bairros e 11 decretos de 
leis que alteraram o perímetro urbano da cidade, tendo o último, 
estabelecido uma organização interna com 123 bairros (Figura 1).
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Figura 1 – Mapa do espaço urbano atual de Teresina

Fonte: SEMPLAN (TERESINA, 2015; 2016). Elaboração: Gracielly Portela da Silva (2016).

No contexto recente de Teresina, o crescimento do espaço 
urbano foi realizado mais timidamente, em vista da redução do 
incremento populacional e da intensificação do adensamento 
urbano, que em decorrência do avanço do processo de descentrali-
zação dos serviços de infraestrutura e atividades comerciais, pas-
sou a ser mais evidente.

Especificamente após a Agenda 2015 de Teresina e através da 
Agenda 2030, a cidade colocou em xeque o urbanismo moldado no 
crescimento horizontal, e passou a estimular o adensamento urbano, 
de forma a proporcionar maior eficiência no sistema de mobilidade, 
na oferta e aproveitamento do equipamento social público, infraes-
trutura urbana e dos empreendimentos habitacionais.

E através disso, Teresina visa possibilitar a efetivação do exer-
cício de planejamento com a gestão do espaço urbano em um 
esforço para a construção de uma cidade integrada, socioeconomi-
camente justa e ambientalmente sustentável.



46 Teresina e as cidades na região

Metodologia

Em termos metodológicos, esse trabalho apresentou duas eta-
pas: a primeira, constituiu-se de uma revisão da base teórica sobre 
a cidade de Teresina, dedicada a abordar os debates que debruça-
ram sobre a expansão da cidade e o levantamento de indicadores 
populacionais, com destaque para o quantitativo demográfico de 
cada bairro, com a finalidade de elaboração do mapa temático da 
evolução de densidade urbana de Teresina.

A segunda etapa constituiu, em vista, uma melhor visualiza-
ção espacial, a elaboração de mapas com aportes das geotecnolo-
gias com a intenção de espacializar os indicadores populacionais 
no espaço urbano atual de Teresina, a partir de dados coletados no 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e na Secreta-
ria Municipal de Planejamento de Teresina (PI).

Resultados e discussões

O setor habitacional é responsável direto pela expansão 
urbana de Teresina. Desde a segunda metade da década de 1960 até 
2001, foram construídas 42.039 unidades habitacionais em todas as 
direções de Teresina (TERESINA, 2002), e isso, gerou um acelerado 
processo de urbanização, fator que contribuiu para a expansão da 
cidade de forma horizontal (Figura 2).
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Figura 2 – Mapa de localização dos conjuntos habitacionais cons-
truídos pela COHAB-PI

Fonte: SEMPLAN (TERESINA, 2002; 2016). Elaboração: Gracielly Portela da Silva (2016).

Conforme a cidade se expandia em direção à periferia, 
mediante as construções dos conjuntos habitacionais, “geralmente 
localizados em glebas distantes do Centro ou mesmo fora do perí-
metro urbano” (LIMA, 2007, p. 258), grandes vazios urbanos foram 
construídos, possibilitando o aparecimento de aglomerados sub-
normais (Figura 3).
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Figura 3 – Mapa de localização dos aglomerados subnormais por 
bairros de Teresina

Fonte: IBGE (2010); SEMPLAN (TERESINA, 2016). Elaboração: Gracielly Portela da Silva (2016).

A localização dos aglomerados subnormais orienta-se pela 
lógica da necessidade, que conforme Lima (2003, p. 50):

“[...] apresenta uma tendência de localização próxima aos conjuntos 
habitacionais, áreas estas que oferecem, em tese, maiores acessos a 
serviços urbanos, mesmo que tais núcleos se localizem nas franjas da 
cidade, ou seja, na nova periferia [...]. Ela se redesenha, também pela 
ocupação de vazios urbanos e pelo adensamento de áreas já habita-
das, em virtude da construção, mesmo em escala reduzida, de novos 
conjuntos habitacionais”.

Com a extinção da COHAB-PI, a Agência de Desenvolvi-
mento Habitacional do Piauí (ADH-PI), no ano de 2007, passou a 
gerenciar os recursos financeiros no setor habitacional. Dos anos 
2000 até o período atual, os conjuntos habitacionais e residenciais 
em Teresina foram construídos com financiamentos do Governo 
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Federal, por meio do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), mediante o gerenciamento da Caixa Econômica Federal 
(CEF), tendo como órgão gestor estadual, a ADH-PI, responsável 
pela política habitacional, e ainda, tendo o Programa Minha Casa, 
Minha Vida (PMCMV) como o maior meio de oferta de moradia 
para a população na capital piauiense.

No presente contexto, o setor habitacional segue a mesma 
lógica da política habitacional da segunda metade da década de 
1960. Em Teresina, a promoção habitacional ainda é efetivada nos 
bairros mais afastados da área central consolidada, objetivando 
assim uma desarticulação das políticas do setor habitacional fede-
ral e estadual com o planejamento e gestão do poder municipal.

Nesse sentido, o perímetro urbano constantemente ultrapassa 
os limites municipais, induzido pelo crescimento físico e horizontal 
da cidade. Tendo em vista esse cenário de expansão horizontal, as 
políticas públicas do governo local não conseguem acompanhar o 
crescimento físico de Teresina, portanto, não são capazes de atender 
satisfatoriamente a população que reside na periferia da cidade.

A expansão urbana horizontal firmada em Teresina foi forte-
mente influenciada pela política urbana que optou por moradias 
horizontais, como as realizadas pela extinta COHAB-PI e como as 
atuais, promovidas pelo PMCMV e ADH-PI, que intensificam a 
produção de novas habitações de interesse social na cidade, e dessa 
forma, favorecem o surgimento de bairros cada vez mais distantes 
da área consolidada.

Esse tipo de expansão urbana revela também a falta de um pla-
nejamento estratégico e integrado entre os setores governamentais 
que gerenciam a cidade. O setor habitacional de Teresina apresenta 
um crescimento urbano com um perfil, no qual as unidades habita-
cionais se “proliferam”, sem atender, na maioria dos casos, um plane-
jamento urbano prévio, motivo que tem impulsionado o crescimento 
físico urbano e o número de aglomerados subnormais.

Embora seja perceptível, o crescimento urbano físico de Tere-
sina, a partir da década de 1990, passou a apresentar atenuados 
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momentos de expansão. E um dos motivos que contribuíram cate-
goricamente para tal situação foi à redução evidente do incremento 
populacional nas décadas seguintes.

Os Censos Demográficos, a partir de 1991, revelam nitida-
mente, a diminuição do incremento populacional no espaço urbano 
de Teresina (Tabela 2). Verificou-se uma média geométrica anual 
de 4,28% em 1991, passando por uma média de 1,80% em 2000, 
para uma de 1,21%, em 2010 (IBGE, 2010). Dessa forma, e de 
maneira oposta à ampla expansão urbana verificada nas décadas 
anteriores, a partir de 1991, a expansão urbana de Teresina foi 
menor, sendo constatada uma maior concentração da população 
nos bairros mais antigos, em especial, naqueles que foram resultan-
tes da atuação da COHAB-PI.

Tabela 2 – Dinâmica Populacional de Teresina a partir de 1991

Ano População  
total

Incremento
popula-
cional

População 
urbana

População  
rural

Taxa média 
geométrica
de cresci-

mento  
anual (%)Nº % Nº %

1991 599.272 221.498 556.911 92,93 42.361 7,07 4,28

2000 715.360 116.088 677.470 94,70 37.890 5,30 1,80

2010 814.230 98.870 767.557 94,30 46.673 5,70 1,21

IBGE (2010). Organização: Gracielly Portela da Silva (2016).

A espacialização quantitativa da população por bairros (Figura  
4) demonstra que grande porcentagem da população está adensada 
nos bairros mais antigos da capital, naqueles que já são dotados de 
infraestrutura e apresentam uma oferta consolidada de serviços, 
transportes e empregos. Enquanto que, os bairros mais recentes, nas 
extremidades do perímetro urbano, encontram-se pouco adensados, 
pois, além de serem bairros formados há pouco tempo, também, con-
tam com pouca infraestrutura, embora, alguns deles sejam constan-
temente alvos de empreendimentos do PMCMV.
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Figura 4 – Mapa da evolução da densidade populacional em Tere-
sina nas últimas três décadas

Fonte: IBGE (2010); SEMPLAN (TERESINA, 2016). Elaboração: Gracielly Portela da Silva (2016).

Embora Teresina demonstre sinais de adensamento popula-
cional em detrimento da expansão física, a densidade média da 
cidade ainda é extremamente baixa, de apenas 584,94 hab./km² 
(IBGE, 2010), mesmo considerando outras capitais nordestinas 
semelhantes (Tabela 3).
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Tabela 3 – Densidade populacional em cidades nordestinas

Cidades População Densidade (hab./km²)

São Luís 1.014.837 1.215,69

Natal 803.739 4.805,24

João Pessoa 723.515 3.421,28

Maceió 932.748 1.854,1

Aracaju 571.149 3.140,65

Teresina 814.230 584,94

Fonte: IBGE (2010). Organização: Gracielly Portela da Silva (2016).

Apenas recentemente, frente às demandas de planejamento 
sustentável e o modelo urbano de cidade compacta e multifuncio-
nal, é que a cidade de Teresina passou a questionar seu padrão de 
crescimento urbano horizontal e disperso. E dentro desse contexto, 
tendências da gestão urbanística priorizam o adensamento popula-
cional e arquitetônico para um aproveitamento mais satisfatório do 
uso e da ocupação do solo e das infraestruturas.

Uma das premissas utilizadas para o desenvolvimento urbano 
compacto de Teresina foi o enfoque em seu caráter policêntrico, 
que almeja o desenvolvimento de atividades concorrentes ou com-
plementares ao centro primaz. Com isso, se objetiva proporcionar 
maior eficiência no sistema de mobilidade, nas ofertas e aproveita-
mento dos equipamentos sociais públicos, infraestruturas urbanas 
e dos empreendimentos habitacionais. E assim, possibilitar a efeti-
vação do exercício de planejamento com a gestão do espaço urbano, 
em um esforço para a construção de uma cidade integrada, socioe-
conomicamente justa e ambientalmente sustentável.

A gestão urbana de Teresina, proposta pela Agenda 2030, vem 
ao encontro do moderno planejamento urbano, que propõe um 
novo padrão de uso e ocupação do solo de forma adensada e modelo 
vertical de habitação, em detrimento da dispersão urbana. Pas-
sando, portanto, a questionar o espalhamento da malha urbana e a 
ter como empecilhos, os vazios urbanos.
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A pauta de adensamento urbano, também esteve presente no 
Fórum Teresina Participativa, em abril de 2017, onde foi discutida a 
revisão e a atualização do Plano Diretor de Ordenamento Territorial 
(PDOT), bem como, a elaboração do Plano Plurianual 2018-2021. 
Dentre as propostas está a necessidade do adensamento do espaço 
urbano, para assim aperfeiçoar a melhoria da mobilidade urbana.

Nessa perspectiva, a cidade de Teresina, para os próximos 
anos, deve dar prioridade à construção de habitações em áreas 
com infraestrutura já implantada e eleger o modo vertical de 
habitações para um aproveitamento mais satisfatório do uso e 
ocupação do solo e das infraestruturas urbanas, e com isso, frear 
a expansão horizontal da cidade, e assim, promover o adensa-
mento urbano de Teresina.

Considerações finais

Por ter sido instalada em uma posição privilegiada, em um 
sítio estratégico e dotar de um caráter administrativo e polar nas 
ofertas de atividades comerciais e de serviços, a cidade de Teresina 
recebeu um grande contingente populacional desde a sua fundação.

Em especial, a partir da década de 1970, a cidade recebeu 
maiores fluxos migratórios em face do aumento das atividades eco-
nômicas e da expansão da infraestrutura básica, resultando em um 
maior crescimento do seu espaço urbano.

Em razão desse incremento populacional, a política habita-
cional teve um papel preponderante para a expansão física da 
cidade ao construir grandes conjuntos habitacionais populares em 
localidades mais afastadas da área central de Teresina. Tais medi-
das ocasionaram a elevação do valor do solo urbano nas áreas cen-
trais, além de acarretar uma expansão urbana sem planejamento e 
ampliar o aparecimento de aglomerados subnormais, haja vista que 
a população de baixa renda ocupou as áreas vazias localizadas, em 
grande parte, entre a área consolidada da cidade e os conjuntos 
habitacionais construídos pela COHAB-PI.
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A política habitacional promovida pela COHAB-PI, gerou 
um cenário local onde grande parte da população vivia em conjun-
tos habitacionais, especialmente, a partir da década de 1990, 
quando houve uma ampliação do número de conjuntos em Tere-
sina. Entre as décadas de 2000 e 2010, o crescimento do espaço 
urbano de Teresina foi reduzido, em face do processo de adensa-
mento populacional e residencial, particularmente presente nos 
bairros que sofreram intervenções federais e estaduais.

Entre as décadas de 1990 e 2010, o crescimento do espaço 
urbano de Teresina foi realizado mais timidamente, em face da 
redução do incremento populacional e da intensificação do adensa-
mento urbano. Em decorrência do avanço do processo de descen-
tralização dos serviços de infraestrutura, das atividades comerciais 
e do melhoramento no setor de transporte, o adensamento popula-
cional na cidade passou a ser mais evidente, sendo mais caracterís-
tico nos bairros com maior infraestrutura urbana.

No contexto recente de Teresina, a evolução urbana da cidade 
passou a questionar o modelo de crescimento horizontal e estimulou 
o adensamento urbano, visando promover uma estruturação urbana 
compacta, em detrimento do espalhamento populacional e habita-
cional em bairros muitos afastados da área urbana consolidada.

Nesse sentindo, Teresina, a partir de 1990, evidencia-se como 
uma cidade que aos poucos vem optando pelo adensamento urbano, 
em troca do espalhamento de habitações em bairros afastados da 
área central. Embora o aumento da oferta de habitação promovida 
pelo Governo Federal, na periferia da cidade, a análise quantitativa 
demonstrou que a população residente, especialmente, a partir dos 
anos 2000, encontra-se adensada nas áreas consolidadas, notavel-
mente nos bairros mais antigos da capital, ou seja, naqueles que já 
possuem uma boa rede de infraestrutura básica, de serviços e comér-
cio, e que nas décadas anteriores receberam intervenções federais e 
estaduais na produção de habitações. Portanto, para os próximos 
anos, a cidade de Teresina deverá buscar uma organização interna 
cada vez mais compacta, ao invés de uma urbanização dispersa.



55A EXPANSÃO HORIZONTAL DE TERESINA

Referências
ABREU, Irlane Gonçalves de. O crescimento da Zona Leste de Teresina: um caso 
de segregação? (Dissertação) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 1983.

FAÇANHA, Antonio Cardoso. A evolução urbana de Teresina: agentes, processos 
e formas espaciais da cidade. 1998. Dissertação (Mestrado em Geografia) – 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Recife, 1998.

LIMA, Iracilde Maria de Moura Fé. Teresina: urbanização e meio ambiente. In: 
Scientia et Spes, ICF, Teresina, n. 2, ano 1, p. 181-206, 2002.

LIMA, Antônia Jesuíta de. Favela Cohebe: uma história de luta por habitação 
popular. Teresina: EDUFPI. Recife: Bagaço, 2010.

LIMA, Antonia Jesuíta de. Políticas urbanas, governos locais e segregação 
socioespacial: alcances e limites das novas intervenções públicas. In: LIMA, 
Antônia Jesuíta de (org.). Cidades Brasileiras: atores, processos e gestão pública, 
Belo Horizonte: Autêntica, 2007. 

MOREIRA, Amélia Alba Nogueira. A cidade de Teresina. In: Boletim Geográfico, 
Rio de Janeiro, IBGE, n. 230, ano 31, p. 3-185, set./out., 1972.

TERESINA. Agenda de Teresina 2015. Plano estratégico de desenvolvimento 
sustentável: a cidade que queremos: Habitação. PMT/SEMPLAN: Teresina, 2002. 
Disponível em: http://www.teresina.pi.gov.br. Acesso em: 14 mar. 2016.

TERESINA, Prefeitura Municipal. Dinâmica População. PMT/SEMPLAN: 
Teresina, 2016. Disponível em: http:// http://semplan.teresina.pi.gov.br/. Acesso 
em: 5 ago. 2016.

TERESINA, Prefeitura Municipal.Secretaria Municipal de Planejamento 
(SEMPLAN). Disponível em: http:// http://semplan.teresina.pi.gov.br/. Acesso em: 
5 ago. 2016.



56

O presente artigo, proveniente de pesquisas desenvolvidas 
durante o Trabalho de Conclusão de Curso II (TCC II) do 
curso de Licenciatura em Geografia da Universidade Fe-

deral do Piauí (UFPI), visa destacar o tema “Indústria de alimentos 
em Teresina”. Estando o estudo baseado neste tema, percebemos, 
com fundamento em uma pesquisa mais generalizada, que se trata 
de um segmento historicamente relevante no território brasileiro.

Leituras como a de Birchal (2004), que retrata este setor 
industrial no Brasil, e as pesquisas da Fundação CEPRO (MAR-
TINS, 2003), que abordam os setores econômicos do Piauí, ajudam 
nesta constatação. Ambas as leituras, referentes ao século passado, 
demonstram que tanto na realidade estadual quanto na realidade 
nacional, a produção de alimentos apresenta historicamente uma 
representatividade considerável, que permite situá-la como um dos 
principais ramos da indústria no Brasil e no Piauí.

Em razão disso é que o tema foi escolhido, especialmente, 
pela curiosidade de se descobrir se a nível municipal, o ramo de 
produção alimentícia apresenta destaque, tanto quanto demonstra 
em território nacional e estadual. A Geografia, linha de conheci-
mento pertencente ao trabalho, será colocada de modo interdisci-
plinar com duas outras áreas do saber: a Economia e a História.

3 
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DE TERESINA – PIAUÍ

Dannael Jadson Ribeiro Alves

Bartira Araújo da Silva Viana



57UM ESTUDO SOBRE A INDÚSTRIA DE ALIMENTOS DO MUNICÍPIO

Com a Economia, esta linha estará situada como Geografia Eco-
nômica, mais particularmente na subárea de Geografia das Indústrias. 
Já com a História, a Geografia também precisará interagir no trabalho, 
utilizando acontecimentos ou eventos determinantes para a ocorrên-
cia da produção industrial no espaço a ser considerado.

Para tanto, o artigo precisou contar com um questionamento 
que oferecesse condições de melhor desenvolvimento do estudo 
proposto. Com aporte nisso, a pergunta do questionamento foi: De 
que forma a indústria de alimentos está presente na capital do Piauí, 
Teresina, considerando os pontos de vista histórico, espacial e eco-
nômico, e os desafios e atrativos que a mesma contém? Esta per-
gunta, mesmo necessitando de uma contextualização histórica, 
não poderia deixar de contemplar os tempos recentes, a partir dos 
atuais cenários que envolvem a indústria alimentícia em Teresina.

Mediante a pergunta-chave do problema é possível enfatizar 
algumas questões relacionadas ao tema: a) Como a indústria de ali-
mentos está presente historicamente em Teresina? b) Qual a parti-
cipação da indústria alimentícia para a economia teresinense? c) 
Como se encontram espacializadas, empresas ou empreendimentos 
industriais alimentícios em Teresina? d) Que desafios a indústria de 
alimentos em Teresina enfrenta? e) Quais atrativos a indústria de 
alimentos encontra no município?

São essas importantes perguntas que servem para aprofun-
darmos os conhecimentos ligados à produção alimentícia teresi-
nense. E a partir destas perguntas, foram formuladas prováveis 
respostas (hipóteses) para elas:

a) A indústria de alimentos se mantém historicamente como 
uma das principais do setor em Teresina.

b) A indústria de alimentos é um segmento do setor secundá-
rio com destaque econômico na região Nordeste, assim como no 
Piauí e em Teresina.

c) Os empreendimentos industriais, incluindo os alimentí-
cios, estão situados principalmente nos Polos ou Distritos Indus-
triais Norte e Sul de Teresina.
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d) A indústria alimentícia em Teresina enfrenta muitos desa-
fios, como a deficiência da infraestrutura viária, e a questão energé-
tica que também é preocupante, pois oferece uma energia elétrica 
local de baixa qualidade.

e) Os incentivos fiscais e a existência de um amplo mercado 
consumidor seriam fatores atrativos para que os empreendimentos 
industriais alimentícios permaneçam em Teresina

Essa importante pesquisa apresenta contribuições acadêmicas, 
e pode ser útil no compartilhamento de informações, no presente 
momento, a respeito da indústria de alimentos local, bem como se 
tornar uma futura fonte de bibliografia, consulta e estudo por parte 
da comunidade acadêmica e da sociedade interessada no assunto.

Quanto aos objetivos do artigo, eles estão divididos, em pon-
tos gerais e específicos. O ponto geral, consiste em: a) compreender 
a presença e os atuais cenários que envolvem a indústria de alimen-
tos em Teresina, considerando os aspectos históricos, espaciais e 
econômicos, os desafios e atrativos. Já os específicos, são: a) desta-
car a indústria de alimentos brasileira e os aspectos territoriais, 
populacionais e econômicos do município de Teresina (Piauí); b) 
discorrer sobre o perfil da indústria alimentícia teresinense, por 
meio de sua presença histórica, espacial e econômica, além dos 
desafios e atrativos que a cercam.

O desenvolvimento do artigo está dividido em três partes. A 
seção “Referencial teórico: a indústria alimentícia em contexto”, se 
divide nas seguintes subseções: “Indústria alimentícia: característi-
cas do setor no Brasil”, que enfatiza algumas características rela-
cionadas à produção industrial alimentícia no país, identificando 
registros históricos e atuais de sua presença em território nacional. 
Já a subseção “Aspectos territoriais, populacionais e econômicos do 
município de Teresina (Piauí)” traz dados e informações que nos 
permite conhecer um pouco da realidade teresinense.

A terceira seção, “Metodologia adotada”, mostra realmente a 
proposta de estudo do trabalho. A seção menciona o método de 
pesquisa, os tipos de pesquisa, os recursos e as fontes empregadas, 
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inclusive, exemplificando algumas das fontes de consulta que foram 
importantes para o desenvolvimento do projeto.

A seção “Resultados e discussões: o perfil da indústria ali-
mentícia de Teresina (Piauí)” se fragmenta em duas subseções: 
“Contextualizando a presença da atividade pela capital piauiense” e 
“Os atuais cenários da indústria de alimentos em Teresina”. A pri-
meira subseção utiliza o traçado histórico deste ramo industrial em 
território teresinense. Em relação a segunda, ela faz um retrato da 
participação econômica dos espaços em que a atividade se concen-
tra e dos desafios e atrativos que a mesma convive a nível local.

Referencial teórico: a indústria alimentícia em contexto

De forma que o estudo sobre a indústria de alimentos tere-
sinense tenha embasamento, essa seção visa destacar característi-
cas que envolvem o referido setor a nível nacional. Também 
procura identificar alguns aspectos relacionados ao município de 
Teresina, foco da presente pesquisa (aspectos territoriais, popula-
cionais e econômicos).

Indústria alimentícia: características do setor no Brasil

Ao enfatizarmos a indústria alimentícia, tema escolhido pela 
proposta da pesquisa, é válido mencionar o seu papel no Brasil. 
Para retratar o setor, conhecimentos geográficos serão unidos aos 
históricos e econômicos, de forma que atenda ao propósito de des-
tacar as características da produção alimentícia nacional.

Observamos no estudo que os diversos segmentos industriais 
oscilaram entre momentos positivos e negativos ao longo das déca-
das no Brasil. Nacionalmente, considerando a indústria de alimen-
tos, podemos dizer que constantemente esteve entre as mais 
influentes do setor.

Birchal (2004) enfatiza que a produção alimentícia vivenciou 
uma fase bastante positiva nos anos correspondentes à primeira 
metade do século XX. Por volta dos anos 1920, o setor de alimentos 
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correspondia a 20% da atividade industrial brasileira. Em 1939, era 
o que proporcionava a maior arrecadação, e em 1950, junto com a 
indústria têxtil, se destacou como um dos principais segmentos 
industriais a nível nacional.

O mesmo autor menciona que o ramo alimentício já convi-
via com uma redução em sua produtividade ainda nos anos de 
1920. Mas, diferentemente de outros segmentos industriais, per-
maneceu como um dos setores fundamentais, já que sofria uma 
retração pequena.

Nos anos de 1960 e 1970, o ritmo de produção de alimentos 
ainda era significativo, entretanto, subsetores como o farmacêu-
tico, químico e o metalúrgico conseguiram superá-lo (BIRCHAL, 
2004). Foi a partir da segunda metade da década de 1980, que o 
ramo industrial de alimentos iniciou sua recuperação.

Naquela época e na década seguinte (1990), o Brasil atraves-
sou um processo de abertura econômica. Diante desse contexto, o 
setor alimentício se expandiu consideravelmente. Costa Júnior 
(2009) o descreveu como um segmento que passou de pequeno 
porte e com capitais internos para um de capital estrangeiro.

Outros pesquisadores, ao fazerem a análise do setor alimen-
tício no período citado, seguem a mesma linha de pensamento, 
caracterizando-o por uma internacionalização da produção brasi-
leira a partir do avanço das transnacionais. Conforme estudos refe-
rentes ao histórico da fabricação de alimentos no país, “ao final dos 
anos de 1990, a indústria alimentícia constituía-se no maior parque 
industrial brasileiro [...]” (MCKINSEY, 1999, p. 211, citado por BIR-
CHAL, 2004, p .57-58).

Uma das razões que contribuíram para esse cenário envolveu 
o processo de fusões e aquisições de empresas, que se tornaram fre-
quentes no país, a partir dos anos de 1990. Com 269 transações de 
um total de 2.308, o setor de alimentos, bebidas e fumo se configu-
rou como o principal setor a vivenciar este fenômeno, dentre todos 
os demais segmentos produtivos brasileiros (KPMG, 2001, citado 
por COSTA JÚNIOR, 2009).
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No contexto, apresentado pela indústria de alimentos no país, 
durante a última década do século XX, notamos seu reflexo para os 
anos posteriores. Em termos de participação no mercado brasileiro, 
a mesma se dividiu entre as de oligopólio (poucas empresas que 
controlam a maior parte do mercado) e as de concorrência ampla 
(que envolve uma numerosa quantidade de empresas que concor-
rem entre elas).

Em se tratando do segmento alimentício, conforme Bradesco 
(2017), muitas das empresas possuem micro ou pequeno porte no 
Brasil, com o restante sendo composto por empresas de médio e 
grande porte. Estas últimas, por sua vez, tendem a apresentar um 
alcance mundial, que demonstra a diversificação quanto ao tamanho 
das unidades e ao nível produtivo que cada uma pode oferecer.

Considerando a representação da atividade nos dias atuais, o 
Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI) indica 
a indústria de alimentos, ao lado da de bebidas e tabaco, como “[...] o 
mais expressivo ramo da indústria de transformação [...]” (IEDI, 2018, 
p. 6). Em 2016, a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação 
(ABIA) apontou o segmento alimentício na condição daquele que mais 
gerou empregos diretos na indústria de transformação, atingindo a 
marca de 1,6 milhões de postos de trabalho e um número superior a 35 
mil empresas atuantes no setor, por todo o país.

Apesar da concentração regional e da diversificação da quanti-
dade de unidades e postos de trabalho da indústria de alimentos bra-
sileira, a identificamos como uma atividade bastante heterogênea. O 
Sudeste concentra a maior proporção de estabelecimentos e empre-
gos referentes ao ramo alimentício nacional, seguido pela região Sul 
(BRASIL; BRADESCO, 2015, citado por BRADESCO, 2017).

No estudo, a região Nordeste aparece na terceira colocação, 
considerando os critérios mencionados. Mesmo a região Sul estando 
na segunda colocação, ela se distancia do percentual do Sudeste, 
apontada pela pesquisa, como a região que mais concentra indús-
trias de produção de alimentos no Brasil.
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Além desta questão, o Bradesco (2017) e a ABIA (2016) realiza-
ram estudos que levantavam alguns indicadores produtivos da 
indústria de alimentos. Estatisticamente, o subsetor conseguiu fatu-
rar no mercado interno brasileiro, 76% do total produzido, com os 
demais 24%, parcelados entre exportações (21%) e importações (3%).

Levando em conta a produção, a indústria alimentícia é movi-
mentada pelo setor primário, já que este setor lhe fornece a maté-
ria-prima a ser transformada. O setor de alimentos, por outro lado, 
movimenta as vendas do setor terciário, atendendo os comércios 
varejistas e atacadistas, a exemplo da rede de supermercados.

Percebemos com isso, a interdependência que envolve os três 
segmentos da economia aos produtos alimentares. Ambos promo-
vem o importante papel do crescimento produtivo nacional, 
influenciando um melhor desempenho do país, no que diz respeito 
à demanda no mercado interno e externo.

Ainda sobre a indústria de alimentos, o IEDI (2018) destacou 
a baixa intensidade tecnológica deste ramo industrial. Ao conectar 
esta informação com os estudos de Macambira (2000) e da CEPRO 
(MARTINS, 2003), talvez este seja um dos motivos de a atividade 
ficar entre as principais do setor secundário piauiense e teresinense, 
ainda que tenha uma concentração maior em estados e municípios 
não nordestinos (das regiões Sul e Sudeste).

Aspectos territoriais, populacionais e econômicos do município 
de Teresina (Piauí)

Teresina, capital do estado do Piauí, se caracteriza por ter sido 
uma das poucas capitais a serem planejadas no Brasil e a única da 
região Nordeste que não se localiza no litoral (TERESINA, 2015, citada 
por UnB, 2016). Considerando aspectos territoriais, a capital piauiense 
está dividida em cinco áreas de atuação, conforme as leis nº 2.960/2000 
e 2.965/2000 da Prefeitura de Teresina (TERESINA, 2018).

Conforme o estudo da Prefeitura Municipal de Teresina, a 
mesma, conta com quatro Superintendências de Desenvolvimento 
Urbano: a do Centro-Norte, Leste, Sudeste e Sul, e também uma 
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Superintendência de Desenvolvimento Rural. Dados da UnB (2016) 
apontam que Teresina contém uma área territorial de aproximada-
mente 1.392 km2.

Ilustrando o território teresinense, na Figura 1, é possível 
verificar a sua localização tanto a nível estadual quanto regional  
e nacional.

Figura 1 – Mapa de localização do município de Teresina em níveis 
estadual, regional e nacional

Fonte: Sena (2011).
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Tida muitas vezes como uma capital de localização privile-
giada, Teresina exerce um importante papel de influência para os 
municípios piauienses, e também, em alguns trechos dos vizinhos 
estados do Maranhão e do Ceará. Possuía uma população estimada 
em 861.442 habitantes, de acordo com o IBGE (2017) para o ano de 
2018, número que a colocou na 21ª posição dentre os municípios 
mais populosos do Brasil.

Em nível estadual, Teresina se constitui como liderança urbana, 
populacional e econômica já há algumas décadas. Em 2002, foi regula-
mentada, via Decreto Federal nº 4.367, à Região Integrada de Desen-
volvimento da Grande Teresina, RIDE Teresina (TERESINA, 2018).

Além de Teresina, também compõem a RIDE os municípios 
piauienses de Altos, Beneditinos, Coivaras, Curralinhos, Demerval 
Lobão, José de Freitas, Lagoa Alegre, Lagoa do Piauí, Miguel Leão, 
Monsenhor Gil, Pau D’Arco, União, Nazária e o município mara-
nhense de Timon (TERESINA, 2018). Com a RIDE, Teresina ultra-
passou 1 milhão de habitantes, diferenciando-se de metrópole, em 
razão de não ter todos os municípios envolvidos, presentes em uma 
mesma unidade federativa (SENADO, 2011).

Sobre os aspectos econômicos teresinenses, a atividade que 
melhor se destaca para o Produto Interno Bruto (PIB) local é a de 
serviços (50%), seguida pela indústria (21%), seguridade social, 
administração, saúde e educação pública (16%), arrecadação de 
impostos (13%) e agropecuária (0,1%), todas essas informações se 
estabelecem, levando em conta o ano de 2014, e de acordo com 
dados de Teresina (2018). Percebemos então que o setor de serviços 
no ano em questão era responsável por metade do PIB do municí-
pio, demonstrando assim, a sua força em Teresina.

A quantidade de empregos e de renda gerados na capital 
piauiense também é liderada pelo setor de serviços, com o da indús-
tria ocupando a segunda colocação (TERESINA, 2018). O estudo 
da Prefeitura registra algumas das principais atividades de cada 
setor econômico.
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No secundário, as atividades da construção civil, alimentícia 
e têxtil possuem relevância, enquanto na terciária, se destacam o 
comércio varejista, os shoppings centers e tudo que envolve admi-
nistração, saúde e educação pública, além dos empregos informais. 
Quanto ao setor primário, a atividade agropecuária pouco contri-
bui na arrecadação municipal, com os dados acima, revelando uma 
participação quase nula, de 0,1% (TERESINA, 2018), números bas-
tante inferiores se comparados com os demais setores.

Metodologia adotada

A metodologia da pesquisa esteve embasada na busca de refe-
renciais bibliográficos. Segundo Diana (2018), o referencial biblio-
gráfico pode ser conceituado como a reunião das obras que foram 
citadas no trabalho. Por se tratar de um tema específico da indús-
tria local, o trabalho se serviu de algumas informações relaciona-
das aos produtos alimentícios, sendo que em certos momentos, foi 
necessária a realização de leituras sobre as diferentes atividades do 
ramo secundário de Teresina, extraindo delas conhecimentos rela-
cionados à indústria de alimentos.

Das obras utilizadas e citadas neste estudo, há artigos cientí-
ficos, monografias, dissertações, sites de notícias, plataformas de 
pesquisa (DataViva) e órgãos oficiais, como a Fundação Centro de 
Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí (CEPRO) e o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Instituições, a exemplo 
da Federação das Indústrias do Estado do Piauí (FIEPI) também 
serviram para o trabalho.

Sobre o tipo de pesquisa ela é descritiva (ressalta dados e 
informações consultadas no decorrer do período de desenvolvi-
mento do estudo) e interpretativa (analisa os dados e informações 
coletadas). O uso de recursos, como tabelas e figuras estão pre-
sentes no texto, e permitem a contextualização dos conteúdos 
retratados por estes.

Dentre as fontes de pesquisa, há leituras relacionadas a indús-
tria alimentícia no Brasil (BIRCHAL, 2004; BRADESCO, 2017). 
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Além delas, o artigo contou com estudos referentes ao município de 
Teresina (TERESINA, 2018; IBGE, 2017) e também com leituras cor-
respondentes à indústria de alimentos local (FAÇANHA, 1998; 2003; 
CARVALHO, 2014; DATAVIVA, 2014; FIEPI, 2013; entre outras).

Resultados e discussões: o perfil da indústria alimentícia de 
Teresina (PI)

Esta seção discorrerá sobre o tema “Indústria de alimentos 
em Teresina”, e apresentará os resultados encontrados na pesquisa. 
A primeira subseção dará destaque para a presença histórica que 
esta atividade industrial alcançou na capital piauiense. A segunda 
subseção, por sua vez, mencionará os atuais cenários que envolvem 
o subsetor de alimentos teresinense.

Contextualizando a presença da atividade pela capital piauiense

Ao contextualizar a presença da atividade industrial de ali-
mentos em Teresina, podemos entender como sendo referentes aos 
seus aspectos históricos, a evolução da atividade e o surgimento de 
algumas empresas fabricantes de alimentos.

O subsetor da indústria de alimentos teresinense, semelhante 
ao que ocorreu com os demais subsetores da indústria de transfor-
mação local, se caracterizava como produção do tipo artesanal até 
o período anterior a década de 1950. Esta constatação, observada 
por Façanha (2003) indicava que somente a partir daquela década é 
que a indústria em Teresina foi impulsionada.

No caso específico da indústria de alimentos, os estudos de 
Rodrigues (2007, citado por CUNHA, 2016a) evidenciaram que era 
esta indústria, nos anos de 1950, que apresentava maior relevância 
em Teresina. Dados do Censo Industrial de 1950 do IBGE (citado 
por MARTINS, 2003) mostraram que os produtos alimentares cor-
respondiam a 45% do valor de produção e a 37% do número de 
estabelecimentos industriais em 1950, no Piauí.
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O mesmo autor informa que Teresina contava com alguns 
estabelecimentos que transformavam produtos primários locais. O 
subsetor alimentício já despontava em Teresina, o que nos permite 
entender que a capital teve uma parcela importante de contribuição 
para o valor de produção e a quantidade de estabelecimentos refe-
rentes a este ramo industrial no estado.

Nas décadas de 1960 e 1970, o subsetor alimentício assumiu 
especial destaque no Piauí, motivado, entre outras razões, pela pre-
sença de estabelecimentos de maior porte em Teresina (MARTINS, 
2003). O ritmo de crescimento da indústria de alimentos local se 
manteve praticamente constante nos anos de 1980 e 1990, com osci-
lações entre um ano e outro deste intervalo de tempo, caracterizan-
do-se como uma das que mais empregavam (MACAMBIRA, 2000).

Sobre a quantidade de unidades de produção, dados de Pereira 
Filho (2003), referentes ao ano de 1991, mencionam os principais 
ramos da indústria teresinense da época. Conforme o estudioso, o 
ramo da construção civil era o que contava com o maior número, 
representado percentualmente por 25,93%. Em seguida, apareciam os 
segmentos de produtos alimentícios (17,91%) e metalúrgica (10,17%).

Os dados sobre os ramos do setor em Teresina, ilustram a força 
que continuava tendo o subsetor de alimentos, historicamente, entre 
os mais relevantes do município. Este cenário continuou nos anos de 
2000 a 2010. Juntamente aos momentos vivenciados pela indústria 
alimentícia teresinense, empresas deste ramo começaram a surgir, e 
dentre elas, algumas podem ser destacadas.

Em 1960, a Gervásio Costa S/A (GECOSA), empresa agroin-
dustrial produtora de óleos vegetais surgiu no mercado (FAÇA-
NHA, 1998). Nesta mesma década, em 1963, apareceu uma nova 
agroindústria em Teresina, que ficou conhecida como Usina Livra-
mento, e que detinha a marca Dureino (TAJRA; TAJRA FILHO, 
1996, citado por FAÇANHA, 1998).

O ramo de bebidas, subsetor muito próximo do de alimentos e, 
por vezes, indicado como pertencente à mesma classificação, foi con-
templado pela chegada de duas fábricas de bebidas famosas. Em 
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1983, foi instalada a fábrica da cerveja Antárctica em Teresina, que 
atualmente faz parte da Ambev. Em um período próximo, foi insta-
lada a fábrica de refrigerantes da Coca-Cola na capital piauiense 
(FAÇANHA, 1998). Ambas reforçaram o ramo de bebidas local, que 
até então não contava com a participação de marcas tão expressivas.

As indústrias de alimentos Jupi e Real foram fundadas em 
Teresina nos anos de 1990. A primeira, atua na produção de feijão, 
farinha, goma de mandioca, e teve origem no ano de 1990 (RIBEIRO, 
2010), enquanto a segunda, trabalha no beneficiamento de arroz, e 
foi instalada em 1997 (ARROZ REAL, 2016).

Existem várias outras empresas do ramo de alimentos em 
Teresina, embora o estudo cite apenas algumas delas. Estas empre-
sas estão presentes de forma expressiva no município, com um total 
de 270 estabelecimentos (DATAVIVA, 2014). Isso demonstra que se 
trata de uma atividade que não encontrou maiores dificuldades de 
instalação e prosseguimento de sua produção em Teresina.

Os atuais cenários da indústria de alimentos em Teresina

Tendo por finalidade retratar os cenários atuais que envol-
vem a indústria de alimentos, notamos ser possível realizar dife-
rentes abordagens sobre a presença delas em Teresina. No caso, ao 
caracterizar o assunto, o estudo tem o propósito de indicar a parti-
cipação econômica, espacialização da atividade, desafios e atrativos 
referentes à mesma, na capital do Piauí.

A indústria de alimentos, na atualidade, continua absorvendo 
importante parcela de estabelecimentos e de mão de obra teresi-
nense, e, por conseguinte influenciando no PIB industrial. A ativi-
dade possui participação importante para a geração de empregos e 
de renda na indústria, contribuindo desta forma, positivamente 
para a economia local.

É válido afirmar que nos últimos anos o subsetor de alimen-
tos disputou o posto de liderança industrial teresinense. Estudos de 
Teresina (2018) apontam o segmento de alimentos e bebidas como 
o de maior relevância, seguido pela produção têxtil.
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Como explanado anteriormente, os estabelecimentos produti-
vos e a mão de obra contribuem significativamente para os números 
positivos da atividade industrial de alimentos. Considerando dados 
do Piauí e de Teresina, baseados no DataViva (2014) é possível com-
preender a presença dos fatores mencionados por meio da Tabela 1.

Tabela 1 – Dados sobre a indústria de alimentos do Piauí e de Tere-
sina em 2014

Indústria de alimentos em 2014 Piauí Teresina

Total de estabelecimentos 542 270

Geração total de empregos 6.920 4.330

Fonte: DataViva (2014). Organização: Dannael Jadson Ribeiro Alves (2018).

Na Tabela 1, destaca-se a grande participação que Teresina 
exerce na indústria de alimentos total do estado. Em estabeleci-
mentos, a capital corresponde a praticamente metade da quanti-
dade encontrada no Piauí, sendo 270 em Teresina, de um total de 
542 no Piauí, conforme dados do DataViva (2014). Avaliando os 
postos de trabalho, Teresina conta com a ampla maioria dos empre-
gos da atividade em território piauiense, sendo 4.330 empregos 
gerados somente na capital, de 6.920 empregos no estado do Piauí.

Cunha (2016b) comenta os números disponibilizados pela pla-
taforma em 2014. Segundo este autor, a produção industrial de ali-
mentos apresentou crescimento em comparação ao ano de 2013, 
quando a atividade contava com 40 estabelecimentos a menos em 
Teresina (230). Uma outra observação levantada na pesquisa de 
Cunha (2016b) é que para 2014, o subsetor de alimentos ultrapassou, 
em quantidade de estabelecimentos, o de confecções e vestuário, 
assumindo, portanto, a liderança deste quesito na capital piauiense.

Quanto ao número de empregos, o subsetor de alimentos foi 
o que mais empregou dentre as diferentes atividades industriais no 
ano de 2014, com cerca de 4.300 postos de trabalho (CUNHA, 
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2016b). Mais uma vez, o subsetor de confecções e vestuário teria 
ficado na segunda colocação.

Em ambos os quesitos a indústria alimentícia ocupou a pri-
meira colocação, com a indústria de confecções e vestuário, por 
vezes denominada de têxtil, vindo logo em seguida. Neste aspecto, 
descobrimos que os dois subsetores, já de longa data, participam de 
forma ativa da força econômica do setor industrial teresinense, se 
consolidando entre os principais segmentos da indústria de trans-
formação do município.

Existem também importantes perspectivas a serem destaca-
das, que dizem respeito a espacialização da indústria alimentícia 
em Teresina. Apesar de possuir armazéns, sedes industriais, distri-
buidoras e demais tipos de estabelecimentos de fabricação e comer-
cialização do produto por todo o município, é na região Sul, em 
especial, nas duas localidades industriais da região, que o subsetor 
está concentrado.

Trata-se, na verdade, do Distrito Industrial (Figura 2) e do Polo 
Empresarial Sul de Teresina (Figuras 3 e 4) que, conforme Carvalho 
(2014) apresentam uma fabricação de alimentos e bebidas significa-
tiva. O Distrito Industrial, por exemplo, conta com um total de 66 
estabelecimentos atuantes em variados ramos da indústria. Deste 
total de estabelecimentos, 14 deles trabalham com a produção de 
bebidas e alimentos industrializados (FIEPI, 2012, citado por CAR-
VALHO, 2014). Segundo este estudo é o segmento responsável pela 
maior parcela de estabelecimentos do Distrito Industrial.

O Polo Empresarial Sul apresenta 13 unidades industriais, 
sendo o subsetor de alimentos, o de maior relevância, com seis destas 
unidades (FIEPI, 2012, citado por CARVALHO, 2014). Com base 
nestes dados detectamos que cerca da metade dos estabelecimentos 
industriais do polo fabricam produtos alimentícios, mais uma vez, 
ilustram a força do segmento para os dois espaços da região Sul.
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Apesar de estar constantemente entre os principais ramos 
industriais em Teresina, o ramo alimentício também enfrenta desa-
fios no município. A energia elétrica, por exemplo, é causa da preo-
cupação de muitos dos investidores e empresários locais.

Figura 4 – Fotografia do acesso para o Polo Empresarial Sul de 
Teresina

Disponível em: www.teresina.pi.gov.br. Fonte: Carvalho (2014).

Segundo Coletta (2014), a atividade industrial vivenciava fre-
quentes oscilações, quedas e demoras para que o serviço de energia 
elétrica fosse restabelecido no parque industrial teresinense. Uma 
energia elétrica de melhor qualidade, conexão com a Internet e 
reparos no asfaltamento foram algumas das queixas apontadas por 
quem apresentava empreendimentos no Polo Empresarial Sul 
(UCHÔA, 2017).

Os desafios que as localidades industriais teresinenses atra-
vessam podem ser também reforçados pelo Parque Industrial de 
Timon, um dos municípios que fazem parte da Região Integrada de 
Desenvolvimento da Grande Teresina (RIDE). Em Timon, uma das 
principais vantagens está no potencial energético e na facilidade de 
deslocamentos intermodais pelo parque industrial, o que tornou a 
cidade maranhense alvo de recentes investimentos empresariais, 
conforme Uchôa (2017).
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A ausência de um porto marítimo de escoamento da produ-
ção no Piauí é outro fator que deixa o estado em desvantagem se 
comparado aos vizinhos, já que o produto piauiense se torna menos 
competitivo quando comercializado para mercados fora de seu ter-
ritório (PORTAL AZ, [2015?], citado por VELOSO, 2015). Uma 
nova rede de distribuição de energia, melhorias no asfaltamento do 
local e o processo de duplicação da BR-316 são algumas das medi-
das que poderão amenizar as dificuldades vivenciadas pelos indus-
triais (UCHÔA, 2017).

Mesmo com tantos desafios, o setor industrial, com o seg-
mento alimentício sendo de grande relevância, possui atrativos que 
levam empresas a se instalarem em alguma das localidades indus-
triais de Teresina. A FIEPI (2013) fez um estudo aprofundado sobre 
as potencialidades presentes no estado do Piauí. Em relação a estas 
potencialidades, o estudo menciona municípios variados, dando 
maior ênfase àqueles de grande representatividade para o estado, 
sendo Teresina, um exemplo disso. Sobre o potencial de Teresina 
para recebimento de investimentos industriais, a FIEPI (2013, p. 66) 
explica que:

A posição geográfica de Teresina favorece a industrialização, porque 
a cidade integra modais de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo. 
Tem ainda um mercado consumidor emergente – evidenciado no 
estudo da Consultoria McKinsey, publicado em agosto de 2012, pela 
Revista Exame, que colocou a cidade entre as dez capitais brasileiras 
onde o poder de consumo mais cresce.

Com base no comentário acima fica evidente a importância que 
os meios de transportes podem exercer para que Teresina seja vista 
como município geograficamente atrativo. Outro aspecto que chama 
atenção é o emprego do termo “mercado consumidor emergente”, que 
justifica o sucesso da indústria de alimentos em Teresina.

O setor terciário da capital (comércio e serviços) é o setor 
hegemônico da economia local, como já demonstrado em seções 
anteriores. O comércio teresinense se caracteriza por ser bastante 
forte em razão da grande demanda por parte da população. Por 
apresentar uma população que ultrapassa os 800 mil habitantes e 
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uma RIDE que supera a casa de 1 milhão de habitantes, o municí-
pio se torna alvo de investimentos empresariais, atenciosos à sua 
necessidade de consumo. Diante deste cenário, a indústria de ali-
mentos consegue apresentar números satisfatórios, já que conta 
com um mercado consumidor elevado.

A FIEPI (2013) aponta que a mão de obra numerosa e capaci-
tada, juntamente com um mercado próprio e consolidado, fazem 
com que a atividade industrial vivencie uma etapa interessante de 
crescimento nos últimos anos em Teresina. Os incentivos fiscais 
(concessão de terrenos, água, rede de esgoto, energia elétrica, des-
conto de impostos) auxiliam no fortalecimento do setor nas locali-
dades industriais da capital.

Na realidade específica do subsetor de alimentos, o Distrito 
Industrial recebe incentivos dos governos federal, estadual e munici-
pal. Já o Polo Empresarial Sul conta com incentivos dos governos esta-
dual e municipal de Teresina (CARVALHO, 2014). É com fundamento 
em alguns dos atrativos mencionados no texto que conseguimos justi-
ficar o fato de o segmento ter conseguido se manter em destaque.

Vale também enfatizar que a indústria alimentícia é classifi-
cada como de baixa intensidade tecnológica (IEDI, 2018), sendo, 
portanto, um segmento que consegue se desenvolver com custos 
mais baixos em comparação a outros tipos industriais, o que a faz 
ter êxito nas realidades piauiense e teresinense.

Conclusão

A proposta apresentada pela pesquisa visou destacar o tema 
industrial, por entendê-lo como um assunto de grande relevância para 
a sociedade, tratando especificamente da indústria de alimentos.

A respeito da participação desta indústria em Teresina, pode-
mos afirmar que ela absorve importante parcela de estabelecimen-
tos e de mão de obra, e consequentemente influencia o PIB 
industrial, possuindo assim participação decisiva na geração de 
empregos e renda, na capital.
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As indústrias do setor alimentício teresinense localizam-se 
principalmente no Distrito Industrial e no Polo Empresarial Sul de 
Teresina. O recém-implantado Polo Empresarial Norte ainda não 
registra estabelecimentos que fabricam produtos alimentares.

Quanto aos desafios que o ramo industrial de alimentos 
enfrenta em Teresina, podemos ressaltar a necessidade de reparos 
no asfaltamento das vias de transporte, ausência de um porto marí-
timo para escoamento da produção e a baixa qualidade da energia 
elétrica fornecida.

Melhorias na pavimentação asfáltica das áreas próximas às 
localidades industriais e a duplicação da BR-316 são propostas que 
podem amenizar essa situação. A geração da energia elétrica tam-
bém é um desafio a ser enfrentado, sendo que as novas redes de dis-
tribuição de energia tendem a contribuir na diminuição das quedas, 
oscilações ou demoras no restabelecimento do serviço elétrico.

Dos atrativos que o município de Teresina dispõe para a per-
manência de empreendimentos industriais alimentícios, podemos 
mencionar os incentivos fiscais e a existência de um mercado con-
sumidor amplo na capital. Ambos sem dúvidas, cooperam para 
deixá-la atraente para o setor empresarial.

Não podemos ignorar os incentivos fiscais (água, rede de 
esgoto, energia elétrica, concessão de terrenos e redução de outros 
tipos de impostos) recebidos por parte dos empreendimentos situa-
dos nos Polos e no Distrito Industrial. Para empresas que atuam no 
Distrito Industrial, por exemplo, lhes são ofertados incentivos tanto 
do governo federal como dos governos estadual e municipal.

O mercado consumidor também desperta a atenção dos 
empreendedores, já que Teresina está entre as ditas grandes cidades 
do país, com uma população que ultrapassa os 800 mil habitantes. 
Ela é bastante influente em municípios vizinhos do Piauí e do 
Maranhão, o que a deixa com um número de habitantes que supera 
1 milhão, considerando a sua Região Integrada.

A partir da análise dos resultados encontrados, notamos que 
as hipóteses da pesquisa estiveram próximas da realidade. Consta-
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tamos que a indústria de alimentos em Teresina é tida como uma 
das principais atividades do setor secundário local, do ponto de 
vista de geração de empregos e de quantidade de estabelecimentos. 
O segmento em questão apresenta baixa intensidade tecnológica, o 
que o leva a apresentar custos financeiros baixos.

O mercado consumidor teresinense é elevado, consequência 
da população superior a 800 mil habitantes, possibilitando enten-
der que mesmo diante de desafios, o ramo industrial de alimentos 
consegue obter destaque em Teresina, tanto no presente momento 
quanto historicamente.

Compreendemos então que a indústria de alimentos em Tere-
sina é uma das principais atividades do setor secundário local, estando 
espacializada por todas as regiões de Teresina, com maior número na 
região Sul. Alguns desafios foram identificados, a exemplo de melho-
rias na rede de distribuição elétrica para as localidades industriais. Por 
possuir uma baixa intensidade tecnológica e um mercado consumidor 
elevado, a produção industrial de alimentos conseguiu obter destaque 
em Teresina, mesmo diante de tais desafios.
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A política habitacional brasileira, desenvolvida com maior 
ênfase a partir da segunda metade do século XX, teve for-
te atuação no crescimento das cidades, particularmente no 

crescimento horizontal. Essa realidade não se diferencia do contex-
to recente da política habitacional, sobretudo, diante da participa-
ção do setor privado na sua condução. 

No cenário recente da política habitacional, o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) ganha destaque, uma vez que 
é responsável pelo retorno da produção em grande escala. O pro-
grama foi anunciado em 2009, com o propósito inicial de construir 
um milhão de novas moradias, com foco na população de baixa 
renda. Em anos posteriores, foram anunciadas a segunda e a ter-
ceira etapas, objetivando a construção de dois milhões de unidades 
habitacionais em cada etapa.

Apesar do avanço no trato da questão habitacional, o pro-
grama continuou a exercer estruturas de atuação das políticas ante-
riores, visto que privilegiou a população com renda superior a três 
salários mínimos. Além do mais, as moradias para a faixa I são 
comumente localizadas nas periferias das cidades, com oferta pre-
cária de infraestrutura urbana. 

4 
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Para a população de baixa em Teresina, o programa construiu 
28 empreendimentos habitacionais em três regiões da cidade. As 
novas moradias se inserem na dinâmica nacional, pois estão locali-
zadas na franja urbana da cidade e, em alguns casos, ultrapassam o 
perímetro urbano, onde os moradores passam a habitar em áreas 
com baixa oferta de equipamentos e serviços urbanos. Fato este, 
constatado ao analisarmos o Residencial Orgulho do Piauí. 

Diante do exposto, o artigo objetiva analisar a produção habi-
tacional do PMCMV em Teresina, com enfoque na problemática da 
infraestrutura urbana no Residencial Orgulho do Piauí. Desse modo, 
para a concretude do artigo, utilizamos como procedimentos meto-
dológicos a pesquisa bibliográfica, documental e de campo. A pes-
quisa bibliográfica possibilitou a composição de referencial teórico 
que viabilizou a abordagem referente ao PMCMV em escala nacional 
e local. Na pesquisa documental, foram utilizados relatórios do Tri-
bunal de Contas da União (TCU), da Controladoria Geral da União 
(CGU) e um estudo técnico da Câmara dos Deputados sobre o 
PMCMV. O trabalho de campo foi realizado no Residencial Orgulho 
do Piauí, maior empreendimento no âmbito do PMCMV em Tere-
sina, utilizando a entrevista como instrumento de pesquisa. Desse 
modo, foram realizadas 20 entrevistas com os moradores nos meses 
de setembro e outubro de 2018. 

A partir disso, o artigo apresenta nas suas seções, a aborda-
gem referente ao PMCMV no Brasil e em Teresina, evidenciando os 
problemas na infraestrutura urbana, no Residencial Orgulho do 
Piauí. Sendo assim, acreditamos trazer reflexões sobre a política 
habitacional recente desenvolvida na cidade de Teresina. 

Política habitacional recente: o PMCMV em foco

Após a recessão de investimentos no setor habitacional, criou-
-se o PMCMV, que nasceu em um contexto que visa a minimização 
dos efeitos da crise mundial de 2008. Assim, a construção de habi-
tações surgiu como uma estratégia de indução ao crescimento eco-
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nômico. Além disso, o programa retoma a produção habitacional 
em grande escala.

Foram anunciadas três etapas que objetivavam construir 
cerca de cinco milhões de novas habitações. A primeira etapa, 
anunciada em 2009, tinha como objetivo construir um milhão de 
novas moradias para a população de até dez salários mínimos, 
sendo as faixas I e II com 400.000 cada uma e a faixa III com 
200.000. Na segunda fase, anunciada em 2011, houve ampliação da 
meta para a faixa I e a redução dos investimentos para as demais. Já 
na terceira etapa do programa, a meta foi a mesma da anterior, de 
dois milhões de novas moradias, mas com novos limites de renda e 
com a implantação da faixa 1,5 (até R$ 2.600,00), reservadas para as 
famílias que não se enquadravam nos critérios das demais faixas. 

O programa funciona a partir de quatro modalidades princi-
pais, que são: faixa I (até três SM) com recursos do Fundo de Arren-
damento Residencial (FAR), faixa I (até três SM) na modalidade 
entidades financiadas com recursos do Fundo de Desenvolvimento 
Social (FDS); faixas II e III (3 a 10 SM) com recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o “sub 50” destinado para 
municípios com menos de 50 mil habitantes com a atuação de agen-
tes financeiros privados (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). A modali-
dades citadas possuem estruturas operacionais diferenciadas, mas 
todas com influência direta do setor privado. 

O programa contratou 4.692.623 unidades habitacionais até 
2016, porém, foram entregues 3.418.969 unidades (BRASIL, 2017). 
Em termos quantitativos havia um déficit de 593.237 unidades 
habitacionais a serem entregues para a faixa I, 414.307 para a faixa 
II e 266.110 para a faixa III. 

Embora o foco inicial do programa estivesse voltado para a 
população de baixa renda, foi a faixa II que mais contratou unida-
des habitacionais. Portanto, a faixa I, que era onde se concentrava o 
maior déficit habitacional e para onde estava destinado o maior 
número de recursos, não foi atendida em sua totalidade, havendo 
assim, uma distorção no objetivo central do programa que era 
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minimizar o déficit habitacional na faixa mais atingida. Entretanto, 
reafirmou as situações anteriores de privilégio da classe média. 

Das unidades contratadas, as regiões Sudeste e Nordeste 
foram as que receberam o maior número, com 1.702.796 e 1.297.608 
unidades (Tabela 1), respectivamente, sendo São Paulo e Bahia, os 
estados que foram mais contemplados nestas regiões. Nas demais 
regiões, totalizaram 856.939 unidades na região Sul, 532.009 no 
Centro-Oeste e 423.443 na Norte (BRASIL, 2017). Esta última, 
embora concentre o quarto maior déficit, foi a que recebeu menos 
contratações.

A partir de dados de Brasil (2017), verificou-se uma queda na 
contratação de novas habitações a partir de 2014. Esse cenário, 
ocorreu em detrimento da eminente crise econômica e política no 
Brasil, que atingiu também, o setor imobiliário, tendo em vista a 
sua dependência de recursos públicos. Logo, as construtoras e 
empreiteiras apareceram diretamente envolvidas nos escândalos de 
corrupção, e com isso acentuou-se a queda de crescimento e a redu-
ção de suas atividades (CARDOSO; ARAGÃO; JAENISCH, 2017).

Conforme enfatizado na nova Política Nacional de Habitação 
(PNH), a construção de moradias deveria estar atrelada a existên-
cia de equipamentos e serviços urbanos (BRASIL, 2004), no entanto, 
segundo relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) realizado 
em 11 empreendimentos, para a faixa I (até três salários mínimos) 
da primeira fase do programa, constatou-se que os empreendimen-
tos não estavam seguindo esse princípio, tendo em vista a ausência 
ou ineficiência de tais equipamentos e serviços, como: posto de 
saúde, escolas, e transporte coletivo nos residenciais e em seu 
entorno (TCU, 2013). Portanto, 

Boa parte dos empreendimentos que, devido à quantidade de mora-
dores, constituem verdadeiros bairros ou até mesmo pequenas cida-
des, não dispõe de escola, creche e nem unidade básica de saúde em 
suas proximidades, sujeitando os seus moradores a percorrerem 
grandes distâncias para acessarem esses equipamentos, na maioria 
das vezes, incidindo em aumento substancial de gastos com trans-
porte. Também não é raro que os moradores se deparem com a falta 
de comércio local e áreas de lazer e recreação (TCU, 2013, p. 42).
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As características apresentadas decorreram principalmente de 
sua localização periférica. A localização das habitações foi um dos 
pontos indicados pelo relatório do TCU (2013) e destacado por Car-
doso e Aragão (2013), como ponto negativo do programa. Os autores 
ainda apontaram para a falta de articulação do programa com a polí-
tica urbana; excessivo privilégio concedido ao setor privado; a grande 
escala dos empreendimentos; a baixa qualidade arquitetônica e cons-
trutiva dos empreendimentos; as desigualdades na distribuição dos 
recursos, como fruto do modelo institucional adotado, dentre outros.

A localização periférica é encontrada majoritariamente na 
faixa I (FAR – até três salários mínimos) do programa, facilitada 
pelo poder público com o estabelecimento de valores máximos de 
contratação para unidades (FURTADO; KRAUSE; LIMA NETO, 
2015), e aliada à ineficiência dos governos municipais na aplicação 
das leis de desenvolvimento e expansão urbana, que em teoria estão 
expressas nos planos diretores. 

Os aspectos citados anteriormente são encontrados em diver-
sas capitais e regiões metropolitanas no Brasil, conforme é apresen-
tado por Aragão e Cardoso (2011), Furtado, Rause e Lima Neto 
(2015). A partir disso, constatamos que o distanciamento dos 
empreendimentos da área central dificulta a vida das famílias con-
templadas, gerando, portanto, uma série de problemas urbanos 
relacionados à mobilidade urbana, ao acesso às escolas, comércio e 
a serviços em geral, assim como ao mercado de trabalho próximo 
ao local de residência, conforme é destacado por Lima (2014), em 
Teresina. Isto evidencia a dinâmica estabelecida pelo capital pri-
vado no desenvolvimento da política de habitação. 

Características gerais dos empreendimentos habitacionais do 
PMCMV em Teresina

Teresina encontra-se articulada com o cenário nacional, haja 
vista, o retorno da produção habitacional em escala superior à da 
década de 1990, com o PMCMV. Na cidade, o programa construiu 
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18.269 unidades habitacionais para o segmento até três salários 
mínimos, com a organização de demanda do poder municipal. 

Os empreendimentos habitacionais estão distribuídos em 
três regiões da cidade. A região Sul, a exemplo das políticas habita-
cionais anteriores, concentrou o maior número, totalizando 13.876 
de unidades distribuídas em 18 empreendimentos. Nesta região, 
destaca-se a concentração de habitações no Bairro Portal da Ale-
gria com 8 empreendimentos (6.910 unidades), entre elas destaca-
-se: o Residencial Portal da Alegria VI-A (1.344 unidades) e o 
Residencial Portal da Alegria VI-B (1.354 unidades). Além desses 
empreendimentos localizados nesta região, destaca-se o maior 
empreendimento em unidades habitacionais, que é o Residencial 
Orgulho do Piauí com 1.368 (unidades) (Quadro 1).

Quadro 1 – Empreendimentos do PMCMV para a faixa I – 2011 a 
2018

Empreendimento Região Bairro Ano de 
entrega

 N° 
unid. 

Res. Sigefredo Pacheco I Leste Vale do Gavião  2011 500

Res. Sigefredo Pacheco II Leste Vale do Gavião 2011 500

Res. Wilson Martins Filho Leste Vale do Gavião 2011 455

Res. Nova Alegria II Sul Portal da Alegria 2011 500

Res. Portal da Alegria III Sul Portal da Alegria 2011 450

Res. Portal da Alegria IV Sul Portal da Alegria 2011 450

Conj. Tabajaras Leste Pedra Mole 2012 144

Res. Mirian Pacheco Leste Vale do Gavião 2012 219

Res. Teresina Sul I Sul Angélica 2012 500

Res. Teresina Sul II Sul Angélica 2012 500

Res. Cidade Sul Sul Parque Juliana 2012 250

Res. Bem Viver* Sul Catarina 2012 400
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Empreendimento Região Bairro Ano de 
entrega

 N° 
unid. 

Conj. Hab. Jorn. Paulo de 
T. Moraes Norte Aroeiras 2012 263

Conjunto Hab. Vila Nova Norte Aroeiras 2012 487

Res. Inglaterra Norte Aroeiras 2012 350

Res. Portal da Alegria 
VI-A Sul Portal da Alegria  2014 1.344

Res. Portal da Alegria 
VI-B Sul Portal da Alegria 2014 1.354

Res. Professor Wall 
Ferraz* Sul Pedra Miúda  2015 928

Res. Francisco das Chagas 
Oliveira* Sul Santo Antonio  2015 400

Res. Edgar Gayoso Norte Chapadinha  2015 459

Res. Orgulho do Piauí* Sul Pedra Miúda  2016 1.368

Res. Sigefredo Pacheco 
III* Leste Vale do Gavião  2016 1.016

Res. Judith Nunes* Sul Pedra Miúda  2016 804

Res. Bosque Sul* Sul Angélica  2016 1.316

Res. Jardins dos Ipês* Sul Angélica 2016 720

Res. Jardins do Caneleiro 
A* Sul Portal da Alegria 2017 720

Res. Jardins do Caneleiro 
B* Sul Portal da Alegria 2017 576

Res. Angicos* Sul Portal da Alegria 2018 1.296

TOTAL   18.269 

*Conjuntos de Apartamentos. 
Fonte: Lima (2014), Vieira (2017) e Teresina (2018). Organização: Vânia Vieira Lima (2018).
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As demais regiões concentraram um número inferior de 
moradias em relação a região Sul, com cerca de 24% do total de 
unidades. Nesse sentido, a região Leste recebeu 2.834 novas unida-
des, com ênfase para o Bairro Vale do Gavião com 2.690 (unidades) 
e a região Norte com 1.559 (unidades). Não há empreendimentos 
para a faixa I do programa na região Sudeste da cidade. Cabe res-
saltar que não há previsão de construções de novos empreendimen-
tos habitacionais voltados para a população de baixa renda, 
conforme foi destacado por Teresina (2018).

O programa foi implantado em 2009, mas as primeiras mora-
dias foram entregues em Teresina a partir de 2011, com maior 
ênfase ao ano de 2016, pois no referido ano foram entregues 5.224 
unidades habitacionais na cidade. Esse número expressivo foi ala-
vancado com a produção de moradias verticais. Após este ano, 
houve uma redução de moradias entregues, chegando 2017 e 2018 
com 1.296 unidades entregues em cada ano. 

Analisando a produção do PMCMV de 2009 a 2012, para as três 
faixas de renda, Passos e Lima (2017) constataram que os empreendi-
mentos habitacionais se encontravam predominantemente na franja 
urbana da cidade, com diferenciação espacial entre as três faixas de 
renda, sendo destinada para a população com renda superior a três 
salários mínimos, uma localização diferenciada da população de baixa 
renda. Verificamos ainda, que a região Sudeste concentra a produção 
habitacional voltada para a faixa II e III do programa.

A partir de 2015, verificamos o predomínio de construções de 
apartamentos, tendo em vista que, dos 11 empreendimentos entre-
gues a partir desse ano, apenas o Residencial Edgar Gayoso não se 
encaixa nesse tipo de moradia. Essa forma de habitação aumenta o 
custo da moradia, pois nos casos analisados o valor do condomínio é 
superior ao valor da prestação, logo, afeta diretamente a população 
de menor renda. Essa insatisfação é exposta pelos moradores do Resi-
dencial Bosque Sul, entregue em 2016, que julgam abusivo o valor do 
condomínio de R$ 176,00, sendo que o valor da prestação é de R$ 
83,00 (MEIO NORTE.COM, 2017; PORTAL 45GRAUS, 2017).
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As características apresentadas no cenário nacional por Car-
doso, Aragão e Araújo (2011) também se manifestam em Teresina. 
Entre elas, estão a fragmentação dos empreendimentos habitacionais 
construídos em várias etapas e que formaram grandes conjuntos. 
Segundo os autores, esta realidade em teoria, não se enquadra nas 
normas descritas no programa, uma vez que limita o número de uni-
dades construídas por empreendimento. Nesse cenário, se insere os 
residenciais Teresina Sul I e II, Sigefredo Pacheco I, II e III, entre 
outros. Além disso, há uma concentração de diferentes empreendi-
mentos em áreas próximas, formando conglomerados de imóveis 
carentes de infraestrutura urbana. Nesse contexto, se encaixam os 
residenciais construídos no Bairro Portal da Alegria, na região Sul da 
cidade. Analisando essa dinâmica nas regiões metropolitanas brasi-
leiras, Cardoso, Aragão e Araújo (2011, p. 9) apontam que

[...] no Brasil estão sendo construídos grandes blocos de conjuntos a 
partir do agrupamento de uma média de 3,3 empreendimentos, resul-
tando em conjuntos habitacionais com cerca de 1.000 unidades habi-
tacionais em média. Tais dimensões variam regionalmente. Nesta 
conjuntura, a Região Nordeste ganha destaque ao se constatar que 
estes empreendimentos são construídos em 3 ou 4 etapas, totalizando 
em média, mais de 1.400 Unidades Habitacionais (UH).

Os referidos autores enfatizam que o PMCMV e a Caixa Eco-
nômica Federal dispõem de legislação que prioriza a contratação de 
empreendimentos localizados em áreas com infraestrutura básica, 
providos de serviços coletivos. Entretanto, essa diretriz é aplicada 
apenas em teoria, pois no caso de Teresina, os empreendimentos, 
em sua maioria, são desprovidos desses serviços. Nesse sentido, 
Lima (2014) e Nascimento (2014) assinalam a pequena oferta de 
serviços coletivos, como transporte, educação e postos de saúde 
para os moradores dos residenciais localizados no Bairro Portal da 
Alegria, onde destaca-se a insatisfação dos moradores com os ser-
viços descritos. 

Ainda neste bairro, foi verificada a importação de modelos 
arquitetônicos que não levam em consideração as características 
locais. Assim, nessas casas, são instalados equipamentos de aqueci-
mento de água, alimentados por energia solar. Portanto, o equipa-
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mento instalado em um projeto de habitação popular situado em 
Teresina, cujas máximas de temperatura chegam aos 40º C em 
alguns períodos do ano, indicam que as habitações construídas são 
parte de um modelo “importado” de outras regiões onde as carac-
terísticas climáticas tornariam tal equipamento necessário. Desse 
modo, fica claro o descaso da iniciativa privada com a qualidade de 
vida daqueles que passarão a habitar estes espaços, uma vez que 
este recurso poderia ser revertido na construção de espaços de 
socialização, lazer, entre outros (LIMA, 2014).

Cabe ressaltar que a demora na entrega dos empreendimen-
tos ocasionou a ocupação no Residencial Jardim dos Caneleiros A e 
B, e Angico, em 2015, por populares. Com a saída dessas pessoas 
houve a deterioração dos imóveis, como danificação hidráulica, 
furtos de fios elétricos e focos de incêndios (APARTAMENTOS 
[...], 2015). As famílias já destinadas para esses residenciais foram 
remanejadas para o Residencial Orgulho do Piauí.

O padrão periférico do programa para a população de baixa 
renda, verificado nas cidades brasileiras, materializa-se em Tere-
sina, pois a maioria dos empreendimentos foram construídos na 
franja urbana da cidade e em alguns casos fora do perímetro 
urbano, como é o caso de 8 empreendimentos (Res. Portal da Ale-
gria III, Res. Portal da Alegria IV, Res. Portal da Alegria VI-A, Res. 
Portal da Alegria VI-B, Res. Jardins dos Ipês, Res. do Caneleiro A, 
Res. do Caneleiro B e Res. Angicos) dos 18 localizados na região 
Sul, sendo que esses que foram integrados ao perímetro urbano 
após alterações na legislação municipal, ocorridas em 2015. 

Portanto, o PMCMV está produzindo novas e distantes perife-
rias com pouca oferta de serviços públicos, sendo necessário, um 
deslocamento maior das pessoas para terem acesso aos serviços bási-
cos, como educação e saúde. Tal dinâmica configura esses espaços 
periféricos como possibilidades para futuras expansões do capital, a 
partir da oferta de serviços e instalação de infraestruturas. A apro-
priação do capitalismo dos espaços periféricos encarece o custo de 
vida da população residente, e os expulsa para áreas mais distantes, 
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recomeçando assim, todo o processo de luta por uma moradia com 
serviços básicos, segundo a abordagem de Mautner (2010).

Os princípios da PNH tratam a habitação para além de uma 
moradia, entretanto, não é o que está ocorrendo no PMCMV em 
Teresina, pois as habitações destinadas para a população de baixa 
renda foram construídas na periferia da cidade sem infraestrutura 
urbana, provocando o aparecimento de diversos problemas urba-
nos. Esses problemas são comuns para a maioria dos empreendi-
mentos, e reforçam a segregação socioespacial, conforme pode ser 
constatado no Residencial Orgulho do Piauí.

O PMCMV em Teresina: Residencial Orgulho do Piauí e a 
infraestrutura urbana 

O Residencial Orgulho do Piauí está localizado na região Sul, 
no Bairro Pedra Miúda. O processo da construção do empreendi-
mento se iniciou em novembro 2012, com assinatura do contrato da 
CEF com a Construtora RG Construções, com perspectiva de entrega 
em 15 meses. Entretanto, o sorteio final dos moradores ocorreu em 
novembro de 2015, após audiência pública, visto que os novos con-
templados eram oriundos dos residenciais Jardins dos Ipês, Jardim 
dos Caneleiros A e Jardim dos Caneleiros B que foram ocupados e 
depredados em 2015, por populares que almejavam uma residência e 
não haviam sido sorteados pelo programa (CAIXA [...], 2012; 
AUDIÊNCIA [...], 2015). Com a desocupação, os apartamentos foram 
danificados e impossibilitados de serem habitados, por essa razão, 
houve o remanejamento dos contemplados para o Residencial Orgu-
lho do Piauí. Após a etapa de assinatura de contrato e vistorias, as 
chaves dos apartamentos foram entregues em março de 2016. 

O empreendimento é considerado o maior em número de 
unidades habitacionais no âmbito do PMCMV em Teresina, pos-
suindo 1.368 unidades distribuídas em nove quadras, que são: qua-
dra K, quadra T, quadra U, quadra Z 06, quadra Z 07, quadra Z 18, 
quadra Z 28, quadra Z 29, quadra Z 30. Cada quadra conta com 10 
blocos, com exceção da quadra Z 18 que tem oito blocos. 
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O residencial está localizado entre áreas vazias que agrega-
ram valor com a sua entrega. Nesse sentido, os terrenos próximos 
foram loteados para venda após a sua construção. Além disso, 
encontra-se ao lado o Residencial Eduardo Costa construído em 
anos anteriores pela mesma construtora para população com faixa 
de renda superior a três salários mínimos. Com isso, se configura 
uma “estratégia” para que os serviços e equipamentos urbanos che-
gassem até lá, logo, as casas desse residencial agregaram valor, bem 
como, os terrenos ao seu entorno. Sobre o processo de valorização 
implantado pelo PMCMV, Maricato (2018, s.p) destaca que:

Os projetos populares do Minha Casa, Minha Vida foram colocados 
a longas distâncias do tecido urbano consolidado. Dentro desse perí-
metro urbano definido pelas câmaras municipais, foram inseridas 
verdadeiras fazendas, que, ao passar para o perímetro urbano, muda-
ram de valor. Para colocar esse número gigantesco de população dos 
conjuntos habitacionais nas periferias urbanas houve uma extensão 
da rede de água, esgoto, coleta de lixo, iluminação pública e trans-
porte. Tudo isso custa. Essa extensão da cidade tem um preço que é 
pago por toda a coletividade e que agrega uma valorização das terras 
vazias situadas no caminho.

As moradias nesse residencial se inserem na tendência recente 
do PMCMV na cidade de Teresina, de construções verticais (Figura 
1), logo, se cria custos adicionais para os moradores, tais como a 
taxa de condomínio que, muitas vezes, ultrapassa o valor da presta-
ção mensal. Aliada às despesas adicionais, é comum os moradores 
apontarem a falta de privacidade nesta forma de moradia.
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Figura 1 – Fotografia do tipo de moradia do Residencial Orgulho 
do Piauí

Fonte: Lima (2019).

Quanto à parte estrutural, alguns apartamentos foram entre-
gues sem acabamentos, além da presença de rachaduras e vaza-
mentos. Esses problemas apareceram nos depoimentos dos 
entrevistados que afirmaram que “aqui tem casa que nem termina-
ram. Entregaram de todo jeito [e] o pessoal querendo morar” 
(ENTREVISTA 3). Outro morador comentou a respeito dos vaza-
mentos, que segundo ele “[...] não são apenas da encanação. Onde 
era para ser impermeabilizado está vazando água” (ENTREVISTA 
2). Nesse mesmo enfoque, a entrevista 20, relata que ainda persis-
tem os problemas citados, relacionando-os ao fato de o residencial 
estar todo inacabado, com destaque para as áreas externas, como as 
estruturas das quadras esportivas. Nessa perspectiva, o portal de 
notícias Jornal da Cidade (MORADORES [...], 201-?) evidencia que 
o residencial foi entregue com obras inacabadas e sem estrutura 
necessária para receber os seus moradores.

Os problemas na qualidade das construções são recorrentes 
nos empreendimentos do PMCMV, sobretudo, para a faixa de renda 
até três salários mínimos. Essa constatação foi feita pelo relatório 
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do TCU (2013) e ratificada pelo relatório da Controladoria Geral da 
União (CGU) realizado em 20 estados, uma vez que constatou que 
30,8% das unidades habitacionais possuíam trincas e fissuras, 29% 
infiltração e 17,6% vazamentos. Em algumas situações, as falhas 
apontadas aparecem em um mesmo imóvel (CGU, 2016). 

A insatisfação dos moradores em residir neste local, está rela-
cionada à falta ou a ineficiência dos equipamentos e serviços urba-
nos ofertados. Para terem acesso a esses serviços, os moradores têm 
que se descolar para o Conjunto Porto Alegre ou para bairros mais 
distantes, como foi descrito por grande parte dos moradores. Essa 
configuração faz com que os moradores queiram sair do residencial 
para o seu local de moradia anterior, tendo em vista que todos os 
entrevistados apontaram que onde moravam existiam todos os 
equipamentos e serviços próximos com alta acessibilidade. Assim, 
um dos entrevistados explica que “era uma maravilha. Pena que 
não pode voltar pra lá. Se pudesse voltaria por que aqui não tem 
nada pra gente” (ENTREVISTA 10). 

Cabe ressaltar que há um número expressivo de apartamen-
tos fechados sem os seus respectivos donos morando neles, onde 
segundo relatos, os mesmos foram embora ou nunca os ocuparam. 
Dessa maneira, não há dúvida de que o isolamento do restante da 
cidade contribuiu para tal fato, assim como, a ineficiência de 
infraestrutura urbana no local. Essa falta de inserção urbana resulta 
de uma política que coloca o setor privado no comando da política 
habitacional, sobretudo, para o segmento de menor renda.

Paralelamente aos problemas já citados segue em análise as 
considerações referentes às dificuldades dos moradores, no acesso 
aos equipamentos e serviços urbanos, enfatizando os principais 
obstáculos no acesso ao abastecimento de água e energia, educação, 
saúde, transporte público, segurança pública, bem como, a análise 
quanto a (in)existência de área de lazer e comercial. 

O primeiro ponto refere-se ao abastecimento de água ofer-
tado no residencial, que segundo os depoimentos, a falta de água 
era constante no início da ocupação. Por conta disso, os moradores 
fizeram um protesto em maio 2017, na BR-316, que ocasionou em 
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seu fechamento por quatro horas. Essa manifestação ocorreu por 
que os moradores estavam com problemas de falta de água havia 
três meses (MORADORES [...], 2017). O abastecimento agora 
encontra-se com poucas incidências de falta, mas os questionamen-
tos se voltam para a qualidade da água, pois “é horrível, parece que 
tá bebendo sal” (ENTREVISTA 2). Outro morador comenta sobre 
a qualidade: “[...] Não dá pra beber, alguns bebem por que não tem 
como comprar água mineral todo dia, mas, às vezes, a água é muito 
amarela... tem muito cloro (ENTREVISTA 10)”. 

Com base na manifestação exposta anteriormente, os mora-
dores também reclamavam da energia elétrica ofertada. No entanto, 
as reclamações tiveram incidência maior no início da ocupação, 
tendo em vista que algumas das quadras, por irregularidade da ins-
talação elétrica, não estavam recebendo energia (MORADORES 
[...], 2016). Atualmente, as indagações são referentes às oscilações, 
mas com pouca ênfase dos moradores, visto que apenas 20% apon-
tou qualquer problema sobre a oferta de energia. 

Quando questionados sobre as dificuldades de acesso à edu-
cação (creche, pré-escola, escola, entre outras) todos os entrevista-
dos apontaram positivamente para tal problema, já que no 
residencial não existem escolas em nenhuma das modalidades de 
ensino, mas há início de construção de uma escola voltada para 
ensino infantil. No momento atual, os moradores mencionaram 
que as escolas disponíveis para os alunos são em outros bairros, 
geralmente no Residencial Esplanada e no Conjunto Porto Alegre. 

Para minimizar a ausência de escolas no residencial foram 
ofertados ônibus escolares para levar e trazer os alunos, mas os 
moradores demostraram desconfiança em deixar seus filhos irem 
no transporte escolar, por considerarem-no inseguro. Além do 
mais, o ônibus só é destinado aos alunos e não aos seus responsá-
veis, mesmo quando há alguma reunião escolar ou quando o aluno 
passa mal na sala de aula. 

Assim, como o equipamento urbano citado anteriormente, o 
acesso à saúde é dificultado pela ausência de um posto, no local. 
Para acessar esse serviço, os moradores têm que se locomover para 
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o Conjunto Porto Alegre, onde está localizado o posto de saúde 
destinado para atender a população do residencial. Além disso, a 
unidade atende outras comunidades, como: o Conjunto Porto Ale-
gre, parte dos moradores do Portal da Alegria, entre outras. Isto 
limita ainda mais esse acesso, dessa forma, “[...] tem que madrugar 
se quiser uma consulta. Eu “tô” mais de um mês correndo atrás do 
posto pra ver se consigo [...]” (ENTREVISTA 10). 

No deslocamento diário dos moradores, o transporte público é 
o mais utilizado, no entanto, as reclamações são recorrentes, princi-
palmente no que se refere a quantidade de ônibus ofertados, tendo 
em vista que, após as 9:00 horas o número da frota é reduzido, res-
tando apenas dois ônibus em circulação. Este número se estende aos 
sábados, mas com intervalos maiores de circulação, todavia, no 
domingo, o número de veículos é reduzido para somente um ônibus. 
Sobre a quantidade de transporte público, um dos moradores men-
cionou que “é muito pouco [...]. Tem que sair muito cedo daqui pra 
chegar no serviço no horário” (ENTREVISTA 14). No domingo “[...] 
é péssimo, eu nem saio de casa. Merecia mais ônibus” (ENTRE-
VISTA 1). Fora o número reduzido, a linha atende outras comunida-
des, como: Residencial Eduardo Costa, Residencial Judith Nunes, 
Portal da Alegria, Brasilar, entre outras, dessa maneira, contribui 
para a superlotação, sobretudo, nos horários de pico. 

Ao relatarem sobre a segurança pública os participantes da 
pesquisa frisaram a sua ineficiência em decorrência dos constantes 
assaltos, conforme é comentado: “Quase todo dia tem assalto aqui 
nas paradas de ônibus” (ENTREVISTA 2). Os episódios de assaltos 
também ocorrem na parte interna do residencial, houveram casos 
relatados nas entrevistas, portanto, para o morador “a segurança 
aqui é zero [...], é péssima” (ENTREVISTA 6). A irregularidade do 
policiamento é comentada: “A Polícia só vem quando tem roubo de 
moto [...], aí a Polícia fica mais diariamente, mas avista isso... se não 
tiver nem passa” (ENTREVISTA 1). Para solucionar o alto índice 
de criminalidade seria necessário um Batalhão de Polícia, segundo 
os entrevistados. 
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Os dois últimos pontos questionados aos moradores referem-
-se à existência de áreas de lazer e áreas comerciais. Quanto as áreas 
de lazer, o residencial não dispõe de nenhuma, embora, segundo o 
portal de notícias Cidadeverde.com (CAIXA [...], 2012) no projeto 
aprovado pela CEF era prevista a construção de um playground. As 
únicas formas de lazer construídas, relatadas e constatadas na pes-
quisa de campo, são as de pequenas quadras esportivas. Embora o 
poder público não se faça presente para a realização de qualquer ati-
vidade de entretenimento, existe a iniciativa do líder comunitário na 
realização de eventos culturais e esportivos, tais como: participação 
em torneios de futebol, festa cultural no mês de julho, festa dos dias 
das crianças e das mães, assim como, aula de música com a partici-
pação de 39 alunos do residencial, sem incentivo público ou privado, 
conforme foi relatado em uma conversa informal.

Também é inexistente área comercial, assim, para realizar 
suas compras os moradores precisam se deslocar para outros bair-
ros, geralmente, no transporte público. Com base nas entrevistas as 
compras são realizadas no Conjunto Porto Alegre, assim como no 
Bairro Bela Vista a cerca de 10 km de distância. A falta de comércio 
mais próximo contribui para o surgimento do comércio informal 
dentro do residencial, tendo em vista, a existência de pequenas 
mercearias nos apartamentos, mas conforme apontado, esse tipo de 
estabelecimento é apenas usado para compras urgentes, pois o valor 
das mercadorias é alto. 

Dentre os equipamentos e serviços urbanos descritos ante-
riormente, os problemas relacionados ao transporte público são os 
mais explicitados entre os entrevistados como carente de melho-
rias, principalmente, quanto a oferta de mais veículos, já que a 
maior parte do dia só há dois veículos em circulação que atendem a 
esse residencial e as demais localidades. Para ter acesso às demais 
infraestruturas urbanas os moradores têm que se deslocar para 
outros bairros, concentrando-se assim, no Conjunto Porto Alegre 
(Figura 2) a cerca de 5 km de distância.

As dificuldades apontadas são o reflexo das ações estatais que 
privilegiam uma determinada classe da sociedade, logo, o que resta 
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para a população de baixa renda é morar em locais ambientalmente 
segregados, com equipamentos e serviços urbanos que não contem-
plem as suas necessidades diárias, conforme é evidenciado no Resi-
dencial Orgulho do Piauí. 

Portanto, a política habitacional recente está reproduzindo o 
espaço urbano teresinense a partir do interesse do capital privado, 
assim, as desigualdades no acesso aos equipamento e serviços urba-
nos são apenas um fator na reprodução desigual do espaço urbano, 
excluindo dessa maneira, uma parcela da população, sobretudo, ao 
direito a uma habitação digna criando mecanismos que acabam 
gerando a segregação socioespacial. 

Figura 2 – Mapa de localização dos principais equipamentos e 
serviços urbanos utilizados pelos moradores do Residencial Orgulho 
do Piauí

Fonte: IBGE (2015). Organização: Vânia Vieira Lima (2019). Geoprocessamento: Orleando Leite de 
Carvalho Dias (2019). 



99A PRODUÇÃO HABITACIONAL DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Conclusão

Com o PMCMV a produção habitacional retorna com mais 
intensidade do que a verificada na década de 1990. Apesar de nacio-
nalmente, o número de recursos estivesse voltado para a população 
de baixa renda, o programa até 2016, contratou o maior número de 
habitações para as famílias com renda superior a três salários míni-
mos. Além disso, os empreendimentos destinados para a popula-
ção de baixa renda são comumente localizados nas periferias das 
cidades, onde há ausência ou ineficiência de equipamentos e servi-
ços urbanos que contemplem as necessidades diárias dos seus res-
pectivos moradores.

Diferentemente do cenário nacional, em Teresina, a produção 
de moradias concentrou-se no segmento de até três salários míni-
mos. Para essas famílias foram construídos 28 empreendimentos 
habitacionais, distribuídos em 18.269 unidades habitacionais, loca-
lizadas na região Leste, Norte e Sul. Dentre as regiões citadas, a Sul 
foi a que recebeu o maior número de empreendimentos. 

Apesar do número expressivo de moradias, elas foram cons-
truídas predominantemente em direção a franja urbana da cidade, 
chegando a se localizar fora do perímetro urbano, como é o caso 
dos empreendimentos no Portal da Alegria. Desse modo, está con-
tribuindo para a continuação da expansão periférica da cidade, 
movimento já decorrente das políticas de habitação implantadas 
em décadas anteriores. Esse modelo implantado favorece a cons-
trução de unidades habitacionais em áreas distantes do centro, oca-
sionando vazios urbanos de cunho nitidamente especulativos.

Esse fato acaba gerando uma série de problemas urbanos para 
a população que passa a ocupar essas novas moradias com o sonho 
de uma vida digna. Porém, o sonho se transforma quando essas 
pessoas se deparam com a realidade. Desta maneira, os moradores 
convivem com a precariedade nos equipamentos e serviços urba-
nos, tais como educação, saúde e transporte público, além de con-
viver diretamente com a violência. Essa constatação foi feita ao 
analisar o Residencial Orgulho do Piauí.
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Quando se analisa os equipamentos e serviços urbanos ofer-
tados neste residencial verificou-se problemas na oferta de água e 
energia elétrica, principalmente, no início da ocupação. Além disso, 
os moradores encontram dificuldades no acesso a escolas e a saúde, 
pois não existem instituições de ensino e postos de saúde em fun-
cionamento neste local, assim, em ambos os casos, os moradores 
precisam se deslocar para outros bairros. Para esse deslocamento, 
especialmente para ir à unidade de saúde, os moradores têm que 
pegar o transporte público, mas conforme apontado nas entrevis-
tas, os ônibus ofertados não atendem à demanda dos moradores 
devido à sua pouca quantidade, além do mais, atendem a outras 
comunidades, gerando assim uma superlotação.

No requisito segurança pública, os entrevistados do Residen-
cial Orgulho do Piauí destacam a sua ineficiência em decorrência dos 
episódios de assaltos que ocorreram até mesmo dentro do residen-
cial. Constatamos, ainda, que as unidades habitacionais foram entre-
gues sem áreas de lazer e áreas comerciais. Portanto, para atender as 
necessidades imediatas, quanto a área comercial, surgiram na infor-
malidade, as pequenas mercearias. Apesar disso, os moradores se 
deslocam para outros bairros, como o Conjunto Porto Alegre e Bela 
Vista para realizar suas compras, devido ao preço das mercadorias. 

Diante do exposto, os problemas vivenciados pelos morado-
res é resultado da política habitacional que privilegia a classe média 
com os melhores espaços das cidades, destinando para a população 
de baixa renda, moradias localizadas nas periferias da cidade, onde 
comumente há infraestrutura urbana precária. 
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A produção do espaço urbano apresenta contradições marca-
das pela consecução de processos, que concorrem em larga 
escala para a atuação desigual dos agentes, implicando em 

práticas que são marcadas pelo predomínio da lógica de mercado, 
em detrimento da apropriação coletiva dos espaços. 

Nessa perspectiva de reflexão, são encontradas nas áreas cen-
trais das cidades, modificações em seus usos ao longo do tempo, 
frequentemente passando do núcleo que compõe a própria cidade, 
para uma área que passa a conviver com usos compreendidos como 
causadores de degradação, que implicam no abandono das ativida-
des que exerceram hegemonia, em determinados períodos.

Dessa forma, pensar a área central de Teresina demanda a 
regressão ao processo de instalação da capital, para reconheci-
mento das características que integraram as dinâmicas da vida na 
cidade. Soma-se ainda, a abordagem do transcurso dos processos, 
que auxilia a elaboração de entendimentos acerca dos usos que 
integraram o recorte, com ênfase para a atuação dos agentes.

Do exposto, objetivamos analisar a produção do espaço 
urbano na área central de Teresina, a partir da abordagem crítica 
dos processos que são desenvolvidos no recorte, com relevância 

5 

PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
EM TERESINA (PI): um olhar sobre a área 
central 
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para os debates voltados para a área central nas Agendas Urbanas 
elaboradas para a cidade.

Para tanto, adotamos como procedimento, a fundamentação em 
autores que trabalham com a perspectiva crítica da produção do espaço 
urbano, além da análise das Agendas 2015 e 2030 – sendo esta, a revi-
são do Plano Diretor de 2015 –, como subsídio para a identificação das 
abordagens realizadas nos planos, orientadas para a área central. Dessa 
forma, para o primeiro plano, foi efetuada análise das intervenções 
pensadas e efetivadas, e para o segundo, sobressaíram-se os levanta-
mentos das proposições pensadas para a área central no horizonte do 
planejamento da cidade, ao longo de quinze anos.

Teresina: trajetória e reflexões sobre a área central

O debate ora desenvolvido, sobre as dinâmicas na área cen-
tral de Teresina, com enfoque nas intervenções realizadas nesse 
recorte, parte de uma caracterização geral do urbano em Teresina. 
Assim, inicialmente, ganha relevo, o entendimento do predomínio 
das atividades administrativas, comerciais e de serviços em Tere-
sina. Além disso, destaca-se o fato de que Teresina exerce influência 
sobre outros municípios, especialmente, os piauienses e maranhen-
ses. Características que irão orientar o olhar sobre as dinâmicas 
que integram os processos na área central, uma vez que estas dinâ-
micas influenciam, entre outros, os usos dos serviços existentes na 
área central, assim como as atividades comerciais e outras formas 
de apropriação.

A coexistência de rodovias estabelecendo ligações entre dife-
rentes estados e Teresina, reitera a significância assumida na distri-
buição da produção realizada em outros locais. Deste modo, a 
localização estratégica e as atividades predominantes concorrem 
para a identificação das características adquiridas pela região de 
influência da cidade, que é composta por municípios piauienses, 
localizados no entorno, mas também de estados como o Maranhão.

Reiterando esse papel, observamos que a localização estraté-
gica de Teresina, sinaliza, conforme Façanha (2009, p. 76) descreve, 



105PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO EM TERESINA (PI)

o crescente papel desempenhado por setores como o “[...] comércio, 
saúde, educação entre outros, o que a torna uma cidade que assume 
uma função na hierarquia urbana, não só estadual, mas regional, 
com fortes relações com as principais cidades dos estados do Ceará, 
Maranhão, Pernambuco e Pará”. 

Compostas as indicações iniciais, que destacam as dinâmicas 
de atividades que se sobressaem em Teresina, para a construção de 
uma abordagem crítica dos processos que se desdobram na área 
central, consideramos a leitura de Lefebvre (1991), para quem a 
produção da cidade e das relações sociais, corresponde a uma 
reprodução de seres humanos por seres humanos, ultrapassando a 
produção de objetos. Dessa forma, a cidade é obra de uma história, 
constituída por pessoas e grupos.

Nesse sentido, a análise da cidade não pode ser dissociada da 
compreensão da trajetória dos processos de produção, que nesse 
artigo, se faz mediante breve levantamento do processo de instala-
ção da cidade e das funções exercidas pela área central, auxiliando 
a construção de entendimento acerca das transformações ocorridas 
nesse recorte, assim como as mutações, permanências e contradi-
ções nos usos, que contribuem para a abordagem das característi-
cas de centralidades existentes, assim como os rumos assumidos 
pelas discussões no contexto das Agendas, que são norteadoras do 
planejamento e das intervenções na cidade.

O exercício de regressão, leva ao momento no qual aconteceu o 
processo de transferência da capital, da sede anterior em Oeiras (PI), 
e a decorrente instalação no ano de 1852. Esses momentos foram per-
meados pela coexistência de fatores estratégicos associados especial-
mente ao período de concorrência com as atividades desenvolvidas 
em Caxias (MA), portanto, o papel da dinâmica comercial se desta-
cou como elemento preponderante entre as atividades econômicas 
existentes no estado, aspecto que influenciou as práticas que predo-
minaram na área central ao longo dos anos. Fundamentando as 
assertivas acima, temos Castelo Branco (2002) que aponta, que no 
período de debates para a instalação de uma nova capital, a província 
do Piauí já vivenciava uma estagnação econômica que exigia a comu-
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nicação com outras áreas, objetivando o desenvolvimento do setor 
de transportes, além das trocas comerciais e econômicas. 

A transferência da capital foi antecedida pela elaboração de 
um modelo de plano, organizado com quadras, dispostas em forma 
de tabuleiro de xadrez, como subsídio para otimizar os usos, repre-
sentando também, a importação de modelo utilizado no exterior 
que priorizava a funcionalização dos espaços. Lima (2002) destaca 
que o plano possuía 100 quarteirões para abrigar as atividades fun-
damentais da cidade, estando fora desse limite apenas o cemitério, 
a cadeia e um poço.

Composto pelo ordenamento das principais atividades que 
seriam desenvolvidas em Teresina, o recorte contou com a instala-
ção de praças, quartel, cemitério, cadeia, mercado, o Liceu, o Teatro 
Santa Teresa, o Educandário de Artífices trazido de Oeiras. 

Esse exercício de retomada da instalação de Teresina demons-
tra dentre outros, a potência assumida por àquela, que hoje é a área 
central, para o período, denotando que desde o início ela guardou 
as práticas fundamentais existentes em Teresina, constituindo em 
seu momento inicial, a própria cidade. Tal exercício possibilita uma 
progressão até os dias atuais, como subsídio para a releitura em 
uma perspectiva crítica das principais intervenções efetuadas na 
área central a partir das Agendas, considerando ainda a presença 
dos agentes nesse processo.

Como ocorrido em muitas cidades brasileiras, o transcorrer do 
tempo nos permitiu observar que as áreas centrais passaram a 
enfrentar situação de abandono de atividades, em detrimento a 
outras áreas de expansão que começaram a oferecer, por exemplo, 
terrenos mais baratos. Assim, versando sobre um exemplo em Tere-
sina, Anjos e Soares (2010) trabalham com o Mercado Central desta-
cando as décadas de 1970 e início dos anos de 1980, quando foram 
observados os contextos marcados pela degradação da estrutura 
física, além de crises econômicas que atuaram como elementos que 
implicavam na necessidade de busca por alternativas. Assim, tem-se 
a ocupação das vias, sinalizando o momento em que o comércio 
ambulante passou a atuar nas ruas e no entorno das praças.
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O papel assumido pela área central da cidade desde a sua ins-
talação, pode ser verificado também durante o resgate sintético dos 
planos elaborados para o ordenamento urbano. Nessa proposta, no 
Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), foi acentuada a 
importância do setor terciário de Teresina, porém, este setor ganhou 
relevo no entendimento de que a cidade possuía aquilo que foi 
denominado no plano, como desorganização, caracterizada por 
práticas com objetivos conflitantes. As definições para a área cen-
tral da cidade indicavam a configuração de um cenário com predo-
mínio das atividades varejistas, que coexistiam com as residências, 
formando uma zona de expansão (TERESINA, 1969).

Diante das modificações requeridas pela dinâmica espacial 
que se configurava na cidade, no Plano Estrutural de Teresina 
(PET) foram elencados os atributos comerciais da cidade, especial-
mente quando comparada com outras cidades nordestinas. Ao des-
crever a síntese das principais áreas da cidade, verificamos que ao 
abordar a área central, as proposições afirmavam que esta conti-
nuaria “[...] sofrendo o processo de expansão através da substitui-
ção do uso residencial pelo uso comercial e de serviços nas suas 
áreas periféricas [...]”. Ademais foram apresentadas proposições 
para o Mercado Central que deveria sofrer modificações em seus 
usos, impedindo a concentração de veículos motorizados (TERE-
SINA, 1977, p. 176). 

As proposições do Plano de Desenvolvimento Urbano de Tere-
sina (PDDU) para a área central consideravam as propostas para o 
setor terciário que concentrava oferta de empregos e a organização 
de políticas voltadas para o setor informal, na medida em que as ati-
vidades adquiriam expressividade. O plano se destacou pela aborda-
gem de conjecturas para a cidade de Timon e as relações estabelecidas 
com Teresina, prevendo também a implantação de um ordenamento 
para carga e descarga nas áreas comerciais, mediado pela disponibi-
lização de vagas para essas ações (TERESINA, 1983). 

O II PET incentivou o controle do crescimento vertical na 
área central, associado a medidas para a implantação de paisa-
gismo e equipamentos para apoio aos usuários, como iniciativa que 
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vislumbrava a humanização dos espaços e dos polos de comércio e 
serviços. Nesse Plano, era possível identificar ainda, ações para a 
promoção da descentralização, representada pela instalação de ser-
viços em bairros distantes da área central, funcionando como 
medida para evitar os congestionamentos. O Plano abordava tam-
bém através de suas Leis, o tombamento dos elementos culturais e 
históricos da cidade, com ênfase na área central (TERESINA, 1988).

Depreendemos que a área central exprimiu papel de relevo 
para as discussões da constituição dos Planos para a cidade, ligadas 
às características do patrimônio construído e concentração de ser-
viços, que requeriam orientação para intervenções. Na análise dos 
processos, Melo (2002, p. 36) articula que “[...] o centro foi expan-
dindo-se e caracterizando-se cada vez mais por uma tendência 
comercial, tendo sido, posteriormente, proibido, durante vários 
anos, o uso habitacional em novas edificações projetadas”.

No entanto, embora constituindo um espaço com múltiplas 
significações para os agentes em Teresina, guardando também rele-
vância para o comércio, serviços e administração, a área central 
sofreu modificações em seu uso, que em muitas ocasiões, foram 
compreendidas por situações de conflitos entre interesses e atuação 
dos agentes produtores. Essas características concorreram para a 
efetivação de debates, orientados para modificações que visavam, 
especialmente, a busca pelo resgate de atratividade para a instala-
ção de investimentos significativos para a cidade.

O exposto aponta para um recorte que acompanha o processo 
de constituição da cidade, e uma área central que apresentou altera-
ções de uso mediante os processos de expansão urbana em Teresina, 
que apresentou ápice com a constituição de atratividade exercida por 
outros recortes espaciais. No entanto, é possível ressaltar, a priori, que 
a área central não perde como um todo as características de centrali-
dade de atividades, fato verificado, por exemplo, quando se observa 
que ela esteve na agenda das discussões sobre as intervenções em Tere-
sina. Sendo marcada ainda, por contradições que demandam uma 
abordagem crítica da produção do espaço mediada pelo trabalho com 
os processos que se desenvolvem na vida cotidiana.
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Produção do espaço urbano, intervenções e áreas centrais: 
perspectivas teóricas

O entendimento dos fatores que possibilitaram a expressivi-
dade assumida pela área central como recorte capaz de agregar a 
centralidade de funções, assim como o olhar do Estado, mediado 
pelo foco nesta área, nos planos orientados para subsidiar as inter-
venções em Teresina, demonstra que a produção desse fragmento, 
apresenta expressão das contradições da produção do espaço urbano.

Buscando subsidiar essa compreensão, com ênfase para as 
características que integram a produção do espaço urbano, Carlos 
(2013) observa que este processo é marcado por uma contradição 
fundada pelo fato de que a realização dessa produção ocorre de 
forma social, mediada pela criação da totalidade da sociedade, no 
entanto, a apropriação se efetiva de forma privada, uma vez que os 
lugares de realização da vida são acessados por meio da atuação do 
mercado imobiliário. 

Ainda conforme esta autora, o desdobramento de tal prática, 
envolve toda a sociedade ao apresentar a realização no plano do 
lugar, expondo aspectos da vida cotidiana. Nessa perspectiva, cada 
momento da história produz um espaço, demandando assim, a 
superação do entendimento da produção do espaço restrito ao 
plano econômico, mas aponta também, a produção do espaço em 
sua dimensão abstrata de mercadoria.

Ao trabalhar com a produção do espaço a partir da área cen-
tral, Alves (2015) ressalta que as ações de transformações aparecem 
com as mais diferentes denominações, que atuam justificando a 
necessidade de intervenções, mas também, contribuem para ocul-
tar os conflitos da apropriação do espaço. Desse modo, sob diferen-
tes denominações, temos a busca pelas ações de transformações em 
áreas que são apontadas como degradadas, esvaziadas, abandona-
das, dentre outras. Assim sendo, o conjunto de terminologias 
empregadas, procura constituir consensos sem gerar questiona-
mentos, sendo, portanto, consideradas como necessárias para a 
requalificação de espaços como os centros tradicionais.



110 Teresina e as cidades na região

Por esse ângulo, notamos que a construção de consensos na 
associação entre Estado e iniciativa privada, atua dispersando o 
conflito entre o direito à propriedade e o direito ao uso dela por 
parcela da população, que verifica nesse recorte a possibilidade de 
moradia, trabalho e demais demandas.

Ao apresentar as dinâmicas no urbano, Spósito (2013) salienta 
que entre as mudanças mais importantes na estruturação do espaço 
urbano, está o papel da redefinição dos centros das cidades. Observa-
mos que nos modos de produção iniciais e ao longo do processo de 
desenvolvimento do Capitalismo, as atividades das cidades estavam 
organizadas em torno de um centro principal, que em muitos casos, 
era o único a desempenhar o papel de centralidade.

O conjunto de intervenções em áreas centrais atuou na cons-
tituição de processos contraditórios, que implicaram na promoção 
do acesso desigual aos recortes espaciais que sofreram intervenções 
como a revitalização ou requalificação, concorrendo, por exemplo, 
para a constituição de processos como a gentrificação.

Na abordagem sobre as características da gentrificação, Smith 
(2007) defende que tanto este como a renovação e a reestruturação 
urbana, integram a diferenciação do espaço na escala urbana e no con-
texto da crise urbana, embora estes, sejam processos anteriores, atuam 
com a função de reservar substratos para um processo futuro de 
expansão. O autor observa também que as transformações políticas, 
sociais e culturais, assumem intensidade na área central causando 
implicações na vida cotidiana, mas, especialmente, estão relacionadas 
ao processo de desenvolvimento de uma fronteira econômica.

Smith (2007) trabalha ainda com o debate sobre o livre mer-
cado, como contexto que levou ao abandono de propriedades loca-
lizadas nas áreas centrais, com uma desvalorização do capital que 
afeta as mais diversas propriedades.

Pensar a área central em uma análise crítica, demanda a com-
preensão do momento da acumulação no urbano, que está centrado 
no processo de reprodução do espaço, como um elemento funda-
mental no contexto da problemática do mundo moderno. Dessa 
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forma, a produção do espaço é, ao mesmo tempo, um momento 
constitutivo da vida humana, da efetivação do processo de valori-
zação. Portanto, atua como uma condição da realização do capital, 
assim como da concretização do Estado como produtor de um ter-
ritório de dominação apontado para o espaço como algo estraté-
gico (CARLOS, 2015).

Temos a cidade produzida como negócio, e ao mesmo tempo, 
a temos como instrumento de segregação. Ao ser produzida como 
negócio, a cidade possibilita a realização da propriedade privada, 
subsidiando a produção e circulação do valor e do valor de troca. 
Mas também, ela é produzida como uma luta pela cidade, pautada 
na apropriação e no uso. Nesse momento, é importante destacar o 
papel dos movimentos organizados e das manifestações, que ao 
ocuparem ruas e praças com um conjunto diversificado de reivin-
dicações, podem ser lidos como a negação de uma cidade produ-
zida para o lucro, indicando a existência do desejo de uma cidade 
produzida para as pessoas (ALVAREZ, 2015).

Esse debate é reiterado por Carlos (2011), que ao analisar a 
produção do espaço, constituído no processo contraditório, que 
compõe o valor de uso/valor de troca, que domina e assegura o 
processo de acumulação no espaço por meio de sua reprodução, 
defende que ao ser pensado como valor de troca, o espaço expressa 
a desigualdade, cuja manifestação está no plano da forma espacial 
da segregação. Além disso, estão localizados no espaço, os resíduos 
que surgem como capazes de apontar as virtualidades que cami-
nham em direção contrária na prática espacial. 

Observados os debates em torno da demanda por análises 
críticas de uma produção espacial representando cada vez mais a 
participação dos interesses de mercado nas intervenções que são 
realizadas, em muitos exemplos, com a associação entre Estado e 
agentes privados, culminando nas contradições do acesso desigual, 
torna-se relevante a compreensão dessas dinâmicas nas áreas cen-
trais, que congregam diversidade de agentes e funções.

A proeminência na observância de características que com-
põem a área central, aponta que esta desenvolve um papel significa-
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tivo nas cidades, na medida em que concentra formas e funções 
essenciais para o seu funcionamento. A vivência dos processos 
admite a identificação de conjunturas, que unem desde uma grande 
dinamicidade até situações de abandono. 

Porém, a área central não perde completamente sua função, 
como pode ser constatado com Corrêa (2005, p. 124), ao afirmar 
que “[...] do ponto de vista do capital, a área central constituía na 
segunda metade do século XX, e ainda hoje, para muitas ativida-
des, uma localização ótima, racional, que permitiria uma maximi-
zação dos lucros”. Ou seja, é a partir da (re)produção continuada 
que se processa nas cidades, que esse espaço ainda pode atrair ati-
vidades como às associadas ao setor terciário.

A localização desempenha papel estratégico, juntamente com 
a presença de um número expressivo de órgãos administrativos e 
outros instrumentos, que mantém um significado preservado, 
mesmo com intensidades variadas e dificuldades de manutenção. 
Discorrendo sobre os processos do/no centro, Tourinho (2006) res-
salta que este se caracteriza por ser um espaço qualificado pelas 
dimensões simbólicas e formais, com difícil apropriação e impossi-
bilidade de uniformização, não sendo, portanto, democrático ou 
homogêneo. Além disso, ele é constituído pelas identidades de lutas 
e diferentes organizações das sociedades.

Considerando as áreas centrais em diferentes cidades, quando 
pensadas as intervenções urbanas, algumas características são reco-
nhecíveis. Nessas condições, temos as “áreas centrais tradicionais 
sem interesse do mercado”, que envolvem os centros tradicionais 
com perda de atratividade econômica, gerando, dessa forma, uma 
estagnação do crescimento. Além da pequena atividade econômica 
que potencializa a manutenção das formas dos imóveis, mas atua 
negativamente na conservação dos edifícios (BRASIL, 2013).

As “áreas centrais sob interesse do mercado do consumo cul-
tural”, verificam o abandono de atividades econômicas e preserva-
ção do acervo cultural, no entanto, são objetos de especulação do 
mercado turístico. Complementando essas observações, são encon-
tradas as “áreas centrais sob interesse de especulação da terra”, 
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onde são formados contextos de retenção de imóveis associados a 
usos e classes específicas, concorrendo para diferentes ofertas de 
trabalho que adensam o tráfego (BRASIL, 2013).

As “áreas centrais sob necessidade de readequação”, guardam 
demandas próprias para intervenções em infraestruturas e proces-
sos operacionais, voltadas para o atendimento do mercado. Desta-
cam-se ainda as “centralidades com problemas estruturais” que 
compreendem áreas consolidadas, com concentração de produção 
econômica e crescimento desordenado. São identificadas também 
as “centralidades com conflitos sociais”, que se evidenciam pela 
intensa disputa entre grupos (BRASIL, 2013).

Compreendendo as conjunturas grifadas nas áreas centrais, 
especialmente as relacionadas aos aspectos de abandono de fun-
ções, que implicam em influências nas infraestruturas, associadas 
aos atributos que caracterizam os processos socioeconômicos no 
âmbito do recorte temporal, salientamos como fundamental, a dis-
cussão das iniciativas para intervenção e suas ações.

Percebemos que a área central engloba os resultados da pro-
dução espacial, possibilitando assim melhorias para os desloca-
mentos. Logo, podemos constatar também a concentração de 
atividades, cuja localização é mantida, mesmo com as ações de 
seletividade, que pressupõem o deslocamento de determinados 
agentes, formas e funções, caracterizando dessa forma um recorte 
que contém peculiaridades.

As observações relativas à origem da área central, oferecem 
embasamento para a construção da natureza e significado dos pro-
cessos correlacionados, formando um grupo de orientações que 
agem em associação com a dinâmica desse espaço. Nesse direciona-
mento, descrevendo apontamentos sobre o Centro, Tourinho (2006) 
explica que ele é um espaço qualificado, especialmente se conside-
rado os aspectos simbólicos e formais, que atuam possibilitando a 
continuidade temporal e a permanência no uso coletivo, permitindo 
a construção de imagens que o identificam com a cidade.
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A coexistência de perfis é reforçada por Tourinho (2006, p. 280), 
quando ele diz que o Centro como metonímia da cidade contém “[...] 
as identidades das lutas, fracassadas ou vitoriosas, assim como dos 
esforços, legítimos ou ilegítimos, realizados por vários “modelos de 
sociedade” que já viveram, ou ainda vivem, na cidade atual [...]”.

Logo, questionamos que as características constatadas na 
área central, permanecem durante períodos vivenciados no urbano, 
e estão associadas à produção de atividades dos agentes, que delibe-
ram nesse recorte. Essa dinâmica propicia o reconhecimento de 
processos desenvolvidos nos demais espaços da cidade, respaldado 
por elementos que imprimem singularidades.

O pensamento dessas características, em consonância com as 
expectativas dos agentes produtores do espaço, concorre para as 
observações da autora em análise, ao esboçar que o Centro se cons-
titui como um espaço de difícil apropriação. Representando dessa 
forma, fator negativo para os objetivos do capital, como o imobiliá-
rio, o financeiro, o público e o privado, na medida em que seus 
desígnios estão relacionados à dominação do território, como 
aporte para auferir lucros.

Por outro lado, é necessário ressaltar que, embora a diversi-
dade de usos possa implicar em desinteresse para o capital, o acesso 
à área central ainda é essencial. Os fins dessa necessidade, relacio-
nados aos agentes produtores, concorrem para a configuração de 
um quadro, revelando, conforme Tourinho (2006), um Centro que 
dificulta a apropriação, integrado por fatores que impossibilitam a 
uniformização, por conseguinte, não se constitui como espaço 
democrático, na medida em que não é homogêneo ou cuja segrega-
ção é inexistente.

Apoiando-nos nessas observações, entendemos que a área cen-
tral possui atributos que propiciam a diferenciação dos demais espa-
ços da cidade, envolvendo as formas e relações agregadas. No entanto, 
a convivência de diferenças não representa a existência de harmonia, 
visto que podem ser encontradas contradições, cuja coexistência 
pode revelar conflitos, especialmente, quando se considera as ques-
tões que envolvem os usos dos equipamentos instalados.
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Intervenções na área central de Teresina: agendas e características

A observação do urbano revela o contexto de fragmentação, 
na medida em que diferentes atividades estão dispostas em recortes 
particulares, mas é também articulado, pois seus componentes 
estão relacionados, como atos fundamentais para o seu funciona-
mento. Esses processos são permeados por diferentes intensidades, 
expressas através de ações, como os fluxos e os deslocamentos, 
resultantes das atividades voltadas para a ação dos agentes.

A (re)produção das relações socioespaciais no urbano possi-
bilita o discernimento de ações canalizadas para intervenções, que 
objetivam a promoção de modificações nas formas e funções, con-
forme as preposições demandadas pelas metas dos agentes, cujas 
atividades interferem na dinâmica espacial.

Na reflexão sobre as transformações que eram encontradas 
na área central, no ano de 1997, foi realizado o Fórum de Revitali-
zação do Centro, orientado para identificar e discutir os principais 
problemas existentes.

Quando pensamos na área central de Teresina, destacamos as 
proposições discutidas no âmbito dos planos elaborados para subsidiar 
algumas intervenções, para tanto, partimos das perspectivas constituí-
das, relativas à elaboração da Agenda 2015, na abordagem dos proces-
sos e expressividade das contradições da ação dos agentes.

Definido o Plano Diretor de Teresina, este foi denominado de 
Agenda 2015, pela Lei nº 3.558/2006 que assumiu a proposição de 
desenvolvimento das exigências impostas pela Agenda 21, que 
representa um planejamento estratégico. A construção do plano 
para Teresina envolveu a existência de contradições, principal-
mente na participação desigual dos agentes. Assim, Lima (2012) 
observa que embora o Plano Diretor fosse obrigatório pelas delibe-
rações dos novos princípios constitucionais, Teresina ainda era 
ordenada pela Legislação de 1988, que não correspondia às reivin-
dicações decorrentes das transformações resultantes da expansão 
urbana. Somente em agosto de 2001, foi iniciada a convocação da 
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sociedade, e se instalou o Congresso da Cidade, para elaboração da 
Agenda 2015.

Ainda segundo a autora, o plano foi inspirado no modelo 
adotado na cidade de Vitória (ES), e que constituía em uma decisão 
que desconsiderava a técnica e assumia características políticas, já 
que o plano concebido para essa cidade foi estruturado na gestão 
do mesmo partido de filiação do prefeito de Teresina. 

Abordando as discussões da Agenda 2015, Campos (2011) 
destaca o I Congresso da Cidade que foi realizado em 2001, e que 
adotou cartas-convite, outdoors, cartazes, mala direta e notas em 
jornais, como instrumentos para a convocação da população. O 
Congresso foi o primeiro evento onde seriam somados dois Semi-
nários Temáticos e o II Congresso das Cidades, para finalizar o 
processo. As propostas foram financiadas com recursos da Prefei-
tura Municipal e da Caixa Econômica Federal (CEF).

Complementando essa constatação, Façanha (2007) defende 
que essa ausência de participação, auxiliou a construção de um 
“consenso político e social”, quando pensados os programas e pro-
jetos. Nesse contexto, a Agenda 2015, foi uma “carta de intenções” 
que não foi contemplada em seu curso e no documento final. Sendo 
assim, as diretrizes contidas no Estatuto das Cidades também não 
foram levadas em conta, e representaram dessa forma, apenas 
alguns segmentos sociais que compunham a cidade. 

As atividades voltadas para a área central foram trabalhadas 
no âmbito do grupo de trabalho denominado “Revitalização do 
Centro”. Inicialmente, foi efetivada a caracterização da situação 
inercial, marcada por aspectos compreendidos como problemáticos 
e que demandariam intervenções. Desse modo, destacaram-se a 
presença de vendedores ambulantes, dos problemas no tráfego e na 
segurança. Além do exercício de carga e descarga no comércio ata-
cadista, degradação de praças, monumentos e edifícios, poluição 
sonora e visual, construção de estacionamentos, mediante à demo-
lição de importantes exemplares do patrimônio arquitetônico. 
Esses contextos foram associados à ausência de Legislação para o 
Centro e redução de investimentos (TERESINA, 2002).
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Analisamos também a busca pelo reordenamento do comér-
cio informal, para o fortalecimento das atividades dos lojistas, além 
das modificações nas direções do tráfego de veículos em algumas 
ruas para favorecer a fluidez no trânsito. Além disso, foram encon-
tradas propostas para manutenção das formas que integram o 
patrimônio histórico-cultural, das praças e do Mercado Central, 
além de intervenções nas margens do Rio Parnaíba, mediadas pela 
construção de praças e a remoção dos vendedores informais. 

As intervenções denotam os contextos formados por um con-
junto de carências e priorizações de objetivos, implicando em refle-
xos nas intervenções realizadas. Assim, a interpretação demonstra 
as interferências realizadas e a atenção recebida pelas questões rela-
cionadas às atividades comerciais na área central, além da configu-
ração de ações na Praça Rio Branco, representadas pela remoção do 
comércio informal e o resgate de características. 

Foram desenvolvidas também ações para dotar a área central 
de equipamentos urbanos que facilitariam o atendimento das 
necessidades básicas. Ilustrando os exemplares dessas interven-
ções, ganhou contorno, a construção de banheiros públicos e bici-
cletários, com acesso gratuito. 

A análise dos discursos que compõem a Agenda 2015, expõe 
elementos da produção contraditória do espaço, na qual são elabo-
rados planos que atendem à interesses associados à venda dos espa-
ços para objetivos específicos, como Alves (2015) salienta que 
mesmo quando aparenta desvalorização, a área central possui pro-
prietários de lotes e prédios que estabelecem limites para a desvalo-
rização, fundamentado, posteriormente, na ideia de consenso sobre 
a demanda pela transformação social e econômica da área.

Complementando as atividades de elaboração de planos, tive-
mos o lançamento em 2015, com um horizonte de quinze anos de 
atuação nas intervenções em Teresina, outra Agenda, denominada 
Agenda 2030. A análise desta, demonstra que não foi pensado um 
grupo de trabalho específico para a área central, mas que esse 
recorte esteve presente nos debates e proposições contidas no docu-
mento. Nesse sentido, no texto de apresentação que engloba as 
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ações que foram efetivadas a partir da Agenda 2015, sobressai-se o 
reconhecimento de que as intervenções realizadas mediante os 
debates do Grupo de Trabalho Revitalização do Centro, culmina-
ram na possibilidade de atração de investimentos, diversificação no 
setor de serviços, agindo ainda na reorganização do centro de Tere-
sina “aliando dignidade ao comércio informal e recuperação dos 
seus espaços públicos, o que veio a influenciar no resgate do comér-
cio formal que o caracteriza” (TERESINA, 2015).

Ao trabalhar com a área central, no cenário do patrimônio 
arquitetônico e histórico, enfocamos a abordagem sobre os conges-
tionamentos, que estariam associados à concentração dos serviços 
públicos no centro da cidade, com relevância para os serviços de 
educação e saúde com destaque para as atividades privadas.

No comércio da área central, após as intervenções para a 
requalificação desta área, outras demandas surgiram, relacionadas, 
especialmente, às reivindicações em torno da política de tomba-
mento do patrimônio histórico e arquitetônico que implicaram em 
restrições à manutenção de edificações tombadas, além do sistema 
de transportes, fiação da energia elétrica aérea, arborização e embe-
lezamento das praças e dos logradouros públicos.

Ao realizarmos uma abordagem dos processos sob a ótica 
histórica na área central, nos anos de 1980 e 1990, percebemos o 
esvaziamento residencial com os imóveis sendo ocupados por 
pequenos estabelecimentos comerciais, escritórios e consultórios. 
Nesse processo, a atualidade, é marcada pela falta de interesse dos 
proprietários ou herdeiros, somado ao conjunto de restrições do 
uso e ao fato de estarem localizados em uma área de preservação do 
patrimônio arquitetônico e histórico. Além disso, a década de 1990, 
foi marcada pelo agravamento de problemas estruturais, ligados à 
incapacidade de suporte do aumento no fluxo de pessoas e veículos, 
além da presença de vendedores ambulantes e abandono de praças 
(TERESINA, 2015).

Após os diagnósticos, a Agenda 2030, apresentou as deman-
das que persistem para a área central de Teresina, e assim, foi des-
tacada a necessidade de intervenções para melhorias no trânsito, 
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ações para contribuir no número de vagas para estacionamento, 
redução da emissão de poluentes, melhorias nas paradas de ônibus, 
recuperação de calçadas e iluminação pública, e incentivo ao 
turismo histórico.

Conclusão

A dinamicidade que caracteriza as relações desenvolvidas no 
espaço urbano é composta por processos que refletem, dentre outros, 
a atuação dos diferentes agentes sociais, mediados pela busca da con-
templação de objetivos que se originam nos anseios diários.

Apoiando-se nessas características, Teresina vivenciou em 
sua trajetória, a constituição de planos que incorporaram questões 
desenvolvidas nacionalmente. Ademais, quando investigada a apli-
cabilidade prática, frequentemente constatamos a pequena ou 
ausente efetivação de proposições contidas nos documentos.

Além disso, a cidade guarda relevância ligada à localização 
estratégica, proporcionada pelo entroncamento rodoviário, além 
da influência exercida em municípios piauienses e maranhenses, 
com destaque para as amplas relações estabelecidas com o municí-
pio de Timon (MA).

Nesse debate, quando pensados os processos elencados, des-
tacamos a área central enquanto recorte que guarda uma reunião 
de elementos, imprimindo dinâmicas diversificadas, frequente-
mente compostas pelos exemplos das atividades desenvolvidas em 
outros recortes, advindo dessas particularidades, justificativas para 
a contemplação em planos e intervenções urbanas.

No trabalho com Teresina, tal recorte está diretamente asso-
ciado à transferência da capital, quando representou a planta ini-
cial, mas também vivenciou sucessivas modificações configuradas 
no processo de expansão urbana, associado ao abandono de fun-
ções. Dessa forma, o papel da área central nos contextos construí-
dos convergiu para a abordagem do recorte por grupo específico de 
trabalho da Agenda 2015, aprovada como Plano Diretor da cidade.
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Diante dos quadros que envolvem a Agenda 2015, foram rea-
lizadas abordagens das contradições na elaboração do referido 
plano, além das observações acerca da realidade constituída, a par-
tir do reconhecimento dos processos efetivamente ensejados, e 
daqueles não realizados na área central.

Na consideração das estratégias, dos conflitos e das realida-
des, foi possível indicar que quando contemplada a área central, o 
desenvolvimento dos processos no âmbito da construção da Agenda 
2015, demonstrou a ação desigual dos agentes que apresentaram 
interesses associados a esse recorte. Logo, o conjunto de ações cor-
responde a intervenções parciais que não contemplaram de forma 
articulada às demandas encontradas na área central, atuando 
somente para esconder problemas. 

Diante das análises ensejadas, verificamos que a área central 
guarda centralidade na medida em que congrega com diversas ativi-
dades oferecidas por Teresina, especialmente, as atividades comer-
ciais e os serviços. Logo, é essencial que as intervenções contemplem 
a diversidade de recortes e agentes, permitindo a comprovação da 
diversificação que integra a área central, e que também corresponde 
ao plano inicial da cidade e acompanha durante todos esses anos as 
transformações vivenciadas com a expansão urbana. 

No contexto das discussões para a composição da Agenda 
2030, reconhecemos a importância da revisão contínua dos planos, 
mas também a releitura, acompanhada pela execução prática das 
proposições, que se incorporem às necessidades reais e às possibili-
dades concretas de efetivação. 
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A cidade de Teresina nasceu, em 1852, como a primeira cida-
de planejada do Brasil, o que implica afirmar que o plane-
jamento urbano esteve presente na capital piauiense desde 

sua fundação. Desse período até os dias atuais, a cidade de Teresina 
passou por um longo processo de transformação em seu sítio ur-
bano, provocado, principalmente, a partir da segunda metade do 
século XX, quando o crescimento urbano e populacional na cidade 
se intensificou.

À medida que a cidade foi crescendo, espacial e demografica-
mente, o Poder Público Municipal interveio nesse processo de 
várias formas. Uma delas se deu por meio da regionalização ou dos 
recortes espaciais da cidade. Logo, vale questionar: Quais foram às 
regionalizações da cidade realizadas pela gestão municipal? Quais 
os objetivos e critérios foram usados para recortar e dividir o espaço 
urbano? Essas e outras questões delinearam o objetivo desse artigo, 
que visa refletir sobre o planejamento urbano de Teresina, com 
base no processo de regionalização da cidade.

Os procedimentos de investigação foram fundamentados na 
pesquisa bibliográfica e fontes pesquisadas em websites, referentes a 
estudos realizados sobre os diferentes recortes espaciais de Tere-
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sina, que se delinearam ao longo do processo de urbanização da 
cidade, a partir de objetivos e critérios preestabelecidos.

O texto está estruturado da seguinte forma, no primeiro 
momento, foi feita uma breve discussão sobre o processo de regiona-
lização dentro de uma perspectiva geográfica, contemplando nesse 
debate, os diferentes tipos de regionalização, como por exemplo, a 
regionalização como diferenciação de áreas; enquanto classificação 
de áreas; como instrumento de ação e como processo. No segundo 
momento, fez-se uma caracterização dos modelos regionais implan-
tados ao longo do tempo na cidade, identificando os objetivos e crité-
rios adotados em cada modelo, que representavam instrumentos de 
organização espacial, gestão e planejamento urbano.

Regionalização, processos, dinâmicas e tendências

Discutir regionalização é refletir sobre o espaço enquanto 
palco das relações sociais e econômicas. Entretanto, diante de tantas 
mudanças na produção e organização espacial, regionalizar o espaço 
sob qualquer perspectiva tem se tornado uma tarefa complexa. 

A análise dessas mudanças envolve processos e dinâmicas 
que muitas vezes são contraditórios, e contribuem para um jogo de 
relações que faz do espaço um todo complexo, de difícil análise e 
compreensão. Quanto a discutir tais mudanças, Randolph (1991 
apud LIMONAD, 2004, p. 54) afirma que essa dialética atual “faz 
com que o mundo pareça cada vez mais incompreensível”. Castro 
(2016, p. 59), em sua reflexão a respeito dos conceitos de região e 
regionalização no contexto dessas mudanças, afirma:

O atual período que vivemos (globalização) torna mais difícil apreen-
der os múltiplos aspectos que interferem na organização do espaço e 
isso tem provocado uma discussão sobre o conceito de região e regio-
nalização, suas reformulações ou até mesmo sua vitalidade dentro do 
atual contexto. 

Assinalamos então que o ato de regionalizar envolve crité-
rios, finalidade, escala, método de abordagem e, sobretudo, um 
jogo de interesse. Dentro dessa dialética, Talaska (2011 apud CAS-
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TRO, 2016, p. 64) assegura que “o resultado do processo de regio-
nalização depende dos métodos, critérios e características levadas 
em consideração na sua construção, juntamente com as transfor-
mações ocorridas no tempo e no espaço”. 

Considerando as dimensões tempo e espaço, Costa (2014) 
destaca que o processo de regionalização deve observar as mudan-
ças provocadas pelos agentes produtores do espaço ao longo da his-
tória. Para o autor, a regionalização é mais que um recorte espacial, 
trata-se de um recorte que precisa ponderar a dimensão tempo e 
espaço. Para Limonad (2004, p. 58), “a região constrói-se a partir da 
ação de distintos agentes em múltiplas escalas que de certa forma 
encontram um rebatimento em práticas e processos socioespaciais 
históricos e geograficamente localizados”.

Diante dessas considerações, entendemos a importância que 
os autores dão à dimensão tempo e espaço, dentro do processo de 
regionalização. Compreendemos que a região, enquanto produto 
da regionalização, ao negligenciar as mudanças resultantes de uma 
construção histórica que se materializa no tempo e no espaço, pode 
forjar a realidade em seus mais variáveis aspectos.

Avaliando que o processo de regionalização envolve uma rea-
lidade multifacetada, que implica na análise de múltiplos critérios, 
Pereira (2000 apud TALASKA, 2011) destaca quatro tipos de regio-
nalizações: a regionalização como diferenciação de áreas; enquanto 
classificação de áreas; como instrumento de ação e como processo.

– A regionalização como diferenciação de áreas – Nessa primeira clas-
sificação, a paisagem geográfica se destaca como método de regiona-
lização; e a região, produto da regionalização, é determinada pela 
paisagem geográfica. Então os princípios da região natural e cultural, 
contribuem, dessa forma, para caracterizá-la como área possuidora 
de certa homogeneidade.

– A regionalização enquanto classificação de área – Nesse segundo 
modelo, o espaço terá um número de regionalizações compatíveis com o 
número de classificações adotadas, ou seja, essa regionalização dá origem 
a várias e distintas regiões, sendo o pesquisador, o responsável por deli-
mitar e criar as regionalizações, na medida em que setoriza determina-
das áreas, de acordo com seus critérios previamente estabelecidos. 
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– A regionalização é um instrumento de ação – Essa terceira classifica-
ção, mantém uma relação direta com as teorias econômicas de desen-
volvimento regional. Esse tipo de regionalização é amplamente 
utilizado para a descentralização administrativa, onde região torna-se 
sinônimo de espaço econômico, polarizado, homogêneo ou funcional.

– A regionalização como processo – Essa modalidade de regionaliza-
ção parte da hipótese de que as desigualdades regionais são conse-
quências de processos sociais e econômicos; convém assinalar que 
esses processos se encontram sujeitos a modificações em função das 
transformações que se dão em escala espacial e temporal.

Esses quatro modelos de regionalização demonstram que há 
várias formas de se pensar e regionalizar um determinado espaço, 
empregando critérios, escalas e interesses precisos, e não necessa-
riamente, iguais. Para Lencioni (2014, p. 58), “[...] de fato, as regio-
nalizações possíveis e existentes para um mesmo território são 
inúmeras e usualmente atendem a interesses precisos [...]”.

Quanto a essas diferentes formas de regionalização, Ribeiro 
(2004) menciona duas facetas do processo de regionalização: a 
regionalização como fato e como ferramenta. Para a autora, a regio-
nalização como fato está ligada, sobretudo, aos processos históricos 
e independe da ação hegemônica do Estado, enquanto a regionali-
zação como ferramenta se caracteriza pelo planejamento conduzido 
pelo agente estatal em parceria ou não com os agentes privados.

A regionalização como fato consiste em uma regionalização 
que independe da ação e de políticas de planejamento estatal. Ela 
encontra-se vinculada às relações sociais de produção e reprodução 
que foram construídas dentro de uma escala temporal e espacial his-
tórica. Como bem explica Ribeiro (2004, p. 195), “[...] a regionaliza-
ção como fato mobiliza interpretações que tocam profundamente as 
condições historicamente construídas da reprodução social”.

Nesse contexto, a regionalização como fato é determinada 
pela dialética das dinâmicas sociais que acontecem no espaço. Essas 
dinâmicas envolvem uma série de fatores, como, por exemplo, 
aqueles relacionados às disputas pelo poder na apropriação e uso do 
espaço, caracterizando-o como um palco de relações complexas e 
contraditórias, sinônimo de lutas e conflitos sociais. 
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Por sua vez, a regionalização como ferramenta é caracteri-
zada pela ação de regionalizar o espaço, conduzida pelo agente 
estatal, para fins de planejamento e desenvolvimento, obedecendo 
a critérios e interesses precisos, sejam eles sociais, ambientais, polí-
ticos ou econômicos. “[...] A regionalização como ferramenta 
assume forma-conteúdo, historicamente determinada, do planeja-
mento conduzido pelo Estado” (RIBEIRO, 2004, p. 196). 

Corroborando com o pensamento da autora, Couto (2009, p. 
15) esclarece que “[...] a regionalização como ferramenta possui a 
mão forte do Estado como principal agente planejador, responsável 
por selecionar os indicadores, institucionalizar e criar uma uni-
dade analítica à determinada área (região)”.

Esses dois mecanismos de regionalização envolvem dinâmicas, 
processos, ideologias e recursos político-administrativos. Todavia, é 
importante mencionar que a regionalização como ferramenta pre-
cisa estar imbricada ou alinhada com a regionalização como fato, 
uma vez que, ao se apropriar da regionalização como fato, o agente 
planejador começa a entender o dinamismo socioespacial dos luga-
res que se encontram imbricados em processos históricos e tempo-
rais. Para Ribeiro (2004), a regionalização como ferramenta ganha 
relevância na medida em que se tem conhecimento da regionalização 
como fato, pois é desta, que se podem buscar recursos essenciais para 
as ações sociais e econômicas. “A relevância da regionalização como 
ferramenta depende do conhecimento da regionalização como fato, 
já que desta advêm recursos essenciais tanto à vida como ao lucro” 
(RIBEIRO, 2004, p. 197).

Para Limonad (2004, p. 57), toda e qualquer forma de regio-
nalização envolve muitos processos, ideologias e dinâmicas espa-
ciais e temporais. No entanto, para a autora, a região, enquanto 
produto da regionalização, é “[...] antes de qualquer coisa uma 
construção social que atende interesses políticos precisos, mesmo 
se tratando de uma região funcional ou natural”. 

Observamos, portanto, que existem várias formas de se regio-
nalizar um mesmo território, contudo, a regionalização de um 
determinado lugar e as ações desenvolvidas nessas regiões estão 
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ligadas aos interesses dos agentes regionalizadores, responsáveis 
pelo planejamento, sejam eles públicos ou privados. Assim sendo, 
como bem destacou Limonad (2004), todas as formas de se regio-
nalizar o espaço envolvem método, escala, espaço, tempo, ideolo-
gias, e, acima de tudo, um jogo de interesses, que nem sempre está 
alinhado aos princípios democráticos e sociais, uma vez que não 
faltam exemplos de políticas de regionalização direcionadas aos 
anseios de uma minoria hegemônica detentora de poder e capital.

Planejamento e regionalização: os primeiros recortes espaciais 
intraurbanos na cidade de Teresina 

Planejamento, no seu sentido mais amplo, representa um meca-
nismo administrativo que possibilita conhecer a realidade em seus 
mais diferentes aspectos, e escolher o melhor caminho para projetar 
ações futuras. No cenário espacial urbano, Santos (2015, p. 133) afirma 
que “o planejamento é uma ferramenta importante para o ordena-
mento do espaço urbano, pois visa ações futuras para o melhoramento 
deste, considerando a qualidade de vida de seus moradores”.

Conforme Souza (2002), o ato de planejar está relacionado às 
ações futuras, logo, é tentar simular os desdobramentos de proces-
sos, com a finalidade de melhor se prevenir contra possíveis proble-
mas ou, contrariamente, conhecer as potencialidades existentes em 
determinados espaços, procurando explorá-las, ou seja, tirar par-
tido desses prováveis benefícios.

Por outro lado, notamos que o planejamento urbano, 
enquanto mecanismo estratégico dos agentes públicos, têm por 
finalidade, ordenar e organizar o espaço urbano das cidades, com o 
objetivo de proporcionar uma melhor qualidade de vida aos citadi-
nos. Nesse sentido, essas ações futuras precisam estar voltadas para 
a inserção de políticas públicas, sejam elas em nível federal, esta-
dual ou municipal, que atuem como alternativas para corrigir os 
problemas e dilemas das cidades, bem como formas de explorar as 
diversas potencialidades inerentes ao ambiente urbano. 
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Ao discorrer sobre como surgiu o planejamento urbano, 
Saboya (2008 apud SANTOS, 2015, p. 134) ressalta que “este surgiu 
como uma resposta aos problemas enfrentados pelas cidades. Essa 
expressão, que veio da Inglaterra e dos Estados Unidos, marca uma 
mudança na forma de encarar a cidade e seus problemas”. Por sua 
vez, Santos (2015) mostra que, dentro dessa nova perspectiva, a ela-
boração do planejamento urbano envolve diversos profissionais, 
como geógrafos, engenheiros, arquitetos, economistas, juristas, 
entre outros profissionais. 

Para a autora, esse novo modelo de planejamento urbano 
almeja, não um modelo de cidade ideal, onde todos os problemas são 
corrigidos e resolvidos, mas sim, uma cidade real, com estratégias e 
mecanismos capazes de resolver os problemas ao longo do tempo. Na 
concepção da autora, o planejamento urbano precisa entender o 
espaço como uma categoria não estática, linear e acabada, mas como 
um todo complexo, dinâmico, contraditório e contínuo, já que esse 
espaço está sempre em um processo de reprodução, mediado pelos 
agentes públicos, privados e pelos movimentos sociais.

É importante lembrar nesse debate que, embora o planeja-
mento seja uma ferramenta imprescindível para os agentes produ-
tores do espaço urbano, ele também apresenta contradições que 
estão presentes desde sua elaboração até a materialização das ações 
e políticas públicas.

Embora correspondendo a uma prática relevante, em diversos 
momentos, o planejamento urbano é composto por contradições que 
envolvem desde a elaboração até a concretização dos encaminhamen-
tos traçados e o acompanhamento mediado pela gestão. Nesse con-
texto, as críticas realizadas convergem para a necessidade de 
observações detalhadas das demandas que integram parcela signifi-
cativa das atividades dos agentes sociais que compõem o urbano 
(SILVA; FAÇANHA, 2015, p. 52).

Por esse ângulo, vemos que o planejamento urbano precisa ser 
construído dentro de uma perspectiva democrática, contemplando 
os anseios dos diversos grupos sociais que compõem a sociedade 
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civil como um todo, e não de forma direcionada, atendendo a aspira-
ções de determinados grupos específicos da sociedade:

[...] O planejamento urbano pode conter novas perspectivas, não res-
tringindo o acesso aos debates somente a alguns grupos, pois o Estado 
também pode ser gerido por forças políticas para mudanças, assu-
mindo importância também às propostas e lutas manifestadas pela 
sociedade civil (SILVA; FAÇANHA, 2015, p. 52).

Dentro dessa lógica, Façanha e Viana (2012, p. 77) destacam 
a importância do planejamento, como mecanismo de implementa-
ção de “[...] políticas públicas orientadas para tornar as cidades 
sociais e ambientais sustentáveis”. Na visão dos autores, essa con-
cepção representa a possibilidade de garantir mudanças socioam-
bientais que não comprometeriam os sistemas ecológicos e sociais, 
nos quais as comunidades urbanas se sustentam. Portanto, o plane-
jamento urbano deve levar em consideração todos os sujeitos e pro-
cessos que estão presentes nas dinâmicas urbanas.

O planejamento urbano em Teresina esteve presente desde o 
início da fundação da cidade, pois surgiu de forma planejada. 
Como bem afirma Rodrigues e Veloso Filho (2016, p. 342), “[...] o 
planejamento urbano foi uma atividade marcante no início da his-
tória de Teresina, mesmo antes de sua fundação, tendo em vista, 
que ela foi a primeira capital do Brasil a ser planejada, em 1852”.

O planejamento urbano na capital piauiense percorreu um 
longo caminho, tendo como ponto de partida, o surgimento do pri-
meiro plano urbano de Teresina, denominado de primeiro “Plano 
de Desenvolvimento Local Integrado” (PDLI) em 1969. Na década 
de 1970, especificamente em 1977, surgiu o I Plano Estrutural de 
Teresina (I PET), que tinha a finalidade de revisar e atualizar o pri-
meiro PLDI. 

Em 1983, nasceu mais um plano, o PDDU, Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Teresina. Segundo Rodrigues e Veloso 
Filho (2016), esse plano não chegou a ser concluído, pois em 1988, 
entrou em cena o II PET, que, de acordo com os autores, consistiu em 
um documento composto por dez leis. No ano de 2001, foi lançada a 
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Agenda 2015, fundamentada no Estatuto das Cidades, e que repre-
sentava um conjunto de onze leis. Em 2015, foi projetada a Agenda 
2030, que tem por objetivo atualizar a Agenda 2015, e avançar em 
algumas perspectivas não contempladas pela primeira agenda.

Não é o objetivo desse artigo detalhar nem aprofundar a dis-
cussão sobre o conteúdo desses documentos jurídicos que contri-
buíram de forma significativa para se abordar os problemas, anseios 
sociais e potencialidades da capital piauiense. Pretendemos somente 
entender o processo de regionalização intraurbana da cidade, a 
partir do planejamento urbano, procurando identificar os objetivos 
e critérios usados nos diferentes modelos de regionalização do 
espaço urbano de Teresina.

Nesse âmbito, onde o planejamento e regionalização encon-
tram-se imbricados no processo de gestão urbana da cidade, a 
região de planejamento ganha notória importância. 

[...] Esta região deriva da aplicação de critérios político-administrati-
vos instrumentalizados na atividade de planejamento. A regionaliza-
ção definida a partir deste marco representa uma intencionalidade da 
autoridade pública que afirma uma compreensão do território a par-
tir das necessidades de execução de determinados serviços públicos, 
do exercício do poder regulatório do Estado ou, por exemplo, da foca-
lização das políticas setoriais em determinada parte do território 
(PERROUX, 1955 apud CASTRO, 2016, p. 72).

Nesta perspectiva, a regionalização do espaço urbano de 
Teresina representou um instrumento de organização espacial, ges-
tão e planejamento urbano. Nesse sentido, Castro (2016) elucida 
que o processo de regionalização em Teresina serviu não só como 
instrumento para promover o ordenamento territorial da cidade, 
mas também como forma de classificação dos diversos recortes 
espaciais, alicerçadas em novas demandas demográficas e socioe-
conômicas surgidas com o crescimento urbano da cidade.

Ao consultar algumas publicações que versam sobre planeja-
mento e regionalização de Teresina, como Braz e Silva (2011), Cas-
tro (2016), Rodrigues e Veloso Filho (2016), Façanha e Viana (2012) 
e Silva e Façanha (2015), avaliamos que a cidade, desde sua origem 
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até a atual conjuntura urbana, passou por vários processos de regio-
nalização. Braz e Silva (2011), em pesquisa realizada sobre a moder-
nização e o crescimento de Teresina, entre 1889 a 1940, afirma que 
a cidade teve três regionalizações nesse período, denominadas pela 
autora de macro-organizações urbanas.

A primeira regionalização intraurbana da cidade ocorreu na 
década de 1870 (Figura 1). Esse modelo tinha como objetivo sanear 
a cidade e combater os incêndios na capital. Na opinião de Castro 
(2016, p. 100), “[...] a primeira regionalização intraurbana ocorreu 
por volta de 1870, a partir da criação do serviço policial para com-
bater os constantes incêndios nas habitações de palhas dos migran-
tes pobres e por meio de normas regulamentadoras, visando 
promover medidas saneadoras na cidade”. 

Figura 1 – Primeiro modelo regional da cidade de Teresina (1870)

Fonte: Braz e Silva (2011). Adaptado por Castro (2016).
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Confirmando as opiniões de Castro (2016), Rodrigues e 
Veloso Filho (2016, p. 345) também afirmam que a “[...] primeira 
dessas macro-organizações dividia a cidade em três distritos, e foi 
originada com base na necessidade de se sanear a cidade e comba-
ter incêndios no final do século XIX, o que exigia melhor organiza-
ção e divisão das áreas da cidade”. 

Detectamos então (Figura 1) uma expansão espacial da cidade 
no sentido Norte e Sul, seguindo, dessa forma, o modelo ou plano ori-
ginal da cidade. Observamos também, que nesse modelo regional, 
além de uma preocupação estética, o peso dos critérios socioeconômi-
cos dentro dos recortes espaciais ou distritais, o que, para Castro 
(2016), indica um modelo marcado pela segregação socioespacial, uma 
vez que os distritos 1 (destaque em verde na Figura 1) e 3 (destaque em 
azul na Figura 1) eram constituídos por precárias condições estrutu-
rais urbanas, e habitados por pessoas de baixo poder aquisitivo; em 
contrapartida, o distrito 2 (destaque em rosa na Figura 1) é onde resi-
dia a elite econômica e social da cidade, local dos principais prédios 
públicos, equipados com a melhor infraestrutura urbana da capital. 

Nesse sentido, conforme Braz e Silva (2011, p. 286), o “primeiro 
e o terceiro distrito constituíam a periferia da cidade, enquanto o 
segundo compreendia a área central e o núcleo urbano local”.

Ainda na década de 1870, surgiu mais um modelo regional na 
cidade (Figura 2), fundamentado em critérios religiosos e socioeco-
nômicos. O espaço urbano da cidade foi recortado em duas fregue-
sias: Freguesia do Amparo e Freguesia das Dores. 

Dentro desse novo recorte espacial da cidade, Braz e Silva 
(2011) mostra que esse modelo evidencia a importância da Religião 
Católica na construção da capital. No entanto, essa regionalização, 
assim como no primeiro modelo, apoia-se em critérios sociais e 
econômicos, uma vez que a Freguesia de Nossa Senhora do Amparo 
(destaque rosa na Figura 2) abrangia a área central do núcleo 
urbano, enquanto a Freguesia de Nossa Senhora das Dores (desta-
que verde na Figura 2) compreendia a parte Sul da cidade, ou seja, 
representava um espaço periférico que ficava em torno do núcleo 
central da cidade.
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Figura 2 – Segundo modelo regional da cidade de Teresina (1870)

Fonte: Braz e Silva (2011). Adaptado por Castro (2016).

Trata-se de uma regionalização administrativa que, sob o manto do 
critério religioso da paróquia, denotava novamente a diferenciação 
espacial com base nos aspectos sociais e econômicos, dentro da lógica 
centro/periferia. Tendo em vista que a Freguesia de Nossa Senhora do 
Amparo abriga em seus 16 quarteirões, as famílias mais ricas e os 
comerciantes no núcleo central da cidade, enquanto que a Freguesia 
das Dores é composta por famílias humildes como lavradores, con-
centrados principalmente, na parte Sul do núcleo urbano (CASTRO, 
2016, p. 102). 

No final da década de 1870, a cidade passou por mais uma pro-
posta de regionalização espacial do seu território (Figura 3). Nesse 
modelo, a cidade foi regionalizada em 16 distritos, como bem desta-
cam Rodrigues e Veloso Filho (2016, p. 347), “ao final da década de 
1870, mais precisamente em 1878, dividia a cidade em 16 distritos”.
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Figura 3 – Terceiro modelo regional da cidade de Teresina (1870)

Fonte: Braz e Silva (2011). Adaptado por Castro (2016).

Com base em Araújo (1975), Braz e Silva (2011) descreve o 
espaço urbano da cidade de Teresina, caracterizando os recortes 
espaciais e seus aspectos distintos. Segundo a autora, “[...] enquanto 
a área central tinha morfologia de planície, espaço público limpo e 
algumas ruas pavimentadas, a periferia apresentava topografia 
irregular e ruelas de chão batido, cheia de mato e buraco” (BRAZ E 
SILVA, 2011, p. 288).

Discorrendo sobre essas duas faces distintas do espaço urbano 
da cidade, Araújo (1975 apud CASTRO, 2016, p. 103) afirma que 
um dos principais responsáveis por essa diferenciação espacial na 
cidade “foi o elevado crescimento populacional e urbano, provo-
cado em função da seca de 1877, no Piauí, que resultou em um 
intenso fluxo migratório para a capital”. Para o autor, esse fluxo 
desordenado de pessoas, exigiu demanda por infraestrutura básica 
como saneamento e segurança na periferia da cidade.
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Contudo, Braz e Silva (2011) aponta que nesses três modelos 
de recorte espacial da cidade, tornava-se evidente o peso dos crité-
rios econômicos e sociais nas políticas de planejamento regionais 
urbanos de Teresina. Castro reforça essa ideia, ao salientar que “[...] 
já havia um processo segregador centro/periferia, prevalecendo os 
critérios socioeconômicos na delimitação espacial pela intervenção 
estatal prioritária da região central em detrimento da periferia” 
(CASTRO, 2016, p. 103). 

No modelo regional que recortava a cidade em 16 distritos, 
vimos, ainda, um maior número de regiões, sobretudo, na parte Sul 
da cidade, quando comparado com a primeira regionalização que 
tinha apenas três distritos. Essa maior divisão do espaço está rela-
cionada à expansão urbana da cidade e consequentemente ao cres-
cimento demográfico da capital, que se direcionava para a porção 
Norte e Sul da capital piauiense.

O crescimento urbano de Teresina e os recortes espaciais mais 
recentes

No século XX, especialmente na segunda metade, o processo 
de urbanização e crescimento populacional da cidade foram inten-
sificados, exigindo, do poder público municipal, ações e políticas 
públicas voltadas para solucionar os dilemas e problemas urbanos 
que se espalhavam pelas regiões da cidade.

Façanha (2003) caracteriza muito bem esse período, ao infor-
mar que, na década de 1970, Teresina possuía uma população total 
de 220.487 habitantes, com uma taxa de urbanização de 82,11%, na 
década seguinte, a cidade somava, ao todo, uma população de 
377.174 habitantes, com uma taxa de urbanização equivalente a 
89,74%. Na década de 1990, o município chegou a um montante de 
aproximadamente 598.323 habitantes, sendo que a população 
urbana chegava a 92,92%. Isso mostra o crescimento urbano e 
demográfico da cidade, e, paralelamente a esse crescimento, surgiu 
à necessidade, por parte do poder público, de buscar alternativas 
para equipar a cidade de infraestrutura básica, como: iluminação, 
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água encanada, pavimentação das ruas e avenidas, melhoramento 
no sistema de transporte urbano, entre outras demandas.

Dentro desse contexto, na década de 1990, a Prefeitura, por 
meio da aprovação da “Lei Orgânica do Município” propôs mais 
um modelo de regionalização para a cidade, procurando organizá-
-la com base na descentralização administrativa. De acordo com os 
artigos 130 e 131 da Lei nº 2.114 de 1992, a cidade foi regionalizada 
em cinco regiões administrativas (Centro, Norte, Sul, Leste e 
Sudeste), conforme (Figura 4).

Figura 4 – Regionalização de Teresina (1992)

Fonte: Castro (2016).

Observamos que a terminologia usada nesse modelo regional 
é “região” e não “zona”, como se constata expressamente na referida 
lei, no art. 130.
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Art. 130. O Município, para fins administrativos, dividir-se-á: 

I – Dentro do perímetro urbano, em Administrações Regionais; 

II – Fora do perímetro urbano, em Regiões Administrativas Rurais. 

§ 1° As Administrações Regionais serão criadas e organizadas por lei 
específica, pelo agrupamento de bairros contíguos, respeitando-lhes 
os limites. 

§ 2° As regiões Administrativas Rurais serão criadas e organizadas 
por lei específica, nas quais serão fixados os seus limites.

Essa ideia de o poder público municipal criar regiões admi-
nistrativas e descentralizar a gestão da cidade é apontada por Cas-
tro (2016, p. 84) quando ele pontua que “[...] a criação do cargo de 
administrador regional para cada respectiva região indica a clara 
intenção de o legislador promover recortes espaciais, visando à des-
centralização administrativa”. Sendo assim, o autor ainda salienta 
que “as administrações regionais objetivam melhor distribuir os 
serviços no território da cidade, possibilitando a descentralização 
gradativa do serviço público municipal” (CASTRO, 2016, p. 187).

Portanto, se torna evidente, com essa proposta de regionaliza-
ção, estabelecida pela “Lei Orgânica do Munícipio de Teresina” e rati-
ficada pela “Lei nº 2.113 de 10 de fevereiro de 1992”, a intenção clara da 
gestão municipal em descentralizar a cidade a partir dessa configura-
ção espacial em cinco regiões. Deste modo, percebemos a importância 
da regionalização para o planejamento e gestão da cidade. 

Em 2000, a gestão municipal de Teresina, buscando fortalecer a 
política de descentralização administrativa, propôs mais um modelo 
regional. Essa proposta, através da Lei nº 2.960 de 26 de dezembro de 
2000, criou quatro Superintendências de Desenvolvimento Urbano, as 
“SDU’s”: Centro-Norte, Leste, Sudeste e Sul (Figura 5). 
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Figura 5 – Mapa da Regionalização das (SDU’s)

Fonte: IBGE (2010); Geoprocessamento: Geovane da Silva Abreu. Organização: Fredson Anderson 
Brito de Castro (2016).

Segundo Façanha (2003, p. 11), essas SDU’s tinham como 
objetivo “executar de forma descentralizada as políticas públicas 
referentes aos serviços urbanos básicos, fiscalização e controle, 
obras e serviços de Engenharia, Meio Ambiente, Habitação e Urba-
nismo, observando um plano urbano municipal”. 

Do ponto de vista da autonomia das superintendências, Cas-
tro (2016) faz uma crítica, em relação às limitações administrativas 
das SDU’s. Para o autor, elas foram criadas com o objetivo principal 
de executar de forma descentralizada as políticas públicas urbanas, 
caracterizando-se como órgãos executores, fiscalizadores e contro-
ladores de obras e serviços urbanos. Sendo assim, “as regionaliza-
ções das SDU’s, visam promover a descentralização de parte da 
estrutura administrativa, mas não tem o poder decisório”  
(CASTRO, 2016, p. 194). 
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Outra crítica apontada pelo referido autor está relacionada à 
dimensão espacial e populacional abrangidas pelas SDU’s.

Enquanto em quase todas as cidades pesquisadas há uma tendência 
de fracionar os recortes espaciais, diminuindo o seu tamanho e popu-
lação, visando promover maior eficiência da gestão e do planejamento 
territorial bem como melhorar a resolutividade do atendimento das 
demandas da coletividade, consequentemente facilitando o acesso da 
sociedade às instâncias de poder, em Teresina as quatro (SDU’s) pro-
postas, abarcam imensas áreas, cada uma com uma enorme popula-
ção, o que certamente compromete a eficiência da administração e do 
planejamento bem como a descentralização e democratização da ges-
tão tão propagada (CASTRO, 2016, p. 195).

Na concepção de Façanha (2003), sobre a evolução urbana de 
Teresina, há um dado interessante, em 1988, com a criação do II 
PET, a cidade ficou regionalizada em cinco regiões: Centro, Leste, 
Sudeste, Norte e Sul. Para tanto, criar quatro regiões e suas respec-
tivas superintendências significou seguir na contramão do desen-
volvimento urbano da cidade, uma vez que “[...] deveria haver uma 
regionalização mais ampla, criando as secretarias regionais ou sub-
prefeituras em razão do intenso processo de expansão da cidade 
ocorrido na década de 1990” (FAÇANHA, 2003, p. 11).

Nesse contexto do processo de regionalização e organização 
espacial de Teresina, a criação do zoneamento urbano da cidade, no 
ano de 2006, através da Lei Municipal Complementar nº 3.560, de 
20 de outubro de 2006, ganhou destaque. Por isso, convém obser-
varmos o zoneamento de Teresina, que tem como objetivo ordenar 
as formas de uso e ocupação do solo urbano da cidade, conforme 
art. 1º da referida lei. 

Art. 1º Esta Lei Complementar define a organização do espaço 
urbano de Teresina, tendo em vista os seguintes objetivos:

I – Orientar a utilização do solo quanto ao uso, quanto à distribuição 
da população e quanto ao desempenho das funções urbanas.

II – Promover uma estruturação urbana, visando melhorar a distri-
buição e a articulação dos polos de dinamização.
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III – Preservar os elementos naturais da paisagem urbana e os sítios 
de valor histórico e cultural.

Segundo Lima (2010), para efeito de uso e ocupação do solo de 
Teresina, a cidade foi dividida em sete zonas: zonas residenciais, zonas 
comerciais, zonas de serviços, zonas industriais, zonas especiais, zonas 
de preservação ambiental e zonas de especial interesse social.

Castro (2016) observa o uso da terminologia “zonas” nessa 
divisão. Para o autor, essas zonas formam recortes espaciais delimi-
tados, que se dispõem a cumprir funções específicas quanto ao uso 
e ocupação do solo urbano. Ele explica ainda que existe uma dife-
rença dessa proposta em relação às outras duas divisões regionais, 
uma vez que tanto o modelo regional de 1992, quanto à regionali-
zação das SDU’s usavam a terminologia “regiões” ao recortarem a 
cidade, e tinham caráter de descentralização administrativa. Deste 
modo, na visão do autor, é importante observar o uso dessas termi-
nologias “zonas” e “região”, que, de forma geral, são usadas, muitas 
vezes, de maneira inadequada pela população em geral, e até por 
gestores municipais.

Dentro desse debate, Castro explana que “[...] quando nos 
referimos à “Zona” Leste ou a “Zona” Sul em Teresina, na verdade 
estamos falando em “regiões” administrativas, tanto do ponto de 
vista legal quanto do ponto de vista conceitual” (2014, p. 84).

Com base na observação valiosa do autor, entendemos que é 
muito comum em Teresina o uso desses termos de forma equivo-
cada pela população em geral. No entanto, empresas, órgãos públi-
cos e a imprensa também fazem uso ambíguo desses conceitos, que, 
para Castro (2011), precisam ser melhor compreendidos no con-
texto da organização espacial de Teresina.

Averiguamos então, diante do processo de regionalização 
intraurbana de Teresina, que ele esteve sempre alinhado ao plane-
jamento urbano da cidade, desde os primeiros recortes até os mode-
los regionais desenvolvidos no final do século XX. Por conseguinte, 
esses recortes espaciais da cidade não se deram de forma aleatória, 
seguiram uma lógica e critérios preestabelecidos, como podemos 
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observar na Figura 6 que traz uma síntese dos modelos regionais 
implantados na cidade. 

Figura 6 – Síntese da regionalização em Teresina

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Castro (2016), Façanha (2003) e Rodrigues (2015).

A partir da leitura da Figura 6, notamos que cada modelo 
regional tinha como principal finalidade, o planejando e a organi-
zação socioespacial de Teresina. Nesse sentindo, é importante 
salientar que os dois últimos modelos usaram critérios semelhantes 
para dividir a cidade em regiões, isso se justifica, entre outras 
razões, pelo fato de eles se delinearem dentro de uma perspectiva 
política e administrativa da Prefeitura Municipal de Teresina, que 
procurou descentralizar a Gestão Municipal da cidade. 

Conclusão

A cidade de Teresina não foi construída de forma aleatória, ela 
foi uma cidade planejada desde o início de sua fundação. Isto denota 
que o planejamento urbano foi uma ferramenta importante na histó-
ria da cidade, uma vez que, Teresina foi primeira capital do Brasil a 
ser planejada, em 1852. Dentro desse contexto, onde o planejamento 
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urbano regional se encontra imbricado no processo de gestão urbana 
da cidade, Teresina passou por vários processos de regionalização, 
delineados a partir de objetivos e critérios preestabelecidos. 

Nos três primeiros modelos regionais, o caráter e o peso socioe-
conômico na organização do espaço, se torna relevante, uma vez que 
era possível presenciar a relação dicotômica centro/periferia na orga-
nização espacial da cidade, destacando a região central como lócus 
da elite socioeconômica, equipado como a melhor infraestrutura da 
cidade. Na periferia, estavam os espaços periféricos carentes de uma 
infraestrutura básica e habitados por famílias pobres.

Na segunda metade do século XX, tendo em vista o cresci-
mento urbano e populacional da cidade, notou-se um esforço da Pre-
feitura de Teresina em regionalizar a cidade com o objetivo de 
descentralizar a gestão administrativa municipal. Nesse sentido, 
através da Lei nº 2.114 de 1992, a cidade foi regionalizada em cinco 
regiões administrativas (Centro, Norte, Sul, Leste e Sudeste) e em 
2000, a gestão municipal de Teresina sugeriu mais um modelo regio-
nal, vigente até o momento. Esse novo modelo proposto pela Lei nº 
2.960 de 26 de dezembro de 2000, criou quatro Superintendências de 
Desenvolvimento Urbano, as “SDU’s”: Centro-Norte, Leste, Sudeste 
e Sul, alterando os recortes espaciais da cidade, criados pela Lei n° 
2.114 de 1992, na medida em que aglutinou na região Centro-Norte a 
“região Centro” e a “região Norte”, da regionalização anterior. 

Diante desse novo contexto regional, a gestão municipal pre-
cisou refletir sobre o último modelo de regionalização administra-
tiva que dividia a cidade em quatro regiões, tendo em vista que a 
população urbana da cidade continuaria crescendo, novos lotea-
mentos, condomínios, residências, entre outros estariam sempre 
surgindo, e o processo de regionalização precisaria estar alinhado 
com tais mudanças, precisaria enfim, acompanhar esse processo. 
Logo, foi imprescindível pensar em uma regionalização que recor-
tasse a cidade em espaços menores, criando, dessa forma, mais 
regionais administrativas ou mais subprefeituras, não optando pela 
redução do número de regionais, como se viu, no último modelo 
posto em prática, no ano de 2000.
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É importante mencionar ainda que os quatros primeiros pla-
nos de Teresina, principais ferramentas norteadoras do planeja-
mento urbano, não contemplaram nas suas diretrizes, o debate 
sobre o processo de regionalização da cidade. Nesse cenário, os 
impasses socioespaciais entre a cidade real e a cidade regionali-
zada, pode ser um reflexo da desarticulação entre os modelos regio-
nais propostos e os planos diretores da cidade. Por fim, em virtude 
da delimitação do texto, destacamos a importância de investigar-
mos em que níveis ocorrem à discussão sobre o processo de regio-
nalização da cidade, a partir da Agenda 2015 e 2030. 
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O espaço urbano, produzido na atuação de diversos agentes 
sociais a partir de processos específicos que modificam a 
dinâmica socioespacial da cidade, se reconfigura no de-

correr da urbanização. As redistribuições espaciais promovidas por 
tais agentes produtores do espaço urbano imprimem um ritmo de 
crescimento às cidades, alimentado por um contínuo processo de 
expansão urbana, que abre as periferias das cidades para a urbani-
zação, e redefine o uso desses espaços, alterando assim, suas for-
mas e dinâmicas. Essas áreas passam a criar e reproduzir formas 
atrativas à fixação e à circulação de capitais, transformando-os em 
espaços úteis na aceleração de atividades que atuam intensivamen-
te na produção do espaço, tornando-se elementos centrais para a 
compreensão do crescimento urbano nas cidades contemporâneas. 

Diante disso, a presente pesquisa tem como objetivo geral 
analisar a expansão urbana da Zona Norte de Teresina à luz dos 
agentes produtores, considerando suas formas espaciais relaciona-
das à sua gênese, dinâmicas e às recentes tendências espaciais. A 
partir disso foi estabelecido como objetivo do presente estudo dis-
cutir os agentes, processos e as formas espaciais recentes da Zona 
Norte de Teresina, contemplando uma interpretação a respeito das 
suas tendências espaciais. A proposta partiu de uma preocupação 
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com a expansão urbana, pensada com base na dinâmica de expan-
são das atividades comerciais para áreas periféricas e da produção 
e ocupação de vazios urbanos na Zona Norte de Teresina. 

Assim, a partir das discussões propostas, a pesquisa, susten-
tada com o método de interpretação dialético, utilizou como proce-
dimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, documental e de 
campo, que comportou a aplicação de entrevistas com lideranças 
comunitárias. O recorte espacial estabelecido dedicou-se à análise de 
três espaços da referida zona, a saber: Bairro Mocambinho, Bairro 
Parque Wall Ferraz e Residencial Jacinta Andrade. Quanto ao recorte 
temporal, consideramos o período que contempla os anos de 1982, 
1997 e 2010, marcos temporais da inauguração dos três bairros estu-
dados, e que permitiram a contextualização e a compreensão da ori-
gem e evolução das formas socioespaciais em discussão. 

A produção do espaço urbano e seus agentes produtores

A produção do espaço urbano reflete o movimento de um 
processo complexo e dinâmico. Essa produção sempre envolve a 
dinamização da cidade como uma aglomeração de diversas ações 
dos agentes que produzem e consomem esse espaço. 

Através dessa reflexão é perceptível toda a dinamização 
atuante, e por meio dela, também podemos compreender a sistema-
tização desses agentes sociais que se apresentam dotados de estra-
tégias e interesses para a produção do espaço. Dentre eles, 
destacam-se os promotores imobiliários, dos quais, Corrêa (2000, 
p. 20) denomina como o “[...] conjunto de agentes que realizam, 
parcial ou totalmente, as seguintes operações, incorporações, 
financiamento, estudo técnico, construção ou produção física do 
imóvel, e comercialização ou transformação do capital-mercadoria 
em capital-dinheiro”. 

Ao longo da história, a produção do espaço enquanto pro-
cesso, desenvolveu na sociedade a reflexão sobre o desenvolvimento 
do Capitalismo, para que a dinamização fosse percebida através de 
suas ações, atitudes ou reproduções de mercadoria. Compreender 
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isso é dar lugar a uma valorização do espaço que aos poucos vai 
redefinindo a sociedade através de toda a transformação imposta 
pela produção e dinamização do espaço, que não para. Segundo 
Corrêa (2012, p. 43), a produção do espaço urbano, diante dos 
mútuos processos estabelecidos

[...] firma-se como resultado da atuação dos agentes sociais concretos, 
históricos, dotados de interesses, estratégias e práticas espaciais pró-
prias, portadores de contradições e geradores de conflitos entre eles 
mesmos e com outros segmentos da sociedade.

Desse modo, emergindo como uma das características do 
espaço urbano, a fragmentação é caracterizada pela justaposição de 
diferentes paisagens, dinâmicas e formas de uso da terra, origi-
nando assim, um abundante mosaico urbano.

Gottdiener (2010, p. 133) explica que o espaço “recria conti-
nuamente relações sociais ou ajuda a reproduzi-las”. Para o autor 
em epígrafe, o espaço “tem a propriedade de ser materializado por 
um processo social específico que reage a si mesmo e a esse pro-
cesso”. Nessa compreensão, o espaço é visto, então, ao mesmo 
tempo, como “objeto material ou produto, o meio de relações 
sociais, e o reprodutor de objetos materiais e relações sociais”.

Dessa maneira, podemos estabelecer a compreensão, segundo 
Lefebvre (2008), de que o espaço é um produto social, resultado de 
uma produção que é estabelecida por uma reprodução das relações 
sociais. A compreensão do espaço vai além do que se tem de concreto. 
Lefebvre (2008 apud COSTA, 2012) destaca a produção do espaço, e 
não deste ou daquele objeto, desta ou daquela coisa, o espaço é deslo-
cado, isto é, das coisas no espaço para a própria produção do espaço, 
vinculando-a à reprodução das relações sociais de produção. 

O espaço aparece sendo produzido, e isso se torna contínuo, 
resultando nas relações sociais estabelecidas durante esse processo. 
Essa produção do espaço se dá através das ações que o mantém 
dentro do mesmo, ou seja, a reprodução das relações de produção 
não se restringe apenas à questão econômica, considerando que 
toda sociedade reproduz e produz seu próprio espaço.
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Partindo dessa reflexão, entendemos que, como afirma Lefe-
bvre (2012), o espaço é pensado em três dimensões: o percebido, o 
concebido e o vivido. Acerca desta concepção, Carlos (2012, p. 150) 
destaca que:

O espaço percebido (L’espace perçu) é o espaço empírico, material, que 
remete à experiência direta, prático-sensível. O espaço concebido (L’es-
pace conçu) refere-se às representações do espaço, ao espaço planejado 
(da tecnocracia, dos urbanistas, por exemplo). É o espaço preparado e 
que no seio do modo de produção capitalista serve, na maioria das vezes, 
à acumulação. Por sua vez, o espaço vivido (L’espace evécu) é o espaço da 
prática cotidiana, espaço das diferenças e das possibilidades. 

A produção do espaço precisa ser pensada no âmbito econô-
mico através das relações sociais e podem levar como base, as três 
dimensões propostas por Lefebvre (2012). O modo de produção se 
relaciona ao ponto de formar novas representações no espaço ali-
cerçadas na dinâmica do capital. 

O entendimento sobre o processo de produção do espaço e seus 
agentes produtores permitirá a compreensão dos processos espaciais 
que ocorrem no espaço urbano ao longo do tempo. Com base nessa 
reflexão é necessário compreendermos essa valorização do espaço e 
sua expansão atual, em toda a malha urbana, com o intuito de repen-
sar tal transformação a partir da análise dos agentes e processos que 
induzem a dispersão na Zona Norte de Teresina.

A análise aqui proposta tem como pressuposto teórico, que 
o espaço urbano, como fragmento do espaço geográfico, possui 
natureza social. Santos (1979) procura definir o espaço como 
reprodução total da sociedade, como matéria trabalhada. Para o 
autor em destaque:

O espaço reproduz a totalidade social na medida em que essas transfor-
mações são determinadas por necessidades sociais, econômicas e polí-
ticas. O espaço é a matéria trabalhada por excelência. Nenhum dos 
objetos sociais tem uma tamanha imposição sobre o homem, nenhum 
está tão presente no cotidiano dos indivíduos (SANTOS, 1979, p. 18). 
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Neste sentido, ao mesmo tempo em que o espaço figura como 
produto social, aparece também como produtor de relações sociais 
que variam no tempo para sua formação socioespacial capitalista. 
Portanto, o espaço urbano, no âmbito da cidade capitalista é pro-
duzido, imbuído de uma série de desigualdades que estão atreladas 
à produção, à circulação e ao consumo, configurando-se como um 
produto social resultante de ações de agentes sociais concretos 
(CORRÊA, 2000).

A caracterização do espaço urbano pode ser analisada com fun-
damento em diversos aspectos, como o social, cultural e econômico. 
Para isso, é preciso compreender os elementos que caracterizam esse 
espaço através de conceitos e características específicas ligadas à 
cidade, além de toda mobilização da produção econômica, que move a 
circulação de capital, particularidade da cidade contemporânea. 

Merecem destaque, os intensos processos de organização 
social que se fazem presentes no espaço urbano, e que nos possibi-
litam a certeza dessa produção por meio das relações sociais. Cor-
rêa (2000, p. 9) apresenta esse espaço urbano como algo 
“fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um con-
junto de símbolos e campo de lutas”. Para o autor, o espaço corres-
ponde à “própria sociedade em uma de suas dimensões, aquela 
mais aparente, materializada nas formas espaciais”. 

Os estudos sobre a cidade permitem-nos construir um leque 
de abordagens sobre o espaço urbano, incluindo sua dinâmica de 
produção e reprodução social, processo complexo e atrativo, como 
exposto acima. Embora o espaço urbano seja hoje, marca peremp-
tória das relações de produção capitalistas, a cidade teve sua origem 
anterior à existência desse modo de produção. Sposito (2008, p. 11) 
menciona que “a cidade de hoje é o resultado cumulativo de todas 
as outras cidades de antes, transformadas, destruídas, reconstruí-
das, enfim, produzidas pelas transformações sociais ocorridas atra-
vés dos tempos”.

Sua origem remete à sedentarização dos grupos humanos, 
processo desenvolvido paulatinamente no período paleolítico. A 
partir de então, criamos um vínculo cada vez maior com o lugar 
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onde habitamos, abandonando, dessa maneira, a condição de 
nômades. A domesticação de animais e plantas foram passos fun-
damentais para a consolidação de agrupamentos humanos que se 
tornaram a germinação da semente da origem das cidades. Sposito 
(2008, p. 12) comenta que: 

Se a semente fora lançada durante o paleolítico, é efetivamente no 
período seguinte, mesolítico, que se realiza a primeira condição 
necessária para o surgimento das cidades: a existência de um melhor 
suprimento de alimentos através da domesticação dos animais, e da 
prática de se reproduzirem os vegetais comestíveis por meio de 
mudas. Isto se deu há cerca de 15 mil anos e todo esse processo foi 
muito lento, porque somente três ou quatro mil anos mais tarde essas 
práticas se sistematizaram, através do plantio e da domesticação de 
outras plantas com sementes, e da criação de animais em rebanhos.

Dessa forma, entendemos, conforme explica o autor em epí-
grafe, o potencial de produção da cidade e absorvemos uma carac-
terística inerente a ela: o poder de atração. A cidade é uma 
construção humana, forma materializada a partir do conteúdo 
urbano produzido por relações sociais específicas. Em outras pala-
vras, podemos dizer, concordando com Lencioni (2008), que a 
cidade é objeto e o urbano, fenômeno. A cidade, dessa forma, “con-
siderada como uma realização humana, [...] sempre está em pro-
cesso de construção, isto é, está sendo criada e recriada a todo o 
momento” (PEREIRA; PAULA, 2010, p. 3).

Este, contudo, é apenas um dos entendimentos a respeito da 
cidade e do urbano. Souza (2009, p. 2) destaca que, nos trabalhos de 
análise sobre estes conceitos, “nota-se, na atualidade, a utilização 
de diversas orientações teóricas e metodológicas”, tendo forte 
influência, as teorias vinculadas ao pensamento de Henri Lefebvre, 
sobretudo, as suas obras mais dedicadas diretamente à cidade e ao 
urbano, quais sejam: “O Direito à Cidade” e “A Revolução Urbana” 
(LEFEBVRE, 1999; 2001).

Com base nos referenciais lefebvreanos, Carlos (1994, p. 50) 
apresenta a cidade como sendo, “antes de mais nada, trabalho obje-
tivado, materializado, que aparece através da relação entre o cons-
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truído (casas, ruas, avenidas, estradas, edificações, praças) e o não 
construído (o natural)”. Dessa maneira, a cidade se apresenta como 
produto histórico de relações sociais específicas e se constitui como 
um dos elementos mais instigantes das interações da sociedade e 
uma das mais destacadas realizações humanas.

Gottdiener (2010, p. 127), apresentando a perspectiva da pro-
dução do espaço de Lefebvre, concebe o espaço da seguinte forma:

[...] É uma localização física, uma peça de bem imóvel, e ao mesmo 
tempo, uma liberdade existencial e uma expressão mental. O espaço é 
ao mesmo tempo o local geográfico da ação e a possibilidade social de 
engajar-se na ação. Isto é, num plano individual, por exemplo, ele não 
só representa o local onde ocorrem os eventos (a função de receptá-
culo), mas também significa a permissão social de engajar-se nestes 
eventos (a função da ordem social).

Neste sentido, à medida que o espaço aparece em Lefebvre 
como algo que ultrapassa a condição de receptáculo, de palco onde 
as coisas acontecem, a compreensão do espaço urbano, a partir 
dessa orientação teórica, seguirá esta perspectiva, aparecendo não 
apenas como espaço de distribuição de materialidades específicas, 
mas como lócus das possibilidades do encontro, das relações sociais 
e da transformação.

Sorbazo (2010, p. 58), amparado nas ideias de Lefebvre, afirma 
que “o urbano corresponde à morfologia social, a uma realidade 
social composta de relações presentes e relações a serem concebi-
das, construídas ou reconstruídas pelo pensamento”. Conforme o 
citado autor, a urbanização não consiste simplesmente na edifica-
ção completa do mundo ou no desaparecimento do campo ou das 
atividades agrícolas, fazendo referência, na verdade, ao processo de 
construção da sociedade urbana. A esse respeito, Lefebvre (2008, p. 
26) completa que:

O urbano (abreviação de ‘sociedade urbana’) define-se, portanto, não 
como realidade acabada, situada, em relação à realidade atual, de 
maneira recuada no tempo, mas, ao contrário, como horizonte, como 
virtualidade iluminadora. O urbano é o possível, definido por uma 
direção, no fim do percurso que vai em direção a ele. Para atingi-lo, 
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isto é, para realizá-lo, é preciso em princípio contornar ou romper os 
obstáculos que atualmente o tornam impossível [...].

Lefebvre (2008) evidencia, dessa maneira, não apenas a 
forma, mas o conteúdo das relações sociais, sendo este conteúdo o 
qualificador do urbano. Embora tal ponto de vista tenha considerá-
vel repercussão no âmbito das abordagens sobre o urbano, ainda 
persistem as perspectivas concentradas na forma (no espaço cons-
truído, nos objetos), e que apresentam a urbanização quase sempre 
restrita aos números de população e sua concentração no espaço 
das cidades em detrimento do campo.

A cidade, embora também pensada em grande medida no 
âmbito da Geografia, como produto histórico – indissociável do 
processo de urbanização –, aparece, em muitos casos, restrita a 
uma concepção limitada à materialidade, à presença de determina-
dos objetos e vinculada a atividades de transformação industrial, 
ao comércio e aos serviços.

Na acepção de Corrêa (2000), os agentes sociais são capazes 
de fazer e refazer a cidade. Com isso, o autor descreve os seguintes 
agentes produtores deste espaço urbano: os proprietários dos meios 
de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliá-
rios, o Estado e os grupos sociais excluídos.

Os proprietários dos meios de produção caracterizam-se por 
serem os maiores detentores do espaço da cidade, pois agem com o 
apoio do Estado, buscando sempre localizações favoráveis aos 
requisitos locacionais dos seus empreendimentos. Estes, ficam 
reservados aos espaços providos de maior infraestrutura na cidade, 
tida para eles, como um bem material submetido às suas políticas 
de controle do espaço, transformado em mercadoria e, desta forma, 
interferem diretamente nos padrões de uso e organização deste 
espaço da cidade. Nesse sentido, Carlos (2007, p. 27) destaca que:

A existência da propriedade privada significa a divisão e parcelariza-
ção da cidade, bem como a profunda desigualdade do processo de 
produção do espaço urbano, fato que se percebe de forma clara e ine-
quívoca no plano da vida cotidiana, inicialmente revelada no ato de 
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morar, que coloca o habitante diante da existência real da proprie-
dade privada do solo urbano. 

Os proprietários fundiários atuam em busca da renda da 
terra e da alta valoração de seus espaços, na procura do lucro, por 
meio de estratégias de loteamento e em busca da especulação fun-
diária. Para Corrêa (2000), os proprietários fundiários sempre 
agem com a intenção de obter a maior renda possível de suas pro-
priedades. Para eles, é necessário que estas propriedades gerem um 
alto lucro e que destaquem o uso do solo urbano no aspecto resi-
dencial, preferencialmente, o de status. Há ainda o interesse na 
conversão da terra rural em terra urbana, uma vez que o espaço 
urbano é mais valorizado que o rural, o que demonstra que os pro-
prietários fundiários têm seus interesses voltados para o valor de 
troca da terra e não para o seu valor de uso.

Os promotores imobiliários atuam seletivamente e contri-
buem diretamente para a segregação espacial na cidade através do 
controle do mercado imobiliário, que é onde se dá a comercializa-
ção do loteamento do espaço, mediante a produção de habitações e 
monitoramento da demanda habitacional. O Estado se caracteriza 
principalmente por ser um agente regulador do uso do solo. Ele 
normatiza o uso deste espaço através de um zoneamento seguido 
de leis e planos que são responsáveis pelo direcionamento dos 
investimentos públicos neste espaço. Nessa perspectiva, Carlos 
(2007, p. 87) propõe que: 

Também o poder político do Estado se exerce através do espaço 
enquanto dominação política e, neste sentido, ele se reproduz interfe-
rindo constantemente na reprodução do espaço. É assim que se nor-
matiza o uso do espaço, bem como se produzem planos diretores, e 
que se direciona e hierarquiza o investimento na cidade. 

Mas, ao mesmo tempo em que regula, o Estado também pro-
duz este espaço, por vezes agindo de acordo com interesses dos pro-
prietários dos meios de produção e dos promotores imobiliários e, 
desta forma, acaba contribuindo para a hierarquização do mesmo, 
mantendo o caráter contraditório e fortalecendo as desigualdades 
socioespaciais da cidade. Principalmente, quando age em benefício 
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dos grandes proprietários de terra com o favorecimento dos equi-
pamentos urbanos, concentrados em determinadas áreas, como a 
pavimentação de ruas, fornecimento de água e energia elétrica 
entre outros itens que valorizam o espaço. Assim sendo, Corrêa 
(2000, p. 35) enfatiza que: 

Por ter a sua ação vinculada, sobretudo, às necessidades de acumula-
ção do capital e à consequente reprodução social, o Estado age espa-
cialmente de modo desigual, à semelhança da grande corporação. 
Beneficia certas frações do capital: faz-se presente através de emprei-
teiras, algumas delas transformadas em grandes empresas. A aber-
tura de estradas, o seu asfaltamento, a cobrança e a transferência 
espacialmente desigual de impostos, as leis de uso do solo geradoras 
do zoneamento urbano, são, entre outros exemplos, o modo de o 
Estado capitalista interferir.

Por fim, destacamos os grupos sociais excluídos e os movi-
mentos sociais compostos pela população de menor poder aquisi-
tivo da sociedade, que ocupam, resistem e reivindicam o direito à 
cidade frente às desigualdades sociais, concentração de renda e a 
indiferença do poder público, diante do jogo de interesses que se 
revela na produção do espaço da cidade. No entendimento de Cor-
rêa (2000, p. 44): 

Os movimentos sociais urbanos têm como origem as contradições 
específicas da problemática urbana, que são, de um lado, aquelas entre 
as necessidades coletivas de equipamentos, como habitação, trans-
porte, saúde e cultura, e, ainda pensando em espaço, as contradições 
aparecem não apenas no suporte da habitação, mas também na locali-
zação relativa face ao mercado de trabalho, e, de outro lado, a lógica 
capitalista, que torna pouco rentável a produção destes equipamentos 
pelo capital privado. A contradição entre o modo individual de apro-
priação das condições de vida e o coletivo de gestão é, por sua vez, difi-
cultada pela natureza privada e pulverizada dos agentes econômicos, 
cujos interesses não se referem a todo o conjunto do espaço urbano. 

Todos estes agentes atuam na organização espacial da cidade 
e estão envolvidos diretamente no processo de uso e ocupação do 
solo urbano. Sendo assim, estudar a cidade, enquanto espaço onde 
se expressam profundas contradições sociais, lócus da sociabiliza-



157AGENTES, PROCESSOS E AS FORMAS ESPACIAIS RECENTES NA EXPANSÃO URBANA

ção de maior parte da população do planeta e onde se evidencia a 
maioria dos problemas sociais e ambientais contemporâneos, se 
mostra cada vez mais necessário, no sentido de formar sujeitos ati-
vos na transformação do mundo e na construção de soluções futu-
ras para essas problemáticas.

Agentes, processos e formas espaciais da Zona Norte de Teresina e 
suas transformações atuais

A expansão urbana de Teresina está relacionada a uma série 
de fatores de ordem histórica e econômica, ligados diretamente à 
dinâmica de capital, que são fundamentais para justificar e explicar 
o desenvolvimento e o seu crescimento a partir da produção dos 
conjuntos habitacionais. A Zona Norte da cidade, historicamente, 
passou a ser mais contemplada com a construção de unidades habi-
tacionais só na década de 1980, fato marcante no processo histórico 
da cidade. 

Embora a real intenção seja compreender a ação dos agentes 
produtores, estes são capazes de fazer uma vasta leitura de toda a 
área, sobretudo, das formas espaciais da área de estudo. Como já 
visto, o processo de descentralização se mostrou forte desde a 
década de 1980, época em que o comércio motivou essa aceleração, 
proporcionando valorizações de novos espaços da cidade e intensi-
ficando a expansão urbana.

Por sua vez, podemos destacar como elementar para o cresci-
mento da Zona Norte de Teresina, a atuação direta desses agentes, 
com o surgimento de favelas, vilas e bairros que contribuíram for-
temente para o crescimento da cidade, através da descentralização 
comercial e assumindo novas estratégias nesses novos espaços. 
Façanha (2003, p. 5) explica que: 

Uma questão a destacar é em relação aos polos de serviço institucional, 
que são importantes para o entendimento da dinâmica espacial da 
cidade. O papel econômico das instituições federais, estaduais e muni-
cipais é expressivo, devido ao grande peso do setor administrativo na 
economia da cidade, além de serem grandes consumidoras de espaços, 
a exemplo da EMBRAPA e do Aeroporto de Teresina, na Zona Norte.
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Hoje, sabemos, que a partir da expansão dessas atividades para 
outras áreas, o crescimento da cidade foi impulsionado pela produ-
ção de novas centralidades. Espaços antes periféricos, recentemente 
tornaram-se dinâmicos, apresentando-se como novas centralidades 
urbanas na cidade de Teresina, como é o caso dos bairros Dirceu, 
Parque Piauí e Mocambinho, e suas áreas de entorno imediato. 

Esses bairros, aqui elencados como exemplos, representam o 
fortalecimento da atividade comercial em áreas periféricas de Tere-
sina, não apenas em uma periferia do ponto de vista mais geométrico 
em relação ao tecido urbano desta capital, mas entendendo-se a peri-
feria, consoante a Deák e Schiffer (2010, p. 253), como um local habi-
tado por pobres, socialmente segregado e onde o preço da terra é 
baixo, mas ao mesmo tempo, como “um local mutante, sempre repro-
duzido em novas extensões de terra, enquanto velhas periferias são 
gradualmente incorporadas à cidade, ocupadas por novos moradores 
e reorganizadas pelo capital”, como se observa na Figura 1.

Figura 1 – Fotografia de áreas de ação do agente identificado como 
grupos excluídos

Fonte: Oliveira (2018).

.
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Nessa dinâmica, a periferia passa a figurar como espaço pro-
pício para a expansão dos mercados, desencadeando assim, algu-
mas reestruturações nesses bairros periféricos com a expansão de 
atividades terciárias, como o comércio. Os setores secundários e 
terciários criaram, na cidade, verdadeiras cadeias de lojas e de 
empresas que estão localizadas tanto na área central quanto nos 
bairros periféricos, conseguindo, deste modo, proporcionar a 
reprodução de capital para as áreas de atendimentos, independen-
temente de sua distância, viabilizando apenas suas inter-relações.

A expansão de segmentos do setor terciário em Teresina se deu 
inicialmente, nos primeiros anos da década de 1970, com destaque 
no eixo de concessionárias, concentrando-se por quase toda a Zona 
Sul da cidade. Os eixos em relevo, que se concentraram na Zona 
Norte de Teresina, foram diferentes, e estabeleceram a concentração 
de novos pequenos comércios que começaram a se instalar nessas 
áreas consideradas distantes da área central. Esse processo se inten-
sificou ainda mais no interior dos conjuntos habitacionais, espaços já 
dotados de certa infraestrutura e com concentração elevada de popu-
lação, agora considerada como mercado em potencial.

O Mocambinho, em vista ao que foi exposto, se enquadra 
nessa característica de crescimento em razão do seu setor terciário, 
que é um fator importantíssimo para o destaque do bairro, atual-
mente. Embora parte dos moradores desfrute de seus serviços, 
existe uma parcela que não os utiliza, preferindo o deslocamento 
para a utilização do mesmo serviço em outras áreas.

O bairro atualmente conta com duas principais avenidas que 
concentram as atividades comerciais básicas, a saber: Avenida Jor-
nalista Josípio Lustosa e Avenida Prefeito Freitas Neto. Na Figura 2, 
observamos diversos empreendimentos comerciais de pequeno, 
médio e grande porte concentrados nessas avenidas, assim como é 
marcante a presença de vendedores ambulantes. 
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Figura 2 – Fotografia das atividades comerciais na Av. Jornalista 
Josípio Lustosa, Teresina, Piauí

A: Concentração de empreendimentos comerciais de diferentes portes. B: Presença de comércio 
ambulante. Fonte: Oliveira (2018). 

Através do contexto da compreensão dos agentes produtores, 
detectamos o crescimento do bairro diretamente ligado pela atua-
ção desses agentes na área, embora aconteça de alguns agentes tor-
narem-se imperceptíveis, o avanço do comércio e o sucesso dos 
empreendimentos aparecem assim como motivadores para a fixa-
ção de outras empresas dentro do Mocambinho, mesmo na condi-
ção de um bairro periférico. 

Podemos perceber esses agentes produtores agindo direta-
mente na dinâmica do bairro Mocambinho. Suas atuações refletem 
na construção do bairro pela movimentação de capital nessa área. 
O desenvolvimento do comércio no bairro permitiu que os mora-
dores tivessem hoje, um acesso mais fácil e flexível a uma variedade 
de estabelecimentos comerciais, que começaram a se estabelecer 
nessas novas áreas, transportando-se do centro tradicional da 
cidade, evitando com isso, a necessidade do deslocamento das pes-
soas até o mesmo.

Tais dinâmicas comerciais indicam um fortalecimento da 
economia no Mocambinho, uma vez que tanto os fluxos de capital 
quanto a criação de um mercado de trabalho local fortalecem as 
relações econômicas. Empreendedores residentes no bairro movi-
mentam também o setor de comércio, consumindo produtos de 
outros segmentos, que se instalam no próprio bairro. A aceleração 
dessas trocas desencadeia um processo de desenvolvimento que 
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apresenta traços semelhantes aos do início de um processo de 
franca expansão. Entretanto, tal crescimento econômico é acompa-
nhado de algumas contradições, como a crescente violência.

A ação do Estado no bairro é um outro agente que não podemos 
deixar de citar. Essa ação se apresenta com descaso a alguns estabele-
cimentos públicos. Para tanto, Lima (2001, p. 45) esclarece que:

É inegável a participação decisiva do Estado, através de seus agentes 
financeiros, na formação do espaço urbano de Teresina. O Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH), através de seus agentes promotores, 
de forma destacada a Companhia de Habitação do Piauí (COHAB/
PI), foi responsável, em grande parte, pela estruturação do espaço 
urbano de Teresina, a partir do momento que viabilizou a construção 
de vários conjuntos habitacionais.

Com a falta de manutenção perceptível por parte da ação do 
Estado nessa área, podemos perceber o abandono e a perda do real 
valor que deveria haver (Figura 3). 

Figura 3 – Fotografia dos quipamentos públicos no Bairro 
Mocambinho

A: Ginásio Poliesportivo Pato Preto. B: Jardim Botânico. 
Fonte: Oliveira (2018).

O bairro, mesmo entre as questões de seu crescimento, também 
conseguiu algumas melhorias no decorrer dos anos, e até hoje vem 
crescendo. Fato que é relatado pela atual presidente da Associação dos 
Moradores. Nota-se que o projeto está em total crescimento e promove 
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significativas transformações no bairro, além de uma relação de cui-
dado com a natureza, embora, esteja em meio à cidade. Na Figura 4, 
podemos visualizar a área do projeto no Bairro Mocambinho. 

Figura 4 – Fotografia do Projeto Lagoas do Norte, Bairro 
Mocambinho

Fonte: Teresina (2017).

Considerando o contexto da ação dos agentes no Bairro Par-
que Wall Ferraz, podemos perceber que diferente do Bairro Mocam-
binho, apresentado o perfil precário e carente, o Parque Wall Ferraz 
apresenta-se como uma área de não muito investimento público 
percebido na ausência de diversos aspectos básicos ofertados para 
que a população tenha uma qualidade de moradia e de vida. 

O que se observa, é que o entorno do Parque Wall Ferraz 
apresenta semelhante realidade, situação que contribui para o 
pouco crescimento econômico do bairro, situado em uma região 
que se mostra atualmente, nas estatísticas do relatório de Indicado-
res da Criminalidade pela Secretaria de Segurança Pública do Piauí 
(SSP-PI) como uma das regiões mais perigosas da Zona Norte de 
Teresina, a região do Bairro Santa Maria da Codipi. 
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Podemos identificar então, a concentração da atividade comer-
cial do bairro na avenida principal Ministro Sérgio Mota, com a pre-
sença de comércios de pequeno e médio porte, além da presença dos 
comerciantes informais, como vendedores ambulantes (Figura 5).

Figura 5 – Fotografia da concentração de comércio na Avenida 
Ministro Sérgio Mota

Fonte: Oliveira (2018).

Embora a tentativa de melhoria na área do Bairro Parque 
Wall Ferraz, possa ser compreendida, esta se caracteriza como uma 
área precária, tornando-se agente produtor dos grupos excluídos 
fortemente ativo na área. O Gráfico 1, indica a distribuição de 
empresas comerciais instaladas nas principais avenidas da região 
do Bairro Santa Maria da Codipi.

O Bairro Jacinta Andrade apresenta grande diversidade na 
atuação dos agentes produtores através da expansão urbana da cidade 
de Teresina. Apesar de ser um bairro planejado e recente, os proble-
mas que o afetam são os mesmos de todos os bairros periféricos da 
cidade, como falta de abastecimento de água e de energia elétrica. 
Segundo Harvey (1980), “o fluxo do investimento capitalista para 
áreas preferenciais que não beneficia as classes mais desfavorecidas 
– fluxo que o Capitalismo nunca vai reverter –, só pode ser travado 
ou revertido pela mão do governo”, ou seja, por mais que se pense na 
área não há tanto investimento para a sua melhoria.
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Gráfico 1 – Concentração de empresas da região do Bairro Santa 
Maria da Codipi

Fonte: SEBRAE (2015).

Ressaltamos, no Bairro Jacinta Andrade, a atuação de agentes 
produtores na área, possibilitando uma compreensão de ações que 
são realizadas no bairro, como também as que deixam de ser reali-
zadas. Na Figura 7, verificamos a atuação do Estado por intermédio 
do investimento em programas de moradia, que destaca o agente 
dos grupos excluídos.
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Figura 6 – Fotografia da presença do agente Estado e do agente dos 
grupos excluídos no Bairro Jacinta Andrade

A: Distribuição das casas do Jacinta Andrade. B: Assentamento dos Cocais no Jacinta Andrade. 
Fonte: Oliveira (2018).

Considerações finais

Os resultados demonstram que a expansão urbana da Zona 
Norte de Teresina se efetiva ao longo do tempo pela ação dos diver-
sos agentes produtores do espaço urbano, que atuaram de modos 
distintos nos bairros estudados, incorporando esse espaço ao mer-
cado imobiliário e às dinâmicas comerciais, tendo peso ainda, o 
papel das redefinições políticas que planejam as intervenções públi-
cas. Nesse processo, a Zona Norte apresenta uma tendência para a 
consolidação da ocupação de seus espaços vazios, uma vez que as 
intervenções públicas quanto à política habitacional e à infraestru-
tura valorizaram (e seguem valorizando) a terra urbana, nessa por-
ção da cidade de Teresina. 

A expansão urbana está relacionada com a alteração da con-
centração de atividades em áreas centrais nas últimas décadas, via-
bilizando seu deslocamento para os espaços periféricos, além da 
transformação de novas áreas que passam a criar e reproduzir for-
mas atrativas à fixação e a circulação de capitais, transformando 
esses espaços em cenários da aceleração de atividades, que atuam 
intensivamente na produção do espaço e tornam-se elementos cen-
trais para a compreensão do crescimento urbano. 
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Nesse contexto, a atividade comercial contribui diretamente 
para a produção do espaço urbano, pois por meio dela, os fluxos de 
capital tornam-se intensificados, fornecendo assim, transações eco-
nômicas necessárias à população envolvida e expansão da cidade.

O fortalecimento apresentado por essas atividades comerciais 
acaba por necessitar de novas áreas, motivando o processo de des-
centralização das áreas centrais. Como visto, o espaço urbano é 
movido por diversas desigualdades que se atrelam à movimentação 
do capital e do consumo, e isso motivou a reflexão sobre a expansão 
urbana da Zona Norte de Teresina, em busca de analisá-la à luz dos 
agentes produtores bem como suas formas espaciais relacionando à 
sua gênese, as suas dinâmicas e as recentes tendências espaciais.

A dinâmica da cidade de Teresina é movida principalmente 
pela circulação de capital, que é responsável por grande parte das 
transformações que ocorrem no espaço urbano. A Zona Norte em 
especial, oportuniza esclarecer as questões inerentes ao processo de 
expansão urbana através da atuação dos agentes produtores e das 
formas espaciais no decorrer dos anos, apresentando transforma-
ções nessa área. No início, ela veio timidamente e aos poucos foi 
indicando a ação deles, fortemente em suas áreas atuais.

Os agentes produtores e as formas espaciais encontrados na 
área de estudo são facilmente identificados, com destaque aos pro-
motores imobiliários e a ação do Estado, todavia, é notória a ação 
dos demais agentes. 

Este é o espaço concebido pelo Estado e vivido pelos morado-
res de cada bairro apresentado na pesquisa: Mocambinho, Parque 
Wall Ferraz e Residencial Jacinta Andrade, bem como a constitui-
ção desses novos espaços urbanos e suas consequências sobre o 
mercado imobiliário, o mercado de trabalho e a qualidade de vida 
das populações que residem nestas áreas. 

A expansão urbana da Zona Norte de Teresina se efetiva ao 
longo do tempo na ação dos diversos agentes produtores do espaço 
urbano, que atuaram de modo distinto nos bairros em questão, e 
incorporaram esse espaço ao mercado imobiliário e às dinâmicas 
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comerciais, pesando ainda o papel das redefinições políticas que 
planejam as intervenções públicas. Nesse processo, a Zona Norte 
apresenta uma tendência à consolidação da ocupação de seus espa-
ços vazios, já que as intervenções públicas quanto à política habita-
cional e à infraestrutura, valorizaram (e seguem valorizando) a 
terra urbana nessa porção da cidade de Teresina.
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A REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO 
DOS CATADORES DE MATERIAL 
RECICLÁVEL EM ESPERANTINA (PI) 1

Cleonice Carvalho Silva
Carlos Sait Pereira de Andrade

Um dos principais problemas enfrentados atualmente em 
nossa sociedade refere-se à questão da geração, gestão e 
destinação final de resíduos sólidos produzidos pelo ho-

mem, em suas mais distintas atividades. Porém, as questões rela-
cionadas aos resíduos não são específicas da sociedade contempo-
rânea. Esta temática, associada ao seu gerenciamento, existe desde 
os tempos mais remotos. De acordo com Waldman (2010, p. 11), no 
período paleolítico, os homens das cavernas depositavam seus resí-
duos em espaços entre as rochas. Na América do Sul, os indígenas 
fizeram surgir um tipo de solo preto resultante dos refugos de sua 
vida cotidiana. Na Europa Oriental, Índia, China e em todos os es-
paços com histórico de atuação humana, destaca-se a atuação que 
os resíduos podem desempenhar na organização do espaço geográ-
fico e na dinâmica da sociedade e de sua história.

Nas sociedades antigas, onde a sobrevivência era garantida 
pela caça, pesca e agropecuária, o lixo2 era, em sua grande maioria, 
orgânico, o que representava impactos ambientais de pequena pro-

1	 Artigo produzido a partir da Dissertação de Mestrado defendida em 2015, no PPGGEO 
da UFPI, orientada pelo Prof. Dr. Carlos Sait Pereira de Andrade.

2	 Os termos resíduos sólidos e lixo serão empregados no texto, visto que o primeiro sur-
giu nas últimas décadas com o propósito de reduzir as adjetivações negativas atribuí-

8 



171A REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO DOS CATADORES

porção, já que a produção de resíduos provinha, em grande parte, 
do meio rural. Com o processo de urbanização, as cidades, espaço 
dinâmico da sociedade contemporânea, têm como pré-requisitos a 
concentração de homens, máquinas, matérias-primas e, conse-
quentemente, a produção desenfreada de resíduos.

Idêntico a outros fenômenos que estão vinculados à dinâmica 
da sociedade, o lixo possui diferentes modos de percepção: para 
determinados grupos sociais, grandes produtores de lixo, que dese-
jam manter distância dos mesmos, o lixo possui significado nega-
tivo; enquanto para outros grupos, que retiram deste lixo a sua 
sobrevivência, o mesmo possui grande valor. Normalmente, os 
sujeitos que lidam com o lixo são percebidos de forma desqualifi-
cada, considerados excluídos do sistema, agregam uma posição 
social inferior, integrando o segmento mais baixo da sociedade na 
visão do capital dominante.

Diante da situação de exclusão desses sujeitos, essa pesquisa 
procurou analisar a representação social do trabalho de catação de 
material reciclável compartilhada por catadores de Furna da Onça3, 
em Esperantina (PI), grupo este que, como muitos, encontram-se 
vulneráveis às acentuadas exclusões que marcam a sociedade, de 
modo geral.

A investigação, que é de cunho qualitativo, insere-se no con-
texto de vida laboral dos catadores de material reciclável, visando 
revelar a representação social do trabalho destes sujeitos. O suporte 
teórico está ancorado nos fundamentos da Teoria das Representa-
ções Sociais, de Serge Moscovici (2011; 2012; 2013). Na Geografia, 
por Moraes (1999), Santos (2009), e Silva (2010). Os procedimentos 
metodológicos utilizados foram: pesquisa bibliográfica, observação 
direta, questionário socioeconômico, entrevistas semiestruturadas, 
aplicadas aos 15 (quinze) catadores do lixão do Povoado Furna da 

das à palavra lixo. Porém, nesta pesquisa, optamos por utilizar com maior frequência 
a palavra lixo, já que é mais usual no cotidiano dos catadores.

3	 Nome dado pelos moradores ao povoado (zona rural) de Esperantina (PI), por exis-
tir material rochoso semelhante a grutas e que provavelmente serviria de esconderijo 
para onças.
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Onça, localizado na zona rural, distante, aproximadamente, 6 km 
da sede municipal de Esperantina (PI), espaço de deposição do lixo 
produzido na cidade. As entrevistas foram gravadas e transcritas, e 
seus conteúdos tratados com a utilização do software de análise de 
dados qualitativos NVivo 10. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, da Universidade Federal do Piauí (UFPI), sob 
o Parecer nº 993.549, CAAE 37423114.2.0000.5214.

A Teoria da Representação Social na pesquisa em Geografia

Ao longo da história da humanidade, as diversas áreas cientí-
ficas, de forma especial, as ciências humanas, na tentativa de com-
preender e interpretar o mundo cresceram e se desenvolveram em 
um compasso de mudanças, quer sejam sociais, políticas, econômi-
cas ou culturais. A Geografia da primeira metade do século XIX, já 
fazia uso das representações: “Era necessário haver possibilidade de 
representação dos fenômenos observados, e da localização dos ter-
ritórios” (MORAES, 1999, p. 36). Foi desta forma, que o termo 
representação, passou a ser empregado pela Geografia desde os seus 
primórdios para apresentação de dados observáveis.

Naquele momento, “a palavra indica muito mais um estudo 
descritivo das potencialidades nacionais e regionais que uma abor-
dagem propriamente quantitativa para a qual inexistiam, na ocasião, 
os dados numéricos” (GEORGE, 1978, p. 16). Assim, as representa-
ções sempre foram impregnadas de diversos valores advindos das 
culturas, das sociedades, e se constituíam como uma linguagem nas 
mais diferentes civilizações. Com o passar do tempo, segundo o 
supracitado autor (p. 29), “os meios utilizados para descrever e repre-
sentar a imagem da terra ampliaram e adquiriram proporções enor-
mes. [...] É quando se põe em xeque a competência do geógrafo e 
surge a necessidade de uma coordenação interdisciplinar”.

As representações têm um papel fundamental na sociedade e 
podem ser individuais ou coletivas, pois em se tratando de mani-
festações imagéticas da realidade, quer sejam materiais ou imate-
riais, elas formam verdadeiros sistemas de interpretação do mundo 
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e das pessoas. A Teoria das Representações Sociais foi então desen-
volvida com base nos estudos de Serge Moscovici, cuja obra inau-
gural, teve como título La psychanalyse: son image et son public, e 
foi publicada no ano de 1961. Moscovici procurava compreender de 
que forma o conhecimento psicanalítico, que antes pertencia a gru-
pos fechados e especializados, agora passava a adquirir outros sig-
nificados por parte de grupos populares.

É fundamental esclarecer em que consistem as representações 
sociais, termo cunhado por Serge Moscovici. Ao considerarmos os 
códigos científicos, é possível perceber que eles abarcam todo o com-
portamento humano, indicando formas de pensar, sentir e agir. Este 
processo está relacionado com a assimilação e com a acomodação de 
ideias. Podemos dizer, então, que acontece uma “releitura da reali-
dade”, uma (re)interpretação de saberes para uma futura tomada de 
atitude em relação ao objeto apreendido. Este processo, por assim 
dizer, concerne às Representações Sociais (RS). Para o autor, a repre-
sentação social pode ser definida da seguinte maneira:

A Representação Social é um corpus organizado de conhecimentos e 
uma das atividades psíquicas pelas quais os homens tornam inteligí-
vel a realidade física e social, inserem-se num grupo ou numa ligação 
cotidiana de trocas e liberam os poderes da sua imaginação (MOS-
COVICI, 2012, p. 28).

Assim, ao se pensar em um catador de material reciclável, a 
maioria das pessoas que desconhece o trabalho realizado por estes 
trabalhadores, classificam-nos, geralmente, como mendigos, deso-
cupados, favelados. Este julgamento é resultado de processos 
empreendidos por parte das pessoas, de captar informações em seu 
cotidiano e de agir sobre estas informações.

Tal fato se torna importante para a compreensão das represen-
tações sociais, na medida em que todos os dias somos expostos às 
informações da ciência, e isso, consequentemente, abrange uma pro-
cura ou até mesmo uma adaptação dos indivíduos da sociedade por 
respostas para suas indagações. Desta forma, ao buscarmos com-
preender como as teorias científicas difundem-se em determinada 
cultura e transformam-se, ao mesmo tempo, em que modificam o 
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social e a visão que as pessoas têm de si e do cotidiano em que vivem, 
Moscovici (2012) objetivou apreender as relações entre os sistemas de 
pensamentos e as práticas sociais. Mediante um processo de sociali-
zação, uma quantidade de teorias e fenômenos tornou-se familiar a 
um grupo social. Os conhecimentos científicos, por intermédio da 
ação criadora dos atores sociais ganham um conteúdo e um estilo de 
pensamento dotado de uma linguagem própria.

Deste modo, não se reproduz um saber armazenado na ciên-
cia, mas se reelabora o mesmo segundo a sua própria conveniência, 
e de acordo com os seus meios, os materiais encontrados. É o movi-
mento no decorrer do qual as descobertas científicas são socializa-
das (MOSCOVICI, 2012).

De acordo com Moscovici, as representações sociais são cons-
tituídas por três dimensões: a informação, o campo de representa-
ção ou imagem, e a atitude, (MOSCOVICI, 2012, p. 62). A primeira 
dimensão tem associação com a organização dos conhecimentos 
que o grupo possui com relação ao objeto social. Ela concretiza-se 
na relação dos conhecimentos do grupo. No caso dos catadores, 
com o trabalho que executam com o lixo, referindo-se também à 
forma como tal objeto penetra no mundo desses indivíduos.

A segunda dimensão, o campo de representação ou imagem, é 
entendida como a imagem, o modelo social com conteúdo concreto 
e limitado a um aspecto preciso do objeto da representação. As opi-
niões podem englobar o conjunto representado, não necessaria-
mente ordenado e estruturado.

A atitude, por sua vez, é a terceira dimensão das representa-
ções sociais. É a ação que reflete a representação social constituída. 
Pode-se ter uma atitude negativa ou positiva acerca do objeto repre-
sentado, e tudo isso vai depender de como a informação chegou ao 
indivíduo, como ela foi processada e assimilada de acordo com as 
suas experiências e vivências anteriores.

Vale destacar que a presença social de um objeto representa-
cional é percebida por um sujeito em função do grupo ao qual ele 
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pertence, da informação que ele possui e de sua atitude a respeito 
deste objeto.

Representações sociais e Geografia

A Representação Social na Geografia tem uma forte vincula-
ção à Geografia Cultural, que em suas abordagens, busca os senti-
dos atribuídos ao concreto e ao abstrato, dando sentido à realidade 
dos indivíduos em seus grupos sociais. Esta vertente da Geografia 
tem Carl Sauer como sua principal referência desde a década de 
1920, quando ele começou a estudar e analisar os produtos e as 
normas culturais, focando-se em fenômenos como linguagem, 
crenças, religião, trabalho, entre outros, que variam ou permane-
cem constantes, de um lugar para outro, bem como a maneira de os 
seres humanos atuarem no espaço.

Desta forma, o homem é considerado como um agente, cuja 
cultura tem afetado a natureza. Foi através de Sauer que a Geogra-
fia norte-americana se liberou do determinismo ambiental, estabe-
lecendo fortes ligações com a Antropologia e a História. Segundo 
ele, a Geografia “é concebida como o estabelecimento de um sis-
tema crítico que engloba a Fenomenologia da paisagem, de modo a 
abarcar, por meio de seu significado e cores, o variado cenário ter-
restre” (CORRÊA, 2005, p. 266).

Assim, a Geografia Cultural é sempre sociocultural, pois é 
através dos processos sociais que os indivíduos, em uma sociedade, 
encontram semelhança entre grupos, criando uma consciência 
comum. Cabe a esta ciência refletir sobre os indivíduos, a socie-
dade, o espaço organizado, bem como os conflitos sociais.

Afinal, a Geografia é uma forma de ler e interpretar o mundo, 
portanto, quanto mais diversas forem estas formas, também serão 
diferentes as suas interpretações. Pelo processo de percepção, temos o 
contato com a realidade, e sua reflexão se expressa na produção de 
imagens possuidoras de diferentes significados. “Por este processo [...] 
a representação pode ser entendida também como significante, pois o 
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representado está ligado ao que se vê ou ao que se deixa mostrar, atra-
vés da simbolização arraigada neste intermeio” (ARAÚJO, 2012, p. 88).

A Geografia faz uso de seus estudos e reflexões para identifi-
car os símbolos e as representações dos indivíduos sobre o mundo, 
ou seja, das relações dos indivíduos com os acontecimentos e coisas 
existentes ao seu redor. Desta forma, o referido autor argumenta 
que a representação social surge a partir do momento em que 
ocorre a inter-relação do sujeito com o objeto, onde neste encontro, 
ocorre a interpretação do objeto por parte do sujeito, e é neste pro-
cesso, que acontecem as representações.

Resíduos sólidos no mundo contemporâneo

A questão ambiental e a sua problematização começaram a 
surgir durante a Revolução Industrial, no século XVIII, mas no Bra-
sil e nas diversas cidades do mundo, ganhou contornos indesejáveis 
após o processo de urbanização. Os problemas ambientais existiam, 
mas em uma escala menor. Como afirma Santos (2013, p. 82), “até 
recentemente, a humanidade vivia o mundo da lentidão, no qual a 
prática de velocidades diferentes não separava os respectivos agen-
tes”. No entanto, o espaço geográfico começou a modificar-se, com a 
introdução de maquinários e da divisão social do trabalho.

Assim, o quadro atual que temos em nosso país, no que se 
refere a geração de lixo e a existência de catadores, começou a se 
configurar na sociedade moderna industrial movida pela compul-
são do consumo incessante, sem ter uma atenção adequada para 
com os resíduos produzidos. Isso é refletido nas mais diversas par-
tes do mundo e, de forma especial, nos países que estão na periferia 
da economia global (STROH, 2009).

O lixo é conceituado como “[...] todo material inútil, todo mate-
rial descartado posto em lugar público, tudo aquilo que “se joga fora”, 
“não presta”, condição na qual são evocadas longas catilinárias devo-
tadas à sua nocividade, periculosidade, intratabilidade, etc.” (WALD-
MAN, 2010, p. 18). Como é possível notar, trata-se de algo que deve 
ser retirado de nosso convívio, que não faz falta, cuja presença é dis-
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pensável, aquilo que é indesejável. No aspecto ambiental, a questão 
da geração de resíduos sólidos coloca a necessidade urgente de ten-
tarmos solucionar o referido problema.

Mesmo com a implantação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), através da Lei nº 12.305/2010, que concedeu o prazo 
até agosto/2014 para uma destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos, a gestão do lixo, no Brasil, ainda se mostra deficitária. Em 
vigor desde agosto de 2010, a Lei nº 12.305, que dispõe sobre os resí-
duos urbanos, tem uma peça-chave: o trabalho dos catadores, essen-
ciais para o fim dos lixões e para a implantação da coleta seletiva nos 
municípios, propiciando menos poluição e mais renda.

Ao reforçar o aspecto social, a lei prioriza a participação dos 
catadores a partir da responsabilidade compartilhada entre 
governo, empresas e população.

Diante da realidade crescente da produção de lixo em toda 
parte habitada, surgiram e ainda surgem pessoas que retiram para 
sua sobrevivência, aquilo que a sociedade descarta do seu crescente 
consumismo. Estes sujeitos normalmente residem em espaços geo-
gráficos caracterizados como áreas de exclusão social e, como diria 
Santos (2009, p. 63), “espaço solidário e também contraditório, de 
sistemas de objetos e sistemas de ações”, executando tarefas alta-
mente insalubres.

Os catadores são os intermediários na cadeia produtiva que 
tornam possível recuperar parte dos recursos que podem ser rea-
proveitados e que estão disponíveis nos lixões das cidades brasilei-
ras. É um intermediário importante, pois é através do seu trabalho 
que há o início do processo de reciclagem de lixo em nosso país e 
no mundo. Esses “agentes ecológicos” estão presentes em mais de 
37% das capitais brasileiras e em 68% das cidades com mais de 50 
mil habitantes, sempre atentos nos lixões, procurando seu objeto de 
desejo, “o lixo” (MAGERA, 2005).
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Esperantina (PI): a produção de resíduos sólidos

A população do município de Esperantina, segundo o Censo 
Demográfico do IBGE (2010), é de 37.767, sendo 18.772 homens e 
18.995 mulheres. A população residente de Esperantina (PI) está 
concentrada em maior parte na área urbana com 23.158 pessoas e 
na área rural com 14.609, tendência esta verificada na maioria das 
cidades brasileiras, que vem sofrendo amplo alargamento demo-
gráfico e expansão dos seus limites urbanos. Em 2015, a população 
estimada era de 38.874 habitantes.

O município de Esperantina, de acordo com o Planejamento 
Participativo Territorial, consolidado pela Lei Complementar nº 87 de 
22 de agosto de 1987, integra os 11 territórios de desenvolvimento, 
fazendo parte do Território dos Cocais. Estes territórios são unidades 
de planejamento do Governo Estadual, que tem o objetivo de promo-
ver o desenvolvimento sustentável do Estado do Piauí, a redução das 
desigualdades e a melhoria da qualidade de vida da população.

Situado na mesorregião do Norte piauiense e na microrregião 
do Baixo Parnaíba Piauiense, Esperantina possui área de 911,215 
km2 e limita-se ao Norte pelos municípios de Luzilândia e Joaquim 
Pires; ao Sul, pelos municípios de Barras e Batalha; a Leste, por 
Batalha; e a Oeste, pelos municípios de Luzilândia, Matias Olímpio 
e Porto. A sede municipal tem sua posição geográfica determinada 
pelo paralelo de 3°54’08” de Latitude Sul, em sua interseção com o 
meridiano de 42°14’02” de Longitude Oeste, conforme mostra a 
Figura 1, a seguir.
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Figura 1 – Mapa de localização do município Esperantina (PI)

Fonte: IBGE (2010). Google Earth. Elaboração: Cleonice Carvalho Silva (2015).
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Em Esperantina (PI) com o fenômeno dos deslocamentos cam-
po-cidade, de início nos anos de 1960 e 1970, o aumento da popula-
ção trouxe consigo, o iminentemente aumento da produção de 
resíduos. Mas foi na década de 1990, que passaram a serem enfoca-
das as relações de trabalho através das novas relações contratuais, 
gerando processos de exclusão social e vulnerabilidade dos pobres 
frente ao desemprego. Diante deste cenário, surgiram os catadores 
que passaram a engrenar e se tornarem visíveis na vida urbana como 
atores das cidades brasileiras (SOUZA, 2011, p. 65-66).

Nesse contexto, também surgiu em Esperantina (PI), na 
década de 1990, um aumento significativo da produção de resíduos 
sólidos, sendo necessária a utilização de um espaço de deposição, já 
que os quintais das residências onde antes eram queimados ou 
enterrados esses resíduos, já não eram suficientes. Assim, a Prefei-
tura Municipal de Esperantina (PME) iniciou o trabalho de coleta 
de lixo no ano de 1992. Este lixo era depositado a céu aberto, no 
Bairro Santa Luzia, espaço utilizado por mais de nove anos e aban-
donado em seguida, em virtude de denúncias da população por 
conta da proximidade do lixão com as residências, o que provocava 
mau cheiro, atraía animais, insetos e porque a cidade, por apresen-
tar crescimento populacional, necessitava possuir um aterro sani-
tário4. Posteriormente, este espaço foi desativado, sendo realizado 
um serviço de cobertura e terraplanagem (SILVA, 2011, p. 375).

Para a realização do serviço de coleta de lixo da cidade, foi 
contratada pela Prefeitura de Esperantina em 08 de janeiro de 2013, 
a empresa Coleta Gestão Urbana. Segundo o administrador da 
Empresa Coleta Gestão Urbana, os caminhões recolhiam, diaria-
mente, 40.000 kg de lixo, aproximadamente.

4	 O projeto do aterro sanitário foi feito, mas na prática, não funcionou. Para visualizar 
o projeto, ver Silva (2011).
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De catadores do lixão Furna da Onça a catadores de material 
reciclável: a Representação Social do seu trabalho

O espaço do lixão5 municipal, onde é depositado o lixo que é 
coletado na cidade de Esperantina, fica situado no povoado Furna 
da Onça, zona rural, próximo aos povoados Junco e Murici, e fica a 
uma distância de aproximadamente 6 km da sede da empresa cole-
tora de lixo, próxima à prefeitura da cidade, na porção Oeste do 
município, conforme indicado na Figura 2.

Para chegar à Furna da Onça, após sair do perímetro urbano, 
precisamos percorrer poucos quilômetros em uma estrada vicinal, 
que não dispõe de asfaltamento nem calçamento, com bastante 
poeira no período não chuvoso. O terreno é parcialmente rochoso, 
o que dificulta a ação de tratores no ato da abertura de trincheiras 
ou valas para a deposição de lixo, quando este se encontra acumu-
lado em excesso. Esse espaço possui uma área de 30 hectares, sendo 
15,58 efetivamente dispostos para o recebimento do lixo.

Portanto, o lixo que a população produz é coletado por uma 
empresa e disposto em um lixão a céu aberto, sem qualquer preocupa-
ção com as pessoas que próximas dali vivem e trabalham, tampouco 
com o meio ambiente. A população descarta aquilo que não lhe serve 
mais, sem se preocupar com a destinação final deste material.

Como afirmou Bauman (2005, p. 38), “removemos os dejetos 
da maneira mais radical e efetiva: tornando-os invisíveis, por não 
olhá-los, e inimagináveis, por não pensarmos neles. Eles só nos 
preocupam quando as defesas elementares da rotina se rompem, e 
as precauções falham [...]” (BAUMAN, ibidem, p. 38).

5	 Conforme Santaella (2014), o lixão “é uma forma inadequada de disposição final de 
resíduos sólidos que se caracteriza pela simples descarga destes sobre o solo, sem me-
didas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública”.
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Os catadores de material reciclável atuam há décadas, sem 
nenhum respaldo legal e fazem parte de um contingente social da 
miséria e da exclusão social, com índices alarmantes de subnutri-
ção, baixa escolaridade, problemas de saúde e falta de higiene, baixa 
renda, inexistência de serviços, de oportunidades e de exercerem o 
direito à cidadania (STROH, 2009).

Esta realidade também se faz presente no município de Espe-
rantina (PI), onde alguns catadores fazem do lixão o seu meio de 
sobrevivência. São homens e mulheres que estão fora do mercado 
de trabalho e das relações de emprego assalariado, e que em razão 
disso passaram a desenvolver atividades informais. Esses atores 
sociais, na maioria das vezes, não se veem como desempregados, 
mas como pessoas que estão desenvolvendo um trabalho dotado de 
um sentido social.

Assim, esses trabalhadores iniciaram seu trabalho informal 
de catação do lixo, na verdade, de materiais recicláveis, pois tudo o 
que coletam é para ser reaproveitado. Eles vendem este material 
para empresas de Barras (PI) e Teresina (PI), pois na cidade, não 
existem empresas de reciclagem. Em sua jornada de trabalho, de 
aproximadamente 40 horas semanais, eles coletam plástico, alumí-
nio, vidro, ferro e pneus, de segunda a sexta-feira, de 8h às 12h e 
das 14h às 18h, e no sábado, de 8h às 12h, horários bastante flexí-
veis, pois eles mesmos determinam sua jornada de trabalho, já que 
não possuem chefe.

Entretanto, o trabalho é árduo em razão da exposição ao sol 
escaldante. Estes trabalhadores exercem sua atividade sem nenhum 
tipo de conforto, e só garantem o seu sustento se recolherem bas-
tante material: “Aqui a gente só recebe dinheiro se trabalhar, a gente 
pode tá morrendo de doente, os problemas de mulher mesmo, tanto 
faz como tanto fez, só recebe se trabalhar” (AROEIRA, informação 
verbal obtida em entrevista realizada com a catadora).

É neste cenário de dificuldades que os catadores realizam 
esse trabalho há aproximadamente nove anos, exercendo o impor-
tante papel de despoluir o meio ambiente, mesmo de forma precá-
ria e pouco conhecida, mas estão neste espaço geográfico, 
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trabalhando, muitas vezes, sem proteção, e expondo a sua saúde a 
riscos, como nos mostra a Figura 3.

Figura 3 – Fotografia dos catadores de material reciclável do 
povoado Furna da Onça, município de Esperantina (PI)

Fonte: Silva (2014).

Os catadores são sujeitos sociais que buscam o direito ao tra-
balho e à vida, desenham trajetórias que levam ao conhecimento de 
lugares que a cidade desconhece ou tenta esconder, para buscarem 
o seu sustento com materiais que a sociedade descarta e que não 
quer mais. O lixo que se torna um problema nas áreas urbanas e o 
fato de serem jogados em áreas distantes está longe de ser uma 
preocupação com o meio ambiente por parte da administração 
pública, mas sim, uma forma de vê-lo distante da cidade.

No tocante à situação econômica individual e familiar, os 
dados encontrados são indicadores da exclusão destes trabalhadores 
do mercado formal de trabalho. Na definição de Sawaia (2008, p. 9):

A exclusão é processo complexo e multifacetado, uma configuração 
de dimensões materiais, políticas, relacionais e subjetivas. É processo 
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sutil e dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte cons-
titutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, é um processo que 
envolve o homem por inteiro e suas relações com os outros. Não tem 
uma única forma e não é uma falha do sistema, devendo ser comba-
tida como algo que perturba a ordem social, ao contrário, ele é pro-
duto do funcionamento do sistema.

Neste complexo processo de exclusão/inclusão em que se 
encontram inseridos estes trabalhadores, foi constatado que as famí-
lias têm no trabalho de recolhimento do material reciclável a sua 
principal fonte de sobrevivência, e que nenhum destes catadores pos-
suíram, em algum momento de suas vidas, carteira profissional assi-
nada, ou seja, eles vivem excluídos de seus direitos principais, como 
previdência, férias remuneradas, décimo terceiro salário, auxílio-
-doença, licença-maternidade (para as mulheres), entre outros bene-
fícios garantidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

A renda obtida desta atividade não chega a um salário 
mínimo. Apenas dois destes catadores (marido e mulher) informa-
ram obter acima de um salário mínimo, pois nesta atividade estão 
envolvidos também seus filhos, daí a quantidade de material cole-
tado é maior, e faz com que ultrapassem este rendimento.

Esta variação na renda dos demais catadores também se explica 
pela diferença no número de horas trabalhadas, na quantidade de 
material reciclável encontrado por cada um e no ritmo de trabalho.

O ritmo de trabalho é um dos fatores determinantes na renda 
dos catadores, pois cerca de 67% chegam a trabalhar 40 horas sema-
nais ou mais, já outros trabalham entre 11 e 30 horas, semanal-
mente. Esta jornada de trabalho é imposta por eles mesmos, na 
expectativa da obtenção de melhores rendimentos.

Alguns destes catadores procuram complementar sua renda 
buscando outras fontes de recursos para ajudar na sobrevivência, 
pois todos eles possuem uma média de quatro pessoas morando em 
suas casas, sejam filhos ou não, necessitando de um pouco mais de 
dinheiro. Apenas dois destes trabalhadores possuem aposentado-
ria, outros procuram trabalhar em faxinas, de vez em quando, ou 
dividem as despesas com os companheiros.
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Na busca pela representação social do trabalho exercido pelos 
catadores de material reciclável de Furna da Onça, em Esperantina 
(PI), optamos por utilizar um procedimento metodológico, através 
do software NVivo 10, que ajuda na investigação e organização de 
dados, averiguando informações e estruturando-as, ajudando a 
encontrar as percepções dos sujeitos da pesquisa.

A pesquisa foi realizada com os sujeitos catadores de material 
reciclável, sobre o trabalho realizado pelos mesmos, por meio de 
entrevistas6 semiestruturadas. Foram feitas as transcrições das entre-
vistas pela autora da pesquisa e transportadas para o software NVivo 
10, que possui recursos que permitem que vejamos todas as respostas 
dadas a cada pergunta e a partir dessas respostas seja feita a codifica-
ção (os nós), que são as categorias, conforme se verifica na Figura 4.

Figura 4 – Categorias criadas no software NVIVO 10 sobre o traba-
lho com o lixo

Elaboração: Cleonice Carvalho Silva (2015).

6	 As entrevistas foram realizadas nos meses de setembro, outubro e novembro de 2014, 
todas gravadas com o consentimento dos catadores, sendo devidamente assinado, o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme exigência do Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP), da Universidade Federal do Piauí (UFPI).
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De um total de 13 perguntas realizadas na entrevista, foram 
criadas 13 categorias. Neste texto será abordada apenas uma per-
gunta e as subcategorias são o resultado da fala dos sujeitos, ou seja, 
as representações que eles fazem de seu trabalho com o lixo. Basea-
das na categoria principal, “trabalho com o lixo”, foram construí-
das as demais, com as suas subcategorias, sendo a primeira 
“motivação para o trabalho”. Na fala dos sujeitos, foram elencadas 
as seguintes subcategorias: satisfação, necessidade, falta de emprego, 
ganhar dinheiro, indicação, amizade, autonomia e meio ambiente.

A motivação para o trabalho procura compreender como estas 
pessoas iniciaram sua vida laboral e o que as conduziu para esta ati-
vidade, a partir da realidade cotidiana em que vivem. De acordo com 
suas falas7, podemos perceber os significados, as formas de viver e de 
trabalhar neste espaço geográfico do lixão. Satisfação, necessidade e 
falta de emprego são os principais motivadores para o trabalho com 
o lixo, conforme depoimento de alguns catadores, a seguir:

Foi a Amora [...] eu não tinha o que fazer, ela me botou aqui e eu estou 
muito satisfeita (MAMONA. Informação verbal obtida em entrevista 
realizada com catadora).

Eu vim pra cá por causa da bondade, porque tem muita coisa boa, tem 
muita amizade. Essa parte aí, é uma coisa muito boa que a pessoa faz. 
(JUCÁ. Informação verbal obtida em entrevista realizada com catador).

Eu me sinto mais à vontade, me sinto melhor do que trabalhar nas 
casas [...], eu trabalho na hora que eu quero e outra, nós estamos tra-
balhando porque também serve pro meio ambiente, aproveita muita 
coisa e ajuda também muito a gente na despesa da casa (AROEIRA. 
Informação verbal obtida em entrevista realizada com catadora).

Porque eu gosto de trabalhar. Faz muito tempo que eu trabalho aqui. 
Porque eu não gosto de estar parada. Antes de vir pra cá eu quebrava 
coco (JANAGUBA. Informação verbal obtida em entrevista realizada 
com catadora).

7	 Foi realizada edição das falas dos catadores para melhorar a compreensão do texto, no 
entanto, não foi modificado o conteúdo das falas desses sujeitos.
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Porque eu vi muitas pessoas trabalharem aqui, aí deu vontade de tra-
balhar aqui também. Gostei e pretendo continuar aqui (JATOBÁ. 
Informação verbal obtida em entrevista realizada com catador).

O que me levou a trabalhar no lixão foi necessidade, precisão e conta 
para pagar, porque os políticos não dão emprego (ANGICO. Informa-
ção verbal obtida em entrevista realizada com catador).

O motivo é necessidade, a gente não tem emprego, aí eu vi a Amora 
por aqui, aí eu vim devagarzinho, até que eu pedi pra entrar. Eu não 
tenho emprego de nada. Meu marido também não tem emprego de 
nada, só em diariazinha aqui e acolá. Eu, nada disso tinha. Então o 
jeito é ficar por aqui. Precisão, a gente tem necessidade das coisas, 
filho pra criar (MUTAMBA. Informação verbal obtida em entrevista 
realizada com catadora).

O elemento representacional presente na categoria motivação 
para o trabalho com o lixo, é de satisfação, necessidade e falta de 
emprego. As demais falas possuem pouca significação, não sendo 
passíveis de uma representação do grupo. A partir dos depoimen-
tos dos catadores, o software NVivo 10 criou mapas de árvore dos 
subnós (subcategorias), através de diagramas, de acordo com a 
ocorrência das palavras, ou seja, a fala que possui maior frequência 
fica em maior destaque. O tamanho e a cor de cada caixa represen-
tam informações selecionadas sobre a fonte, conforme a Figura 5.

Para Joffe (2013), “objetos sociais estranhos evocam medo, 
porque eles ameaçam o sentido de ordem das pessoas e sua sensa-
ção de controle sobre o mundo”. Uma vez assim, este processo nos 
ajuda a compreender porque o trabalho com o lixo, visto por mui-
tos como trabalho não qualificado, inferior ou, ainda, que padece 
de uma “invisibilidade pública”8 pode ter outra representação para 
estes sujeitos.

8	 Termo utilizado pelo psicólogo social Fernando Braga da Costa, em sua tese so-
bre retratos biográficos de dois garis, posteriormente, transformado no livro  
“Homens Invisíveis”.
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Figura 5 – Diagrama9 da categoria “motivação para o trabalho” 
conforme frequência de ocorrência

Elaboração: Cleonice Carvalho Silva (2015).

Neste sentido, a satisfação em realizar o trabalho de recolhi-
mento do lixo aparece com 60%10 no conteúdo representacional dos 
sujeitos, seguida pela necessidade (50%) e pela falta de emprego 
(30%), ou seja, a satisfação em realizar o trabalho prevalece, mas cer-
tamente, ela é comandada pela necessidade e pela falta de emprego.

No entanto, é preciso compreender as dificuldades que estes 
sujeitos enfrentam no seu dia a dia, e isso, inclui as disputas pelos 

9	 Diagrama produzido no software NVivo 10. Os quadrados e retângulos maiores in-
dicam as falas dos catadores que possuem maior frequência, portanto, é o conteúdo 
da representação. Já os menores representam as falas dos catadores que possuem 
pouca significação.

10	 Os percentuais obtidos não totalizam 100% porque as falas dos catadores são 
recorrentes.
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espaços dentro do lixão, a precariedade das condições de vida e de 
trabalho. Mesmo com todas estas dificuldades, eles buscam a ativi-
dade de pegar o lixo, pois ela envolve pessoas com trajetórias de 
vida diferentes, mas que sempre lutaram pela sobrevivência diária. 
Alguns trabalharam em outras atividades, e agora se encontram no 
lixão, no trabalho de pegar material reciclável para a sua subsistên-
cia. Moscovici (2013, p. 40), a partir de sua Teoria das Representa-
ções Sociais, afirma que:

[...] O que é importante é a natureza da mudança, através da qual as 
representações sociais se tornam capazes de influenciar o comporta-
mento do indivíduo participante de uma coletividade. É dessa 
maneira que elas são criadas, internamente, mentalmente, pois é 
dessa forma que o próprio processo coletivo penetra, como fator 
determinante, dentro do pensamento individual. Tais representações 
aparecem, pois, para nós, quase como que objetos materiais, pois eles 
são o produto de nossas ações e comunicações.

Sendo assim, as representações vão emergindo a partir da 
comunicação e do comportamento dos indivíduos dentro do grupo, 
e sofrendo influência mútua. A história destes catadores revela a 
preocupação constante de melhoria para suas vidas. Mesmo com a 
dificuldade em encontrar empregos, em virtude da falta de qualifi-
cação, estes sujeitos, às vezes, sequer procuram outras atividades, 
encontrando no lixão certa satisfação, como diz a catadora Pal-
meira: “Não tinha dinheiro pra comprar as coisas, aí eu vim traba-
lhar aqui. Já vim direto pra cá. Já gostei logo daqui. Não cheguei a 
procurar outros empregos” (PALMEIRA. Informação verbal obtida 
em entrevista realizada com catadora). Com relação às demais sub-
categorias – ganhar dinheiro, indicação, amizade, autonomia e 
meio ambiente –, estas não chegam a gerar um conteúdo represen-
tacional, pois não se repetem na fala dos sujeitos pesquisados.

Considerações Finais

Por intermédio desta pesquisa, procuramos discutir e refletir 
sobre o trabalho dos catadores de material reciclável do lixão de 
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Furna da Onça, em Esperantina (PI), procurando apreender as suas 
representações sociais.

Como resultados, percebemos a representação social do tra-
balho dos catadores do lixão de Furna da Onça, em Esperantina 
(PI), constituída pelos seguintes conteúdos: a) A valorização do tra-
balho, ao atribuírem aos significados do trabalho “satisfação”, mas 
também “necessidade”. Manifestaram uma dualidade de inclusão/
exclusão, sentindo-se incluídos, quando se percebem como traba-
lhadores, e excluídos, quando lembram que são esquecidos pelo 
poder público.

Foram identificadas, no espaço geográfico do lixão, as lutas 
constantes e diárias pela sobrevivência de um grupo social que trans-
forma este espaço em seu território, caracterizado pela apropriação, 
pelo poder, mas também pela identidade. Apropriam-se deste lugar 
como forma de garantir o direito de viver e de morar, mesmo com 
toda espécie de confinamentos e necessidades que lhes são impostas 
e que foram traçadas em função da classe a que pertencem.

Portanto, a representação social do trabalho, compartilhada 
pelos catadores de material reciclável de Furna da Onça, em Espe-
rantina (PI), é também uma forma de conhecimento, que mesmo 
pautada no senso comum, é dotada de grande valor. São, pois, 
representações que dão conformidade à realidade vivida cotidiana-
mente, e esta representação só existe porque estes sujeitos lidam 
com o objeto.
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Como marco para o crescimento das cidades pelo mundo, 
a Primeira Revolução Industrial gerou a concentração de 
pessoas e empregos, especialmente com a intensificação da 

urbanização em um processo que envolveu elementos econômicos, 
políticos, sociais e culturais, além do crescimento da população ur-
bana em referências maiores que a população rural, o que implicou 
em transferência de pessoas do meio rural para as áreas urbanas, 
atraídas pelas atividades e possibilidades econômicas, sociais e 
avanços tecnológicos. 

A evolução da industrialização ocasionou transformações na 
estrutura física, na medida em que surgiu um novo modelo de 
cidade, com inúmeras problemáticas urbanas: ambiente insalubre, 
densidade demográfica elevada e ocupação desordenada. Sposito 
(2000) considera que a industrialização provocou impacto sobre o 
urbano, com fortes transformações nos modelos da urbanização e 
em sua estrutura interna, o que produziu novas formas socioespa-
ciais. Essas transformações refletem a dinâmica da humanidade, 
que teve papel fundamental para a aceleração do processo de urba-
nização. As mudanças que ocorrem em uma determinada cidade 
fundamentam-se em transformações com características próprias, 

9 

ANÁLISE MULTITEMPORAL DA EXPANSÃO 
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em função do momento, atributos e peculiaridades históricas que 
marcam seu desenvolvimento.

Estudar as transformações socioespaciais de uma cidade e 
compreendê-las é complexo, e essa temática envolve, não só os plane-
jadores e gestores, mas, a ação de outros agentes que influenciam na 
dinâmica do espaço urbano associado a métodos e ferramentas que 
possibilitem o monitoramento das mudanças espaciais urbanas, 
constituindo-se como instrumentos para o planejamento urbano. 

O avanço tecnológico nas ciências espaciais, especialmente no 
Sensoriamento Remoto e nos Sistemas de Informação Geográfica 
(SIGs), aliado ao uso de equipamentos e sistemas de informação, 
desenvolvimento de produtos e serviços, obtenção de informações 
utilizadas pela sociedade e poder público possibilitou o registro e 
análise dessas mudanças socioespaciais, que favoreceu o monitora-
mento de processos de transformação ambiental e a complexidade da 
expansão do espaço urbano. A utilização das imagens de satélites 
obtidas por Sensoriamento Remoto permite visualizar e avaliar a 
análise multitemporal e favorece o estudo do acompanhamento e a 
alteração da expansão urbana, segundo Foresti (1986).

Com relação à sua definição, para Moraes (2002), o Sensoria-
mento Remoto pode ser entendido como o conjunto de atividades 
que permite a obtenção de informações que compõem a superfície 
terrestre sem a necessidade de contato com elas. Essas atividades 
envolvem a detecção, a aquisição e a análise da energia eletromag-
nética emitida ou refletida, registrada pelos sensores e transforma-
das em sinais elétricos transmitidos para estações de recepção na 
Terra. Essa energia que é transmitida para os sensores é denomi-
nada energia eletromagnética ou radiação eletromagnética e, uti-
liza como principal fonte, a luz natural do Sol. Os sinais enviados 
para essas estações são convertidos em dados, na forma de gráficos, 
tabelas ou imagens.

Conforme Meneses e Almeida (2012), o Sensoriamento 
Remoto é considerado como uma das bem-sucedidas tecnologias 
de coleta de dados para o levantamento e monitoramento dos 
recursos terrestres em escala global. Sua primeira aplicação foi para 
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uso militar. Foi desenvolvida uma câmera fotográfica com dispara-
dor automático que pudesse fotografar toda uma área, a fim de ter 
como reconhecimento, as posições e infraestrutura das forças mili-
tares inimigas ainda no século XIX.

Nesse contexto, o uso das tecnologias para a análise multi-
temporal, tem o objetivo de mostrar a dinâmica do espaço urbano 
com a identificação dos condicionantes que influenciaram cada 
cenário que predominou na época, a partir do panorama histórico, 
econômico e social, bem como tendências e padrões de crescimento 
bastante úteis para ações voltadas para o crescimento das cidades.

A realidade do espaço urbano de Piripiri, cidade localizada a 
Leste de Teresina, no Piauí, provocou questionamentos que se tor-
naram norteadores desta pesquisa, como por exemplo: Quais foram 
as mudanças ocorridas entre as décadas de 1980 a 2010, que influen-
ciaram às mudanças espaciais na cidade? Quais são os vetores de 
expansão que influenciaram o crescimento do perímetro urbano? 
Com base nessas questões, tivemos como objetivo, realizar uma 
análise das características e alterações da mancha urbana de Piri-
piri (PI) no período compreendido entre 1985 e 2015, por meio de 
imagens de satélites e levantamento de informações referentes à 
evolução multitemporal do espaço urbano de Piripiri (PI).

Geotecnologias aplicadas aos estudos urbanos

Com o avanço das Geotecnologias, o estudo voltado para o 
monitoramento do espaço urbano ganhou destaque com o Senso-
riamento Remoto, que permitiu a geração de imagens que regis-
tram com maior precisão, os elementos da superfície terrestre. A 
importância do mapeamento do crescimento urbano através do 
imageamento multitemporal é imprescindível para a análise do 
entendimento das ocupações urbanas e seu planejamento.

A cobertura multitemporal das imagens proporcionou o acom-
panhamento da mancha urbana e dos problemas ambientais decor-
rentes de sua expansão, atualização da malha urbana e interpretação 
da tendência do crescimento, assim explica Foresti (1988). As aplica-
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ções de Sensoriamento Remoto, segundo Kurkdjian (1993 apud 
Souza, 2012) para análise no espaço urbano ocorrem em duas linhas: 
a) uma delas é a relação do sistema urbano com o meio físico que lhe 
envolve, e está associada a estudos de Geologia e Geomorfologia, no 
sentido de expansão urbana, adensamento urbano, entre outros; b) a 
outra linha é o espaço intraurbano que envolve informações que são 
capazes de identificar o tipo de uso do solo, vazios urbanos, sistema 
viário, regularização fundiária, áreas verdes, entre outros.

Pisani e Zmitrowicz (1992) consideram a utilização das ima-
gens de satélites como fundamentais no processo de planejamento 
e detecção dos limites urbanos, pois permitem a análise de grandes 
áreas e auxiliam no desenvolvimento da infraestrutura urbana e 
conservação da paisagem. As técnicas de leitura e acompanha-
mento das mudanças urbanas podem ser conduzidas e verificadas 
por meio da periodicidade das passagens dos satélites. Isto, possibi-
litou a identificação de novos loteamentos, características do solo, 
dos vazios urbanos, vegetação, entre outras mudanças físicas, o que 
tornou mais eficiente a atuação de agentes responsáveis pelo plane-
jamento urbano e controle da ocupação urbana.

Os avanços tecnológicos e a produção de imagens favorecem 
aos diversos usos, juntamente com a tecnologia de Sistemas de 
Informações Geográficas (SIGs), que permitiu seu uso nos estudos 
urbanos, intraurbanos, entre outros. Nesse sentido: 

A dinâmica inerente ao espaço urbano impõe a necessidade de se tra-
balhar com uma visão sistêmica de conjunto. A representação de ele-
mentos espaciais que se interligam e ao mesmo tempo são identificáveis 
individualmente, traz consigo a valorização da Cartografia Temática 
como elemento de comunicação visual das análises e das propostas 
para as questões urbanas. A representação cartográfica é resultado de 
processos e síntese de dados, retratando a realidade e favorecendo 
diagnósticos e intervenções (MOURA, 1994, p. 51).

Na mesma linha de argumentação, Lombardo e Machado (1996) 
confirmam que as técnicas de Sensoriamento Remoto constituem-se 
em possibilidades significativas para os estudos urbanos, que reque-
rem a atualização e ordenação dos dados para o planejamento territo-
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rial, visualizados por meio de mapas temáticos. Na análise da evolução 
da mancha urbana, as imagens de satélite são imprescindíveis no 
acompanhamento do dinamismo da expansão dos limites urbanos e 
da cobertura temporal das imagens espaciais, pois permite o monito-
ramento da mancha urbanizada com a informação global e atualizada 
do tecido urbano e sua tendência de crescimento.

Florenzano (2002) afirma que o processo da urbanização tem 
provocado impactos negativos na qualidade de vida da população e 
as técnicas de Sensoriamento Remoto contribuem para a análise e 
elaboração que pode subsidiar o planejamento urbano e o uso do 
solo das áreas urbanas. No rápido processo de expansão urbana das 
cidades brasileiras, surgiu a importância de técnicas de acompa-
nhamento e planejamento de novas áreas. Segundo Alves et al. 
(2009), com a utilização de técnicas convencionais de obtenção de 
dados, como levantamento de campo e monitoramento aerofoto-
gramétrico tradicional, o estudo de áreas urbanas se tornou one-
roso, por isso, é indispensável a utilização das imagens de satélites, 
pois elas proporcionam repetitividade, visão sinótica e cobertura 
de áreas externas. Com o avanço das tecnologias e do desenvolvi-
mento de novos sensores, foi aperfeiçoado a obtenção imagens e o 
aumento da precisão das informações dos dados.

A confrontação dos resultados obtidos nos estudos de áreas 
urbanas, segundo Fuckner (2007), permite definir padrões espaciais 
de crescimento. A integração entre os condicionantes físicos e as 
variáveis econômicas refina a interpretação dos padrões de cresci-
mento urbano, o que pode ocorrer de forma compacta ou dispersa.

Sousa (2015) assegura que as Geotecnologias são considera-
das suportes tecnológicos para o trabalho no processo de planeja-
mento e organização, e associa o mapeamento dos problemas 
urbanos com informações físicas, demográficas, geográficas, topo-
gráficas e de infraestrutura com a gestão urbana.

Os dados obtidos por sensores remotos representados por 
imagens de satélites serviram de base para a compreensão da dinâ-
mica do espaço urbano da cidade de Piripiri através da análise e a 
caracterização da evolução da mancha urbana.
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Área de estudo

Piripiri é um município do Estado do Piauí, cuja sede se loca-
liza a 160 km ao Leste de Teresina, capital do Estado, com acesso 
por meio da rodovia BR-343 (Figura 1). Em termos demográficos é 
o quarto município do Estado e reúne uma população estimada no 
ano de 2020, de 63.787 habitantes, logo após Teresina, Parnaíba e 
Picos com 868.075, 153.482 e 78.431, respectivamente. Situa-se a 18 
km do Parque Nacional de Sete Cidades, importante ponto turís-
tico do Estado do Piauí. As coordenadas geográficas de sua sede 
são: 4º12’00” de Latitude Sul e 41º46’29” de Longitude Oeste e a 
altitude média é de 170 metros (IBGE, 2018).

Figura 1 – Mapa de localização do município de Piripiri (PI) 2020

Fonte: IBGE (2015). Adaptado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).
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Organização espacial de Piripiri (PI)

No início de sua colonização, o Estado do Piauí tinha como 
principais características grandes áreas produtivas ao longo do Rio 
Parnaíba e seus afluentes, com produção de buriti, carnaúba, 
babaçu e com a expansão de terras e fazendas de gado surgiu à 
pecuária extensiva, que se tornou uma atividade econômica de 
grande importância para o desenvolvimento do Estado do Piauí 
(SANTOS, KRUEL, 2009).

Há registros dessas fazendas de gado na região que viria ser 
Piripiri, antes mesmo de sua fundação. Foi o padre Francisco 
Domingos de Freitas que se instalou na região na década de 1840, e 
entre os anos de 1855 e 1860, o referido padre mandou lotear as ter-
ras da fazenda, e fez doação de lotes a quem quisesse edificar (PIRI-
PIRI, 2016).

Em 1874, Peripery foi elevada à categoria de vila, período de 
instabilidade tanto política quanto econômica. Nesse período, o 
investimento era voltado para área de transporte, construção de 
ferrovias e portos, o que contribuiu timidamente para incentivar a 
economia piauiense. Em 4 de julho de 1910, o governador Antonino 
Freire da Silva, elevou a vila à categoria de cidade, nesse tempo o 
Piauí se encontrava com uma economia deficitária, baseada no 
extrativismo, como principal alicerce econômico. Os principais 
produtos eram o látex, o algodão, a cera de carnaúba e o gado.

Durante o século XX, o Brasil foi marcado por um intenso pro-
cesso de industrialização. Em algumas regiões, houve a explosão 
demográfica na busca de melhores condições de vida e, como conse-
quência, o aumento populacional e demanda por serviços na cidade. 
No Piauí, as transformações da sociedade também se intensificaram 
nesse período. Segundo Rebelo (1987 apud SANTANA, 2011), entre 
os anos de 1940 e 1970, aconteceu o processo de urbanização do 
Estado, intensificado a partir de 1950, devido às transformações 
sociais, políticas e econômicas que se desenrolaram em todo o país. 
Durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956 – 1961), houve a 
reorganização do espaço industrial brasileiro onde a economia 
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ganhou novos rumos, favoreceu o mercado para o capital internacio-
nal e a implantação dessas indústrias em locais com infraestrutura.

Para os políticos e economistas dos anos de 1950 e 1960, o 
crescimento industrial do Piauí deveria ter em sua base o setor 
agropecuário, uma vez que era evidente a dependência das ativida-
des econômicas ligadas à pecuária e à agricultura para o cresci-
mento econômico do Piauí. Santana (2011, p. 30) afirma que:

Sem uma economia primária não se pode pensar seriamente em man-
ter indústrias no Piauí. Esta foi a conclusão a que chegaram, ontem, 
líderes empresariais piauienses que se reuniram na diretoria de O 
DIA para iniciar uma análise da atual situação do Estado. Para os 
empresários, a redenção econômica do Piauí só poderá ocorrer com o 
fortalecimento da agropecuária – a economia primária – indispensá-
vel para implantação da economia secundária – as indústrias.

Para Castelo Branco (2006), apesar do crescimento da lavoura, 
entre as décadas de 1940 e 1970, a abertura de estradas ocasionou a 
circulação de mercadorias e impulsionou à agricultura na época, 
ela era totalmente voltada para o próprio consumo da população, a 
chamada agricultura de subsistência, e segundo Mendes (2003), as 
culturas tradicionais, consideradas de menor valor, tiveram no 
Piauí uma participação relativamente maior, se comparadas às cul-
turas voltadas para o mercado externo.

O processo de urbanização do Piauí se tornou diferenciado, 
embora o Estado tenha entrado no processo de crescimento facili-
tado pela expansão das estradas, e da instalação e ampliação das 
linhas férreas, que vieram no início do século XX. A ideia de impor 
dinamismo à rede de cidades, crescimento, urbanização, facilidade 
e rapidez no escoamento de mercadorias, trouxe uma grande novi-
dade: a ferrovia. A cidade que abrigava uma estação ferroviária tor-
nava-se, muitas vezes, centro coletor e comercial de sua região. 
Segundo Ferreira (2010), a partir da inauguração da Estação Ferro-
viária de Piripiri, em 1937 que, até então, se localizava em uma área 
isolada da cidade, a dinâmica de fluxos proporcionada pela linha 
férrea começou a influenciar o crescimento urbano, gerou o pro-
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gresso econômico e social à cidade, além de benefícios da moderni-
dade, na época.

Nas décadas entre 1950 e 1970, a cidade passou por transfor-
mações no cenário urbano com a abertura de novas vias, reformas 
nas calçadas, alinhamento de edificações, nivelamento e delimitação 
de ruas, construção de canteiros centrais, investimentos e constru-
ções de escolas. Em 1960, houve investimento voltado para o com-
bate à seca, com a construção do Açude Caldeirão, que propiciou um 
melhor abastecimento de água para a cidade (FERREIRA, 2010).

A presença de pequenos centros produtivos e, principal-
mente, de comércio e de serviços, foram os principais atrativos do 
aumento da concentração de mão de obra nessas atividades. E foi 
só a partir da década de 1980, que a população urbana representou 
quantidade superior à população rural, situação que se consolidou 
nos anos seguintes.

No começo dos anos 2000, Piripiri passou por um processo 
de transformação social, com a chegada do ensino superior e da 
expansão urbana, influenciada pela política de habitação e inclusão 
social, desenvolvida por ações do Governo Federal. No levanta-
mento feito em 2017, a cidade já contava com o ensino superior 
representado pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI); em 
2010, com o ensino técnico e tecnológico ofertado pelo Instituto 
Federal de Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI); o ensino privado 
na cidade é representado pela Christus Faculdade do Piauí (CRIS-
FAPI), inaugurada em 2006, e um polo da UNOPAR, Universidade 
Norte do Paraná, cujas atividades se iniciaram em 2010, com a 
oferta de vinte e cinco cursos de graduação à distância.

A partir de 2009, Piripiri passou por significativas transfor-
mações em sua estrutura urbana, por meio da implantação de con-
juntos habitacionais oriundos da nova política habitacional 
existente no país, junto com infraestrutura necessária para atendi-
mento da demanda dos moradores dos novos conjuntos. A expan-
são de áreas loteadas em Piripiri, de acordo com a pesquisa de 
campo, configura eixos de expansão tanto em sentido Leste como 
Oeste e Norte. Essa condição foi reforçada com a aprovação da Lei 
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nº 819/2015 de 02 de julho de 2015, que fixou o novo perímetro 
urbano do município e os seus limites, ampliando-os ainda mais. 
Piripiri conta, até o levantamento feito na pesquisa de campo reali-
zada no ano de 2017, com 3.038 unidades habitacionais contratadas 
entre 2009 e 2014, distribuídas em 12 conjuntos habitacionais em 
área urbana, com forte concentração da construção de unidades 
habitacionais na direção Norte da cidade. Os empreendimentos 
com maior quantitativo de unidades habitacionais são os que estão 
localizados em áreas de expansão urbana, próximos às vias de 
acesso da entrada da cidade, que possibilitou a implantação de 
novas habitações, loteamentos e construções.

Como um fenômeno perceptível na cidade de Piripiri, a cons-
trução de loteamentos também se configurou como uma expressão 
no espaço urbano e o processo de produção capitalista alterou a 
paisagem da cidade, com a expansão de áreas existentes e a consti-
tuição de novas formas de moradias inseridas na malha urbana. 
Foram identificados sete loteamentos regularizados segundo obten-
ção de dados junto ao Cartório, com um total de 1.335.447,01 m² de 
área construída e 1.422 lotes espalhados pela cidade. Os loteamen-
tos estão inseridos dentro do perímetro urbano da cidade e diferen-
temente dos conjuntos habitacionais, que predominam na porção 
Norte, distante do centro urbano, os loteamentos estão em uma 
boa localização, com infraestrutura, equipamentos e serviços que 
servem como estratégia de valorização do empreendimento.

Metodologia

Inicialmente, foi feito o levantamento bibliográfico, com pes-
quisa de autores e trabalhos acadêmicos que versam sobre a mesma 
temática e procedimentos metodológicos. Além do levantamento 
bibliográfico, foi estruturada uma base cartográfica a partir de dados 
e informações obtidos da administração pública municipal de Piri-
piri (secretarias de Assistência Social, Infraestrutura, Obras), além 
de órgãos com atuação federal (IBGE, CAIXA) e, em paralelo à busca 
de dados foi feita a aquisição, tratamento de imagens e produção dos 
mapas. Para isso foram utilizadas imagens multitemporais dos sen-
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sores TM do satélite LANDSAT-5 e OLI do LANDSAT-8 da cidade 
de Piripiri (PI), disponíveis no catálogo de imagens do INPE. 

Na elaboração da análise da mancha urbana da cidade de 
Piripiri (PI) foram utilizados os seguintes materiais:

•	 Carta topográfica com curvas de nível com equidistância 
de 20 m do município de Piripiri, digitalizadas na escala 
1:100.000;

•	 Imagens de satélite Landsat-5 TM, resolução espacial de 
30 m, em composição colorida RGB 543, de 19/08/1985;

•	 Imagens de satélite Landsat-5 TM, resolução espacial de 
30 m, em composição colorida RGB 543, de 15/08/1995;

•	 Imagens de satélite Landsat-5 TM, resolução espacial de 
30 m, em composição colorida RGB 543, de 10/08/2005;

•	 Imagens de satélite Landsat-8 OLI, resolução espacial de 
30 m, em composição colorida RGB 654, de 30/03/2015.

•	 Software QGIS 2.8, utilizado para o processamento digital 
das imagens e para a edição dos mapas.

A princípio, as imagens dos satélites foram selecionadas, no 
site do INPE, tomando por base, a área urbana do município. Após 
a seleção, as imagens foram georreferenciadas, ou seja, apoiadas em 
coordenadas geográficas a partir da carta topográfica digital para 
que os demais mapas pudessem estar espacialmente referenciados. 
O georreferenciamento tem a função de reorganizar os pixels da 
imagem em relação a um determinado sistema de projeção carto-
gráfica, cujo objetivo é o de minimizar as distorções geométricas 
causadas pelo movimento da Terra e do satélite, pela curvatura da 
Terra, pela largura da faixa imageada, etc., bem como por erros 
panorâmicos ou radiométricos, causados pelo tamanho dos pixels 
fora do nadir (visada na perpendicular), resultantes de falhas ins-
trumentais e limitações próprias do processo de imageamento.

O levantamento dos dados em campo foi realizado de acordo 
com o desenvolvimento da pesquisa, e as atividades obedeceram a 
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uma sistemática. Foi feito, primeiramente, um reconhecimento 
geral da cidade. Depois de reconhecida, foram realizadas marca-
ções de pontos com a utilização de GPS dos principais objetos e 
limites espaciais julgados necessários no primeiro momento. Como 
percepção inicial, foi observada a quantidade expressiva de unida-
des habitacionais e loteamentos na cidade que influenciou no dire-
cionamento da pesquisa, em sequência, foram realizados registros 
fotográficos, identificação de seus respectivos equipamentos públi-
cos e ida ao Cartório. 

A partir de toda a metodologia aqui descrita, foi elaborada a 
análise do crescimento urbano da cidade de Piripiri para o período 
compreendido entre 1985 e 2015, em conjunto com os resultados 
relativos às imagens de satélites. Nesta pesquisa, a dinâmica espa-
cial foi estudada sob o recorte temporal de 30 anos, no interstício 
dos anos de 1985, 1995, 2005 e 2015. A técnica que viabilizou a 
observação e a avaliação dos elementos da paisagem foi o uso de 
dados obtidos por sensores remotos representados por imagens de 
satélite, que permitiu a visualização e atualização do crescimento 
das áreas urbanas. 

Análise multitemporal através das imagens de satélites Landsat-5 
e Landsat-8

A dinâmica urbana foi identificada e interpretada com o 
auxílio do QGIS 2.8, que possibilitou a análise conjunta dos produ-
tos cartográficos, e fez compreender as transformações espaciais 
detectadas por meio dos mapeamentos de diferentes épocas, com as 
observações visuais dos mapas e encontram-se expressas no decor-
rer da discussão.

A carta imagem de 1985 (Figura 2), permitiu observar o cres-
cimento da mancha urbana no sentido de Oeste para Sul da cidade, 
a considerar como ponto de formação da cidade, os arredores da 
Igreja Matriz. Também foram percebidas expressivas áreas, ainda 
não ocupadas, no espaço da cidade e áreas residenciais dispersas 
pelo território já às margens das BR-343 e BR-222. A topografia 
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relativamente plana da cidade nos fez perceber a ausência de um 
padrão espacial de crescimento urbano, que permitiu com que a 
cidade crescesse em todas as direções. A carta imagem do ano de 
1995 (Figura 2), apresentou a menor concentração de vazios urba-
nos se comparada à do ano de 1985. Foi percebido nos sentidos de 
Oeste para Sul a ampliação dos bairros já existentes e o adensa-
mento da área central. Ao longo da BR-343, no sentido Leste, veri-
ficamos maior área com solo exposto, com supressão da vegetação, 
e que em imagens de anos mais recentes, apresentaram unidades 
comerciais e residenciais.

Ao longo da década de 1990, houve uma inércia na atividade 
urbana e poucas transformações no cenário urbano. A partir dos 
anos 2000, a cidade de Piripiri voltou a ter uma dinâmica considerá-
vel e refletida em seu espaço urbano. Na carta imagem do ano de 
2005 (Figura 2), visualizamos um panorama urbano com permanên-
cia de um leve adensamento de suas áreas centrais e um contorno 
urbano desordenado, com predominância de crescimento para o 
sentido Leste, embora tenha sido observado, um crescimento para 
Oeste, e timidamente para o sentido Norte (Figura 2). Os sentidos 
Norte e Leste da cidade se tornaram objetos de expansão urbana sus-
cetíveis à ação das atividades de valorização imobiliária no entorno 
dos eixos rodoviários no sentido da BR-343 e BR-222. Podemos afir-
mar então, que a tendência de expansão urbana de Piripiri começou 
a se concretizar efetivamente durante os anos 2000, com a expansão 
para o sentido Norte. Tal fato mostrou que, embora a princípio os 
conjuntos populares sejam edificados nas periferias das cidades, com 
o decorrer do tempo e a expansão do tecido urbano, eles se incorpo-
raram ao mesmo, com ampliação do perímetro urbano, conforme 
carta imagem do ano de 2015 (Figura 2).
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Figura 2 – Carta imagem da evolução urbana da cidade de Piripiri 
(PI) nos anos de 1985 a 2015.

Fonte: Imagens de satélites, INPE (2015). Adaptado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).

Na área central detectamos poucos vazios urbanos com apre-
sentação de uma região mais densa assim como na direção Oeste e 
o complemento de alguns bairros. Em termos de área e porcenta-
gem, foi possível perceber a alteração da mancha urbana da cidade 
ao longo dos anos, com crescimento tímido nas quatro primeiras 
décadas estudadas, com destaque para um percentual considerável 
de crescimento nos anos recentes, conforme Tabela 1, obtida 
segundo dados elaborados da Figura 3.

Tabela 1 – Área (km²) e crescimento (%) da mancha urbana de 
Piripiri (1985-2015)

Cidade Área da mancha  
urbana (km²)

Crescimento da  
mancha urbana (%)

Piripiri 1985 1995 2005 2015 1985-1995 1995-2005 2005-2015
12,7 14,9 16,0 22,0 17,32 7,38 37,5

Fonte: Imagens de satélite, INPE (2015). Adaptado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).
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O crescimento da mancha urbana da cidade de Piripiri, do ano 
de 1985 para o ano de 1995, cresceu apenas um percentual de 17,32%. 
Quando analisamos a mancha urbana da década referente ao ano de 
1995 para 2005, constatamos que este foi um crescimento bastante 
pequeno, correspondendo apenas a 7,38% de crescimento, compro-
vado quando visualizamos a mancha urbana desse período. O 
período que apresenta maior percentual é o compreendido entre os 
anos de 2005 e 2015, quando foi analisada a diferença da área da 
mancha urbana em km². Em termos percentuais esse crescimento 
corresponde a um valor expressivo de 37,5% (Figura 3).

Figura 3 – Mapa da evolução da mancha urbana da cidade de Piri-
piri (PI) nos anos de 1985 a 2015

Fonte: Imagens de satélites, INPE (2015). Adaptado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).

Em contraponto ao crescimento da mancha urbana que se inten-
sificou mais nas duas primeiras décadas do século XXI, notamos um 
crescimento populacional mais lento e linear. Com a consideração da 
população total, rural e urbana de Piripiri e como referência os dados 



208 Teresina e as cidades na região

dos anos de 1980, a população total naquele ano era de 55.095, com a 
rural totalizando 25.633 e urbana com 29.462 habitantes. Na década 
seguinte, no ano de 1991, a população total obteve um crescimento 
somando 63.162, com a população rural somando 23.821 e urbana 
com um total de 39.341 habitantes. No ano de 2000, a população total 
obteve um leve declínio em relação a de 1991, porém, contou com 
aumento da população na área urbana. A população total era de 60.154, 
com a rural de 16.617 e a urbana com 43.537. O número de habitantes 
chegou a um total de 61.834 em 2010, com aumento tanto na área 
urbana quanto na rural, 44.540 e 17.294 de habitantes respectivamente. 
Em termos percentuais, a população rural no ano de 1980, correspon-
dia a 46,52% e a urbana a 53,18 %, no ano de 1991, a população rural 
era de 37,71 % e a população urbana de 62,29%, no ano de 2000, a 
população rural e urbana correspondeu a 27,62 % e 72,38%, e em 2010, 
correspondeu a 27,96% e 73,04%, respectivamente, conforme Tabela 2.

Tabela 2 – População total, rural e urbana de Piripiri entre 1980 e 
2010

Censo População 
total

População 
rural

Percentual 
da pop. 
rural %

População 
urbana

Percentual 
da pop. 

urbana %

1980 55.095 25.633 46,52 29.462 53,48

1991 63.162 23.821 37,71 39.341 62,29

2000 60.154 16.617 27,62 43.537 72,38

2010 61.834 17.294 27,96 44.540 73,04

Fonte: IBGE, SIDRA (2016). Elaborado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).

Com a análise no quantitativo populacional e no percentual da 
população urbana da cidade, identificamos que o período de maior 
dinâmica populacional foi entre os anos de 1980 e 1991, o que corres-
pondeu a um crescimento de 29,10%. À medida que os anos avança-
ram esse percentual desacelerou. Entre os anos de 1991 e 2000, seu 
percentual de crescimento correspondeu a 10,66 % e entre os anos de 
2000 e 2010, representou 2,30%, conforme Tabela 3. 
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Tabela 3 – Crescimento (%) da população urbana de Piripiri (PI)

Cidade Crescimento (%) da população urbana de Piripiri

 Piripiri 1980-1991 1991-2000 2000-2010

29,10 10,66 2,30

Fonte: IBGE, SIDRA (2016). Elaborado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).

Esses dados nos permitem concluir que não há uma relação 
direta do crescimento da mancha urbana da cidade de Piripiri, com 
o seu crescimento populacional, ou seja, o entendimento da amplia-
ção do perímetro urbano junto a edificação das unidades habitacio-
nais construídas na cidade não está ligado ao crescimento 
demográfico, uma vez que a comparação entre as informações 
demonstra que não há correlação direta entre os mesmos (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Comparativo entre a evolução da mancha urbana e a 
população urbana de Piripiri (1985-2015)

Fonte: Imagens de satélites, INPE (2015). Adaptado por Cassandra de Sousa Cunha (2017).

Com a utilização das informações e a relação entre os dados, 
embora os anos analisados da população urbana e o crescimento da 
mancha urbana não sejam exatamente os mesmos, foi utilizada como 
parâmetro, a década relacionada a esses anos. Portanto, foi possível 
estabelecer o comparativo entre a implantação dos conjuntos habita-
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cionais e o crescimento populacional, compreendendo assim, que o 
acontece em Piripiri é o reflexo da demanda de moradia que visa aten-
der a um déficit habitacional existente na cidade, além de uma política 
habitacional voltada para a melhoria e qualificação das habitações. 

Conclusão 

Findadas as discussões acerca da pesquisa, percebemos que 
existe muito ainda a ser investigado sobre a realidade urbana de 
Piripiri e as questões teóricas que a envolvem. O desenvolvimento 
da pesquisa nos proporcionou muito mais do que atender ao obje-
tivo planejado, mas, a inclinação para novas possibilidades de 
investigação de seu contexto, suas particularidades e suas implica-
ções socioespaciais.

O objetivo da pesquisa foi analisar a multitemporalidade da 
expansão urbana de Piripiri com a utilização das imagens de saté-
lites para compreensão visual das transformações espaciais ao 
longo dos anos. Ao analisarmos as imagens foi possível perceber as 
alterações e modificações do limite urbano bem como o cresci-
mento das áreas urbanizadas. Com a elaboração dos mapas dos 
limites da mancha urbana da cidade foi possível visualizar o 
período de transformações e mudanças espaciais, entre os anos de 
1985 a 2015. 

Toda essa análise das transformações nos direcionou para o 
levantamento de dados relacionado à produção de habitação em 
Piripiri. Esses dados foram associados à distribuição territorial das 
unidades no espaço urbano da cidade. Assim, foi a partir de 2009, 
com a criação do PMCMV e a participação da cidade de Piripiri no 
programa habitacional, que a transformação do espaço aumentou 
significativamente devido as obras de habitação e infraestrutura 
urbana, como pavimentação, energia e água. O desenvolvimento 
da malha urbana da cidade, tem preponderado sobre a porção 
Norte, com a implantação de conjuntos habitacionais e loteamen-
tos, e cada vez mais a mancha urbana da cidade se tornou cres-
cente. A classificação quantitativa dos conjuntos habitacionais do 
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PMCMV foi de fundamental importância para o entendimento da 
demanda habitacional existente na cidade, fato que fora constatado 
pelo levantamento de unidades contratadas. 

A construção de conjuntos habitacionais se expande gradual-
mente em áreas distantes e periféricas de centros urbanos, sendo a 
maioria dos conjuntos atendidos por uma população que não pos-
suía casa própria, vivia de aluguel ou mantinha algum tipo de 
benefício. Seu crescimento é o reflexo do contexto econômico, polí-
tico e social, que foi fundamental para o estímulo da produção e 
atendimento ao déficit habitacional nas camadas menos favoreci-
das. Por sua vez, os loteamentos se inserem em áreas estratégicas, 
com atrativos que agregam valor ao empreendimento, direcionados 
para uma parcela da população com outro perfil de renda, diferen-
ciando-se pela estrutura, localização e interesse social presentes 
nessas áreas, aliada ainda à conjuntura política e econômica do 
país, estratégias de expansão e reprodução do capital, que implicou 
na urbanização de novas áreas e favoreceu seu crescimento hori-
zontal e alterou a configuração do seu perímetro urbano. Nesse 
contexto, a paisagem urbana de Piripiri (PI), está em constante 
transformação, com o ganho de novas configurações espaciais, 
investimentos nessas novas áreas, subsidiados pelas políticas públi-
cas que conferem no espaço urbano novas formas de moradia.

Muitas outras questões podem ser levantadas, a partir de 
dados que foram obtidos e de questões discutidas em torno do 
objeto da presente pesquisa. Acreditamos ter cooperado para ali-
mentar o debate ora apresentado, e na possibilidade deste trabalho 
permitir contribuições para o meio acadêmico.
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10 

PROGRAMAS HABITACIONAIS EM CAMPO 
MAIOR (PI): um estudo de caso dos conjuntos 
habitacionais Renascer I e Renascer II

Juciara Maria Santana da Silva

Bartira Araújo da Silva Viana

O sonho de adquirir casa própria “digna” é o desejo de qual-
quer habitante, pois a moradia está relacionada com os re-
cursos financeiros de cada família. No entanto, ela não é 

ofertada de forma igualitária para todos, pois a maioria das pessoas 
não possui capital para adquirir uma moradia decente.

Diante disso, é preciso que as políticas públicas de habitação 
sejam implementadas, desde o âmbito nacional, estadual e munici-
pal para suprir a carência da criação de moradia digna para a popu-
lação. A partir do século XX, destacaram-se as políticas habitacionais 
do Banco Nacional de Habitação – BNH (1964-1986), que tinham a 
função de promover e facilitar a construção e a aquisição da casa 
própria, especialmente, para a população de baixa renda.

Entretanto, no final da década de 1980, presenciamos um 
intenso processo de municipalização das políticas habitacionais 
que representou uma ruptura em relação à prática desenvolvida no 
período da existência do Banco (1964-1986), visto que nessa época, 
os programas e recursos eram centralizados. Perante essa situação, 
foi criado o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), que buscava criar fluxos de recursos para a habitação e 
estruturar os mecanismos de gestão para a implantação de uma 
política habitacional no país.
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Já no ano de 2003, observamos o início de um movimento 
sistemático na construção de uma política habitacional mais está-
vel, pois este reforçava o papel estratégico das administrações 
locais, mas propunha a sua articulação institucional e financeira 
com outros níveis de governo, no âmbito do SNHIS.

Na esfera da política habitacional do Piauí, a oferta de habita-
ção se caracterizava pela produção habitacional da Companhia 
Estadual de Habitação do Piauí (COHAB – PI), entre 1963 e 2007, o 
órgão tinha a função de ser o agente financeiro e promotor do Sis-
tema Financeiro de Habitação (SFH). 

No ano de 2007, a produção de moradias, no estado do Piauí, 
passou a ser feita pela Agência de Desenvolvimento Habitacional 
(ADH), mas também por outros órgãos, entre eles os municípios e 
entidades sem fins lucrativos com financiamento público. Dessa 
forma, a ADH passou a ser responsável pela política habitacional 
pública no Piauí, condicionada aos programas e linhas de financia-
mento do Governo Federal. 

Com a sistematização e integração do SNHIS com os órgãos 
estaduais e municipais no âmbito da articulação financeira e insti-
tucional de políticas e programas habitacionais públicos de inte-
resse social, a cidade de Campo Maior (PI) presenciou o maior 
programa habitacional com a construção de dois conjuntos habita-
cionais: Renascer I com 300 casas e Renascer II com 250 casas, em 
meados de 2008 e 2013, respectivamente. Contudo, Campo Maior 
ainda tem um déficit de aproximadamente 4.000 moradias.

Diante do exposto, o motivo pelo qual levou a elaboração do 
presente trabalho partiu da necessidade de analisarmos os aspectos 
espaciais, sociais, econômicos, bem como a expansão urbana, a 
começar pela construção dos conjuntos habitacionais Renascer I e 
Renascer II, sendo este um trabalho importante pela sua contribui-
ção e compreensão da problemática habitacional no Piauí, especial-
mente, em Campo Maior.

Norteado por esses questionamentos, o trabalho tem como 
objetivo geral analisar os impactos socioeconômicos e ambientais 
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decorrentes das construções dos conjuntos habitacionais: Renascer 
I e Renascer II, em Campo Maior. Seus fins específicos são: a) Dis-
correr o perfil socioeconômico dos habitantes que são beneficiados 
pelos programas habitacionais; b) Discutir a expansão urbana da 
cidade, a partir da construção dos dois conjuntos; c) Diagnosticar a 
questão habitacional na cidade de Campo Maior através de um 
estudo de caso dos conjuntos Renascer I e Renascer II. Diante do 
elucidado, é um direito de todos, possuir uma moradia própria, 
entretanto, averiguamos que, principalmente, a população de baixa 
renda não tem o acesso a essa moradia tanto pela ausência de ope-
racionalização e efetivação dos programas habitacionais, quanto 
pela coordenação na distribuição de casas para essa população. 

Metodologia

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho se 
deu em algumas etapas. A primeira etapa consistiu em um levanta-
mento bibliográfico para a elaboração da fundamentação teórica e 
metodológica, a mesma foi baseada em pesquisas bibliográficas 
onde foram consultados diversos livros, artigos científicos, mono-
grafias, dissertações e websites que tratam da questão urbana e 
habitacional, no âmbito da organização das cidades.

Com relação aos principais aportes teóricos contemplados 
destacamos os estudos de Sousa (2008), Sposito (2004), Jacobi 
(2004), Carlos (2001), Maricato (1997) e Corrêa (1989) que tratam 
do espaço geográfico e urbano, na perspectiva de cidade, produção 
e reprodução socioespacial, bem como planejamento e gestão 
urbana, além dos impactos socioambientais urbanos relacionados à 
questão habitacional. 

Quanto à questão de habitação, no Brasil, à luz de vários refe-
renciais, nos fundamentamos nos estudos de Krause e Lima Neto 
(2013), Santos Júnior e Montandon (2011), Lima (2010), Fernandes 
(2004), Castro (2008), Bonduki (1998) entre outros, no âmbito da 
produção de moradias por meio de programas habitacionais, bem 
como, na função social e gestão democrática da cidade, como tam-
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bém em obras que tratam do plano diretor e do Estatuto da Cidade. 
E por fim, no sentido de demonstrar os dados referentes ao cresci-
mento urbano e habitacional no Brasil, foram consultados os por-
tais eletrônicos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e da Fundação João Pinheiro (FPJ).

O segundo momento constituiu-se na realização da coleta de 
dados através de fontes documentais nos órgãos competentes do muni-
cípio, como a Prefeitura Municipal de Campo Maior, assim como 
foram realizadas entrevistas junto aos funcionários da Secretaria 
Municipal de Habitação com o objetivo de analisarmos de forma mais 
sistemática a implantação desses conjuntos, pela análise dos Progra-
mas Habitacionais e do Plano Diretor Participativo de Campo Maior.

O terceiro momento foi efetivado mediante questionários 
aplicados por método de amostragem, com a apresentação de 50 
questionários, divididos em 25 para cada conjunto, com funda-
mentos em trabalhos de campo, envolvendo os moradores dos con-
juntos Renascer I e II, visando ainda verificar qual é o perfil 
socioeconômico e ambiental desses sujeitos e se eles atendem aos 
requisitos dos programas habitacionais, bem como detectar as 
principais necessidades desses moradores no espaço urbano 
campo-maiorense.

Em relação aos dados socioeconômicos de cada família foram 
pesquisadas informações referentes à composição familiar, o traba-
lho, a renda e a escolaridade. Cumpre destacar que foram analisados 
dados referentes a cada membro da família, priorizando as informa-
ções relacionadas à mãe, já que é ela a titular da casa, e no caso desses 
programas habitacionais a residência geralmente está no nome dela. 
Foram avaliados também dados do pai/cônjuge, já que esses dois são 
os que mais contribuem na renda da casa, uma vez que, a maioria dos 
moradores pesquisados afirma que os filhos não trabalham.

Os procedimentos utilizados nessa pesquisa envolveram 
aspectos da Geoestatística, como o método de amostragem, que é o 
processo ou técnica de escolha de amostra adequada, para análise 
de um todo. Também foi utilizado um processo para obtenção de 
dados aplicáveis a um conjunto denominado universo ou popula-
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ção, por meio do exame de uma parte deste conjunto intitulada 
amostra, ou seja, uma Amostragem Probabilística, que dentro 
desse segmento, caracteriza-se como uma amostra aleatória sim-
ples na qual cada unidade de amostragem é um grupo, ou conglo-
merado, de elementos (TRIOLA, 2008).

Também foi realizada a construção de tabelas estatísticas objeti-
vando dimensionar a atividade socioeconômica e ambiental realizada 
na cidade de Campo Maior, assim como foram selecionados mapas, 
fotografias e imagens de satélites do município, visando compreender 
aspectos espaciais e ambientais dos conjuntos habitacionais.

Campo Maior em contexto: resultados e discussão

Devido ao significativo avanço da expansão urbana de Campo 
Maior, como a construção dos conjuntos habitacionais Renascer I e 
Renascer II, através de programas habitacionais financiados pelo 
Governo Federal, o espaço urbano campo-maiorense tem presen-
ciado impactos socioeconômicos e ambientais que serão discutidos 
na seção a seguir.

Caracterização de Campo Maior (PI) 

Campo Maior está localizado na mesorregião Centro-Norte 
piauiense, na microrregião de Campo Maior, tendo como área 
1.680,3 Km², índice de IDH 0,656, uma população, segundo o 
Censo de 2010, de 45.177 habitantes, densidade demográfica de 
26,89 hab./km² (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO-FJP/IBGE, 2015).

Entre 2000 e 2010, a população de Campo Maior cresceu a 
uma taxa média anual de 0,57%, enquanto o total do Brasil foi 
1,17%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do 
município passou de 74,82% para 74,20%. Entre 1991 e 2000, a 
população do município cresceu a uma taxa média anual de 0,37%. 
Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 72,21% 
para 74,82%, segundo a Tabela 1 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO-
-FJP/IBGE, 2015).
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Tabela 1 – População total, por gênero, rural/urbana – Campo 
Maior (PI)

População Pop. 
(1991)

% do total 
(1991)

Pop. 
(2000)

% do total 
(2000)

Pop. 
(2010)

% do total 
(2010)

População total 44.109 100,00 42.673 100,00 45.177 100,00

Homens 21.245 48,16 20.740 48,60 21.781 48,21

Mulheres 22.864 51,84 21.933 51,40 23.396 51,79

Urbana 31.853 72,21 31.928 74,82 33.521 74,20

Rural 12.256 27,79 10.745 25,18 11.656 25,80

Fonte: IBGE (2010a).

Quanto à renda mensal da população de Campo Maior, 
segundo a Tabela 2, para os que recebem até 1 salário mínimo, a 
proporção foi de 47,25% (18.301). Para os que ganham de 1 a 2, e 2 
a 5 salários mínimos, o percentual foi de 8,83% (3.423) e 5,25% 
(2.037), respectivamente. Já àqueles que recebem entre 10 a 20 ou 
mais de 20 salários mínimos, a proporção foi de 0,32% (126) e 
0,08% (34), nesta ordem. Já para a população declarada sem rendi-
mento a percentagem foi de 36,90% (14.292).

Tabela 2 – Pessoas de dez anos ou mais de idade, por classe de ren-
dimento nominal mensal – Campo Maior (PI), 2010

Muni-
cípio

Pessoas de dez anos ou mais de idade

Total  
(1)

Classes de rendimento nominal mensal (salário mínimo) (2)

Até 1 Mais de1 
a 2

Mais de 
2 a 5

Mais de 
5 a 10

Mais de 
10 a 20

Mais  
de 20

Sem rendi-
mento (3)

Campo 
Maior 38.727 18.301 3.423 2.037 512 126 34 14.292

% 100 47,25 8,83 5,25 1,32 0,32 0,08 36,90

Fonte: IBGE (2010b).
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Campo Maior ocupava a 2.986ª posição em 2010, em relação 
aos 5.565 municípios do Brasil, sendo que 2.985 (53,64%) municípios 
estão em situação melhor e 2.579 (46,34%) municípios estão em 
situação igual ou pior. Em relação aos 224 outros municípios do 
Piauí, Campo Maior ocupa a 7ª posição, dessa forma 6 (2,68%) muni-
cípios estão em situação melhor e 217 (96,88%) municípios estão em 
situação pior ou igual (IBGE, PERFIL DOS MUNICÍPIOS, 2011).

Município do estado do Piauí, Campo Maior está localizado 
no Meio Norte do Brasil. A cidade foi criada através de Carta Régia 
em 19 de junho de 1761, e instalada um ano depois, já com o atual 
nome. Em 28 de dezembro de 1889, foi elevada à categoria de cidade. 
Nesse período de tempo, de vila à cidade, mesmo em um processo 
lento e gradual, Campo Maior passou por transformações na esfera 
política, econômica e social. Atualmente, são visíveis as mudanças 
nos seus aspectos físicos onde muito de seus velhos edifícios já não 
existem mais, pois atenderam as exigências de modernização 
(IBGE, 2010c). Em relação à origem da cidade, Alves Filho (2011, p. 
2) afirma que:

Instalada a fazenda com rebanho bovino deslocado das províncias de 
Pernambuco e Bahia, Bernardo de Carvalho e Aguiar iniciou a povoa-
ção, com a construção da Igreja, inaugurada com a celebração da pri-
meira Santa Missa, pelo Padre Tomé de Carvalho no dia 12 de 
novembro ano de 1712, tendo Santo Antônio de Pádua, padroeiro. A 
Igreja foi elevada à condição de Catedral no dia 12 de junho de 1976. 
Em torno da Igreja outras fazendas foram se instalando e o povoa-
mento aumentando, tendo como fazenda principal a Bitorocara. Por-
tugueses da família Carvalho chegavam para investirem na 
agricultura e na pecuária (ALVES FILHO, 2011, p. 2).

A expansão urbana de Campo Maior (PI), atualmente viven-
cia um “boom”, desde a sua instalação em torno da construção da 
Igreja de Santo Antônio, se expandindo, basicamente, com as cons-
truções de conjuntos e residências de habitação, principalmente, na 
porção Noroeste e Sudoeste da cidade, onde havia muitos “vazios 
urbanos”. Diante dessa realidade de expansão urbana, percebeu-se 
a necessidade da implantação de infraestruturas, como pavimenta-
ção, saneamento básico, serviços públicos: postos de saúde, cre-
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ches, escolas, áreas de lazer, assim como também, serviços privados: 
mercados, farmácias, padarias e entre outros.

A questão habitacional em Campo Maior: estudo de caso dos 
conjuntos Renascer I e Renascer II

Com o aval da Constituição de 1988, os municípios tiveram 
uma maior autonomia na formulação de suas diretrizes de planeja-
mento urbano e na condução do processo de gestão dos centros, 
que de acordo com Fernandes (2004), reconheceu os direitos ao 
planejamento, ao meio ambiente equilibrado e à participação da 
gestão das cidades. Assim como acordou também, o Estatuto da 
Cidade, Lei Federal nº 10.257 que de forma explícita contribuiu 
para a promoção da integração entre o Direito Urbanístico e o 
Direito Ambiental.

Sob essa ótica, presenciamos em Campo Maior (PI), nos últi-
mos anos, uma forte expansão urbana, no caso dos conjuntos habi-
tacionais Renascer I e Renascer II, entre os anos 2008 e 2013. O 
primeiro conjunto foi contemplado com um total de trezentas (300) 
casas e o segundo com duzentas e cinquenta (250), direcionadas 
para famílias de baixa renda.

De acordo com Lima (2010) sempre houve uma segregação 
socioespacial quanto à questão da moradia no Brasil. No entanto, 
assistimos no país, uma forte descentralização das políticas urba-
nas, sendo a habitação parte integrante das preocupações dos 
municípios, na atualidade.

Com a construção dos conjuntos habitacionais Renascer I e 
Renascer II (Figura 1), em áreas relativamente distantes do centro 
da cidade, principalmente, na porção Noroeste e Sudoeste de 
Campo Maior, houve deslocamento das famílias que ali habitavam, 
anteriormente, em áreas de riscos, como foi o caso dos moradores 
do Renascer II, sendo preciso fazer uma avaliação socioeconômica 
e ambiental da realidade desses dois conjuntos.
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Caracterização do Conjunto Renascer I

Entre os anos de 2007 e 2008, foi inaugurado o Conjunto 
Renascer I, destinado para as famílias de baixa renda. Na época, as 
famílias faziam o cadastro na Prefeitura do Município, e, por con-
seguinte, em meados de 2006, as famílias sorteadas participavam 
de reuniões promovidas pela Prefeitura, com o objetivo de infor-
má-los sobre o andamento da construção do conjunto, como tam-
bém, esclarecer as dúvidas frequentes dos beneficiários.

Figura 1 – Mapa de localização do Município de Campo Maior 
(PI), com destaque para a Zona Urbana e dos conjuntos habitacio-
nais Renascer I e Renascer II

Fonte de Dados: IBGE (2017). Organização: Juciara Maria Santana da Silva (2019). Geoprocessa-
mento: Francisco Wellington de Araújo Sousa (2019).
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Para avaliar os aspectos socioeconômicos e ambientais, tanto 
do Conjunto Renascer I (Figura 2) quanto do Conjunto Renascer II 
foi feito um estudo de caso, com a aplicação de questionários, pri-
meiramente, com os moradores do Renascer I, adotando como 
metodologia de Amostragem Probabilística por Conglomerados. 
Essa metodologia, possibilita calcular a probabilidade de todos os 
moradores do conjunto, havendo a possibilidade de determinar os 
conglomerados e, a partir disso, escolher de forma aleatória, os ele-
mentos questionados.

Nessa metodologia, cada quadra do conjunto foi chamada de 
conglomero, então, em consequência disso, foram identificados de 
forma aleatória, os elementos (domicílios) onde seriam aplicados os 
questionários. Devemos destacar que todas as quadras foram con-
templadas, sendo 11 quadras que compõem o Conjunto Renascer I, 
nomeadas assim: A, F, J, N, E, L, O, I, H, M e G. Como pode ser visto 
na Figura 2, aérea do conjunto que destaca a distribuição das casas.

Figura 2 – Fotografia da visão panorâmica do Conjunto Habitacio-
nal Renascer I em Campo Maior (PI)

Fonte: campomaioremfoco.com.br (2015).
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O questionário, para os dois conjuntos, está dividido da 
seguinte maneira: dados socioeconômicos da família (composição 
familiar, trabalho, renda e escolaridade); forma de acesso ao imó-
vel; avaliação do imóvel, sociabilidade, participação, organização e 
avaliação do entorno, respectivamente. 

No que se refere aos dados socioeconômicos foram estudados 
cada membro da família, mas, foi analisada, prioritariamente a 
mãe, que é a titular da casa, já que nesses programas habitacionais, 
a moradia é registrada no nome da mulher, como também, o pai/
cônjuge, pois os dois são os que mais contribuem na renda da casa.

Em relação à quantidade de membros por família, no Con-
junto Renascer I, as famílias entre 3-4 membros são maiores, repre-
sentando 52% (13) do total de moradores questionados, e em 
contrapartida, famílias com até 2 membros são menores, com 16% 
(4), já as famílias constituídas entre 5-7 representam 32% (8). Nota-
mos então que as famílias são relativamente grandes, possuindo mais 
de quatro membros, evidenciando desta forma, que o tamanho da 
casa em que moram não é adequado, pois é relativamente pequena, 
composta de uma sala, uma cozinha, dois quartos e um banheiro.

Quanto ao grau de escolaridade da mãe e do pai/cônjuge, 
constatamos que o grau de instrução que prevalece, tanto para as 
mães quanto para os pais/cônjuges, é o Ensino Fundamental incom-
pleto, representando 36% (9) das mães e 47,05% (8) dos pais/cônju-
ges, do total de moradores questionados. Não obstante, as famílias 
que concluem o Ensino Médio, representam 16% (4) das mães, a 
maioria donas de casa, e 5,88% (1) de pais/cônjuges que trabalham, 
também, em empregos eventuais.

Já as mães que concluíram o Ensino Superior 8% (2), repre-
sentam mães (titulares das casas) todas professoras, e os pais/côn-
juges 5,88% (1); 23,55% (4) representam pais/cônjuges sem nenhum 
grau de instrução. Ressalvando que nos dois conjuntos, das 25 
famílias questionadas, apenas 17 vivem com pai ou cônjuge, sendo 
que 32% das famílias são constituídas por mães solteiras (8).
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Em relação à situação de trabalho/ocupação observamos que 
44% (11) são de mães do lar (donas de casa), a maioria delas vive com 
os pais de seus filhos ou companheiros, e esses, em grande parte, tra-
balham fazendo “bicos”. As mães que trabalham eventualmente 
(bico) constituem 36% (9) do total de moradores questionados, a 
maioria são mães solteiras. Já os pais/cônjuges representam 58,82% 
(10), evidenciando que são os que têm menores graus de instrução.

As mães assalariadas contabilizam 12% (3), e 23,53% (4) 
representam pais/cônjuges, pois mesmo com pouca instrução, eles 
trabalham em cerâmicas e depósitos de construção, no carrega-
mento de materiais. No entanto, 17,65% (3) constituem pais/cônju-
ges aposentados e 8% (2) constituem as mães com aposentadoria.

Em relação à renda mensal, as famílias do Conjunto Renascer 
I que recebem menos de 1 salário representam 60% (15) do total de 
moradores questionados, já as famílias que recebem até 1 salário 
mínimo constituem 28% (7), e as que recebem de 2-4 salários míni-
mos somam 12% (3). Diante do explicitado, confirmamos que as 
famílias são de baixa renda, e basicamente têm apenas o necessário 
para sua sobrevivência, logo muitas não possuem condições de 
financiarem uma moradia.

Quando as famílias foram questionadas se recebem algum 
tipo de bolsa do governo, 64% (16) dos moradores responderam que 
sim, tendo como forma de rendimento, principal, a Bolsa Família 
para o atendimento de suas principais necessidades. No entanto, 
36% (9) representam as famílias que não recebem nenhum tipo de 
bolsa do governo. Descobrimos, a partir da análise dos dados 
socioeconômicos feito aos moradores do Conjunto Renascer I, que 
existe uma inter-relação neste fato, quanto menor o nível de instru-
ção, menores serão as chances de trabalho e, consequentemente, 
menor a renda da família. 

Quando questionados sobre o que mais gostam no conjunto, 
44% (11) do total dos moradores pesquisados, afirmaram que sen-
tem uma grande estima pelos vizinhos. Essa informação mostra 
que os mesmos estão familiarizados, já que moram no conjunto 
desde 2007 e 2008. No entanto, 36% (9) destacaram que a sua satis-



226 Teresina e as cidades na região

fação está em possuir a sua casa própria, já que alegam que não 
tinham moradia antes. 

De acordo com a Tabela 3, quando perguntamos sobre o que os 
moradores “menos gostam” no conjunto, 84% (21), afirmaram a falta 
de infraestrutura, especialmente, por que as ruas não são pavimenta-
das e geram muita poeira. Todos reclamaram deste problema, pre-
sente no conjunto, porque ele causa alergia e doenças respiratórias 
nos moradores. Por outro lado, 8% (2) destacaram a falta de lazer.

Outro problema que devemos destacar é o fato de o conjunto 
ter sido construído próximo ao “lixão” da cidade, desativado em 
meados de 2013. Os moradores relataram que quando os cami-
nhões despejavam o lixo e faziam a limpeza de fossas sanitárias, 
“ficava um mau cheiro insuportável”, já que os resíduos eram des-
pejados próximos a eles, em uma ação muito prejudicial à saúde 
dos moradores, no entanto, o “lixão” foi desativado e atualmente, 
existe um aterro sanitário à distância de 7 km da Zona Urbana.

Tabela 3 – Distribuição dos moradores do Conjunto Renascer I 
quanto ao grau de satisfação da moradia

Positivo Valor 
absoluto 

Valor 
relativo

(%)
Negativo Valor 

absoluto

Valor 
relativo

(%)

Possuir a casa 
própria 9 36% Falta de infraestrutura 21 84%

Tranquilidade 4 16% Falta de água 1 4%

Dos vizinhos 11 44% Falta de lazer 2 8%

Gosto de tudo 1 4% Muito distante 1 4%

Total 25 100% Total 25 100%

Fonte: Pesquisa direta, setembro (2015).

Quanto ao imóvel (casa) do conjunto, os moradores respon-
deram que o tamanho da casa não é adequado para suas famílias, 
já que grande parte delas é formada entre quatro e sete membros. 



227PROGRAMAS HABITACIONAIS EM CAMPO MAIOR (PI)

Devemos mencionar, que as casas são compostas de uma sala, uma 
cozinha, dois dormitórios e um banheiro. Os pesquisados afirma-
ram que não têm muito conforto em suas casas e que os materiais 
que foram usados para a construção delas são “de segunda”, pois 
em pouco tempo, as casas já apresentavam problemas, mas, apesar 
de todos esses relatos, eles não sentem falta do domicílio anterior, 
que não era deles.

Em relação ao grau de satisfação foi questionado aos morado-
res, se em algum momento, eles pensaram em se mudar do con-
junto. Mesmo com tantos problemas 76% (19) do total afirmaram 
que não pensaram em se mudar do Renascer I, visto que nunca 
tinham possuído uma casa própria, como também não tinham 
outro local para morar. Em contrapartida, 24% (6) desejaram, em 
algum momento, se mudar do conjunto por falta de infraestrutura, 
a exemplo da inexistência de pavimentação nas ruas. 

Quando interrogados sobre a forma de acesso ao imóvel, a 
maioria respondeu que são os primeiros moradores do domicílio, 
representando 72% (18) do total. Apenas 28% (7) não são os primei-
ros moradores, sendo que esses compraram as casas dos donos ou 
de terceiros. Nesse sentido, constatamos também, que uma casa já 
tinha sido vendida mais de quatro vezes.

Segundo os pesquisados, outras casas foram invadidas, inclu-
sive, na época da conclusão das moradias, houve diversas invasões, 
que foi um forte motivo para que a Prefeitura acelerasse a mudança 
dos beneficiários para o conjunto. Os moradores também afirmaram 
que as casas deveriam ser entregues com piso de cerâmica, pintura e 
as ruas calçadas, mas à pressa para se mudarem para as casas novas 
foi maior, devido ao temor de as perderem na ocasião da invasão.

Em razão desse fato, muitos moradores estão insatisfeitos, 
visto que as ruas não foram pavimentadas. Cumpre destacar que 
somente em 2015, a Prefeitura pavimentou a rua principal do con-
junto. Esse fato causou uma insatisfação maior, pois as pessoas que 
residem nas ruas que não foram calçadas, afirmam merecer a 
melhoria, pois “viver com poeira é muito ruim”. Relatam ainda, 
que devido à ausência de pavimentação das ruas secundárias das 
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quadras que compõem o Conjunto Renascer I, no período seco, eles 
vivem constantemente em contato com a poeira, e em época de 
chuva, as ruas ficam cheias de águas empossadas. 

No entanto, Campo Maior foi contemplada com mais de 14 
mil metros quadrados de calçamento, que irão permitir que apro-
ximadamente 95% das ruas secundárias do Conjunto Renascer I 
sejam pavimentadas. As obras se iniciaram em janeiro desse ano e 
também serão contemplados, com calçamento, mais quatro bairros 
da cidade (PORTAL CAMPO MAIOR, 2019).

Grande parte dos moradores do Conjunto Renascer I respon-
deu que a Prefeitura não se comprometeu em realizar melhorias no 
entorno, sendo que 64% (16) respondeu que não existiu uma con-
trapartida, 36% (9) do total de moradores questionados responde-
ram que sim.

As casas do conjunto foram entregues entre 2007 e 2008 para 
os citadinos. Todos os domicílios são próprios, e os moradores não 
pagaram nenhuma prestação pelas casas. A forma de acesso ao 
domicílio ocorreu, primeiramente, a partir do cadastro na Prefei-
tura de Campo Maior, com os moradores, principalmente, os de 
baixa renda, que não possuíam casa. Após esta etapa foi feito o sor-
teio e também reuniões entre os cadastrados. O tempo entre o 
cadastro e o sorteio foi relativamente curto, por volta de um ano. 
Neste intervalo de tempo, a Caixa Econômica Federal avaliou e 
selecionou os cadastros feitos pela Prefeitura.

A avaliação feita com os moradores do Conjunto Renascer I 
mostrou que quando analisados os aspectos socioeconômicos das 
famílias, estes estão intimamente relacionados com o grau de escola-
ridade e a situação de trabalho e, consequentemente, a renda fami-
liar. As famílias, em sua maioria, são relativamente numerosas, com 
dois ou mais filhos e o tamanho do domicílio não é adequado para 
elas, ou seja, carece de ampliação e acréscimo de cômodos. 

As casas, em parte, apresentaram algum tipo de problema, 
como rachaduras, umidade, vazamentos, entre outros problemas. 
No entanto, os moradores estão satisfeitos com a sua nova moradia, 
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porquanto afirmam que “só o fato de nunca terem possuído uma 
moradia e agora ter uma, foi um sonho realizado”.

Quanto aos serviços públicos e comerciais oferecidos no con-
junto, estes têm uma carência muito grande, por exemplo, não existe 
praça, não há áreas para lazer, como também, não existe uma escola 
que atenda a população estudantil no Renascer I, porém, cumpre 
citar aqui, que está sendo construída uma escola no conjunto.

Caracterização do Conjunto Renascer II

No ano de 2013, foi inaugurado o Conjunto Renascer II des-
tinado às famílias de baixa renda e residentes em áreas de risco, 
como aquelas que foram afetadas pelo alagamento ocorrido na 
cidade de Campo Maior, no ano de 2008 e 2009, em particular, 
quem morava em bairros próximos aos rios, como exemplo a Vila 
Papi. Entre 2008 e 2009, a Prefeitura Municipal realizou cadastros 
com as famílias acometidas pelas enchentes na época. O processo 
levou, pelo menos quatro anos entre os cadastros e as entregas das 
novas moradias para os beneficiários. 

Segundo a Secretaria Municipal de Habitação, as novas mora-
dias foram construídas através do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, para famílias com renda de zero a três salários mínimos. Vale 
reforçar que o PMCMV passou, segundo Krause e Lima Neto 
(2013), a ser utilizado de modo associado às intervenções de urba-
nização de favelas, e no caso de desastres naturais, assim como na 
construção das novas unidades vinculadas à intervenção urbanís-
tica, como foi o caso do Nordeste, em decorrência das enchentes.

O PMCMV, nesta região atingida por desastres naturais, 
como as enchentes no ano de 2008 e 2009, abriu nova vertente, para 
atender as famílias atingidas com a construção de novas moradias, 
juntamente com a Caixa Econômica Federal. Ambos avaliaram os 
cadastros feitos pela Prefeitura do município, como também auto-
rizaram a entrega do empreendimento.

No Conjunto Renascer II, há um total de oito quadras, que foram 
nomeadas da seguinte forma: A, B, C, D, E, F, G e H. Na fotografia 
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aérea (Figura 3), pode ser observada a visão panorâmica da estrutura e 
da distribuição das quadras do Conjunto Habitacional Renascer II.

Figura 3 – Fotografia da visão panorâmica do Conjunto Habitacio-
nal Renascer II, Campo Maior (PI)

Fonte: campomaioremfoco.com.br (2015).

Observamos que famílias de 3-4 membros predominam no 
Conjunto Renascer II, representando 60% (15) do total de moradores 
questionados. Famílias de 1-2 membros compõem 20% (5), essa reali-
dade mostra que o tamanho das moradias não é adequado às famílias. 
As casas são constituídas de uma sala, dois quartos, um banheiro, uma 
cozinha e uma área de serviço. Já as famílias com 5-7 membros repre-
sentam 20% (5), constando assim, que a maioria das famílias é relati-
vamente grande para o número de cômodos ofertados.

Quanto ao grau de escolaridade das mães e dos pais/cônjuges, 
foram sondados que 35,29% (6) dos pais/cônjuges cursaram o 
Ensino Fundamental incompleto, já 40% (10) representam as mães 
com Ensino Fundamental incompleto. Em relação aos pais/cônju-
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ges, 29,41% (5), dos moradores concluíram o Ensino Médio, e 20% 
(5) representaram as mães. Apesar desses dados, a maioria das 
mães são donas de casa.

Constatamos ainda que 12% (3) do total de entrevistados, 
representam as mães que concluíram Ensino Superior, a maioria 
delas são professoras. Já as mães e pais/cônjuges que não cursaram 
nenhum nível de ensino, representam 8% (2) e 5,88% (1), respecti-
vamente. Segundo esses dados, a quantidade de pais/cônjuges é 
menor que a de mães, ou seja, as mães que não vivem com seus 
companheiros, correspondem a 32% (8) das entrevistadas.

A respeito da situação de trabalho/ocupação, o que se eviden-
ciou foi que 60% (15) representam as mães do lar (donas de casa), já, 
os pais/cônjuges que sobrevivem com trabalhos eventuais, os cha-
mados “bicos”, representam 64,71% (11) do total de moradores 
indagados. Em contrapartida, as mães nessa mesma situação, repre-
sentam 24 % (6) do total.

Na pesquisa averiguamos que, 35,29% (6) dos pais/cônjuges 
são assalariados e 16% (4) representam as mães, que trabalham, prin-
cipalmente, como professoras. No Conjunto Renascer II, entre as 
famílias questionadas, não foram encontrados pais/cônjuges e mães 
aposentados, diferentemente da realidade do Conjunto Renascer I.

Em relação à renda mensal das famílias, estas que recebem 
menos de 1 salário mínimo representam 60% (15) do total de mora-
dores, já as famílias que recebem até 1 salário mínimo representam 
36% (9) e 4% (1) àquelas que recebem entre 2-4 salários mínimos, 
constando que no Renascer II, a maioria das famílias recebem 
menos de 1 salário mínimo, assim como no Conjunto Renascer I.

Ainda, conforme relatos de moradores do Renascer II, na 
época do cadastro das famílias afetadas pelas enchentes, foi uma 
grande confusão, pois ora a Caixa Econômica exigia comprovação 
de renda, sendo que grande parte das cadastrados não tinha como 
comprovar, uma vez que tinham, apenas, o necessário para sua 
sobrevivência, ora não exigia a comprovação de renda, já que o 
PMCMV em Campo Maior (PI) se destinava para as famílias que 
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residiam em áreas de riscos, afetadas pelas enchentes ocorridas 
entre 2008 e 2009. 

No que concerne ao recebimento de bolsas do governo, entre 
os moradores questionados, 88% (22) afirmaram que recebem 
algum tipo de auxílio, principalmente o Bolsa Família. Sendo que 
eles mantêm suas principais necessidades através dessa bolsa. Em 
contrapartida, 12% (3) afirmaram que não recebem nenhum tipo 
de bolsa do governo. Essas famílias são constituídas por mães com 
a ocupação de professoras e/ou pais/cônjuges trabalhando no 
comércio com carteira assinada.

Em relação ao grau de satisfação da moradia, 48% (12) res-
ponderam que gostam de tudo no Renascer II; 12% (3), responde-
ram que o aspecto que se destaca é a posse da casa própria, como 
também, a infraestrutura. No entanto, 24% (6) do total responde-
ram que não gostam do Renascer II, já 4% (1) afirmaram gostam, 
pelo motivo da tranquilidade. 

Segundo Castro (2008), o acesso a uma moradia é privilégio 
de alguns, e para a maioria da população esse acesso apresenta-se 
como um problema, pois a moradia é um bem imprescindível, sem 
ela é impossível a realização de necessidades básicas ou mesmo 
viver com dignidade. Morar é um direito de todos, porém, contra-
riamente, esse direito só se torna possível mediante pagamento.

De acordo com a Tabela 4, quanto aos aspectos negativos, o 
que prevaleceu, entre as respostas, foi a presença de críticas referen-
tes à Estação de Tratamento de Esgoto do Conjunto Renascer II: 
36% (9) do total de moradores questionados, disseram que o mau 
cheiro incomoda bastante o Conjunto, principalmente, a partir das 
18:00 horas. Também constatamos que 24% (6) dos moradores não 
gostam da vizinhança; 16% (4) destacaram como aspecto negativo, 
a desorganização do conjunto; e 8% (2) acham que o Renascer II é 
relativamente distante das principais atividades econômicas da 
cidade, localizadas no centro.
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Tabela 4 – Distribuição dos moradores do Conjunto Renascer II 
quanto ao grau de satisfação da moradia

Positivo Valor 
absoluto

Valor 
relativo

(%)

Negativo Valor 
absoluto

Valor 
relativo

(%)

Possuir a casa 
própria 3 12% Desorganização no 

conjunto 4 16%

Tranquilidade 1 4% Vizinhos 6 24%

Infraestrutura 3 12% Estação de Tratamento 
de Esgoto 9 36%

Não gosto de 
nada 6 24% Gosto de tudo 4 16%

Gosto de tudo 12 48% Muito distante 2 8%

Total 25 100% Total 25 100%

Fonte: Pesquisa direta, outubro (2015).

Ainda em relação ao grau de satisfação dos moradores, foi 
interpelado, se em algum momento os moradores já pensaram em 
se mudar do Renascer II: 60% (15) afirmaram que não pensam em 
se mudar do conjunto, pois os mesmos não têm outro local para sua 
moradia. Assim, estão satisfeitos, pois nunca haviam possuído uma 
moradia digna, até mesmo aqueles que alegaram já ter pensado em 
se mudar do conjunto. 

Certificamos também que 40% (10) dos moradores já deseja-
ram se mudar do conjunto, por não estarem contentes com suas 
casas e por desavenças com os vizinhos. Ainda quando entrevista-
dos, foi perguntado se após a mudança para o conjunto, algum 
membro da família mudou de trabalho, a resposta foi unânime, 
100% (25), posto que, afirmaram que continuam realizando os 
mesmos trabalhos.

Quando questionados sobre a forma de acesso ao imóvel, 
todas as famílias declararam que são os primeiros moradores do 
domicílio. Porém, no Programa Minha Casa, Minha Vida os resi-
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dentes pagam pelo imóvel por meio de prestações, mesmos os de 
baixa renda, que vivem basicamente do Bolsa Família, diferente-
mente da realidade do Conjunto Renascer I.

Para famílias de baixa renda, a prestação paga é de R$ 25,25, 
representando 68% (17) do total de moradores averiguados. As pessoas 
que pagam R$ 27,00 equivalem 16% (4), e as famílias que pagam R$ 
31,30 e R$ 55,00 correspondem a 8% (2) e 8% (2), respectivamente.

No referente às melhorias do entorno, realizadas pela Prefei-
tura, 64% (16) afirmaram que a Prefeitura se comprometeu em rea-
lizar investimentos na área, pelo motivo de todas as ruas das 
quadras serem calçadas. Em contrapartida, 36% (9), asseguraram 
que a Prefeitura não se comprometeu em fazer melhorias no 
entorno, pelo fato de não haver ainda áreas de lazer no Renascer II.

A respeito da avaliação do imóvel, foi interrogado se o tama-
nho do domicílio é adequado para a família, 56% (14) do total de 
moradores, disseram que o tamanho não é adequado para as suas 
famílias, porque os cômodos das casas são muito pequenos, princi-
palmente a cozinha; já 44% (11) afirmaram que o tamanho da casa 
é adequado.

A avaliação feita no Conjunto Renascer II evidencia que as 
famílias são de baixa renda, e têm apenas a Bolsa Família como 
principal fonte de rendimento. Em relação aos aspectos socioeco-
nômicos, estes estão intimamente relacionados, pois quanto menor 
o grau de instrução das mães e pais/cônjuges, menor será as opor-
tunidades de emprego e, consequentemente, menor será a renda 
das famílias. Os moradores do Conjunto Renascer II têm uma 
carência muito grande, no que concerne à infraestrutura, visto que 
não existem praças, UBS/Posto de Saúde, creches, farmácias, mer-
cados/supermercados, padarias, entre outros.

Após o exposto concluímos que o papel do lugar é determi-
nante, pois ele não é apenas um quadro de vida, mas um espaço 
vivido, assim como constatamos que as oportunidades não são as 
mesmas para a população da cidade, ou seja, o lugar interfere no 
valor do indivíduo e no próprio exercício da cidadania.
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Considerações finais

A pesquisa analisou os impactos socioeconômicos e ambien-
tais de conjuntos habitacionais construídos através de programas 
habitacionais que contribuem para a redução do déficit de mora-
dias em Campo Maio (PI), a partir de estudo de caso dos conjuntos 
habitacionais Renascer I e Renascer II.

Os objetivos da pesquisa foram confirmados quando avalia-
mos que a população residente nos conjuntos Renascer I e Renascer 
II, enfrentam dificuldades de várias ordens, como a distância dos 
conjuntos, para a realização das principais atividades comerciais 
presentes no centro da cidade, como também dificuldades de acesso 
à escola, creche para os filhos, atendimento médico, serviços em 
geral, tais como, comércio, farmácia, padaria. Vale enfatizar tam-
bém que não existem áreas de lazer, como praças, para os morado-
res dos referidos conjuntos.

No que tange aos aspectos socioeconômicos, percebemos que 
tanto no Conjunto Renascer I quanto no Renascer II, grande parte 
dos beneficiários é de baixa renda, e a maioria recebe o auxílio do 
Bolsa Família. Mas existem também famílias que não são de baixa 
renda, com rendimentos entre 4 e 7 salários mínimos, nos dois con-
juntos habitacionais. Acerca do grau de escolaridade, prevalecem os 
moradores que cursaram até o Ensino Fundamental incompleto. 

As famílias são relativamente grandes, possuindo entre 4 e 7 
membros, dessa forma, o tamanho da casa não é adequado para 
elas, e por isso, precisam de algum tipo de obra, como ampliação 
ou acréscimo de cômodos. Analisamos também que as moradias 
apresentaram diversos problemas, como rachaduras, vazamentos, 
umidade, entre outros problemas dessa ordem.

Quanto aos aspectos ambientais, o conjunto habitacional 
Renascer I foi construído próximo ao “lixão” de Campo Maior, desa-
tivado em meados de 2103, momento em que foi criado um aterro 
sanitário. Nesse contexto, apuramos o desconforto criado aos mora-
dores em decorrência do mau cheiro nas mediações do conjunto. No 
período de chuvas, a água escoava pelo lixão levando detritos e deje-
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tos para as ruas das quadras mais próximas desse local, pois estas 
não são calçadas e terminam por acumular água, causando proble-
mas de saúde pública, prejudicando, principalmente, as crianças que 
brincam ali e que são vulneráveis às doenças.

Em relação ao conjunto habitacional Renascer II, no que se 
refere aos aspectos ambientais, os moradores vivem constante-
mente com o mau cheiro da Estação de Tratamento de Esgoto, exis-
tente no conjunto, especialmente, no final da tarde. Também 
devemos ressaltar que o mesmo foi construído próximo ao curso 
do Rio Surubim, e que os moradores já reivindicaram aos órgãos 
públicos a remoção da estação, alegando que esta, foi construída 
muito próxima das casas do Renascer II.

Diante do exposto, faz-se necessário repensarmos uma política 
que considere a satisfação dos moradores desprovidos de recursos 
financeiros quanto às questões habitacionais, não somente à provisão 
de unidades residenciais, mas considerando mecanismos de inclusão 
social, como o acesso a serviços básicos de saúde e educação, entre 
outros. Assim, cada família poderá reconstruir seu novo espaço, com 
seus anseios e valores, adaptando suas necessidades ao novo lugar, na 
luta pela sobrevivência e pelo direito à cidade.

A presente pesquisa acerca da questão habitacional de Campo 
Maior é de grande importância para a população dos conjuntos, 
como também, para os demais habitantes, em relação ao espaço 
urbano, no que se refere não só ao acesso a uma moradia, mas des-
frutar de todos os serviços de infraestrutura, saúde e educação que 
são direitos imprescindíveis para a dignidade humana.
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QUALIDADE DE VIDA NA REGIÃO 
INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO  
DA GRANDE TERESINA1

Rodrigo da Silva Rodrigues

A Constituição Federal de 1988, entre diversos avanços, pro-
pôs a construção de mecanismos para a promoção de um 
maior desenvolvimento econômico nas diversas realidades 

do país. Um destes instrumentos foi a Região Integrada de Desen-
volvimento (RIDEs) que, segundo Azevedo e Alves (2010), teve sua 
criação ligada ao objetivo de articular as ações da União em um 
mesmo complexo social e geoeconômico, com vistas ao desenvol-
vimento regional e à redução das desigualdades. Especificamente, 
a possibilidade da criação das RIDEs ocorre quando há municípios 
de mais de um estado federado, com condições de integração, sen-
do previstas no artigo 43 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Existem no Brasil, atualmente, três RIDEs, a saber: a Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (cons-
tituída pelo Distrito Federal, 29 municípios do estado de Goiás e 
quatro municípios do estado de Minas Gerais), a Região Integrada 
de Desenvolvimento Petrolina-Juazeiro (constituída por quatro 
municípios de Pernambuco e quatro municípios da Bahia) e ainda, 
a Região Integrada de Desenvolvimento da Grande Teresina (cons-
tituída por 14 municípios do Piauí e o município de Timon, no 
Maranhão), que é o objeto de estudo deste trabalho.

1	  Esta pesquisa apresenta parte dos resultados da tese de doutorado do autor.
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Por mais que a RIDE da Grande Teresina objetive o desenvolvi-
mento e a redução de suas desigualdades regionais, além de promover 
a integração e a unificação dos serviços públicos comuns aos entes 
federados que compõem a Região Integrada, harmonizando os pro-
gramas e projetos de interesse dos municípios com os planos regionais 
de desenvolvimento, o que se percebe pela experiência empírica entre 
aqueles que vivenciam a realidade da área de estudo, como o autor 
deste trabalho, é que a criação da RIDE, em si, não trouxe grandes 
avanços no que tange ao desenvolvimento econômico, à qualidade de 
vida e à redução das desigualdades internas na área de estudo.

Este texto tem como objetivo, portanto, mensurar a quali-
dade de vida nas cidades da Região Integrada de Desenvolvimento 
da Grande Teresina, com base no Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal. No que concerne aos procedimentos metodo-
lógicos, realizamos pesquisa bibliográfica, além de consulta ao 
índice mencionado. Também foram elaborados tabelas e mapas 
para melhor visualização (e comparação) dos resultados.

Primeiramente, faremos uma breve apresentação da RIDE da 
Grande Teresina, sua construção legal e caracterização demográ-
fica, para num segundo momento, apresentarmos o panorama da 
qualidade de vida nos municípios que a constituem, a partir dos 
resultados do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.

A Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE)  
da Grande Teresina

As Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDEs) tiveram 
suas criações previstas no artigo 43 da Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988) para a articulação das ações da União em um 
mesmo complexo social e geoeconômico, tendo como principal 
objetivo, promover o desenvolvimento regional e reduzir as desi-
gualdades, especificamente, em aglomerações urbanas que conte-
nham municípios de mais de um estado federado, em condições de 
integração. Quando criadas, as RIDEs ficam sob responsabilidade 
de coordenação e administração dos Conselhos Administrativos e 
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de suas Secretarias Executivas, que são incorporadas à estrutura do 
Ministério da Integração Nacional (MI)2, atualmente, Ministério 
do Desenvolvimento Regional.

No Brasil, existem atualmente, três RIDEs: a Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (constituída pelo 
Distrito Federal, pelos municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, 
Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Alto Paraíso de Goiás, Alvorada do 
Norte, Barro Alto, Cabeceiras, Cavalcante, Cidade Ocidental, Cocalzi-
nho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Flores de Goiás, For-
mosa, Goianésia, Luziânia, Mimoso de Goiás, Niquelândia, Novo 
Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do 
Descoberto, São João d’Aliança, Simolândia, Valparaíso de Goiás, Vila 
Boa e Vila Propício, no estado de Goiás, e dos municípios de Arinos, 
Buritis, Cabeceira Grande e Unaí, no estado de Minas Gerais), criada 
pela Lei Complementar nº 94 de 19 de fevereiro de 1998, e regulamen-
tada pelo Decreto nº 2.710 de 04 de agosto de 1998, alterada pelo 
Decreto nº 3.445 de 04 de maio de 2000, e Decreto nº 4.700 de 20 de 
maio de 2003 (BRASIL, 2013a). O Decreto nº 7.469 de 05 de maio de 
2011, revogou os anteriores, dando novas interpretações legais à RIDE 
do Distrito Federal e entorno. Por fim, a Lei Complementar nº 163 de 
14 de junho de 2018, incluiu mais 12 municípios.

A Região Integrada de Desenvolvimento Petrolina-Juazeiro 
(constituída pelos municípios de Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, 
Santa Maria da Boa Vista, no estado de Pernambuco, e pelos muni-
cípios de Casa Nova, Curaçá, Juazeiro e Sobradinho, no estado da 
Bahia), foi criada pela Lei Complementar nº 113 de 19 de setembro 
de 2001, e regulamentada pelo Decreto nº 4.366 de 09 de setembro 
de 2002 (BRASIL, 2013b).

Por fim, temos a Região Integrada de Desenvolvimento da 
Grande Teresina (constituída pelos municípios piauienses de Altos, 
Beneditinos, Coivaras, Curralinhos, Demerval Lobão, José de Frei-

2	  O Ministério da Integração foi fundido com o Ministério das Cidades em 1° de janei-
ro de 2019, em observância à Medida Provisória n° 870, que deu origem ao Ministério 
do Desenvolvimento Regional.
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tas, Lagoa Alegre, Lagoa do Piauí, Miguel Leão, Monsenhor Gil, Pau 
D’Arco, União, Nazária, Teresina, e ainda, o município de Timon, no 
Maranhão). Essa região integrada foi criada pela Lei Complementar 
nº 112 de 19 de setembro de 2001, e foi instituída pelo Decreto nº 
4.367 de 09 de setembro de 2002 (BRASIL, 2013c), objeto desta pes-
quisa. A RIDE da Grande Teresina teve seu lançamento no Palácio de 
Karnak, no dia 21 de maio de 2008, e o órgão responsável pela coor-
denação das ações para o desenvolvimento sustentável e redução das 
desigualdades regionais, foi o Conselho Administrativo da Região 
Integrada de Desenvolvimento, o COARIDE. Na Figura 1, podemos 
ver a localização da RIDE da Grande Teresina.

Figura 1 – Mapa de localização da RIDE da Grande Teresina

Fonte: IBGE (2013; 2016). Elaboração: Rodrigo da Silva Rodrigues (2019).

Apresentaremos alguns dados demográficos gerais, para uma 
breve caracterização da nossa área de estudo. Assim, podemos ver 
na Tabela 1, informações referentes à população absoluta e relativa, 
taxa de crescimento entre o período de 2000 a 2010, além da área 
dos municípios.
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Mediante análise da Tabela 1, percebemos que a cidade de 
Teresina concentra mais de 70% da população total da RIDE. Em 
seguida, Timon, o único município do Maranhão pertencente ao 
arranjo, concentra 13,46% da população total, sendo o município 
mais próximo de Teresina, “conurbardo” com a capital piauiense 
(separados apenas pelo Rio Parnaíba). Pelo fato de estar localizado 
justamente ao lado da área central de Teresina (onde se localizam 
grande parte de postos de trabalho, além de estabelecimentos de 
ensino), a cidade de Timon possui intensa relação com a capital do 
Piauí, com intensos fluxos demográficos para trabalho e estudo 
(SILVA, 2019a; 2019b).

Além dos dois municípios mencionados, os municípios de 
Altos e José de Freitas, com 38.822 e 37.085 habitantes, respectiva-
mente, também possuem algum destaque no que tange à população 
absoluta (se comparados com os demais municípios da RIDE e sem 
contar com Teresina e Timon), porém essas quantidades represen-
tam pouco mais de 3% dos residentes da população total da RIDE, 
em cada uma destas cidades. Demerval Lobão e Monsenhor Gil, 
possuem 13.278 e 10.333 habitantes (1,14% e 0,89%) e completam os 
municípios com mais de 10.000 habitantes na RIDE da Grande 
Teresina. Todos os demais municípios concentram menos de 1% da 
população do arranjo institucional. 

A RIDE, de modo geral, teve uma pequena taxa de cresci-
mento de sua população entre 2000 e 2010 (apenas 0,14%), sendo 
que alguns dos municípios apresentaram, inclusive, taxas negativas 
de crescimento no período (Altos e Miguel Leão), o que indica um 
alto índice de emigração dessas cidades. As maiores taxas de cres-
cimento populacional no período se verificaram nas cidades de 
Timon (2,03%), Lagoa Alegre (1,75%), Curralinhos (1,55%) e Pau 
D’Arco (1,45%). Teresina, por exemplo, ocupa apenas a 8ª posição 
entre os municípios da RIDE que mais aumentaram sua população 
no intervalo considerado. Com a exceção de Timon, esses municí-
pios têm populações absolutas pequenas, o que, proporcionalmente, 
dá maior peso ao aumento das taxas de crescimento, para aumen-
tos menores de contingentes populacionais (o que faz com que 
Teresina, mesmo tendo aumentado em quase 99 mil habitantes 
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entre 2000 e 2010, ocupe a 8ª posição, enquanto que Lagoa Alegre, 
a segunda cidade com maior taxa de crescimento populacional, 
teve um incremento de menos de 1.200 habitantes, por exemplo). 

Agora que apresentamos nosso objeto de estudo, faremos 
uma breve explanação para mostrar um panorama de como se 
apresenta a qualidade de vida na área da RIDE da Grande Teresina, 
a partir da análise do Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal (IDHM).

O Índice de Desenvolvimento Humano municipal na RIDE da 
Grande Teresina

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi idealizado 
pelo economista paquistanês MahbubulHaq, com a colaboração e 
inspiração nas ideias do economista Amartya Sen. Tal índice foi 
apresentado no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, no ano 
de 1990. Este instrumento “[...] reúne três dos requisitos mais 
importantes para a expansão da liberdade das pessoas: a oportuni-
dade de se levar uma vida longa e saudável – saúde –, ter acesso ao 
conhecimento – educação –, e poder desfrutar de um padrão de 
vida digno – renda” (IPEA, 2013, p. 24), ou seja, o IDH está cen-
trado em três grandes dimensões, consideradas essenciais para a 
qualidade de vida das pessoas: a saúde, a educação e a renda.

Os IDHs nacionais, entretanto, devem ser adequados às par-
ticularidades de cada país, de acordo com a própria ONU, por meio 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Podemos mencionar, entre os novos indicadores que já foram acres-
centados em alguns países na construção do IDH, a liberdade polí-
tica, o meio ambiente, a segurança, entre outros.

Particularmente, no Brasil, em 2013, o PNUD Brasil, o IPEA 
e a Fundação João Pinheiro adaptaram a metodologia do IDH para 
a realidade nacional (uma primeira adaptação já havia ocorrido em 
1998). Desta forma, com base no Censo Demográfico de 2010, foi 
calculado o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
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(IDHM) dos 5.565 municípios brasileiros (o IDHM dos anos de 
1991 e 2000, também foi recalculado, a partir da nova metodologia 
construída). O IDHM também se baseia nas mesmas três dimen-
sões do IDH, porém, estas dimensões foram construídas a partir de 
mais de 200 indicadores do Censo Demográfico de 2010.

Para o cálculo do IDHM, as três dimensões referidas pos-
suem o mesmo peso (com médias geométricas), sendo que os resul-
tados obtidos (que variam entre 0 e 1) foram categorizados em: 
muito baixo (resultado entre 0 e 0,499), baixo (resultado entre 0,500 
e 0,599), médio (resultado entre 0,600 e 0,699), alto (resultado entre 
0,700 e 0,799) e muito alto (entre 0,800 e 1). Apresentamos, a seguir, 
a Tabela 2, com os resultados do IDHM e de suas três dimensões 
para os anos de 2000 e de 2010:
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Observando a Tabela 2, constatamos uma evolução nas notas 
do IDHM em todas as três dimensões e, consequentemente, no 
IDHM final de todos os municípios, entre os anos de 2000 e 2010. 
A dimensão que apresentou os maiores valores, de maneira geral, 
foi a Longevidade (única dimensão do IDHM em que um dos muni-
cípios aparece na categoria muito alta, no ano de 2010) e aquela que 
apresentou os piores valores foi a dimensão Educação. 

A cidade polo da RIDE, Teresina, é a que apresenta os melho-
res resultados em todas as dimensões e também no IDHM final.  
A cidade de Timon, único município maranhense pertencente a 
RIDE, de modo geral, é a segunda cidade que apresenta os melho-
res resultados no IDHM, exceto na dimensão Longevidade, tanto 
em 2000 (possuindo a 5ª pior nota entre as cidades da RIDE), como 
em 2010 (possuindo a 6ª pior nota entre os municípios analisados). 
A cidade de Pau D’Arco do Piauí apresentou os piores resultados 
em todas as dimensões, tanto em 2000 como em 2010 (exceto na 
dimensão Longevidade do IDHM em 2010, quando o município de 
Coivaras teve um resultado pior).

Em 2010, nenhum município apresentou o IDHM muito baixo. 
Sete municípios apresentaram o IDHM baixo e também outros sete 
municípios apresentaram o resultado do IDHM médio. Teresina foi 
o único município que apresentou o IDHM classificado como alto 
(com a nota de 0,751). De modo geral, a dimensão que apresenta 
melhores resultados é a de Longevidade, seguida da Renda e, por fim, 
da Educação, em todos os municípios. Em relação à Longevidade, 
todos os municípios apresentaram nota no IDHM na categoria “alta”, 
exceto Teresina, que apresentou nota “muito alta”. 

Ainda em 2010, no que se refere à dimensão Renda, um muni-
cípio (Pau D’Arco do Piauí) foi classificado com uma nota na cate-
goria “muito baixa”, 12 apresentaram notas consideradas “baixas” e 
apenas dois entraram em categorias melhores: Timon apresentou 
uma nota classificada como “média” e Teresina apresentou uma 
nota considerada “alta”. A situação da dimensão Educação é a mais 
preocupante, ao passo que sete municípios da RIDE apresentaram 
notas nesta dimensão na categoria “muita baixa” e outros sete na 
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categoria “baixa”, apenas Teresina apresentou resultados melhores, 
estando na categoria “alta”.

Entretanto, analisar os municípios da área de estudo, 
enquanto uma totalidade homogênea pode acarretar uma interpre-
tação equivocada nas diversas desigualdades existentes nos espaços 
intraurbanos, especialmente, nas cidades de maior porte econô-
mico, demográfico, etc. Além disso, como o IDHM é formado a 
partir da média de três dimensões específicas que influenciam 
umas às outras, mas que não são diretamente proporcionais, pode-
mos encontrar situações em que determinada dimensão possui um 
valor bem maior que outra, numa realidade que influencia o resul-
tado geral do IDHM. 

Desta maneira, analisaremos o IDHM geral na escala intraur-
bana das Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH), um 
recorte espacial diferente dos setores censitários e das áreas de pon-
deração, também baseado nos dados do Censo Demográfico de 
2010, elaborado pela equipe responsável pelo Atlas IDHM Brasil. 
Estas foram construídas para criar áreas mais homogêneas, do 
ponto de vista das condições socioeconômicas, do que as áreas de 
ponderação do IBGE, levando em consideração critérios socioeco-
nômicos e o perfil do assentamento, como a idade e seu modelo de 
ocupação. Até o momento, os resultados do IDHM por UDH foram 
disponibilizados apenas para as RMs e RIDEs do país.

Diferente dos setores censitários, que apresentam os resulta-
dos do questionário básico do Censo Demográfico do IBGE, e das 
áreas de ponderação, que apresentam os resultados do questionário 
da amostra do Censo, definidos a partir de critérios técnicos rela-
cionados ao processo de coleta e amostragem, as UDHs foram ela-
boradas com base em uma análise “espacial” das RMs e das RIDEs 
por meio de recortes espaciais de maior homogeneidade socioeco-
nômica, com o objetivo de retratar as desigualdades intrametropo-
litanas de forma mais clara3. O processo de elaboração e divulgação 

3	  Para obter o acesso aos dados do questionário da amostra para recortes espa-
ciais diferentes daqueles correspondentes às áreas de ponderação, os usuários 
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dos dados do IDHM para o recorte espacial das UDHs4 foi reali-
zado em parceria com instituições e pesquisadores de cada RM e 
RIDE, para a validação local das informações e recortes das UDHs.

Assim, apresentamos as Figuras 2 e 3, que mostram os mapas 
com os resultados do IDHM por UDH, na RIDE da Grande Tere-
sina para os anos de 2000 e 2010, com destaque para as UDHs do 
Arranjo Populacional de Teresina/PI (formado por Teresina-PI e 
Timon-MA) e dos municípios piauienses de União, José de Freitas 
e Altos, respectivamente (os demais municípios da RIDE não foram 
desmembrados em UDH, pela metodologia do IPEA). Em seguida, 
apresentamos também as Tabelas 3 e 4, que mostram, nesta ordem, 
as UDHs com os melhores e os piores resultados do IDHM na área 
de estudo, no ano de 2010:

devem submeter um projeto com a proposta da nova agregação para avaliação 
do IBGE, observando as exigências de confiabilidade estatística e obedecendo 
a critérios que serão rigorosamente avaliados por um comitê técnico, como 
por exemplo, a exigência de que cada área do novo recorte possua minima-
mente 400 domicílios.

4	 Para maior aprofundamento na metodologia de construção das UDHs nas RMs e RI-
DEs brasileiras e nas suas limitações, consultar o Atlas IDHM Brasil, disponível em: 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/
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Tabela 3 – UDH com os melhores resultados do IDHM na RIDE da 
Grande Teresina (2010)

UDH IDHM

Horto/São Cristóvão/Jóquei/Fátima Noivos/Morada do Sol 0,850

Zoobotânico/Ininga/Planalto/Universidade Federal do Piauí 
(UFPI ) Campus Teresina/Condomínio Santa Marta e Santa 
Mônica/Horto Smile

0,829

Santa Isabel/Recanto das Palmeiras/Condomínio Morada do Sol 
Grand Park/Continental Residence/Condomínio Tropical Park/
Condomínio Pasárgada/Condomínio Morada do Sol Grand 
Park/Condomínio Girassol/Condomínio Jardim Europa/Portal 
do Leste/Residencial Marin

0,829

Acarapé: Conjunto Acarapé/Praça Teotônio Vilela/Praça das 
Palmeiras 0,813

Bairro Aeroporto/Conjunto Santos Dumont/Condomínio 
Montserrat/Condomínio Porto Seguro/Condomínio Galileia/
Senai/Praça Cristina Leite/Praça Mário Portela Basílio da Silva

0,813

Tabuleta: Condomínio Dom Avelar 0,813

São João 0,813

Uruguai: Condomínio Village Horizonte/Condomínio Ville 
d’Leste I
Campestre: Residencial Marina 

0,813

Gurupi/Condomínio Villa Inglesa/Condomínio Vila de Gales/
Residencial Green House 0,813

Saci/Copren 0,813

Parque São João: Condomínio Verde que te Quero Verde 0,813

Fonte: IPEA (2017, p. 31). Organização: Rodrigo da Silva Rodrigues (2020).
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Tabela 4 – UDH com os piores resultados do IDHM na RIDE da 
Grande Teresina (2010)

UDH IDHM

Pau d’Arco do Piauí 0,514

Divinópolis/Soares/Jenipapo/Vitória/Salobro/Marajá/Juá/
Bandeira/Novo Nilo/Davi Caldas/Monte Castelo/São Bernardo/
Vale do Tucunaré/Lagoa da Melancia

0,534

Altos: Anajás/Soturno/Quilombo/Sítio Novo/Zundão/Vista 
Alegre/Montanha/Barreiro/Brejo/Retiro/Toca da Onça/Prata 0,536

Ciana/Formosa/Triângulo/Ipê/Boa Fé/Primavera/São Sebastião/
Matadouro/Santa Inês I/Santa Inês II/Parque São Lucas/São 
Luís/Santo Antônio/Bethânia

0,536

Palmeirinha/Graciosa/Assentamento Alvorada/Assentamento 
Lembrada/Assentamento São Francisco/Viseu/Olinda/São Luiz/
Marcus/Barragem do Bezerro/Porteira Velha/Contendas/Ema 
Carima/Lagoa do Piripiri/São Domingos/Vila Pagã

0,538

Roncador Bambum/Castelo/Fazenda Nova/Cão Açu/Barras 
das Caraíbas/Pote/COHEB/Gameleira/Campo Grande/
Mundo Novo/São José dos Cacetes/Santa Maria/Santa Amélia/
Tamanduá/São Gonçalo/Laranjeiras/Piranhas/Granja Freitas

0,541

Fonte: IPEA (2017, p. 31).

Podemos observar, que de modo geral, a maior parte das UDHs 
com valores mais altos de IDHM localizam-se na área central do 
município polo, Teresina. Já a maioria das UDHs que obtiveram os 
valores mais baixos de IDHM situam-se no entorno da área central 
do município polo e em todos os demais municípios da RIDE.

Em relação às desigualdades do IDHM entre as UDHs da 
RIDE da Grande Teresina, em termos absolutos, a diferença entre o 
menor e o maior IDHM, no ano de 2010, era de 0,336. No que diz 
respeito especificamente à cidade de Teresina, o IDHM variou entre 
0,595 e 0,850, ou seja, possuía uma amplitude de 0,255. Aproxima-
damente 46% das UDHs apresentaram índices entre 0,703 e 0,780. 
Se excluirmos Teresina da análise, ou seja, se considerarmos apenas 
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os demais municípios da RIDE, as UDHs possuiriam IDHM entre 
0,514 e 0,761, tendo, portanto, uma amplitude de 0,247.

Se observarmos principalmente os mapas, perceberemos que 
nos municípios que foram desmembrados em UDH (Teresina, 
Timon, União, José de Freitas e Altos, que são aqueles que possuem 
os maiores contingentes populacionais), os maiores valores estão 
concentrados em algumas áreas. Procuramos sobrepor as manchas 
urbanizadas de 2010, para identificarmos, se nas áreas mais densa-
mente construídas (consideraremos as mais urbanizadas neste tra-
balho) é onde os maiores valores do IDHM estão localizados. 

Para tanto, fizemos o levantamento das manchas urbanas em 
cada município da área de estudo no ano de 2010. Para esse mapea-
mento, foram utilizadas imagens obtidas pelo sensor TM (Thema-
ticMapper), a bordo do satélite LandSat-5. O método proposto para 
o mapeamento da mancha urbana foi o NormalizedDifferenceBuil-
t-Up Index (NDBI), que é obtido utilizando o infravermelho médio 
(0,76 - 0,90 μm) e o infravermelho próximo (1,55 – 1,75 μm), con-
forme a seguinte equação:

O resultado da equação passou por processo de vetorização, 
onde se realizou a edição de algumas áreas em que havia a ocorrên-
cia de confusão entre a área urbana e o solo exposto. A edição foi 
feita com o auxílio do software livre Google Earth Pro. Assim, apre-
sentamos a seguir, a Figura 4 com o mapa que expõe o IDHM na 
RIDE da Grande Teresina, por UDH, referentes ao ano de 2010, 
com as manchas urbanizadas sobrepostas, também referentes a 
este ano:
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Observando o Mapa 4, centrando a análise nos cinco municí-
pios que tiveram o espaço intramunicipal desmembrado em UDH 
(Teresina, Timon, União, José de Freitas e Altos), de modo geral, os 
resultados do IDHM no recorte espacial das UDHs na RIDE da 
Grande Teresina em 2010, demonstrou valores mais altos dessas 
dimensões relacionadas à qualidade de vida da população nas áreas 
urbanizadas do que no resto do território dos municípios. 

Em Teresina, particularmente, por ter um número maior de 
UDH (que permite um maior detalhamento de possíveis valores 
diferenciados na área da cidade), é possível perceber desigualdades 
no seu espaço intraurbano, onde algumas áreas da cidade, dentro 
da área mapeada como mais densamente urbanizada, apresentam 
resultados ruins, muito próximos dos valores nos espaços rurais ou 
fora da área urbanizada do município, que foram mapeados nesta 
pesquisa. “As áreas internas das cidades diferenciam-se, assim, 
tanto no que tange à divisão econômica do espaço quanto à divisão 
social do espaço, que mantêm interdependência entre si” (COR-
RÊA, 2007 apud IBGE, 2017, p. 11).

No IDHM Longevidade, em especial, essa tendência chega a 
ser invertida, pois os piores resultados de toda a RIDE da Grande 
Teresina foram identificados, justamente, em UDHs localizadas nas 
áreas urbanas da cidade de Teresina. Essa variação da tendência geral 
se apresentou, inclusive, em diversas porções da capital piauiense, 
tanto na região Norte (como a UDH Mocambinho/Praça Joana 
d’Arc/Parque do Mocambinho/Centro de Produção do Mocambi-
nho/Unidade Integrada de Saúde do Mocambinho AD/Unidade 
Escolar Pequena Rubim/Unidade Escolar Professor Felismino Frei-
tas/Unidade Escolar Desembargador Heli Sobral/Unidade Escolar 
Desembargador Pedro Conde), região Sul (São Pedro/Conjunto São 
Pedro/Condomínio Boulevard Villa Vermelha/Faculdade Santo 
Agostinho/Associação dos Cegos do Piauí-ACEP) e até mesmo no 
região do Centro (como a UDH Centro/Frei Serafim/Cabral/Ilhotas). 
Estas UDHs apresentaram resultados bem inferiores aos de UDHs 
localizadas em áreas rurais, não só de Teresina, mas de todos os 
municípios da RIDE, conforme podemos ver na Tabela 5, que mostra 
os piores resultados desta dimensão do IDHM.
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Tabela 5 – UDH com piores resultados na Dimensão Longevidade 

do IDHM na RIDE da Grande Teresina (2010)

UDH IDHM 
-Longevidade

Vila Ferroviária 0,681

Vila da Paz/Vila Jerusalém/Três Andares 0,681

Favela da Prainha 0,681

Primavera/Real Copagri/Alto Alegre 0,681

Real Copagri: Rua Dourado/Rua Francisco Sampaio/Rua 
Raimundo Soares Cordeiro 0,681

Alto Alegre/Mafrense/Poti Velho/Ponte Mariano Gaioso/
Castelo Branco/Lagoa dos Cachorros/Lagoa da Cerâmica 0,681

Morro da Esperança/Porenquanto/Ponte Mestre João Isidoro 
França 0,681

Mocambinho II/Lagoa do Mocambinho/Praça São José/Igreja 
São José/Ponte Leonel Brizola/Igreja Assembleia de Deus/
Igreja Batista Bereana/Horta Comunitária

0,681

Embrapa/Praça Buenos Aires 0,681

Mocambinho/Praça Joana d’Arc/Parque do Mocambinho/
Centro de Produção do Mocambinho/Unidade Integrada 
de Saúde do Mocambinho AD/Unidade Escolar Pequena 
Rubim/Unidade Escolar Professor Felismino Freitas/Unidade 
Escolar Desembargador Heli Sobral/Unidade Escolar 
Desembargador Pedro Conde

0,681

Porenquanto/Cabral/Parque da Cidadania 0,681

Cristo Rei: Edifício Jacarandá/Condomínio Santa Mônica/
Praça Zezinho Holanda/Igreja Batista Manancial 0,681

Vila Operária/Mafuá/Marquês de Paranaguá/Matinha/Vila 
Militar 0,681

Vermelha/Nossa Senhora das Graças/Centro Administrativo 
de Teresina 0,681

São Pedro/Conjunto São Pedro/Condomínio Boulevard Villa 
Vermelha/Faculdade Santo Agostinho/Associação dos Cegos 
do Piauí (ACEP)

0,681
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UDH IDHM 
-Longevidade

Morada Nova/Lourival Parente/Triunfo 0,681

Cristo Rei/Condomínio Residencial Cristo Rei/Montserrat 
Residence/Condomínio Adriana/Condomínio Solar do 
Poty/Condomínio Monte Castelo/Condomínio Solaris I/
Condomínio Noblesse/Residencial Poeta Celso Pinheiro/
Condomínio Riviera/Del Rey Residence/Portal do Cristo Rei

0,681

Macaúba: Condomínio Angical/Condomínio Dom José 
Freire Falcão/Estação Macaúba 0,681

Centro/Frei Serafim/Cabral/Ilhotas 0,681

Macaúba: Condomínio Hebron 0,681

Fonte: IPEA (2017, p. 32).

Isso revela uma qualidade de vida ruim em determinadas por-
ções das cidades (como nas periferias e bairros mais distantes dos cen-
tros e áreas nobres), desmistificando a ideia de que o urbano seja 
sinônimo de progresso, melhores condições de vida e infraestruturas, 
por exemplo. O urbano mantém o caráter de aglomeração ou concen-
tração de elementos socioespaciais, aspecto que lhe é inerente (SCOTT; 
STORPER, 2018; STORPER; SCOTT, 2018), porém, concentra não 
apenas elementos “positivos”, mas também, problemas, além de agru-
par desigualdades nos espaços intraurbanos das cidades. 

Conclusões

Diante do exposto, percebemos uma evolução na qualidade 
de vida nos municípios que compõem a RIDE da Grande Teresina, 
mensurada a partir do Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal. A dimensão que apresenta melhores resultados, em 2010 
(últimos resultados disponíveis) é a de Longevidade, seguida da 
Renda e, por fim, da Educação, em todos os municípios da RIDE, o 
que demonstra que a prioridade das políticas públicas nestas cida-
des é o de melhorar a Educação.



260 Teresina e as cidades na região

Teresina é a cidade que apresenta os melhores resultados em 
todas as dimensões e também no IDHM final, seguida por Timon. 
Este município, porém, apresenta resultados baixos em relação à 
dimensão Longevidade, tanto em 2000 como em 2010. A cidade de 
Pau D’Arco do Piauí é a que apresentou os piores resultados em 
todas as dimensões em 2000 e, em 2010, só não teve o pior resul-
tado entre os municípios da RIDE na dimensão Longevidade, pois 
ficou com o segundo pior resultado, atrás da cidade de Coivaras.

De toda forma, houve uma evolução entre 2000 e 2010, na 
qualidade de vida: nenhum município apresentou o IDHM muito 
baixo; sete municípios apresentaram o IDHM baixo e também 
outros sete municípios apresentaram o resultado do IDHM médio. 
Teresina apresentou o IDHM classificado como alto (com nota de 
0,751). De modo geral, a dimensão que apresentou melhores resul-
tados é a de Longevidade, seguida da Renda e, por fim, da Educa-
ção, em todos os municípios. Em relação à Longevidade, todos os 
municípios apresentaram nota no IDHM na categoria “alta”, exceto 
Teresina, que apresentou nota “muito alta”. A situação da dimensão 
Educação é a mais preocupante, ao passo que sete municípios da 
RIDE apresentaram notas nesta dimensão na categoria “muita 
baixa” e outros sete na categoria “baixa”, apenas Teresina teve resul-
tados melhores, estando na categoria “alta”. 

Ademais, na escala intraurbana, percebemos que os melhores 
resultados estão nos municípios de maior contingente populacional 
(Teresina, Timon, União, José de Freitas e Altos), com destaque 
para a capital piauiense, município polo deste arranjo institucional, 
especialmente nas áreas mais densamente construídas ou urbani-
zadas dos territórios dos municípios. Entretanto, verificamos inten-
sas desigualdades nestas mesmas áreas urbanizadas, com UDHs 
vizinhas com resultados bem distintos, que demonstra que o espaço 
urbano, além de um intenso poder de aglomeração, também con-
centra desigualdades.
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12 

O processo de urbanização mundial tornou-se uma reali-
dade a partir da Revolução Industrial ocorrida no século 
XVIII. Naquele momento, houve também a intensificação 

do êxodo rural, no qual o homem do campo em busca de melho-
res condições de vida mudou-se para os centros urbanos. Em de-
corrência disso, as cidades começaram a apresentar os primeiros 
problemas de organização de território, tais como: uso e ocupação 
do solo de forma desordenada, especialmente em áreas irregulares 
e, sobretudo, a falta de infraestrutura básica para suportar todo o 
contingente advindo das áreas rurais (SILVA, 2015). Junto a isso, 
veio a questão do aumento desordenado da população que gera 
problemas nos aspectos ambientais, sociais, econômicos, político-
-administrativos e estruturais de distintas ordens.

A falta de infraestrutura para atender o grande número de 
pessoas que se direcionavam para as cidades favoreceu as ocupa-
ções de áreas periféricas originando, por exemplo, favelas e vilas. 
Este fato provocou mudanças significativas na paisagem natural e 
resultou diversos impactos ambientais e sociais (SOUZA, 2013). 
Nessa conjuntura, o Plano Diretor das cidades tornou-se primor-
dial conforme apontam Dallari e Ferraz (2010) e está previsto 
na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), 

A EXPANSÃO URBANA E SEUS IMPACTOS 
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como “instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana” atuando em conjunto com o Código Flores-
tal  (Lei nº. 12.651/2012) e pela  Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano (Lei nº 6.766/79). Estes instrumentos, incluindo o projeto 
urbanístico, atuam como ferramentas úteis na organização dos 
bairros, território e das cidades, consolidando um crescimento 
ordenado nos aspectos biofísicos, sociais, econômico e 
político-administrativos.

Para que essa política de desenvolvimento e de expansão 
urbana seja possível, é necessário que o Plano Diretor proponha dire-
trizes que guiem os gestores sobre o que deve ou não ser feito no ter-
ritório municipal, identificando e delimitando as áreas urbanas e 
rurais, e é importante também que trace as estratégias para o seu 
desenvolvimento, buscando assegurar os direitos fundamentais, 
a sustentabilidade e o atendimento pleno às demandas da população, 
oferecendo qualidade de vida para todos e fazendo com que a cidade 
cresça de maneira equilibrada (FARIAS; GOMES; MUSSI, 2011).

No Brasil, a urbanização se intensificou após a Segunda Guerra 
Mundial, influenciada pela aceleração da industrialização que pro-
vocou uma dinamização nas cidades e resultou em uma grande con-
centração populacional e de serviços. Foi, a partir desse momento 
que, se instaurou nas cidades brasileiras a ideia de que o urbano 
representava o moderno, e o campo o atraso (SOUZA, 2013). No 
entanto, este processo ficou restrito às regiões Sul e Sudeste, sendo 
que esta última, se tornou o principal centro de atração da migração 
no país, devido a sua influência política e econômica.

Assim como ocorreu nos grandes centros urbanos, algumas 
cidades do interior do Brasil, também se tornaram atrativas, como 
por exemplo, a cidade de Caxias situada no Leste maranhense, que 
representa um importante polo econômico no comércio e nos seto-
res de serviços para o Maranhão (ASSIS, 2012). Foi ao contar das 
duas primeiras décadas do século XXI, que a cidade apresentou um 
expressivo crescimento populacional e econômico procedendo 
assim a expansão de sua área urbana. Atualmente, Caxias configu-
ra-se como a quarta cidade mais importante do Estado do Mara-
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nhão em termos de economia e a quinta com o maior número de 
habitantes, de acordo com dados do IBGE (IBGE, 2010; 2020).

Dessa forma, o presente texto teve como objetivo analisar o 
crescimento e a expansão da área urbana de Caxias (MA) e seus os 
impactos ambientais, identificando eixos da expansão urbana e 
analisando os fatores contribuintes para este fenômeno no período 
de 30 anos, bem como relatar os prováveis impactos sociais e 
ambientais decorrentes da construção dos conjuntos habitacionais 
populares na cidade.

O fenômeno da expansão urbana é uma realidade em todo o 
mundo, e no Brasil, não é diferente, porém, ocorre de forma desor-
ganizada. Assim, faz-se necessário o desenvolvimento de estudos 
que identifiquem e analisem o potencial de expansão urbana das 
cidades a fim de propor um adequado planejamento do território e, 
consequentemente, minimizar possíveis impactos ambientais e 
sociais. Estas questões se fazem importantes, sobretudo, para cida-
des médias, como é o caso de Caxias (MA) que carece de estudos 
que apontem os elementos, fatores e as relações que esta cidade 
representa na porção Leste maranhense que a configura como um 
polo de atração populacional.

O crescimento urbano e suas implicações sociais e ambientais

A cidade é produto das relações sociais e o espaço urbano 
contido na mesma decorre da atuação dos diferentes agentes pro-
dutores do espaço, que condicionam o modelo de sociedade vigente, 
como nos evidenciam Milton Santos, Henri Lefebvre, Ana Fani 
Alexandri Carlos e Roberto Lobato Corrêa, dentre outros estudio-
sos da temática. Assim, o aumento da urbanização trouxe consigo 
diversos problemas de ordem social, política, econômica e ambien-
tal, originando ocupações desordenadas, conflitos sociais e dimi-
nuição da cobertura vegetal, a impermeabilização do solo, erosão 
urbana, dentre outros (ALVES et al., 2008; SALES, 2013).

Os centros urbanos, na maioria das vezes, se configuram com 
base na ineficiência das ações de planejamento e na consequente 
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falta de acompanhamento dos gestores públicos. Para Souza (2013), 
não há um limite entre área urbana e rural, sendo essa situação 
mais frequente nos países em desenvolvimento, pois nesses lugares 
é onde o crescimento desorganizado ocorre de forma mais acen-
tuada. Para Monteiro et al. (2008, p. 5):

O crescimento das cidades nos países em desenvolvimento é dinâmico, 
diverso e desordenado – e utiliza cada vez mais espaço. Esse processo 
de crescimento urbano, fundamentalmente em zonas de transição 
entre o campo e cidade está sendo chamada de periurbanização.

A ocupação desordenada ocasiona uma série de fatores nega-
tivos para a cidade, uma vez que a população, na maioria das vezes, 
não tem acesso aos serviços básicos e adequados para uma boa qua-
lidade de vida (SANTOS; LIMA, 2015). Monteiro et al. (2008, p. 2) 
reitera, ainda, que:

Esta sobreposição (ou coexistência espacial) faz com que situações de 
pobreza e vulnerabilidade social, presentes em muitas áreas periféri-
cas e periurbanas, sejam agravadas por situações de exposição a ris-
cos e degradação ambiental, tais como enchentes, deslizamentos de 
terra, poluição, contato com doenças de veiculação hídrica.

Com isso, uma ocupação urbana planejada proporciona har-
monia entre as áreas ocupadas e áreas destinadas para a preserva-
ção (margens de rios e lagoas, topos de morro, etc.), com melhor 
qualidade de vida e segurança para a população. Este é um traba-
lho que deve ser realizado com uma equipe multidisciplinar, com 
auxílio de gestores e secretários do meio ambiente, infraestrutura e 
defesa civil para que haja a mitigação dos impactos ambientais.

As alterações feitas pelo ser humano no ambiente podem 
provocar impacto ambiental, positivo ou negativo, tais como: des-
matamento de uma área de preservação ou a construção de um 
aterro sanitário. O impacto ambiental pode também ser de ori-
gem social, como a poluição visual e/ou poluição sonora. Nesse 
sentindo, Sanches (2008) considera que o impacto ambiental sem-
pre estará associado às ações que degradam a natureza e interfe-
rem no bem-estar da população de modo geral, como por exemplo, 
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a mortandade da fauna silvestre, após algum evento catastrófico 
de origem antrópica.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1986) 
traz uma definição mais abrangente para impacto ambiental, deno-
minando-o como qualquer alteração das propriedades físicas, quí-
micas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma 
de matéria ou energia resultantes das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam:

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II – as atividades sociais e econômicas;

III – a biota;

IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V – a qualidade dos recursos ambientais.

O impacto ambiental atinge o espaço urbano como o todo, 
porém afeta com maior intensidade, geralmente, os espaços ocupados 
por pessoas de classes sociais com menor poder aquisitivo em detri-
mento daqueles locais, onde reside uma parcela mais abastada da 
população (GUERRA; ARAÚJO, 2012). Entretanto, os condomínios 
residenciais construídos em áreas afastadas do centro, por exemplo, 
acarretam impacto ambiental nos ecossistemas locais e transformam a 
paisagem, seja através das edificações, do desmatamento, da erosão e 
da poluição sonora e social. Dessa forma, é imprescindível que os ges-
tores públicos direcionem esforços na promoção de áreas adequadas e 
equipadas para a expansão urbana, a fim de proporcionar a harmonia 
entre crescimento e bem-estar nas cidades.

Metodologia 
Caracterização da área de estudo

A cidade de Caxias está localizada na porção Leste do estado 
do Maranhão, entre as coordenadas de 4º51’32”S e 43º21’2”W 
(Figura 1). De acordo com dados do IBGE (2020) sua população 
está estimada em 165.525 habitantes.
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A cidade de Caxias (MA) é um importante centro político, cul-
tural e populacional do Maranhão. A cidade tem uma arquitetura 
herdada do século XIX e início do século XX, no estilo português, no 
qual mantém conservado boa parte de seu patrimônio histórico e, é 
conhecida como “terra das águas cristalinas” (CAXIAS, 2017).

Quanto às riquezas seculares de Caxias, há a Companhia 
industrial caxiense, Forte e Memorial da Balaiada, Centro de Cul-
tura, Instituto Histórico e Geográfico de Caxias (IHGC), praças 
Dias Carneiro, Gonçalves Dias e Dom Luís Marelim, as igrejas 
Catedral de Nossa Senhora dos Remédios, Matriz de Nossa Senhora 
da Conceição e São José, Nossa Senhora de Nazaré, Nossa Senhora 
do Rosário dos Pretos e São Benedito, Santo Antônio de Pádua, 
Palácio Episcopal, cemitérios São Benedito e Nossa Senhora dos 
Remédios, Reserva Ecológica Inhamum, Parque Balneário Veneza 
e a Piscina do Ponte (CAXIAS, 2017).

Situada na Bacia Sedimentar do Parnaíba, Caxias apresenta 
feições geomorfológicas de planície fluvial e planálticas. A cidade é 
banhada pelo Rio Itapecuru, um dos mais importantes no processo 
de ocupação do Maranhão, além de ser também, a terceira maior 
bacia hidrográfica no território maranhense.

Os solos do município são constituídos por Latossolos Ama-
relos, Plintossolos Petricos, Argisolos Vermelho-Amarelo, Plintos-
solos Aluvico, Argissolos Acizentado, Neossolos Quartzarenico, 
Gleissolos, Neossolos Fluvicos, Luvissolos (ISAAC et al., 2015). O 
clima é tropical quente e úmido, com chuvas concentradas entre os 
meses de dezembro a junho e o período seco de agosto a novembro, 
com pluviometria média na faixa de 1.100 a 1.500 mm/ano (ISAAC 
et al., 2015).



269A EXPANSÃO URBANA E SEUS IMPACTOS AMBIENTAIS EM CAXIAS (MA)

Figura 1 – Mapa do Perímetro Urbano de Caxias – MA

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).

As formações vegetacionais são bem diversificadas, e incluem 
regiões de Cerrado, cerradões, matas de galerias ou ciliares, car-
rasco ou matas secas, vegetação higrófila, vegetação de pequeno 
porte e áreas de transição entre esses ecótonos (ARAÚJO, 2012).

Procedimentos metodológicos

Realizamos, primeiramente, um levantamento bibliográfico 
em artigos científicos, livros e dissertações a fim de fundamentar as 
discussões apanhadas neste trabalho. Elaboramos, ainda, um 
mapeamento preliminar, bem como observações in loco para con-
firmar ou refutar dados observados nas imagens analisadas. Após 
reunir todos os dados, analisamos as informações levantadas e 
desenvolvemos o mapeamento definitivo com uso de técnicas de 
geoprocessamento e sensoriamento remoto. Para tanto, utilizamos 
imagens de satélite Landsat-5 (1988, 1998, 2008) e Landsat-8 (2018) 
adquiridas no United States Geologic Service – USGS.
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O critério para a escolha das imagens dos meses julho a 
agosto, se deu por ser um período com escassez de chuva e, conse-
quentemente, menor presença de nuvens sobre o município. Logo 
após, seguimos para o processamento dos dados no software:

•	 Processamento dos dados com as bandas do satélite em 
arquivo raster no software Qgis 2.18;

•	 Para termos uma visualização da área foi realizada a com-
posição RGB, ditas falsas-cores, com o Landsat-5 com as 
bandas 543, e com o Landsat-8 com as bandas 654.

Logo após, fizemos um recorte com arquivo shapefile do perí-
metro urbano de Caxias, onde se localiza a área de interesse.

Para gerar a classificação de uso e ocupação do solo nos perío-
dos 1988, 1998, 2008 e 2018, usamos uma ferramenta chamada 
Semi-Automatic Classification Plugin” (SCP), feito download e ins-
talado junto ao software Qgis.

Empregamos o software livre Qgis 2.18 para o processamento 
dos dados, fazendo a composição de bandas. Para o Landsat-5, usa-
mos as bandas 543, e logo após aplicamos as cores RGB, as ditas 
falsas-cores e no Landsat-8, lançamos a composição de bandas 654, 
esse mosaico de bandas foi realizado para melhor visualização das 
áreas para o processamento das imagens, logo depois aplicamos a 
falsa-cor.

Resultados e discussão
Áreas de expansão urbana de Caxias (MA): uso e ocupação do solo

O município de Caxias (MA), cidade de porte médio, tem 
apresentado nos últimos 20 anos, um crescimento significativo, que 
pode ser atribuído a ampliação de cursos de nível superior tanto de 
graduação como de pós-graduação na Universidade Estadual do 
Maranhão (UEMA), no Instituto Federal de Educação, Ciências e 
Tecnologia do Maranhão (IFMA) e as diversas faculdades particu-
lares; ao fortalecimento do comércio (chegada de um Shopping 
Center) e às indústrias, neste caso, representadas atualmente pela 
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fábrica de cervejas do Grupo Heineken, e demais indústrias que 
estão em processo de instalação no recente Parque Empresarial de 
Caxias; à melhoria de infraestrutura, como por exemplo, a constru-
ção do Hospital Macrorregional e a ampliação da rede privada de 
clínicas médicas especializadas.

Cabe destacar aqui, que a população flutuante aumentou com 
o crescimento do setor varejista e de outros setores de serviços 
(ISAAC et al., 2015). O comércio varejista engloba supermercados, 
como o da Rede Carvalho, loja de departamentos, como o Arma-
zém Paraíba, Magazine Luiza, Lojas Americanas, Lojas Riachuelo, 
Loja O Boticário, rede de farmácias e drogarias (Drogasil, Globo, 
Pague Menos, etc.), e do intenso comércio local. Além disso, Caxias 
se consolidou nos últimos anos como um polo universitário na 
região Leste maranhense. Este fato, tem evitado o deslocamento de 
centenas de estudantes para a capital do estado, São Luís, e/ou para 
a capital do Piauí, Teresina, fixando esse público na cidade, além de 
se tornar também atração para migração.

Araújo (2012) afirma que em Caxias, as principais atividades 
industriais são a extração de óleos vegetais, produção de bebidas, 
sabões, laticínios, móveis e produtos cerâmicos. O setor agropecuá-
rio apresenta um fraco desempenho econômico, onde na agricultura 
estão apenas culturas de subsistência, como o arroz, o feijão e o 
milho, enquanto que na pecuária destacam-se os rebanhos bovino, 
suíno, caprino e galináceo, porém com pequena produção, destinada 
essencialmente ao mercado local. Já o setor terciário é representado 
por atividades bancárias e pelo comércio, onde diversas atividades 
atendem às necessidades dos municípios vizinhos.

Além disso, Araújo (2012) acrescenta que em Caxias, a indús-
tria da construção civil é o segmento mais importante, sendo res-
ponsável por mais de 48% dos postos de trabalho. Atualmente, o 
setor conta com a instalação de indústrias de cervejas, refrigerantes 
e água mineral, e de processamento de óleo de mamona.

No mapa do ano 1988 (Figura 2), é possível identificar gran-
des áreas verdes e pouco solo exposto, e uma menor área urbana. 
Nesse período Caxias não representava, ainda, um polo de atração. 
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O comércio e a indústria não eram muito atrativos, no âmbito de 
ensino superior possuía somente o Campus da Universidade Esta-
dual do Maranhão (UEMA), que oferecia poucas opções de cursos 
em nível de graduação. A cidade era apenas fornecedora de mão de 
obra para outras regiões do Brasil.

Figura 2 – Mapa de uso e ocupação do solo de Caxias (MA), 1988

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).

Analisando a imagem de 1998 (Figura 3), percebemos que 
houve um crescimento da área urbana, sobretudo, um adensa-
mento na área central da cidade apresentando maior concentração 
de edificações. Todavia, ao mesmo tempo, observamos, também, 
aumento de solo exposto. Este fato pode ser atribuído tanto para as 
áreas reservadas como para a construção, que consequentemente 
ocasiona o desmatamento.
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Figura 3 – Mapa de uso e ocupação do solo de Caxias (MA), 1998.

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).

Para o ano de 2008 (Figura 4), verificamos que houve um 
acentuado crescimento urbano em locais que antes eram de vegeta-
ção e solo exposto, mas que depois foi ocupado por residências, 
empreendimentos públicos e privados. A área urbana de Caxias 
começou a apresentar um considerável crescimento. Este fenômeno 
pode ser atribuído aos programas de habitação (Minha Casa, 
Minha Vida e facilidades no financiamento do imóvel pela Caixa 
Econômica Federal), bem como pela ampliação do ensino superior, 
o fortalecimento do comércio e da indústria.
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Figura 4 – Mapa de uso e ocupação do solo de Caxias (MA), 2008

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).

O mapa do ano de 2018 (Figura 5), mostra a área urbana de 
Caxias, havendo uma expansão nas direções Leste e Oeste, princi-
palmente com a implantação do Bairro Vila Paraíso e o conse-
quente aparecimento de ocupações no seu entorno, além de uma 
valorização em direção à Zona Norte da cidade.



275A EXPANSÃO URBANA E SEUS IMPACTOS AMBIENTAIS EM CAXIAS (MA)

Figura 5 – Mapa de uso e ocupação do solo de Caxias (MA), 2018

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).

Em relação à dinâmica demográfica do município de Caxias, 
Araújo (2012) cita que nos últimos 50 anos, a população da cidade pas-
sou por grandes transformações culturais, sociais, econômicas e ambien-
tais. Para o autor, esse período foi marcado por grande mobilidade 
interna da população causada pela ocupação da Amazônia e da pré-
-amazônia maranhense, a construção de Brasília e o crescimento indus-
trial da região Sudeste, transformada em polo econômico do país. 

Ademais, o autor afirma que o crescimento da população abso-
luta de Caxias também foi influenciado, passando de 88.334 habitan-
tes na década de 1970, para 139.756 habitantes em 2000, e para 
155.129 habitantes em 2010. A população urbana cresceu quatro 
vezes de 1970 a 2010, e corresponde atualmente a 76,39% do total. 
Com uma área de aproximadamente 5.196,789 Km² e densidade 
demográfica atual é de 30,12 hab./km².

Assim, percebemos que ao longo dos anos, a variação da 
população da cidade de Caxias seguiu a tendência do processo glo-
bal de urbanização das cidades.
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Impactos ambientais decorrentes da urbanização em Caxias (MA)

Guerra e Cunha (2006) apud Molfi (2008, p. 31), cita que o 
“impacto ambiental é o processo de mudança ocorrida a partir da 
intervenção antrópica no ambiente, [...] é a relação entre sociedade 
e natureza que se transforma diferencial e dinamicamente”.

A cidade de Caxias, como mostrado anteriormente, tem apre-
sentado significativo crescimento da sua área urbana, sobretudo, 
impulsionado com a construção de conjuntos habitacionais popu-
lares situados em áreas periféricas, como o Conjunto Eugênio Cou-
tinho, o Conjunto Santa Teresinha e o Conjunto Vila Paraíso, que 
são os três maiores empreendimentos habitacionais de origem 
popular instalados na cidade, e as demais áreas de ocupação irre-
gular como é o caso da Vila Esperança (Figura 6).

Figura 6 – Mapa dos residenciais de Caxias (MA)

Fonte: IBGE (2016). Organização e Geoprocessamento: André Wallace Balica Honorato (2019).
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O crescimento urbano em Caxias (MA), assim como na maioria 
das cidades brasileiras tem ocorrido de forma desorganizada e, já é 
possível citar e prever os impactos ambientais decorrentes desse pro-
cesso. Notamos diversos pontos de solo exposto no Bairro Vila Paraíso, 
tais áreas estão destinadas a especulação imobiliária. O desmatamento 
contribui para o surgimento de processo erosivo, bem como dificulta a 
infiltração das águas pluviais que irão alimentar os aquíferos. Além de 
aumentar o desconforto térmico para a população que mora no 
entorno conforme evidenciado por Molfin (2008).

Verificamos, ainda, que o Residencial Vila Paraíso não con-
tou com um projeto de arborização eficiente, uma vez que possui 
poucos exemplares vegetais nas ruas e áreas centrais do bairro, 
ausência de praças e de áreas verdes nas proximidades, e isso coo-
pera para o aumento da sensação térmica e desconforto ambiental, 
atenuação sonora e diminuição da umidade relativa do ar.

Sabemos que a arborização é fundamental em toda e qual-
quer cidade, principalmente, devido às várias funções que desem-
penham. Conforme o CEMIG (2011), a arborização das cidades, 
possui extrema importância nos centros urbanos, sendo responsá-
vel por inúmeros benefícios nos aspectos ambientais adversos, bem 
como sob os aspectos ecológico, histórico, cultural, social, estético 
e paisagístico, auxiliando na qualidade de vida nas cidades e tam-
bém na saúde física e mental da população.

Localizado no Bairro Pirajá, próximo a BR-316 e ao Corpo de 
Bombeiros, situa-se o conjunto Santa Teresinha. Observamos in 
loco que há semelhanças entre os impactos ambientais identificados 
em outros residenciais deste trabalho, como esgoto a céu aberto, 
solo exposto, desmatamento (Figura 7). Outro ponto que não pas-
sou despercebido foi a grande quantidade de lixo nas vias públicas 
e o esgoto a céu aberto (Figura 8).

Araújo (2012) declara que em Caxias, em 2008, os indicadores 
de serviços básicos apresentaram um bom desempenho quanto ao 
Índice de Desenvolvimento Social (IDS), onde 74,18% das residências 
possuíam coleta de lixo, 56,88% esgotamento sanitário e 43,39% das 
residências usufruíam serviço de energia elétrica no ano de 2008.
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Rocha et al., (2019) em estudo no Riacho 3 em Caxias (MA) 
para identificar as principais ações antrópicas e fatores ambientais 
que contribuem para a sua deterioração, mostraram que o manan-
cial que corre dentro da cidade se encontra em processo de degra-
dação ambiental, causado pelas ações recentes de intervenções 
antrópicas no ambiente. Os autores, com essa pesquisa, chamam a 
atenção do poder público municipal quanto às necessidades de 
ações e medidas urgentes locais para reduzir os impactos no Riacho 
3 e preservar o manancial.

Conforme Sales, Grigio e Silva (2013, p. 286), “a expansão 
urbana acelerada, sem planejamento e as pressões antrópicas sobre 
os recursos naturais tem provocado riscos como construções irre-
gulares, falta de pavimentação e infraestrutura inadequada de ruas, 
saneamento básico deficitário, quando existe”.

Figura 7 – Resíduos sólidos encontrados nas proximidades do 
Bairro Vila Paraíso em Caxias (MA)

Fonte: Santos (2018).

Figura 8 – Representação in loco do Residencial Santa Teresinha 
em Caxias (MA)

Fonte: Santos (2018)
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Na Zona Norte da área urbana de Caxias (MA), fica locali-
zado o Conjunto Habitacional Eugênio Coutinho, construído em 
2011. Este conjunto foi o primeiro empreendimento do Programa 
Minha Casa, Minha Vida no município. Os principais problemas 
ambientais identificados foram a presença de resíduos sólidos nas 
vias públicas, a exemplo do entulho com sobras de construções e 
demais materiais em vários pontos do residencial, e alguns focos de 
queimadas, promovidos pelos próprios moradores para diminuir o 
lixo nos espaços ociosos.

Outro local que merece destaque é a Vila Esperança, locali-
zada próxima à Fábrica Heineken, área que iniciou sua ocupação de 
forma inadequada (invasão) a partir do início da década de 2000. 
Atualmente, apesar da precariedade dos serviços públicos no local, 
já dispõe de escolas, energia elétrica, água encanada e unidade 
básica de saúde.

Um outro fator que merece destaque são as construções de 
residências com um padrão mais elevado na área, isto pode ser em 
decorrência do preço da terra ser mais barata do que em outras 
partes da cidade. E, assim como tem sido tendência em grandes 
centros urbanos, a população com maior poder aquisitivo procura 
morar em áreas distantes do centro das cidades em busca de maior 
tranquilidade e contato com a natureza.

Considerações finais

A cidade de Caxias (MA), apresentou um crescimento urbano 
significativo no período entre 1988 e 2018, com a expansão de bair-
ros impulsionada pela indústria, como exemplo, a Heineken Brasil, 
que tem gerado muitos empregos diretos e indiretos, com os con-
juntos residenciais originados pelo Programa de Aceleramento do 
Crescimento (PAC) do Governo Federal, que trouxe oportunidade 
para as pessoas de baixa renda ter moradia própria. Outro elemento 
importante nesse processo foi a chegada de novas faculdades e a 
implantação de novos cursos de graduação e pós-graduação na 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).



280 Teresina e as cidades na região

É importante destacar que esse crescimento urbano também 
intensificou os impactos ambientais na cidade, considerando a 
redução de áreas vegetadas, acúmulo de resíduos sólidos em vias 
públicas, bem como o esgoto a céu aberto, o assoreamento das mar-
gens do Rio Itapecuru, desmatamento e o aparecimento de proces-
sos erosivos em áreas de solo exposto, dentre outros.

É recomendado um melhor planejamento urbano por parte do 
poder público, principalmente, através da atuação das secretarias 
municipais de meio ambiente, urbanismo e planejamento. Que sejam 
realizadas ações de replantio de árvores em alguns locais que apresen-
tam solo exposto, a fim de amenizar as temperaturas e melhorar o 
conforto térmico, sobretudo, nos conjuntos habitacionais, assim como 
intensificar as campanhas de coleta de lixo, a fim de fortalecer as prá-
ticas de educação ambiental junto à população da cidade.
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Nas últimas décadas, o Brasil tem sucedido um conjunto de 
mudanças em seu sistema urbano. Apesar de impulsiona-
das ainda nos anos de 1970, com a introdução da moderni-

zação agrícola e integração do campo ao ambiente urbano por meio 
de incrementos instaurados pelos pacotes tecnológicos da Revolu-
ção Verde¹, essas mudanças ainda perpetuam nos dias atuais, atra-
vés de um dinamismo demográfico considerável, entre populações 
de zonas rurais e as de centros urbanos (ANDRADE et al., 2011). 
Nesse sentido, o processo de urbanização brasileiro está relaciona-
do às diversas etapas do desenvolvimento socioeconômico, às for-
mas de poder existentes e a estratégica escolha de industrialização 
da economia (LODDER, 1977; CASTRIOTA, 2003).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2010), a dinâmica demográfica das populações urbanas e rurais entre 
os anos de 1991 e 2010, continua a demonstrar, agora em ritmo mais 
intenso, a concentração demográfica urbana (MAIA; BUAINAIN, 
2015). Em 2010, apenas 29.655 pessoas – o que representa 15,6% da 
população brasileira –, residia em áreas rurais, enquanto 84,4% 
(160.438 pessoas) residiam em áreas urbanas. Assim, o crescimento 
da concentração demográfica nos centros urbanos, e em especial, nas 
cidades médias, conforme aponta Maia e Buainain (2015), reafirma o 
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desencontro entre a disponibilidade, ocupação e a recriação da força 
de trabalho no campo, ao confrontar os diferentes níveis de cresci-
mento das taxas de emprego e renda entre as áreas urbana e rural.

Corroborando com a concentração demográfica dos centros 
urbanos, introduzimos também a problemática da infraestrutura 
urbana, onde a falta de planejamento adequado, associado aos cres-
centes aglomerados populacionais – decorrentes da incapacidade 
de prever, aceitar e planejar com antecedência a inevitável expan-
são urbana –, demonstram a precariedade desse sistema (MOURA 
et al., 2005). Assim, considerando o dinamismo demográfico das 
últimas décadas, algumas cidades pequenas passaram a se envolver 
em um ritmo de crescimento populacional superior ao observado, 
o que as caracteriza, na Literatura, como cidades médias.

Pelos critérios da Organização das Nações Unidas (ONU, 2014), 
as cidades médias são aglomerações urbanas com população entre 
100.000 e 1.000.000 de habitantes. São também consideradas médias, 
as cidades que possuem localização privilegiada considerando sua cen-
tralidade, e que exercem um poder sobre os sistemas regionais ou 
nacionais em que estão inseridas, funcionando como polo de desen-
volvimento físico, social e econômico (TERCEIRO et al., 2018).

Dessa forma, a expansão de cidades médias parte principal-
mente da consequente migração de populações rurais em busca tanto 
da melhoria da qualidade de vida e oportunidade de emprego, quanto 
por bens comerciais e serviços, aliados às modernas formas de con-
sumo, visto que o progresso técnico e as atuais formas de realização da 
vida econômica têm tornado esse processo cada vez mais global (SPO-
SITO, 2006). Vale ressaltar que partimos também da definição de 
“cidades contemporâneas interiores”, conforme nos explicita Silva e 
Coelho (2017), ou seja, definimos cidades enquanto mercadorias, como 
um tipo de empresariamento urbano que recebe atribuições e respon-
sabilidades, antes destinadas ao Estado-Nação, decorrentes da duali-
dade de coabitação da sua população. De um lado, está a parcela 
populacional que tem acesso a serviços, bens e infraestrutura que a 
cidade oferece, do outro, está a população que margeia a primeira rea-
lidade e usufrui da cidade de maneira limitada. 
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Assim, entender as relações existentes entre as cidades de um 
mesmo território, resulta da necessidade de compreensão das 
regiões de influência, conforme o fluxo e, a partir delas e até elas 
verificar como se desenham com outras cidades dentro de uma 
rede urbana. Constituído por origem de técnica ou política, e com 
existência relacionada a questões de poder, em uma rede urbana, os 
fluxos e os lugares que o conectam (também chamados de nós), ao 
tempo que possuem poder de expandir a rede urbana, possuem 
também poder de excluir conexões já existentes entre algumas 
cidades, conforme o poder de integração das relações sociais (DIAS, 
2001; MOURA; WERNECK, 2001).

Em resumo, uma rede urbana é composta por regiões de 
influência, com fluxos bidirecionais de pessoas, bens e serviços entre 
si, com suas áreas rurais ou outras cidades. É também composta por 
um conjunto de organização de cidades e das várias dimensões dos 
centros urbanos, com base em suas relações dinâmicas no espaço-
-tempo (MOTTA, 1999; MOURA; WERNECK, 2001). Essas rela-
ções, muitas vezes delimitadas por agentes geradores e controladores 
de fluxos, são responsáveis pelo traçado das redes urbanas, como por 
exemplo, nos eixos da gestão pública, o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), a Receita Federal, o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), a Justiça Federal e o Sistema Único de Saúde (SUS). 

A partir disto, ajudando a traduzir a relação de influência entre 
as cidades brasileiras, destacamos a hierarquia entre os centros urba-
nos, segundo a extensão da área de influência direta que possui em sua 
e em outras regiões. A pesquisa referente às regiões de influência das 
cidades, divulgada pelo IBGE em 2007, é considerada a atualização das 
pesquisas desenvolvidas em 1978 e 1993, pela mesma instituição, e por 
isso, torna-se objeto de consideração particular neste trabalho. 

Nesse estudo, o IBGE (2007), baseado na análise dos fluxos de 
bens e serviços entre as cidades, dividiu em quatro classes hierárqui-
cas, os centros urbanos brasileiros, levando em consideração também 
a abrangência da rede urbana, nível populacional e relacionamentos, 
que são: Metrópoles (dividido em Grande Metrópole Nacional, Metró-
pole Nacional e Metrópole), caracterizadas por vastas extensões terri-
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toriais de influência direta com outras regiões; Capitais Regionais 
(subdividida em A, B e C, conforme o nível populacional), com área de 
influência no âmbito regional; Centros Sub-Regionais (subdivididos 
em A e B de acordo com o nível populacional), com atividades de ges-
tão de baixa complexidade; e Centros de Zona (dividido nos grupos A 
e B, de acordo com o nível populacional e relacionamentos com outras 
cidades), esse grupo é definido ainda conforme as cidades limítrofes e 
as atividades de gestão elementares.

Assim, buscando entender as similaridades dos contextos de 
expansão da malha urbana interligada a diferentes centros urbanos, 
como forma de caracterizar as intensidades envolvidas na busca por 
bens e serviços, daremos destaque neste trabalho à região de integra-
ção da rede urbana que parte da metrópole Fortaleza (CE), vai à 
Capital Regional A Teresina, e se difunde com as Capitais Sub-regio-
nais A, de Campo Maior (PI), Caxias (MA) e Timon (MA).

Esse recorte espacial é delimitado, tendo em vista, Teresina 
como Capital Regional A e capital do estado do Piauí, e região com 
poder de influência, não só em seu território como também em 
municípios do estado vizinho, o Maranhão. Já as Capitais Sub-re-
gionais A introduzidas neste trabalho, são inseridas diante do visí-
vel e contínuo fluxo de pessoas, bens e serviços entre elas em direção 
a Teresina. O que se supõe então, é a presença de uma rede urbana 
interligada e diretamente dependente entre si nesta região, pois 
conforme ressalta o IBGE (2007), residir em uma cidade e possuir 
vínculos com outra é uma realidade já existente nas grandes metró-
poles brasileiras, e que agora será observada na rede urbana em 
estudo, considerando a hipótese de padrões comuns de expansão 
da malha urbana entre as cidades aqui delimitadas. 

Nesse sentido, este estudo objetiva quantificar e comparar os 
padrões espaço-temporais de expansão da malha urbana em quatro 
cidades, ou seja, Teresina (PI), Campo Maior (PI), Timon (MA) e 
Caxias (MA), abrangendo dois períodos distintos, 1985 e 2015, por 
meio da utilização de imagens dos satélites Landsat e RapidEye, 
visando estimar mediante estes dados os níveis de integração da refe-
rida região. Os objetivos específicos deste estudo foram: I) mapear 
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dinamicamente os locais de expansão da malha urbana; II) quantificar 
padrões espaço-temporais de expansão da malha urbana; e III) desta-
car as tendências gerais de urbanização explícitas espacialmente atra-
vés do padrão de crescimento das cidades e das mudanças temporais, 
permitindo uma discussão sobre os níveis de integração regional. 

Metodologia 
Área de Estudo

As cidades envolvidas nesta pesquisa dividem-se entre os esta-
dos do Piauí e Maranhão. No Piauí, estão situadas as cidades de Tere-
sina e Campo Maior. Teresina, está localizada na Latitude 05°02’ Sul 
e Longitude 42°49’ Oeste, com 1.392 km², e é conhecida por ser capi-
tal do estado do Piauí e cidade piauiense mais populosa. A população 
total estimada era de 844.245 habitantes em 2015, sendo que, da área 
total do município, 17% é considerada urbana e 83% rural.

O município de Teresina apresenta clima tropical com dois 
períodos distintos: um quente e úmido, entre os meses de janeiro a 
julho; e outro, quente e seco, entre os meses de agosto a dezembro. 
A temperatura média é de 29º C com uma variação de pouco menos 
de 10º C entre o dia e à noite. A vegetação da região apresenta exem-
plares de Caatinga, Mata de Cocais e Cerrado, onde encontramos 
com frequência palmeiras de babaçuais e carnaubais (TERCEIRO 
et al., 2018). Já Campo Maior, localizada na Latitude 04º49’ Sul e 
Longitude 42º10’ Oeste, possui 45.177 habitantes e extensão territo-
rial correspondente a 1.699 km² (Figura 1) (IBGE, 2010). 

No estado do Maranhão estão localizados o município de 
Timon e Caxias. Timon localizado na Latitude 05°05’ Sul e Longi-
tude 42°50’ Oeste, é limítrofe à Teresina, possui 2.764,610 km², 185. 
619 habitantes, e é conhecido por compor a Região Integrada de 
Desenvolvimento da Grande Teresina (RIDE da Grande Teresina). 
Já Caxias, terceira maior cidade do Maranhão em extensão, e quinta 
mais populosa cidade do estado, está localizada na Latitude 04°51’ 
Sul e Longitude 43°21’ Oeste, com área de 5.150,667 km² e 118.534 
habitantes (IBGE, 2010).
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Figura 1 – Mapa de localização da rede de integração de Teresina

Fonte: IBGE (2017); Elaboração: Elayne de Silva Figueredo (2019).

Procedimentos Metodológicos  
Mapeamento da expansão das malhas urbanas

Dividido em duas etapas, esse processo consistiu, inicial-
mente, na aquisição de imagens do satélite Landsat-5 para o ano de 
1985, e Landsat-8 para o ano de 2015, todas com resolução espacial 
de 30 metros. As imagens foram adquiridas de forma gratuita no 
site do USGS, e a escolha da série Landsat deu-se pela disponibili-
dade temporal longa de cenas em seu catálogo de imagens. Na 
segunda etapa, realizamos a vetorização das malhas urbanas fun-
damentados nas imagens adquiridas, do software Quantum GIS.

Mapeamento do uso e ocupação do solo

Na fase seguinte, conforme a disponibilidade de imagens 
com baixo percentual de nuvens, foram obtidas figuras com resolu-
ção espacial de 5 m, a partir do satélite RapidEye do ano de 2014. 
Essas imagens foram adquiridas de maneira gratuita em um cadas-
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tro prévio no site do Ministério do Meio Ambiente (MMA). A esco-
lha deste satélite foi baseada em suas especificações técnicas, dentre 
elas, a viabilidade de distinção dos alvos intra-urbanos. 

Posteriormente, foram definidos os alvos de interesse, que 
são: Recursos Hídricos, Pavimentação em Paralelepípedo, Pavimen-
tação Asfáltica, Telhado Metálico, Telhado Cerâmico, Solo Exposto, 
Vegetação Rasteira, Vegetação Arbustiva e Vegetação Densa, foram 
manipulados através do software SPRING no que se refere ao con-
traste, a segmentação (similaridade de 800 e área de pixel de 90), e 
o treinamento das amostras para classificação, classificação das 
imagens propriamente ditas, e edição matricial.

A classificação aplicada às amostras treinadas foi supervisio-
nada por regiões utilizando o algoritmo de classificação Bhatta-
charya, com limiar de aceitação de 99%. Esse algoritmo afere “a 
distância média entre as distribuições de probabilidades de classes 
espectrais” (MENESES; ALMEIDA, 2012). Após a finalização dos 
procedimentos de classificação, seguimos para a etapa de confec-
ção dos mapas com o resultado da classificação.

Aumento Anual (AA) e Taxa de Crescimento Anual (TCA)
Para integração dos dados secundários do Censo demográ-

fico de 2010, fornecidos pelo IBGE (2010), a área de interesse foi 
dividida em células regulares de 100 m por 100 m (um hectare por 
célula), restando em cada célula, uma estimativa de população, e 
também, um estado como sendo ocupado ou não pela malha urbana 
mapeada nos devidos períodos de tempo. A partir disso, com a 
detalhamento do padrão espacial de áreas urbanas, calculamos, 
através das fórmulas 1 e 2, o espaço celular mapeado, a fim de 
adquirir dados que serviriam de subsídio para dois parâmetros 
quantitativos de comparação: o Aumento Anual (AA) e a Taxa de 
Crescimento Anual (TCA) das cidades (WU et al., 2015).

(1) (2)
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Onde:

Cend= o número de células da malha urbana em 2015.

C start= o número de células da malha urbana em 1985.

d = Período de tempo.

Resultados e discussão 
Expansão da malha urbana no período de 1985 e 2015

Com a vetorização das áreas urbanas das cidades de Teresina, 
Campo Maior, Timon e Caxias nos anos de 1985 e 2015, foi possível 
mapear o quanto as zonas urbanas dessas cidades expandiram-se e em 
qual direção essa expansão se distribuiu nos últimos 30 anos. Na veto-
rização do território teresinense, a expansão da área urbana seguiu no 
sentido Leste e Sul do município. A peculiaridade desse crescimento 
deve-se a disponibilidade de áreas que podem ser ocupadas para essa 
finalidade, visto que o crescimento a Oeste e Norte deste município 
encontra-se limitado devido ao percurso do Rio Parnaíba (Figura 2).

Levando em consideração a delimitação do território de 
Timon, que a Leste se limita ao Rio Parnaíba, a sua expansão 
urbana (Figura 2) demonstra crescimento no eixo Oeste e Sul, e 
corrobora com a expansão de Teresina, sendo assim, Timon tam-
bém cresce no sentido Sul. A cidade de Campo Maior, conforme 
demonstra a Figura 2, tem um crescimento expressivo da região 
Leste, Oeste e Sul da cidade, especialmente entre os anos de 1985 e 
2015, apresentando uma expansão significativa na região que se 
concentrava próximo ao Açude Grande, no eixo Sul. No município 
de Caxias, o crescimento da malha urbana seguiu o eixo Leste e 
Oeste, sendo sua expansão notória ao Leste, enquanto no sentido 
Norte e Sul apresenta crescimento pouco expressivo (Figura 2). 
Nessa perspectiva, com exceção de Caxias que cresce no eixo Les-
te-Oeste, destacamos aqui, o padrão de crescimento e expansão das 
áreas urbanas das demais cidades no sentido Sul-Oeste.
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Figura 2 – Mapa da evolução da malha urbana das cidades 
estudadas

Base cartográfica: IBGE, 2017. Elaboração: Elayne de Silva Figueredo (2019).
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Mapeamento do uso e cobertura da terra

Baseando-nos nas estimativas de percentual de frequência 
que cada classe aparece no mapa de classificação de uso e cobertura 
da terra em cada cidade (Figura 3), calculamos as estimativas da 
área ocupada em quilômetros quadrados (km²), por cada classe 
temática nas cidades estudadas. Em Teresina, apesar da predomi-
nância da classe de Vegetação Densa nos extremos da cidade, repre-
sentando 32,02% da cobertura da terra, tem destaque também o 
percentual de 20,11% da classe Telhado Cerâmico nessa região, que 
auxilia na análise e espacialização das residências, dado que a 
maioria delas é coberta por esse tipo de telhado (Figura 3). Em 
Campo Maior, a Vegetação Arbustiva representa 60,85% da cober-
tura da terra municipal, os Telhados Cerâmicos representam 
10,91%, enquanto o percentual de Telhado Metálico é 0,40%, que é 
mais utilizado em áreas comerciais. Assim podemos dizer que, 
considerando o telhado metálico, a representatividade de áreas 
comerciais nessa cidade é pequena (Figura 3).

Figura 3 – Percentual das classes do mapeamento para os municí-
pios em estudo

Fonte: Elaborado por Eduarda e Silva da Cunha; Elayne de Silva Figueredo; Giovana Mira de 
Espindola (2019).
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Em Timon, a Vegetação Rasteira se sobressai na cobertura da 
terra, recobrindo 53,05%, o Telhado Cerâmico alcança apenas 
10,39%, o Telhado Metálico é encontrado em 0,21% sendo a menor 
cobertura de terra da cidade, indicando desse modo, que Timon 
não é uma cidade comercial (Figura 3). Na Figura 3, também é pos-
sível observar que em Caxias, a Vegetação Rasteira tem representa-
tividade de 48,51%, a Vegetação Arbustiva encobre 26,73% da área 
do município, e o Telhado Cerâmico vem logo atrás com 8,21%, 
mostrando que após a vegetação de uma forma geral a maior repre-
sentatividade do município está nas habitações. Portanto, conside-
rando a área total das cidades, Teresina tem mais representatividade 
populacional, de acordo com a classe temática de Telhado Cerâ-
mico, seguida de Campo Maior, Timon e Caxias. O mapeamento 
das classes de uso e cobertura de terra na Figura 4, evidencia as 
informações anteriormente citadas. 
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Figura 4 – Mapeamento do uso e ocupação do solo das cidades em estudo

Base cartográfica: IBGE, 2017. Elaboração: Elayne de Silva Figueredo (2019).
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Densidade Populacional, Aumento Anual e Taxa de Crescimento 
Anual

A partir da realização dos cálculos matemáticos referentes ao 
Aumento Anual (AA) e Taxa de Crescimento Anual (TCA), envol-
vendo os dados secundários descritos na metodologia, chegamos 
aos resultados que se encontram na Tabela 1 e Tabela 2.

Da Tabela 1, podemos ressaltar que em todas as cidades estu-
dadas, a TCA relaciona-se à valores superiores a 94%, o que signi-
fica, que se olharmos as cidades de maneira isolada, todas cresceram 
em ritmo acelerado, o que convém relacionarmos com a atividade 
da rede urbana na qual estão interligadas. Contudo, se olharmos os 
valores do TCA de cada cidade e associarmos a hierarquia da rede 
urbana onde estão inseridas, podemos observar através dos valores 
percentuais, por exemplo, que Teresina possui maior influência 
nessa rede, visto que seu crescimento é maior que as demais cida-
des. Outro fato relevante é o percentual de 95,36% relacionado à 
cidade de Caxias no Maranhão, que demonstra que a cidade cres-
ceu mais que a cidade de Campo Maior (94,22%), e que possui um 
poder de influência superior nessa rede urbana. Enquanto Timon, 
por estar mais próxima de Teresina, e está já possuir forte poder de 
influência na rede urbana, tem menor percentual da TCA anual 
dentre as cidades pesquisadas. 

Contudo, quando analisadas lado a lado levando em conside-
ração a dimensão territorial para observar o crescimento anual, o 
Aumento Anual demonstra a discrepância entre o AA, na cidade de 
Teresina com as demais cidades. Se comparada com Campo Maior 
(11,4 ha) o crescimento médio anual de crescimento urbano de 
Teresina chegou a ser aproximadamente sete vezes maior (88,8 ha). 
Assim, o AA das cidades, segundo o estudo realizado segue a 
seguinte ordem decrescente: Teresina (88,8 ha), Timon (37,6 ha), 
Caxias (32 ha) e Campo Maior (11,4 ha).
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Tabela 1 – Aumento Anual e Taxa de Crescimento Anual das cida-
des em estudo

Cidades Teresina Campo 
Maior Timon Caxias

AA (média/
ano) 88,8 11,4 37,6 32

TCA (%) 95,63 94,22 94,16 95,36

Fonte: Elaborado por Eduarda e Silva da Cunha; Elayne de Silva Figueredo; Giovana Mira deEspin-
dola (2019).

Quanto à densidade populacional de Teresina, a capital pos-
sui densidade populacional que varia entre 1 a 100 hab./ha, sendo 
esse padrão distribuído em toda a cidade. Considerando o inter-
valo de 101 a 350 hab./ha, vimos surgir um novo padrão, pois obser-
vamos a concentração desse intervalo nas regiões periféricas da 
cidade. Tais resultados similares já haviam sido apontados e discu-
tidos por Espindola et al. (2017) e Terceiro et al. (2018).

Em Campo Maior, foi verificado que tanto o intervalo de 1 a 
44 hab./ha, como de 45 a 88 hab./ha, a densidade populacional está 
presente nos arredores do Açude Grande, enquanto que os valores 
maiores de densidade demográfica também estão concentrados nas 
zonas periféricas. Timon, assim como Teresina, possui densidade 
populacional de 1 a 100 hab./ha bastante distribuída na cidade. 
Considerando o intervalo de 101 a 347 hab./ha, Timon evidencia 
essa densidade próxima ao centro, e em alguns casos, em regiões 
mais afastadas do centro. Já em Caxias, a densidade populacional 
de 1 a 100 hab./ha também é distribuída em todo o munícipio. A 
variação de 101 a 299 hab./ha ocorre em menor intensidade e tam-
bém disseminada por toda a cidade (CUNHA, 2016). Assim, diante 
de todos os resultados expostos foi possível sumarizar a Tabela 2.
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Em resumo, as cidades que apresentaram as maiores taxas de 
crescimento são as mesmas que apresentaram as maiores densidades 
populacionais, respectivamente, Teresina e Caxias. Entretanto, 
Timon e Campo Maior não possuíram esse mesmo comportamento, 
pois, Timon tem a terceira maior densidade populacional, mas, em 
contrapartida, a menor taxa de crescimento. Já Campo Maior que 
detêm a terceira maior taxa de crescimento possui a menor densi-
dade populacional entre as cidades estudadas. Podemos dizer então 
que as mais altas taxas de densidade populacional de cada cidade se 
concentram nos locais periféricos de suas zonas centrais.

Considerações finais

Com base nos resultados encontrados, podemos observar que 
além da padronização da expansão da malha urbana nos quatro muni-
cípios estudados, direcionada ao eixo Leste-Sul, percebemos um 
modelo de expansão urbana colaborativa entre os municípios de Tere-
sina e Timon, nos quais a expansão da malha urbana mapeada revela 
que Teresina está se expandindo como centro comercial, reafirmando 
seu poder de influência na rede de integração urbana em que está inse-
rida como Capital Regional A. Enquanto Timon, com o percentual de 
11,31% das classes de Telhado e 94,16% na Taxa de Crescimento Anual 
está se tornando uma cidade suporte de moradia para a população que 
busca por trabalho, bens e serviços em Teresina. 

Além disso, o formato dinâmico de expansão da malha 
urbana no eixo Leste-Sul das cidades possibilita uma melhor com-
preensão das transformações que ocorrem entre os sistemas urbano 
e rural. Pois dentre os resultados obtidos neste trabalho, detecta-
mos que as altas taxas de densidade demográfica estão relacionadas 
a regiões que estão distantes dos centros comerciais, e que se desti-
nam em geral, à população de menor renda. 

Assim, partindo dos resultados obtidos nas Figuras 2 e 4, 
entendemos que a rede de integração urbana de Teresina, possui 
uma característica padrão entre as cidades, sendo que Teresina, por 
ser a cidade com maior poder de influência dentro da rede, Figura 
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3, tem maior fragmentações de classes temáticas em seu território, 
enquanto os municípios de Caxias, Timon e Campo Maior apre-
sentam fragmentação parecida entre suas classes temáticas, pro-
pondo que o crescimento urbano nas cidades de mesma hierarquia 
dentro das redes urbanas apresentam um mesmo padrão de expan-
são da malha urbana em seus territórios.

Outro ponto relevante é quando associamos os resultados 
apresentados na Tabela 2, onde Teresina apresenta níveis elevados 
que confirmam sua alta densidade populacional e a sua rápida 
expansão urbana. Caxias que apesar de possuir TCA de 95,36% e 
alta densidade populacional, possui AA médio de 32 ha por ano, o 
que a classifica entre os quatro municípios estudados com a terceira 
menor taxa. Assim, podemos afirmar que as taxas de TCA, AA e 
Densidade Populacional não são diretamente relacionados entre si, 
visto que cada taxa leva em ponderação um fator diferente.

Em posse destes resultados, buscamos discutir, por fim, que as 
redes de integração urbana apresentam padrões de crescimento que 
são associados e que podem ser quantificados e comparados, em 
nível de expansão da malha urbana e da infraestrutura, permitindo 
assim novas visões acerca das causas e consequências do desenvolvi-
mento destes sistemas urbanos hierarquizados. Tais resultados cor-
roboram com a noção da importância destas redes urbanas, que na 
prática, acabam funcionando com um ente que poderia ser conside-
rado e estudo em sua totalidade. Na nossa visão, a contemporanei-
dade demanda que as cidades sejam analisadas, inseridas em suas 
redes de integração, pois investigações pontuais e unitárias das cida-
des perdem por considerar tais relações de dinamismo.

Notas

Ver Revolução Verde e a apropriação capitalista. ANDRA-
DES, Thiago Oliveira de; GANIMI,

Rosângela Nasser. CES Revista, Juiz de Fora, v. 21, 2007. Que 
discute o processo de modernização agrícola, como a Revolução Verde 
e seus impactos no espaço geográfico em níveis mundial e brasileiro.
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o livro nos presenteia com um conjunto de 
pesquisas sobre as cidades no Nordeste, em especial 
Teresina e outros centros urbanos no interior do Piauí 
e Maranhão. O uso das fontes ligadas diretamente ao 
planejamento urbano da cidade orienta o Estado como 
um agente central e um mediador dos outros agentes 
interessados na organização e na materialização das 
propostas que estão nos documentos como discursos. 
[...] Sem dúvidas, a leitura do livro permitirá aos estu-
dantes, professores, geógrafos, urbanistas, engenhei-
ros, historiadores e quem mais se sentir interessado, 
excelentes reflexões e provocações para mais análises 
e produções de conhecimento sobre as cidades e todos 
os desafios que urgem mais meditações para sua meta-
morfose em um produto coletivo mais acolhedor. 
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